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APRESENTAÇÃO
Sebastião Guilherme Albano1 
Jamais interprete, experimente... 
Gilles Deleuze2
Imbuídos do ânimo que Deleuze expressa em seu Abecedário, cujo link me foi enviado pelo mestrando/pesquisador Jadson 
Maia, apresentamos este segundo intento de reunir uma amos-
tragem do pensamento comunicacional processado no âmbito do 
Programa de Pós-Graduação em Estudos da Mídia (PPgEM) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).  Nesta 
apresentação, nos inspiramos sobretudo na combinação de depoi-
mento biográfico e esclarecimento de ideias decisivas com a qual 
Deleuze nos oferece algumas horas de conversas gravadas em 
áudio e vídeo. Este segundo compêndio aparece dois anos depois 
de que o anterior causasse verdadeira celeuma numa seção do 
nosso programa, o que em tempos de redes sociais digitais e por 
se tratar de docentes da área das humanidades (Ciências Sociais 
Aplicadas) espraiou-se e foi ressignificado ao longo do Brasil 
e poderíamos dizer que de boa parte do nosso continente e da 
Europa ibérica. 
Celeuma no pior sentido da palavra, a ocasionar um 
murmúrio histérico e quase criminoso nas redes sociais que, 
1 Da minha parte, os esforços deste livro estão dedicados ao Tevin (Estêvão). 
2 jamais interpréter, essayez  (tradução nossa).
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contudo, culminou com algum préstimo. Muitos departamen-
tos de Comunicação Social no país e no exterior inteiraram-se 
da nossa existência e, quando munidos de senso crítico, perce-
beram a nossa posição em relação às reflexões do campo mas, 
com pesar, divisaram a possível reedição aqui neste extremo 
Ocidente do atlas eurocêntrico, em pleno trópico turístico, dos 
mais frios vícios institucionais oxalá já extirpados dos progra-
mas com capital humano comprometido. Virtualmente, isto é, em 
teoria, o que ameaça deter o nosso ameaça todos os programas 
de pós. Percebemos isso com o jogo de espelhos em que resul-
taram as insinuações repartidas pelas redes sociais acerca de 
supostos indícios de desavenças internas ou mesmo de alusão 
agressiva contida nos meandros do texto de apresentação contra 
possíveis desafetos. Mas aqueles leitores sem nenhum senso de 
humor, tal como doentes imaginários, melhor, tal como o Cláudio 
de Hamlet, até maldosamente vestiram a carapuça e, se não bas-
tasse, logo outros foram induzidos por aqueles com a carapuça já 
posta a colocá-la também, em uma vertiginosa reação em cadeia. 
Por certo, esse efeito é uma das marcas do mundo contemporâ-
neo sob as ordens das redes sociais que grassam na internet. De 
Maquiavel a Bobbio, muitos são os teóricos do estado que atri-
buem ao medo (do enxovalhe, da perda de direitos, da miséria) 
uma grande eficiência no controle social: quem tem medo não 
protesta. Essa consigna vale para as relações de poder interpes-
soais, ainda que mediadas por instituições. Mas motivos éticos 
de natureza diversa também podem atrofiar uma articulação de 
argumentos favoráveis à reclamação. Ademais, protesto e recla-
mação têm pesos semânticos diversos, mas uma leitura desavi-
sada pode equiparar os substantivos inadequadamente e resultar 
em que a emenda saia pior do que o soneto. 
Apenas um comentário. Nossa tese particular vai no sen-
tido de que naquela ocasião causou muita estranheza a inicia-
tiva de levarmos a termo a edição do primeiro volume de Crítica 
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descentrada para o senso comum, especialmente a reunião de 
energias consideradas antípodas e mesmo inflamáveis por mui-
tos hierarcas do setor da educação pública superior quando se 
trata de realizar uma tarefa institucional: docentes & discentes, 
sábios & pupilos, juntos? Sem hierarquias? Por quem parecia pen-
sar assim naquela ocasião cheguei a ser ameaçado com expres-
sões que desconhecia mais o indefectível dedo em riste a denotar 
mando. Consultei as locuções no pai dos burros, como antes eram 
conhecidos os dicionários, perguntei aos nativos e finalmente fui 
ao Google, tríade que me contextualizou num mundo de sensi-
bilidades arcaicas e elã trágico. Mas com o tempo quase esqueci 
que tais locuções eram ofensivas ou intimadoras e segui traba-
lhando, muito curioso com aquele universo fantástico. Todavia, 
devo comentar também ao menos superficialmente que passados 
dois anos do primeiro e-book e com minha saída com bolsa da 
Capes para o pós-doutorado na Cidade do México e em Austin, 
no Texas, esperava que fosse abandonado o arremedo de política 
expresso naquelas idiossincrasias que elaboraram a coação. Mas 
errei geral no diagnóstico, como se diz por aí, e meus augúrios 
foram assim vulcanizados depois de constatar que certas práticas 
inclusive se terceirizam, e não é que se repitam em chave tragicô-
mica ou de farsa, mas seguem em latência, como uma sina. Dessa 
vez, quando esbocei reclamar (reclamar, mais do que protestar) de 
uma flagrante irregularidade, ouvi gritos e novas ameaças, gravís-
simas, que proclamavam que a partir daquele momento nenhum 
dos meus processos de afastamento do país para participar de 
congressos, eventos, solicitações para ser professor convidado 
etc. seria mais lido (ou mesmo votado) com isenção em plená-
ria departamental! Na ocasião, o tom de certeza fez configurar 
na minha imaginação uma espécie de sociedade secreta que se 
projetava inclusive para além dos muros do PPgEM e operava no 
seio do Departamento de Comunicação (DECOM), ultimamente 
sem grandes conflitos. Sociedade entre perversa e canastrona, 
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no feitio daquela esboçada por Samuel Fuller em Naked Kiss ou 
por David Lynch em Blue Velvet (e alguns outros filmes) ou por 
Roberto Bolaño em Nocturno de Chile (e alguns outros textos). 
Conversei seriamente com o chefe do departamento, Sebastião 
Faustino, quem me demoveu do índice paranoico. Com efeito, 
da minha parte creio que conversas, projetos e trabalho acadê-
mico podem fazer que o quebranto se dissolva e que o ambiente 
melhore para todos, afinal somos poucos e vejo sinais de compro-
misso com a meritocracia aqui e ali. 
Mas bem, como no anterior, este volume foi mais ou menos 
sugerido por mim e integralmente encampado por três destacados 
mestrandos/pesquisadores do nosso grupo, Dahiana dos Santos 
Araújo, Tatiana Dutra Alvez e Ben-Hur Pereira Costa (este último 
encarregado da confecção da capa). Cabe o comentário de que se 
não fosse por eles e seu instinto de sobrevivência confesso que 
desta vez a apresentação sairia à luz com mais gordura e tempero, 
para usar um eufemismo do mundo gastronômico. Em coro, pedi-
ram-me que repensasse as linhas iniciais que havia escrito, que 
ali sim tencionavam provocar os agentes, melhor, os agenciamen-
tos mais conservadores que simplesmente tornavam impensável 
uma sociedade intelectual em prol de uma empresa para alguns 
em aparência tão inusitada: a feitura de um livro que cumprisse 
com a função fundamental de socialização do conhecimento que 
sustenta uma instituição pública num país como o nosso, num 
estado como o nosso. Portanto, atendi parcialmente suas deman-
das, capitulei no que pude e o resultado foi este texto meio profi-
lático meio indignado. 
Em relação ao compêndio anterior, um paradoxo sobressai 
ao se percorrer o sumário desta segunda fornada. No conjunto, os 
textos rescendem um frescor que pode se confundir com inexpe-
riência, uma vez que agora reunimos dezessete projetos de pes-
quisa com fôlego adolescente, preliminares mesmo de alguma 
maturidade intelectual que por ventura possamos alcançar ao 
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longo de nossos trajetos. Para os discentes, a feitura da disserta-
ção finaliza o compromisso acadêmico e reacende as esperanças 
para novos projetos; para os alunos especiais, quiçá, a entrada no 
PPgEM seja um ponto de fuga para a forja dos pesquisadores em 
bruto que trazem dentro; para o docente que ministra a disciplina 
obrigatória, Estudos da Mídia em Práticas Sociais, no âmbito da 
qual os esboços aqui presentes foram traçados, culmina uma fase 
de ebulição intelectual, malgrado a escassa leitura dos últimos 
cinco meses de 2014, os poucos filmes, as raríssimas linhas pro-
duzidas, as mínimas conversas interessantes nas muitas noites 
insones que Drummond simplesmente chamaria de dissipadas. 
Parafraseando Deleuze que parafraseou Nietzsche, talvez sejam 
nesses momentos de insensatez, de demência mesmo, em que 
demonstramos algum valor que deva ser aproveitado como uma 
espécie de síntese do humano. Tomara que os dois pensadores 
do humano, do demasiado humano e do pós-humano relevem a 
imagem simplificadora...  
Voltando ao paradoxo. Estes textos imberbes também são 
um atestado da transição social ampla acerca da qual a academia 
deve dar conta, transição intelectiva da qual nossos vacilantes 
trabalhos aqui podem ser um sintoma. Se há tão somente dois 
anos no nosso programa os estudos das práticas midiáticas pro-
piciadas pelo computador e pela Internet, já quase maioria, acen-
tuavam, de uma maneira ou de outra, o tópico da inclusão digital 
como uma obrigação do estado, a atual geração de mestrandos 
sem querer inspiram-se em Rosa Luxemburgo, parecendo não 
crer ou mesmo desprezando o quase completo despreparo nacio-
nal nesse descampado escuro e sem fronteiras que é a Internet. 
Naturalmente, sabem que o Estado-nação é um modelo muito 
imperfeito, que a democracia representativa é um dos prismas da 
plutocracia e acaba instrumentalizando a política partidária e etc, 
etc. Portanto, os futuros mestres já se entretêm com problemas 
de amplo alcance, assuntos pós-nacionais, tais como as relações 
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entre velhas e novas mídias e movimentos sociais, o potencial 
do audiovisual na Internet, funções sociais do Facebook, blog e 
jornalismo, o Facebook e seus usos nas organizações, populismo 
e mídia, o mundo da Internet como nova esfera pública, tv inte-
rativa, esporte e mídia, o mundo da Internet como espaço para 
novas modalidades de tempo livre e lazer, blog e memória, inte-
ratividade midiática, identidade do rádio na Internet, o fenômeno 
transmídia, a casa e sua potência comunicativa, entre outras 
peculiaridades dos processos de subjetivação por que passa a 
sociedade contemporânea, aqui e alhures. Em geral, poucos pen-
sam, por exemplo, que a Internet pode ser o novo flanco para a 
produção do tipo de vida que o capital fomenta, novo confim 
onde se reorganiza a tradição do poder controlador, que sempre se 
expande. Reitero que as redes sociais engendraram um comporta-
mento, no mundo físico, digamos, de suspeição e controle sobre 
a fala do outro acerca do que for, um dispositivo perfeito para a 
prática do embuste do ideal do politicamente correto. O que é o 
politicamente correto? Creio que foi Herbert Marcuse quem, ao 
diferenciar técnica e tecnologia, alertou para o potencial opressor 
de algumas dessas ferramentas sociais. Mas talvez nossos pesqui-
sadores/mestrandos sejam mais coerentes e pragmáticos do que 
eu, por exemplo, e saibam que a resistência a essas práticas enseja 
certo pendor para a batalha de grande fôlego, muitas vezes inútil, 
e não querem passar por isso. Afinal, quem resiste parece resistir 
a tudo. E, resistir para quê? 
Julgo que a minha tarefa como docente da disciplina refe-
rida seja mesmo organizar uma reflexão intramuros com vistas a 
que os discentes a estendam para fora e se crie um debate acerca 
de temas da comunicação social contemporânea. Admito que a 
minha ainda limitada vivência em alguns campos, por exemplo, 
no uso das redes sociais virtuais, é mais ou menos suprida pela 
minha ampla experiência na observação social comprometida e 
na lide com as discursividades e com os aspectos teóricos que 
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tocam os temas da comunicação de maneira mais ou menos crí-
tica; os mestrandos que participam das aulas, a despeito da baixa 
média de idade, tentam equilibrar as carências. Para ilustrar uma 
das minhas atribuições: quando são mencionados de maneira 
trivial ou arbitrária termos que surgiram ou foram atualizados 
nos últimos decênios tais como globalização, pós-modernidade, 
multidão, jornalismo on line, trabalho imaterial, rizomas, cosmo-
politismo, territorialização, narrativas, espetacularização, redes, 
midiatização, biopolítica, territorialização, trabalho afetivo, 
espaço público, interatividade, virtualização, etc., normalmente 
cabe a mim fazer uma genealogia do conceito e tentar situá-los 
numa perspectiva crítica. 
Vejamos o termo multidão. Reelaborado por Spinosa e 
reabilitado por Antonio Negri e outros filósofos contemporâneos, 
multidão pode ser um caso em que facilmente se pense que por 
conotar a impressão de multiplicidade, de convivência racional 
na diversidade que o estado-nação pretendeu unificar com a ideia 
de povo, e o mercado e a comunicação com a noção de massa, ele 
abarque todo o espectro social contemporâneo, como se supõe 
devia abarcar no século XVII. Mas o termo hoje cria novas dife-
renças e as alija do espaço público. A saber: o brasileiro médio 
que a noção de povo tenta inventar e representar (mas que o 
estado aqui tampouco atende como cidadão), para nós talvez a 
população daquelas fronteiras com as Guianas, com o Peru, com a 
Bolívia, com o Paraguai, as comunidades ribeirinhas, brasileiros 
das periferias das cidades, aqueles sem conexão com a Internet 
ou mesmo sem energia elétrica, não parecem pertencer a essa 
multidão de subjetividades diversas que hoje encontram reco-
nhecimento e, em alguns casos, gozam de acesso privilegiado às 
instituições públicas e aos equipamentos urbanos. Falamos dos 
negros, dos geeks, indígenas, nerds, idosos, punks, amantes da 
cultura pop japonesa e praticantes do cosplay, deficientes físicos, 
homossexuais, prostitutas, emos, mendigos, loucos (?), etc. Não 
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que inexistam negros e nerds naqueles lugares, mas esses, sejam 
lá quem forem, não parecem tão conectados pelas estradas virtu-
ais como os habitantes dos melhores bairros de São Paulo ou de 
qualquer outra capital brasileira, e talvez nem queiram e portanto 
nem precisem, ou vice versa; como tampouco estão bem conec-
tados por via terrestre. Se consideramos que entre as atribuições 
do cidadão esteja a de pagar ou declarar-se isento de imposto de 
renda, por exemplo, hoje quem não sabe utilizar o computador é 
barrado nessa porta da dignidade do reino da lei e da cidadania, 
como na parábola de Kafka. Em uma época de níveis de reivindi-
cação que ultrapassam a antiga partilha em classes, talvez devido 
a uma vitoriosa manobra discursiva (e conservadora?) que velou 
os argumentos econômicos e incensou as noções de horizontes 
ou comunidades de afetos ou culturais, multidão então se torna 
também um termo excludente, muito embora tenha o acerto de 
ser crítico do tipo de uniformização que povo e massa possam 
sugerir.  E por aí vai.  
Contudo, quando se tratam de questões das Ciências 
Sociais Aplicadas, quando se trata de uma disciplina denomi-
nada Estudos da Mídia em Práticas Sociais, como desviar da 
práxis? Não chegamos a nos desviar porque logramos emular in 
praesentia algumas estratégias das redes digitais e, em coletivo, 
construímos uma inteligência para a disciplina (a inteligência do 
intelecto comum referida por Marx), dirigindo-a para o exame de 
casos específicos. Para levar a termo esse propósito, tornamos a 
aula uma espécie de acontecimento acadêmico em que o aporte 
de todos é requerido. Essas contribuições se materializam pri-
meiro na crítica presencial que fazemos dos textos de outrem, 
em geral nomes já consagrados na academia (de Alain Badiou a 
Beatriz Sarlo, de Immanuel Wallerstein a Roberto Schwarz, de 
Goran Therborn a Dominique Wolton, de Nelly Richard a Felix 
Guattari, de García Canclini a Arjun Appadurai), mas em con-
fronto com um texto nosso, de cada um de nós, o que potencializa 
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a capacidade de relação e os exemplos. Ademais, dispostas as 
carteiras da sala de aula em modo de hemiciclo nos confrontamos 
um a um, semana após semana, face a face, com os pontos fortes 
e os pontos fracos da nossa interpretação da produção alheia e da 
nossa própria produção, método que relativiza as certezas acerca 
da nossa capacidade de compartilhar da visão que o outro tem 
a respeito do que nós mesmos escrevemos e de compreender a 
nossa própria postura, resultando todo o processo em algo catár-
tico. Com efeito, logos, pathos e ethos entram em relação diante 
de nós, explicitando as cadeias cênicas da pedagogia. 
Por fim, nosso agradecimento à editora da UFRN, espe-
cialmente à historiadora Margarida Oliveira, atual diretora da 
EDUFRN, que prontamente concordou com a ideia. Ao editor e 
egresso da primeira geração do PPgEM, Helton Rubiano. Nossa 
gratidão também ao diretor do Centro de Ciências Humanas, 
Letras e Artes (CCHLA), o psicólogo Herculano Campos, pela dis-
ponibilidade e o entusiasmo para acolher novos projetos.  Por 
conta dessas demonstrações de apreço legítimo pelo trabalho, 
digamos, com baixa mediação de poder, sabemos que a academia 
não é uma selva ou uma estepe cheia de lobos, como às vezes 
parece, mas um lugar de razão e crítica da razão, um lugar de 
méritos e onde importa a meritocracia. Por pessoas que ajudam 
pessoas sabemos que não vivemos num mundo forjado apenas 
por Hobbes e sua valiosa tradição, mas por Spinosa, Rousseau, 
Nabuco, Mariátegui, Barbosa, Reyes, Candido, Bhabha...
Brasília, 10 de janeiro de 2015

REFLEXÃO ACERCA DA TÉCNICA 
DA CARTOGRAFIA APLICADA A 
REDAÇÕES DE JORNAIS DE NATAL
Andrielle Cristina Moura Mendes1
EXERCITANDO O OLHAR
Durante séculos, o eurocentrismo ditou regras no pensa-mento da América Latina. O colonialismo transformou-se 
em colonialidade e o domínio se estendeu à forma como estrutu-
ramos nosso pensamento. Segundo Lander (2005), ao construir-se 
a noção de universalidade a partir da experiência da história euro-
peia instituiu-se uma universalidade radicalmente excludente. 
“Com o início do colonialismo da América inicia-se não apenas a 
organização do mundo, mas – simultaneamente – a constituição 
colonial dos saberes, das linguagens, da memória e do imaginário 
[...] A Europa torna-se o centro”. (LANDER, 2005, p.3).
Conforme Quijano (2009), sociólogo peruano, com a 
constituição da América (Latina), o emergente poder capitalista 
tornou-se mundial e os seus centros hegemônicos localizados 
na Europa tornaram-se eixos centrais do seu novo padrão de 
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos da Mídia (PPgEM) 
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ao Centro de Ciências Sociais, Letras e Artes (CCHLA/UFRN). Membro pes-
quisadora do Observatório Boa-Ventura de Estudos Sociais (OBES), em con-
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dominação, estabelecendo também a colonialidade e a moderni-
dade, entendendo colonialidade como a dominação das formas 
de pensar, “dominação mais profunda e duradoura que o colo-
nialismo” (QUIJANO, 2009, p. 84), sendo este último ligado estri-
tamente à dominação/exploração dos recursos da produção e do 
trabalho de uma determinada população, mais ligado a território. 
A relação entre eurocentrismo e ciência moderna também 
é abordada por Lander em Ciências Sociais: saberes coloniais e 
eurocêntricos (2005). O autor relaciona eurocentrismo, ciência 
moderna e pensamento neoliberal para afirmar que graças a sua 
força hegemônica, o pensamento neoliberal foi capaz de apresen-
tar sua narrativa histórica como conhecimento objetivo, cientí-
fico e universal e sua visão da sociedade moderna como a forma 
mais avançada – e, no entanto, a mais normal – da experiência 
humana, justificando assim o silenciamento de vozes, sobretudo 
na América Latina. 
Essa estrutura de dominação das ideias tem levado vários 
autores a reivindicar maior justiça cognitiva (justiça para pen-
sarmos), a exemplo de Santos (2007). Segundo ele, não haverá 
justiça social sem justiça cognitiva, ou seja, sem justiça entre os 
conhecimentos. Praticamos justiça cognitiva, a nosso ver, quando 
deixamos de enxergar o saber produzido na Europa como supe-
rior ao produzido na América Latina e defendemos que todos 
podem produzir conhecimento.
Canclini (2009) na obra Diferentes, Desiguais e 
Desconectados nos propõe um exercício de reflexão sobre nossa 
condição de latino-americanos e nos leva a questionar até mesmo 
o contexto no qual processamos as perguntas e formulamos nos-
sas respostas. Antropólogo argentino radicado no México, o autor 
critica todos os termos já criados para nos definir. 
Segundo ele, ainda que conservem um valor par-
cial, nenhum deles se mostra satisfatório. “Ibero-americanos, 
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latino-americanos, pan-americanos? Estas denominações corres-
pondem a unidades geográficas em partes coincidentes. A dis-
tinção torna-se mais complexa quando se considera que estas 
unidades são também geoculturais e geopolíticas” (CANCLINI, 
2009, p. 166). 
Pensamos, porém, que o fato de nenhum nome já criado 
nos apresentar universalmente não deve desencorajar nosso exer-
cício de autodenominação nem nossa reflexão acerca de quem 
somos e do que buscamos enquanto latino-americanos.
No departamento de Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte há um esforço de identificar e 
refletir sobre o trabalho de investigadores que praticam uma epis-
temologia do Sul. Que produzem conhecimento no hemisfério 
Sul olhando para o Sul, sem negar que há pensadores do Norte 
pensando nossa realidade de forma não colonizadora. 
Na última edição do Colóquio Internacional de Ciências 
Sociais – realizado juntamente com o Seminário Internacional 
Max Weber 150 anos e o Ciclo de Estudos em Ciências Sociais 
(Ceso) e sediado pela UFRN em setembro de 2014 – abriu-se 
espaço para que pesquisadores pudessem discutir autores, pre-
ferencialmente brasileiros, que, por intermédio de suas obras, 
interpretaram o Brasil, mostrando que o hemisfério Sul pode pen-
sar o Sul. 
Os esforços iniciados décadas atrás por diversos pesquisa-
dores têm gerado frutos. “No pensamento social latino-americano 
[...] produziu-se uma ampla gama de buscas, de formas alternati-
vas do conhecer, questionando-se o caráter colonial/eurocêntrico 
dos saberes sociais sobre o continente” (LANDER, 2005, p. 8).
No entanto, ainda se enfrentam resistências. A imagem 
que se tem dos países latino-americanos, diz Lander, é de que seu 
modo de vida poderia ser exemplo para outros países não fossem 
os países latino-americanos vistos como sociedades tradicionais, 
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cuja composição racial é inadequada, sua cultura arcaica e seus 
governos, populistas e excessivamente intervencionistas, que não 
respondem à liberdade espontânea do mercado. Talvez porque:
O eurocentrismo não seja exclusivamente a pers-
pectiva cognitiva dos europeus ou apenas dos domi-
nantes do capitalismo mundial, mas também do 
conjunto dos educados sob sua hegemonia [...] Desde 
o século XVIII, sobretudo com o Iluminismo, foi-se 
afirmando no eurocentrismo a mitológica ideia de 
que a Europa [...] já era antes um centro mundial do 
capitalismo que colonizou o resto do mundo, elabo-
rando por sua conta, a partir do seio da modernidade 
e da racionalidade. E que nessa qualidade, a Europa 
e os europeus eram o momento e o nível mais avan-
çados no caminho linear, unidirecional e contínuo 
da espécie. Consolidou-se assim, juntamente com 
essa ideia, outro dos núcleos principais de coloniali-
dade/modernidade eurocêntrica: uma concepção de 
humanidade segundo a qual a população do mundo 
se diferenciava entre inferiores e superiores, irracio-
nais e racionais, primitivos e civilizados, tradicio-
nais e modernos (QUIJANO, 2009, p. 86).
Somar esforços junto a outros departamentos da univer-
sidade para produzir um conhecimento prudente para uma vida 
decente, como afirma Santos, talvez fosse uma saída para mudar 
essa imagem. Mas “as universidades se assemelham mais à dis-
tribuição compartimentada do tradicional comércio varejista. 
Nossos departamentos não parecem pertencer à mesma institui-
ção” (CANCLINI, 2009, p. 106). 
Conforme o autor, há uns poucos anos, alguns progra-
mas transdisciplinares e multiculturais de investigação enfren-
tam as novas exigências do saber. São, sobretudo, os autores que 
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trabalham em distintas escalas do conhecimento, com instrumen-
tos de diferente alcance e em sociedades diversas, aqueles que 
mais ajudam a entrever como poderiam ser as universidades.
Para Canclini, permanecer numa versão fragmentada do 
mundo afasta as perspectivas macrossociais necessárias para 
compreender e intervir nas contradições de um capitalismo que 
se transnacionaliza de modo cada vez mais acelerado, cujas filiais 
se espalham ao mesmo tempo que as matrizes se fundem. 
Em Consenso de Washington e cosmopolíticas na atuali-
zação dos sentidos da América Latina, Albano (2010) nos convida 
a estudar e refletir mais sobre nossa condição enquanto unidade 
geográfica e multiplicidade cultural. A provocação tem início 
no título que, segundo ele, poderia ser substituído sem nenhum 
prejuízo por América Latina fechada para balanço: 200 anos de 
independência, 20 anos de consenso de Washington, levando-
-nos a questionar a relação entre independência e autonomia. 
Autonomia nos campos cultural, político, econômico, social e 
também cognitivo. 
VOLTANDO A QUESTÃO DO NOME
Não podemos cometer o mesmo erro e numa perspectiva 
irresponsavelmente otimista acreditarmos que somos, como povo 
latino-americano, o oposto de diferentes, desiguais e desconecta-
dos. Nosso continente é uma espécie de caldeirão de raças, etnias, 
línguas, religiões, cujo caldo cultural é temperado por desigual-
dades econômico-político-sociais.
Além disso, nem todos os latino-americanos – ou como 
quer que sejam chamados –
estão inseridos integralmente na cultura da convergên-
cia como preconiza Jenkins (2009), espaço onde mídias antigas 
e novas colidem, mídias corporativas e populares se cruzam, e 
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o produtor de mídia e o consumidor de mídia interagem. Ainda 
que cada vez mais brasileiros tenham acesso à internet, é pre-
ciso reconhecer que ainda há pessoas sem acesso, ilhadas nesse 
mar de informação que se transformou a internet, sem pontes ou 
balsas. 
Ainda somos e talvez nunca deixemos de ser inteiramente 
diferentes, desiguais e desconectados. O que deveríamos reivin-
dicar nas nossas produções acadêmicas é o direito de nos auto-
denominarmos – e porque não, o direito de escrevermos para ser 
lidos, mesmo que tenhamos que escrever em inglês num primeiro 
momento, como aborda Canclini.
Mas como fazer isso se estamos ocupados em reproduzir o 
pensamento vigente na Europa? Fundamentamos nossas pesqui-
sas no pensamento de autores europeus e norte-americanos des-
considerando muitas vezes as diferenças que separam a Europa e 
até mesmo a América do Norte da América Latina. 
Afirmar que vivemos numa sociedade em rede como pro-
paga Castells (1999), por exemplo, faz mais sentido na Europa. 
No Rio Grande do Norte, realidade mais próxima, há comunida-
des ainda sem energia elétrica, como a de Cote II, no município 
de Felipe Guerra, a 275 quilômetros de Natal. O que, por si só, 
mostra que não é toda a população que tem acesso às novas tec-
nologias de informação e comunicação, mas uma parcela dela.  
De acordo com reportagem veiculada pela Inter TV Cabugi 
em agosto de 2014, a rede elétrica fica a poucos metros das casas. 
Bastaria conectar a comunidade a rede para que todos tivessem 
acesso a energia elétrica. E também a informação. Em Cote II, as 
notícias chegam pelo rádio a pilha. A matéria suscita uma série de 
questionamentos, mas um nos interessa sobremaneira. É possível 
afirmar em nossos artigos acadêmicos que vivemos todos numa 
sociedade em rede (Internet) ou seria mais prudente afirmar, 
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olhando para a nossa realidade e não para a realidade da Europa, 
que parte da sociedade está conectada e outra ainda não?  
Mais do que reconhecer que há desconectados e conecta-
dos, integrados e desiguais, num mesmo continente, num mesmo 
país, ou num mesmo estado, como é o caso do Rio Grande do 
Norte, é necessário refletir sobre essa situação. Esse exercício nos 
ajudará a produzir, neste particular, pesquisas e artigos mais rea-
listas e mais matizados, a nosso ver.
Os extremamente otimistas, entretanto, poderiam dizer 
que em breve todos acessarão a Internet e navegarão nos rios da 
informação; que a conexão global é apenas questão de tempo. Não 
seria de bom tom duvidar de tal afirmação, dada à velocidade 
com a qual as pessoas se conectam a rede, mas ainda assim seria 
mais prudente problematizar a questão.
Segundo Wolton (2003), a ideologia tecnocientífica – que 
parece, segundo ele, ter contagiado Castells – é perigosa: 
Atualmente, um número surpreendente de autores 
considera, por exemplo, a Internet uma verdadeira 
revolução que fará surgir uma ‘nova sociedade’, sim-
plesmente porque supõe que a tecnologia vai mudar 
diretamente a sociedade e os indivíduos. Eles estão 
alinhados, na realidade, com a tese do determinismo 
tecnológico segundo a qual uma revolução nas téc-
nicas provocaria uma revolução na estrutura global 
das sociedades. Passa-se assim de uma concepção 
materialista da comunicação a uma verdadeira ide-
ologia – a ideologia tecnológica – da comunicação. 
[...] As técnicas, é óbvio, evoluem, mas isso não é 
suficiente para transformar sociedades. Nada no 
contexto atual leva a prever uma mudança na pro-
blemática do papel da comunicação na sociedade 
individualista de massa, a não ser pelo desinteresse 
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do qual ela é objeto desde sempre e que hoje é refor-
çado pela moda das novas tecnologias (WOLTON, 
2003, p.14).
DESEJO DE CARTOGRAFAR
Canclini (2009) tem muito a dizer sobre a América Latina, 
sobre a relação América Latina-Europa, sobre a influência dos 
estudos norte-americanos e europeus nas ciências sociais no 
hemisfério Sul, e até sobre nossa pesquisa em Natal (RN). 
Isso tudo por que, além de abrir nossos olhos para os auto-
res locais, ele apresenta uma espécie de cartografia em Diferentes, 
Desiguais e Desconectados – estratégia metodológica que utili-
zaremos no mestrado em Estudos da Mídia na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte. Canclini monta um mapa da 
interculturalidade que considera na mesma trama as diferenças, 
desigualdades, sobretudo econômicas, e desconexões.
Para dar conta deste desafio, o antropólogo argentino parte 
da construção do conceito de intercultural, aborda as maneiras de 
perceber e estudar o sentido e a prática interculturais, e apresenta 
um panorama repleto de exemplos de resistência à interculturali-
dade e convivência com ela.
A exemplo de Santos (1988), Canclini usa a metáfora do 
mapa sem esclarecer como a utilizou, o que nos leva a crer que 
a estratégia metodológica em questão liberta o pesquisador para 
desenvolver seu próprio método de pesquisa, de forma criativa, 
mas pertinente.
Diferentemente de Canclini que mapeou a interculturali-
dade, nós pretendemos cartografar as mudanças estruturais do 
jornalismo de Natal, entendendo mudanças estruturais do jor-
nalismo como conjunto de transformações no jornalismo que 
incluem novas formas de produção da notícia, processos de 
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convergência digital  e  a  crise  da  empresa  jornalística  enquanto 
modelo  de  negócios  (PEREIRA; ADGHIRNI, 2011). Para isso, 
estamos criando categorias de análise. Nosso recorte temporal 
está em processo de definição. Temos ciência de que dúvidas que 
hoje existem só serão respondidas no campo de mapeamento, que 
no nosso caso será formado pelas redações da Tribuna do Norte, 
do Novo Jornal e do Jornal de Hoje – todos com presença tanto no 
meio impresso quanto no online. 
O roteiro de perguntas e inquietações já está em fase de 
elaboração. Nossa hipótese é a de que esse processo tem se dado 
de formas distintas e em níveis diferentes nos três jornais impres-
sos onde desenvolveremos nossa pesquisa. Na Tribuna do Norte, 
por exemplo, sabe-se, que boa parte dos investimentos está sendo 
direcionada para o online. O jornal chegou a montar e equipar um 
estúdio de TV para produzir vídeos e chamadas exclusivamente 
para a plataforma digital. 
Para elaborar nosso mapa das mudanças, nos inspirare-
mos na cartografia simbólica de Santos (1988), associando essa 
estratégia metodológica a outras técnicas como a entrevista em 
profundidade (DUARTE, 2002). Nossa intenção enquanto pesqui-
sadores é acompanhar a rotina dos três jornais. A proposta de 
pesquisa já foi apresentada aos veículos e a pesquisadora autori-
zada a acompanhar a rotina dos jornalistas. A ideia é ir a campo 
com um roteiro prévio (mas flexível) sugerindo o que pode ser 
observado e, posteriormente, indagado aos produtores. É impor-
tante ressaltar que nossa pesquisa é de cunho exploratório, e 
por enquadrar-se nesse perfil, pode ser caracterizada como um 
“movimento de aproximação ao fenômeno concreto a ser inves-
tigado buscando perceber seus contornos, suas especificidades e 
singularidades” (BONIN, 2011, p. 39).
Segundo esclarece a autora, esse tipo de ação abrange pla-
nejamento, construção e realização de sucessivas aproximações 
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ao concreto empírico e “oportuniza experimentar, vivenciar e 
testar métodos e procedimentos para compor e construir arran-
jos metodológicos sensíveis às demandas da problemática e das 
lógicas dos objetos empíricos” (BONIN, 2011, p. 40), como o que 
desejamos fazer com a cartografia na área da comunicação.  
Inicialmente aplicada ao campo do Direito, a cartogra-
fia simbólica (SANTOS, 1988) tem se revelado uma estratégia 
fecunda em outras áreas das ciências sociais aplicadas. Germano 
e Silva (2005), da área da Educação, por exemplo, utilizaram a 
cartografia simbólica para elaborar um mapa das lembranças de 
alunos que ingressaram em 1956, 1957 e 1958 na Faculdade de 
Medicina de Natal – incorporada depois à Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte – a fim de conhecer os conteúdos de 
ensino, o saber relacional, os recursos didáticos e o saber con-
textual do curso. Para eles, a cartografia simbólica possibilitou a 
análise dos dados coletados de forma substantiva – “vendo-os no 
contexto do espaço histórico, social e cultural no qual ocorreram” 
(GERMANO; SILVA, 2005, p.1).
O método serviu de base também para que Nobre (2005 e 
2011) criasse uma nova estratégia metodológica, a Fotocartografia 
sociocultural – associação entre a cartografia simbólica e a foto-
grafia – para mapear e registrar os modos de vida da população 
de uma reserva ambiental localizada no litoral do Rio Grande do 
Norte denominada Ponta do Tubarão, no município de Macau, a 
181 quilômetros da capital potiguar. No nosso caso, a cartografia 
nos levará a mapear e registrar os modos de produção dos jornais.
A cartografia, de acordo com Aguiar (2011), tem sido acio-
nada por pesquisadores de várias universidades para estudar 
diferentes objetos no campo da comunicação. A autora chegou 
a essa conclusão após analisar os usos teórico-metodológicos da 
cartografia em pesquisas da comunicação publicadas no banco de 
teses online da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
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Nível Superior (CAPES); na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD). 
TEMPO PARA REFLETIR
A pesquisa prática ainda será realizada. Antes de observar, 
registrar e analisar a rotina de produção dos jornais em Natal, pre-
ferimos refletir mais sobre nossa temática. Temos ciência de que 
a velocidade das mudanças na área da comunicação nos obriga 
muitas vezes a correr contra o tempo. As plataformas de conte-
údo mudam, as formas de interação se transformam, os concei-
tos são alterados. “A cada semana aparecem novos conceitos e 
keywords que, de certa forma, nos obrigam a empregar em nos-
sos discursos científicos. [...] A vida útil dos conceitos diminui 
e devemos renová-los para não ficarmos, como se diz, out, por 
fora” (SCOLARI, 2010, p.128).
A necessidade de se atualizar a todo minuto leva-nos a 
enxergar a reflexão sem produção como desperdício. Entretanto, 
quando não se reflete sobre a causa, a essência e os desdobra-
mentos das mudanças corre-se o risco de naturalizar questões que 
deveriam ser mais bem problematizadas. Uma dessas questões é a 
ideia de que a tecnologia muda a sociedade. 
A afirmação presente em muitos textos acadêmicos nos 
leva a uma indagação: seria a sociedade uma construção da tec-
nologia ou a tecnologia uma construção da sociedade? Ou seriam 
a sociedade e a tecnologia um entrelaçamento de constructos, a 
exemplo do entrelaçamento quântico? 
Neste fenômeno da mecânica quântica, dois ou mais obje-
tos se ligam de tal forma que já não é possível descrever cor-
retamente um sem que o outro seja mencionado – mesmo que 
estejam espacialmente separados. Essa correlação faz com que o 
que ocorre com um objeto afete instantaneamente o outro.
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Essa provocação não tem como finalidade levá-los a for-
mular respostas, mas incentivá-los a reservar espaço nas suas 
mentes e agendas para a reflexão desinteressada, mas nem por 
isso infrutífera. Essa pressão semântica (presente na atualização 
dos conceitos), afirma Scolari (2010), vem do mundo do marke-
ting, “onde os produtos e discursos que o sustentam devem ser 
renovados permanentemente. Os discursos teóricos não podem 
seguir esse ritmo! O discurso científico deve encontrar seu pró-
prio ritmo, que é diferente do ritmo do discurso do marketing 
tecnológico” (SCOLARI, 2010, p.128).
Nesse contexto (de pressão semântica), apareceram 
conceitos como cross-media, transmedia storytelling, 
convergência etc. O conceito de cross-media é muito 
utilizado no âmbito profissional, embora alguns paí-
ses como a Itália o empreguem também no mundo 
acadêmico. Transmedia storytelling – um conceito 
introduzido por Henry Jenkins por volta do ano 
2003 – é mais específico e soa muito mais teórico. 
Em geral, ambos os conceitos fazem referência a 
produções que se desenrolam através de diferen-
tes meios e plataformas, como as redes sociais, o 
YouTube etc. [...] De minha parte, utilizo os termos 
como sinônimos. [...] Se pensarmos (porém) a par-
tir da perspectiva dos receptores, ninguém fala de 
cross-media ou de transmedia. Esses são conceitos 
que nós, acadêmicos, ou os profissionais, utilizam. 
As pessoas dizem, por exemplo, “eu vejo Lost” ou 
“eu vejo Big Brother”, mas esse “ver” é, em muitos 
casos, radicalmente diferente do velho “ver” tele-
visivo. Hoje “ver Lost” ou “ver Big Brother” inclui 
práticas como navegar na web, fazer download 
de capítulos de forma ilegal, consumir vídeos no 
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YouTube ou discutir sobre o programa em uma rede 
social ou fórum (SCOLARI, 2010, p.128).
Gosciola, por sua vez, não utiliza os termos como sinô-
nimos. Para ele, crossmídia (grafado de forma diferente) é um 
projeto comumente publicitário que narra uma mesma história 
em plataformas ou mídias diferentes, enquanto transmídia é uma 
grande história dividida em várias partes e narrada de forma autô-
noma, mas integrada em plataformas ou mídias distintas. 
Além disso, “há na transmídia um componente que não 
é exclusivo da narrativa transmídia, mas fortalece qualquer con-
teúdo comunicacional: a cultura colaborativa. A narrativa trans-
mídia muito se beneficia das participações da audiência, que por 
sua vez, passa a ser coautora, ainda que não predominantemente” 
(GOSCIOLA, 2013, p. 3). 
Para Gosciola, a ansiedade já se instala entre os especula-
dores quanto à possibilidade de a narrativa transmídia transfor-
mar a sociedade como um todo. Aqui as mudanças tecnológicas 
aparecem mais uma vez como causa das mudanças e não como 
consequência. De acordo com o autor:
Esse é um comportamento que sempre se repete assim 
que surgem novas tecnologias na comunicação. O 
surgimento do livro impresso em escala industrial, a 
partir da difusão da prensa de tipos móveis do século 
XV, trouxe desconfianças, temeridades e esperan-
ças. A máquina de escrever, no final do século XIX, 
foi até mesmo vista como algo que seria utilizado 
em sala de aula para manipular os alunos e meca-
nizar o trabalho do professor. O cinema e o rádio, 
por sua vez, no início do século XX, foram alvo de 
uma diversidade de especulações tanto para o lado 
positivo quanto para o lado negativo. E como não 
lembrar o quanto a TV já foi referida como a causa de 
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tantos problemas sociais? A mesma conotação esteve 
nos comentários, hoje com menor intensidade, sobre 
o computador e o videogame, popularizados a partir 
da década de 1970. O próximo alvo são as mídias 
interativas móveis (GOSCIOLA, 2013, p. 3). 
Os pesquisadores mais conservadores poderão ver como 
desnecessário o subtópico destinado aos novos conceitos, mas 
como poderíamos abordar as mudanças estruturais do jornalismo 
de Natal no que concerne ao modo de produção sem nos reme-
termos às mudanças na forma como denominamos os produtos? 
CONSIDERAÇÕES
Os meios digitais têm potencializado novas formas de 
comunicação, levando a uma reconfiguração dos meios tradi-
cionais e afetando o mercado jornalístico. Por outro lado, tem 
desafiado a estabilidade de alguns consensos teóricos, afetando o 
campo epistemológico da comunicação. As mudanças nos meios 
e nas formas de mediação assumem um caráter mais amplo, eli-
minando noções como a do espaço/tempo, e englobando aspectos 
que vão desde o conceito de mídia até o produto final, atraves-
sando os modos de produção e a identidade e subjetividade dos 
produtores de conteúdo. 
Essas mudanças precisam ser analisadas sob diversos 
aspectos, considerando nosso olhar, mas também valorizando o 
olhar e a voz do outro, num processo que não seja colonizador e 
que esteja assentado numa ecologia dos saberes e numa ética da 
solidariedade.
A enxurrada de novos conceitos na comunicação, por 
vezes, nos priva da reflexão e nos obriga a reproduzir conheci-
mentos e pensamentos – alguns deles eurocêntricos, sem ques-
tionar o contexto no qual foram produzidos. Em meio a tantas 
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mudanças, é preciso reservar espaço nas mentes e agendas para 
pensar o processo comunicacional, observando e, quando possí-
vel, produzindo novos saberes considerando nosso lugar de fala: 
a América Latina.
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O TRANSBORDAMENTO 
DA MÍDIA TELEVISIVA: UMA 
ANÁLISE TRANSMIDIÁTICA DO 
TELEJORNALISMO POTIGUAR
Anna Paula de Andrade Vasconcelos1
INTRODUÇÃO
O presente artigo busca investigar as rotinas produtivas dos jornalistas potiguares que fazem uso das práticas trans-
midiáticas em telejornais e suas linguagens nos meios digitais. 
Agiremos no ponto de mediação no que diz respeito à constru-
ção das notícias e à usabilidade de aplicativos para os que estão 
dentro das redações de televisão construindo o noticiário diário. 
Neste sentido, o artigo tem a intenção de analisar o telejornalismo 
do Rio Grande do Norte mediante do aplicativo VC NO RNTV, 
software desenvolvido com a finalidade de gerar mais “partici-
pação” do telespectador nos telejornais locais da Rede Globo de 
Televisão em todo o país, com diferentes siglas, segundo o estado 
da federação. O texto busca compreender que tipo de estratégias e 
inovações estão sendo utilizadas a fim de garantir a melhor inte-
ração com essa nova audiência. O trabalho também busca contri-
buir para a melhor concepção do atual momento que o jornalismo 
1 Graduada em Comunicação Social pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte nas habilitações de Jornalismo e Rádio e TV. Mestranda no 
Programa de Pós Graduação Estudos da Mídia. 
 annapauladeandrade@gmail.com
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vive, com a popularização das mídias digitais e sua usabilidade 
para com os espectadores interagindo com as mídias tradicionais. 
Com o fato de que qualquer pessoa que possua um smartphone ou 
qualquer dispositivo móvel ligado à Internet possa se tornar um 
“produtor” de conteúdo transforma o jornalismo da contempora-
neidade, nos perguntamos o que isso traz de novo para o modo 
tradicional de fazer telejornalismo diário? Como a rotina produ-
tiva do produtor de conteúdo de um telejornal se modificou? E 
quem pauta o quê? São os jornais que pautam a sociedade ou 
a sociedade que pauta os jornais? Compreender que essas ques-
tões serão respondidas ao longo das próximas décadas nos traz a 
percepção de que a pesquisa com o conteúdo transmídia não se 
esgotará tão cedo. 
Com a ambição principal de responder o questionamento: 
De que forma o telejornalismo potiguar, em especifico no caso da 
rede Intertv Cabugi, está respondendo aos anseios de colaboração 
do seu telespectador? O artigo faz uma análise do aplicativo
VC NO RNTV através do ponto de vista de um único 
produtor de conteúdo da emissora que lida diretamente com o 
conteúdo recebido através do aplicativo e sua usabilidade nos 
telejornais. Trazendo como uma das hipóteses possíveis a de que 
o telejornalismo vive uma crise de identidade e assim como os 
demais meios de comunicação tradicionais (impressos e rádio) 
está testando empiricamente qual a melhor solução para o 
momento em que vive.
BEM-VINDO À ERA DA INOVAÇÃO
Levando em consideração que estamos em um mundo 
cada vez mais conectado e imediato, acredita-se que o espectador 
não consegue mais aguardar o horário do jornal diário começar, 
para sentar em frente à televisão, de forma passiva, e receber notí-
cias e informações sobre o seu cotidiano. Perceber que vivemos 
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um processo de potencialização da midiatização da sociedade, 
e que este modifica o modus operandi de produzir televisão; 
e consequentemente o telejornalismo. Compreender este pro-
cesso ajuda a encarar a realidade do fenômeno da Segunda Tela 
ou Second Screen, trata-se do momento em que espectador de 
televisão está também online em outros dispositivos (o que por 
muitas vezes acontece com mais de um dispositivo e encara-se 
a terceira, a quarta tela e etc). Segundo o Instituto Brasileiro de 
Opinião Pública e Estatística (IBOPE), em pesquisa realizada em 
2013, 43% dos usuários brasileiros que navegam na web assistem 
à televisão ao mesmo tempo. Esta circunstância que os números 
delatam oferece ao produtor oficial de conteúdo a noção de como 
atuar adequadamente.
Como todo e qualquer processo de mudança, a nova for-
matação de diálogo das emissoras de televisão, neste caso mais 
especificamente do telejornalismo no Rio Grande do Norte, com 
o seus usuários acontece de forma gradativa, porém a veloci-
dade dos acontecimentos de modo geral tornou-se mais célere 
como afirma a Teoria do Crescimento Exponencial do cientista e 
inventor Ray Kurzweil2. Percebendo esta realidade observamos o 
quanto avançamos em menos de uma década em relação a expe-
riências transmidiáticas, levando em consideração que o lança-
mento de smartphones aconteceu por meados de 2007 (com o 
surgimento do primeiro iphone) e dos tablets em 2009, e as tec-
nologias ainda levam alguns anos para se popularizar, o mundo 
progredia mais lentamente do que na atualidade. O que impul-
siona a televisão a se modificar mais rápido para acompanhar a 
realidade tecnológica.
2 Para Kurzweil no crescimento normal quando se dá 30 passos anda-se 30 
casas, no Crescimento Exponencial quando se avança 30 passos pode-se 
chegar a um milhão de casas.
40
De tempos em tempos os períodos no qual vivemos 
mudam, o que Martha Gabriel (2014) caracteriza como a trans-
formação da Era da Informação, em que a informação era escassa 
e o ritmo de mudanças era lento, e passa a fazer parte da Era da 
Inovação pertencente à Economia Digital, na qual a velocidade 
dos processos muda, ou seja, o ritmo torna-se acelerado e a infor-
mação é abrangente e mais acessível. Por estarmos justamente 
vivenciando esse período de mudança que os processos tendem a 
se tornar mais interessantes para a pesquisa.
SOBRE A CULTURA TRANSMÍDIA: A ORIGEM DO TERMO
A confluência e a transformação de um conteúdo distri-
buído em diversas plataformas já foram descritas com distintos 
conceitos e práticas sociais: cross-media, convergência digital, 
comunicação digital, comunicação interativa, cultura participa-
tiva, comunicação em multiplataformas, narrativa transmídia, 
células transmídias, transmedia storytelling etc. Em geral, ambos 
os conceitos fazem referência a produções que se desenrolam atra-
vés de diferentes meios e plataformas cada um com sua especifi-
cidade e uso, uma mesma história contada de diferentes formas 
o que abrange diversas plataformas, distribuição de conteúdo e 
também olhares da mesma narrativa.  
Em entrevista a Mungioli (2010), Carlos Scolari conceitu-
aliza o uso de alguns desses termos. Para o autor, o cross-media 
é muito utilizado no âmbito profissional, embora alguns países 
como a Itália o empreguem também no mundo acadêmico. O 
cross-media é o mesmo texto adaptado para diferentes platafor-
mas, por exemplo, quando o locutor lê as manchetes dos jornais 
impressos nas rádios. Transmedia storytelling foi um conceito 
introduzido por Henry Jenkins, por volta do ano 2003, é mais 
específico e soa muito mais teórico. Jenkins refere-se a diferen-
tes plataformas que fazem autoreferência à temática abordada, 
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por exemplo, um jogo com a temática de determinado filme que 
sai junto com a estreia do exemplar no cinema. Em geral, ambos 
os conceitos fazem referência a produções que se desenrolam 
mediante diferentes meios e plataformas, como as mídias tra-
dicionais, as redes sociais digitais e etc. Por outro lado, Jenkins 
deu muita importância aos conteúdos gerados pelos usuários. Ao 
falarmos de transmedia storytelling, evidenciamos a dimensão 
narrativa dessas produções, enquanto cross-media é um termo 
mais amplo que implica também outras dimensões, não somente 
a narrativa. Logo, os conteúdos transmídia ou transmidiáticos são 
aqueles que navegam entre uma mídia e outra, seguindo a matriz 
discursiva da narrativa. Isso quer dizer que atualmente esses con-
teúdos já são pensados – ou deveriam – para transmutarem nos 
mais diversos tipos de mídia, assumindo suas características e 
possibilidades.  
O conceito de inteligência coletiva desenvolvido pelo 
filósofo da informação Pierre Lévy (2007) cabe nesta discus-
são, frequentemente citado por Jenkins em seu livro Cultura da 
Convergência (2009) refere-se à capacidade de comunidades vir-
tuais de alavancar o conhecimento e a especialização de seus 
membros, normalmente pela colaboração e discussão em larga 
escala. Lévy considera que toda a inteligência está na humani-
dade, e que esta é uma forma de poder com os mesmos efeitos do 
poder das migrações, Estado-nações e do capitalismo de massa. 
O autor parte do pressuposto que ninguém sabe de tudo, mas que 
todos sabem alguma coisa, logo juntos sabe-se mais. Lévy (2007) 
conceitua que esse tipo de inteligência compartilhada entre indi-
víduos se acentua com a chegada dos meios digitais.  
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O palestrante da Campus Party3 2013, Rodrigo Arnault4, 
que durante o evento abordou a temática Ações Transmídiaticas 
em Multiplataformas, afirma que o conceito de transmidia está 
inicialmente ligado ao entretenimento e dialoga também com o 
transmidia storytelling de Jenkins (2009). 
O conceito de transmídia foi criado há alguns anos 
e tem cases bem sucedidos em várias partes do 
mundo. O tema se desenvolveu primeiro na indús-
tria de entretenimento (cinema e televisão) dos 
Estados Unidos e conquistou entusiastas em vários 
países. Séries como Lost ou em filmes como Matrix 
e Piratas do Caribe tiveram ações transmidiáticas 
que repercutiram em todo o mundo. Essa atividade 
vai apresentar alguns dos principais cases de uso da 
transmídia e mostrar o seu potencial de uso em um 
mundo cada vez mais conectado, interativo e con-
vergente. (ARNAULT, 2013, pág 01). 
O termo utilizado acima por Arnault é muito comum 
quando se trata de estratégias transmidiáticas. Convergência foi 
utilizado pela primeira vez por Ithiel de Sola Pool, o “profeta da 
convergência”, em Technologies of Freedom (1983). Pool utiliza o 
termo como “convergência de modos”. Para Henry Jenkins (2009) 
o conceito de narrativa transmídia trata-se do centro da temática 
convergência, Jenkis conceitua convergência da seguinte forma: 
A palavra que define mudanças tecnológicas, indus-
triais, culturais e sociais no modo como as mídias 
circulam em nossa cultura. Algumas das ideias 
3 Um dos principais eventos de tecnologia e inovação do mundo, que está 
desde 2008 no Brasil.
4 Rodrigo Arnault é curador do Grupo de Estudo em Transmídia da ESPM 
(#EraTransmidia), Líder de Inovação e Pesquisador de Sistemas de TV no 
Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) da TV Globo.
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comuns expressas por este termo incluem o fluxo de 
conteúdos através de várias plataformas de mídia, 
a cooperação entre as múltiplas indústrias midiáti-
cas, a busca de novas estruturas de financiamento 
das mídias que recaiam sobre os interstícios entre 
antigas e novas mídias, e o comportamento migra-
tório da audiência, que vai a quase qualquer lugar 
em busca das experiências de entretenimento que 
deseja. Talvez, num conceito mais amplo, a conver-
gência se refira a uma situação em que múltiplos 
sistemas de mídia coexistam e em que o conteúdo 
passa por eles fluidamente. Convergência é enten-
dida aqui como um processo contínuo ou uma série 
contínua de interstícios entre diferentes sistemas de 
mídia, não uma relação fixa. (JENKIS, 2009, p. 377)
Jenkis (2009) relata ainda outras amplitudes do termo 
convergência, tais como: convergência alternativa, convergência 
corporativa, convergência cultural e tecnológica. Para o autor a 
convergência das mídias é mais do que uma mudança tecnoló-
gica. A convergência altera a relação entre a tecnologia existente, 
entre mercados, gêneros e públicos. Ratificado por McLuhan a 
tecnologia transforma a sociedade, e recria a realidade. Por isso, 
“a convergência altera a lógica pela qual a indústria midiática 
opera e pela qual os consumidores processam a notícia e o entrete-
nimento.” (JENKINS, 2009, p. 43). O autor indaga ainda questões 
sobre a participação do público. E qual seria o limite de partici-
pação deste público?  E relata a tensão vivida pela indústria ao 
encorajar o novo público que agora se forma com perfil completa-
mente diferente do publico antigo. Se telespectador antes era pas-
sivo, previsível, indivíduo isolado, silencioso e invisível o novo 
público representa exatamente o oposto. No mesmo momento em 
que a convergência apresenta uma possibilidade de expansão a 
conglomerados de mídia, a ela também representa um risco de 
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fragmentação e erosão do mercado. Cada vez que deslocam um 
espectador para da televisão para Internet, há o risco de ele não 
voltar mais (JENKINS, 2009).
Apesar de ser oriundo da Cultura da Convergência o eixo 
principal do conceito desenvolvido por Henry Jenkins sobre a 
cultura transmidiática, a temática dialoga com outros autores 
para construir a colcha de retalhos necessária ao longo do pro-
cesso de conceitualização. Autores como Yvana Fechini (2013), 
que abordam a transmidiação com foco no entretenimento, mais 
especificamente nas produções de teledramaturgias; Dennys 
Porto e Jesús Flores (2012), e Carlos Scolari (2013) que trabalham 
jornalismo transmídia. 
Um dos principais autores que conceitua o jornalismo 
transmidiático é Dennys Porto (2012) que caracteriza a prática 
como uma narrativa a partir de muitos meios dirigidos a diferen-
tes usuários. Com inúmeras “possibilidades de comunicação” a 
narrativa transmídia se adequa com facilidade a esta sociedade 
pós-moderna na qual vivemos e traz ao espectador um papel 
interpretativo e participante na construção da mensagem.
Una reflexión sobre el Periodismo Transmedia es 
que viene a ser una forma de lenguaje periodís-
tico que contempla, al mismo tiempo, distintos 
medios, con diversos lenguajes y narrativas a partir 
de muchos medios dirigidos a diferentes usuários 
y todo esto gracias a la interactividad del mensaje. 
Por tanto, se adoptan recursos audiovisuales, inte-
ractivos y de movilidad y su difusión a partir de dis-
tintos medios, como los blogs y las redes sociales. 
El diferencial que marca el Periodismo Transmedia 
es que com esta narrativa podemos aprovechar las 
posibilidades de comunicación presentes em la 
sociedade postmoderna, donde la movilidad y la 
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liquidez de estructuras, es decir, la interactividad, 
asumen papeles importantes en el campo de la 
comunicación con el objetivo de involucrar y atraer 
el receptor  para la interpretación participativa del 
mensaje. (PORTO, 2012, p. 89)
No caso específico da televisão, ao longo dos anos, mesmo 
sendo o meio de comunicação mais utilizado pela população. 
Apesar de algumas pesquisas mercadológicas apontarem que 
mais pessoas – de diferentes classes sociais, gêneros e classes etá-
rias – têm acesso à televisão, a audiência dos telejornais estão 
caindo. Um estudo realizado pela IAB Brasil em parceria com a 
comScore, nomeado como Hábitos de Consumo de Mídia 2013, 
atestou isto. A Internet já é a mídia mais consumida no país, com 
mais de 94 milhões de internautas, número esse que pode ser 
superior, pois segundo a pesquisa do IBOPE (2013) são 105,1 
milhões de pessoas que têm acesso ao meio. A pesquisa do IAB 
Brasil constatou que 70% dos brasileiros entre 15 e 55 anos pre-
ferem passar 15 minutos de tempo livre na Internet. Se os espec-
tadores não estão assistindo a televisão, onde estão buscando esta 
informação? A hipótese mais provável com base na percepção 
dos hábitos é que esse telespectador está optando por desligar a 
TV e acessar a Internet.
Outra pesquisa realizada pela Secretaria de Comunicação 
Social da Presidência da República, sobre hábitos e consumo da 
mídia pela população brasileira, reparou que ao recortarmos este 
estudo a televisão, no qual foram disponibilizadas informações 
sobre frequência5  e intensidade6 de uso, notamos que a maior parte 
dos brasileiros assiste televisão todos os dias da semana (65%), 
com uma intensidade diária de 3 horas e 29 minutos, de segunda 
a sexta-feira e de 3 horas e 32 minutos no final de semana. Com 
5 É a medida em dias de uso.
6 É a medida em horas.
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relação ao telejornal, a pesquisa mostrou que os mesmos têm 80% 
das citações, seguidos pelas telenovelas com 48%, de segunda a 
sexta. Nos finais de semana os programas de auditório assumem 
o primeiro lugar com 79% das citações, seguido por programas 
considerado de cunho jornalístico/diversidade e esportivos com 
35% e 27% respectivamente. Apesar da redução dos números, a 
partir dos dados quantitativos destas pesquisas é possível inferir 
que o telejornal ainda ajuda na construção da realidade de boa 
parte da população brasileira.   
Por muito tempo o telejornal foi alheio à crise da imprensa 
que assolou os jornais impressos e rádios, com a multiplicação 
das plataformas online de acesso gratuito ou pago aos vídeos o 
telejornal passa a sofrer com essa problematização também.  Para 
Jenkins (2009), historicamente o advento de nenhum novo meio 
de comunicação exclui o outro, o que ocorre é a substituição das 
ferramentas que usamos para acessar o conteúdo. Isto é, o conte-
údo, o status social, o público, as ferramentas podem até modifi-
car, mas os meios de comunicação não serão extintos.  
 Neste novo contexto midiático surge a narrativa transmí-
dia. De acordo com Jenkins (2008, p. 49), “a narrativa transmídia 
refere-se a uma nova estética que surgiu em resposta à conver-
gência das mídias – uma estética que faz novas exigências aos 
consumidores e depende da participação ativa de comunidades 
de conhecimento”. Isto ocorre graças à Internet, que democrati-
zou os processos de comunicação e de difusão de informação, ou 
parafraseando Ramonet “saímos de Mídia de Massa para a Massa 
de Mídias, a lógica “vertical” que caracterizava a relação mídia-
-leitor torna-se, de agora em diante, cada vez mais “horizontal” 
ou “circular” (2012, p. 19). Além da participação, a narrativa 
transmídia tem a questão da multiplicação da informação, que 
segundo Jenkins pode ser: “uma história transmídia se desenrola 
através de múltiplos suportes midiáticos, com cada novo texto 
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contribuindo de maneira distinta e valiosa para o todo” (2008, 
p.138).
Num recorte específico para o jornalismo surge a proposta 
de Porto e Flores para um jornalismo transmidiático, onde dife-
rentes formatos e formas de transmissão de informações:
Periodismo transmedia viene a ser una forma de len-
guaje periodístico que contempla, al mismo tiempo, 
distintos medios, com varios lenguajes y narrativas a 
partir de numerosos medios y para uma infinidad de 
usuarios. Por tanto, son adoptados recursos audio-
visuales, de comunicación móvil y de interactivi-
dad en la difusión del contenido, incluso a partir de 
la blogosfera y de las redes sociales, lo que amplia 
de forma considerable la circulación del contenido 
(PORTO; FLORES, 2012, p. 82). 
A utilização de outras mídias como jornal, rádio e Internet 
para difusão de informação teve um papel fundamental para a 
fundamentação teórica do referido estudo. 
O TELEJORNALISMO REGIONAL 
O Dicionário de Comunicação traz diversos conceitos 
sobre a mídia regional e são várias as denominações para des-
crever os meios de comunicação existentes em uma determi-
nada área geográfica do Brasil: imprensa do interior, imprensa 
regional, mídia de proximidade, pequena imprensa, mídia local, 
mídia nativa etc. (RABAÇA; BARBOSA, 2001). 
Independentemente do termo correspondente, o binarismo 
de jornalismo nacional vs jornalismo regional é usual e válido 
dada a projeção continental do nosso país. O Brasil não se limita 
a um só povo, uma só crença, uma só cultura, somos um povo e 
um país pluralizados e cada região requer suas especificidades, e 
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com o jornalismo não seria diferente. A perene globalização das 
comunicações que desencadeou em meados dos anos 2000 com 
a solidificação da Internet – invento este que nasceu nos anos 
1990, e passou a se popularizar dez anos depois. O que acarretou 
mudanças no modo de fazer jornalismo, com as tecnologias cada 
vez mais acessíveis e diversificadas, assim a mídia local e regio-
nal ganhou autonomia. 
Segundo Cabral e Filho (2006), as novas tecnologias e as 
tendências midiáticas surgem a partir da Internet, o que agrega 
visibilidade do público e a busca por uma convergência de mídia. 
“Diante da pulverização de opções de fontes de informação, as 
grandes redes de comunicação acabaram por se render à impor-
tância da mídia Internet, de características tão diferentes quanto 
estranhas à lógica de produção comunicacional no ambiente 
analógico”. 
Por isso, Bazi (2001) afirma que a regionalização da pro-
gramação da TV é o fator fundamental de sobrevivência desse 
meio em todo país, tendo em vista que as fatias de audiência estão 
se tornando cada vez mais específicas, nesse contexto o termo 
“regional” não está delimitado a região geográfica do país. Há de 
se considerar fatores políticos, econômicos, culturais, sociais e 
tecnológicos que determinam o uso do termo local. 
AS EMISSORAS E OS TELEJORNAIS POTIGUARES 
O Rio Grande do Norte possui atualmente oito emissoras 
de televisão em rede aberta. São elas: InterTV Cabugi (afiliada à 
Rede Globo), TV Ponta Negra (afiliada ao SBT), TV Tropical (afi-
liada à Rede Record), TV Band Natal (afiliada à Band), RedeTV! 
RN (afiliada à RedeTV!), TV Assembléia (retransmissora da TV 
Escola e TV Justiça) , TVU-RN (afiliada à TV Brasil) e TV União 
Natal (afiliada à TV União Fortaleza). 
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Na grade de programação das emissoras referidas estão 
mais de 20 programas considerados jornalísticos, entre temáticas 
gerais e especificas, tais como polícia e política. As emissoras do 
RN possuem em média três telejornais cada.  Os telejornais se 
dividem entre os horários de pico de audiência: início da manhã, 
horário de almoço e início da noite.
A maioria das emissoras do Rio Grande do Norte nasceu 
com o comprometimento com algum grupo político. Durante 
25 anos a InterTV Cabugi pertenceu à família do ex-governador 
Aluízio Alves, hoje o grupo político detém uma pequena por-
ção das ações da emissora, mas o neto do ex-governador, Aluísio 
Neto, permanece em cargo de diretoria. A TV Ponta Negra que 
teve parte das ações vendidas recentemente (2013/2014), mas 
anteriormente pertencia à família do ex-senador Carlos Alberto de 
Sousa, a emissora TV Tropical pertence ao grupo político ligado 
ao senador José Agripino Maia. São essas emissoras que possuem 
os melhores pontos de audiência, segundo a pesquisa IBOPE 
2014 que aferiu os índices das emissoras norte-rio-grandenses.
UM TELEJORNAL NO BOLSO: O CASO DO APLICATIVO
A única emissora no Rio Grande do Norte a possuir 
um aplicativo, programa de software disponível para usar nos 
smartphones e tablets inteiramente dedicado à contribuição 
do telespectador, é a Intertv Cabugi. O aplicativo VC NO RNTV 
desenvolvido pela HXD Smart Solutions foi lançado em Natal 
no dia 18 de setembro de 2014, e segundo o jornalista Hugo 
Andrade7, o aplicativo tem o intuito de “dar voz aos telespec-
tadores e melhorar sua interação com o público”. O aplicativo é 
considerado pela emissora como uma ferramenta  que contribui 
7 Entrevista concedida por ANDRADE, Hugo. Entrevista I. [nov. 2010] através 
de email pessoal
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para o jornalismo “colaborativo” que busca se readequar à Era 
Digital, o que segundo a própria emissora aproxima o telespec-
tador na construção das notícias do jornal. Todas as emissoras 
da rede Intertv, presentes nos estados do Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Rio Grande do Norte, possuem o canal de interatividade. 
Figura 1 - Tela inicial 
do aplicativo.
Figura 2 - Tela de 
cadastro aplicativo.
Figura 3 - Tela de 
envio da notícia.
Fonte: VC NO RNTV (2014)8.
O procedimento para cadastro no aplicativo é simples e 
gratuito, após baixar o programa através da loja de aplicativos 
do sistema de smartphone utilizado, é preciso que o usuário faça 
um cadastro e em seguida autorize que todos os direitos autorais 
das fotos e vídeos disponibilizados à emissora de televisão sejam 
cedidos. Como se pode vê nas figuras acima o layout é simples 
e intuitivo, se assemelhando a outras redes digitais utilizadas no 
cotidiano desses usuários. A figura 01 é a tela inicial, a primeira 
que o usuário se depara quando baixa o aplicativo, a figura 02 é 
8 Software da Inter tv Cabugi, desenvolvido sob forma de aplicativo e objeto 
de analise nesse estudo.
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a tela de cadastro do usuário e a figura 03 o painel de envio das 
notícias.   
Em entrevista com o jornalista e produtor do jornal RN TV 
1ª edição, Hugo Andrade, o mesmo relatou que a ferramenta foi 
criada com a finalidade de buscar o público onde ele está e que 
se trata de uma tendência na cabeça de rede9 da emissora, Rede 
Globo de Televisão. “Hoje é muito mais fácil enviar uma foto ou 
um vídeo por aplicativos do que e-mail” (ANDRADE, 2014, p. 
01). A emissora não relata quais são os critérios de usabilidade 
das imagens, mas ressalva que o espectador quando é provocado 
pelo telejornal passa a contribuir ainda mais com o conteúdo, e 
de acordo com o montante de notícias a participação do telespec-
tador tem mais ou menos espaço. “Já colocamos sete participa-
ções, mas o ideal é que seja no mínimo uma por dia” (ANDRADE, 
2014, p. 01). A decisão de utilizar com mais frequência no tele-
jornal destinado ao horário de almoço foi para o produtor uma 
tendência natural tendo em vista que o perfil desta programação 
é mais “comunitário”.    
Em média 70 telespectadores enviam vídeos e fotos por 
dia para a emissora de televisão através do aplicativo no qual 
o seu banco de dados chega direto no correio eletrônico dos 
produtores, de forma ponderada ocorre a averiguação dos fatos 
noticiados, e a emissora possui uma preocupação com creditar a 
participação de cada telespectador nos vídeos e imagens.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conhecendo esse novo contexto e percepção a respeito 
da ótica transmidiática nota-se a partir desse breve resumo 
a abundância do apurado de informações, que precisam ser 
9 Emissora matriz que detém os princípios básicos e principal programação 
do canal televisivo. 
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incessantemente trabalhadas. É fato que lidar com os diversos 
conceitos que fazem parte da cultura da convergência e suas uti-
lizações no campo do jornalismo requer o maior dos desafios da 
referida pesquisa, consciente de que um artigo nunca demarca o 
ponto final de uma pesquisa, e sim um ponto de partida pretende-
-se focar no tripé cultura da convergência que está embasada na 
narrativa transmídia, inteligência coletiva e conteúdos participa-
tivos para dar maior amplitude e continuidade a pesquisa. 
Apesar de perceber que nem todos os consumidores têm 
possibilidade de acessar os conteúdos e práticas sociais descritas 
no artigo. O que nos leva a refletir sobre a lacuna ainda existente, 
sobretudo no Brasil e em países em desenvolvimento, de uma 
parcela populacional daqueles sem acesso socialmente e econo-
micamente. Pensar em uma cultura participativa com mais valia 
e concretude é pensar em uma caminhada que não haja exclu-
dentes participativos. Apesar de as grandes corporações desen-
volverem o jornalismo que atua com a realidade da cultura da 
convergência, percebe-se que a possibilidade das múltiplas telas 
e a participação do espectador – ora como receptor, ora como 
figura que sugere o que pode ser apurado e ora como construtor 
de conteúdo – já modificou o modo de se fazer telejornalismo. O 
que se impõe como uma ordem do cotidiano, a procura da mídia 
em se aproximar do público e buscá-lo nas mais variadas plata-
formas, caracterizando o que Fechine (2013) chama de processo 
de transmidiação.
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O PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO 
COMO MANUTENÇÃO DA CASA: 
O SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
Ben-Hur Bernard Pereira Costa
INTRODUÇÃO
Neste novo século, da comunicação tem sido cobrada uma flexibilização de seu domínio, que tem ultrapassado as 
discussões sobre ela no século XX. A recente crise no jornalismo, 
um dos grandes pilares do pensamento e da práxis comunica-
cional, bem como as discussões sobre o que é mídia, midiatiza-
ção, mediação e tantos derivados tornaram mais palpáveis o que 
alguns filósofos e autores cânones da comunicação já anunciavam 
há muito tempo: a comunicação é algo mais amplo que a informa-
ção e menos antropocêntrico do que se imaginava. Mcluhan, em 
seu célebre Os meios de comunicação como extensões do homem 
(1964), já afirmava que coisas inicialmente sem propósito em 
comunicar eram, na verdade, meios de comunicação. A roupa e a 
habitação são alguns dos exemplos aos quais o autor dedica capí-
tulos para expor esse pensamento.
Ainda assim, alguns comunicólogos e, especialmente, 
comunicadores, parecem não entender que a comunicação é 
uma propriedade ou capacidade também das coisas. Reduz-se 
tais coisas aos seres humanos e à mídia, mas, é preciso ser mídia 
para comunicar? Seria e seríamos tudo e todos mídias, ou outras 
coisas também realizam a comunicação independentemente de 
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serem e sermos mídias? Antes mesmo de Mcluhan, Bachelard em 
1957, com sua A poética do espaço, discutiu a casa como algo 
para além da função de proteger as pessoas das intempéries, para 
o autor a casa era o abrigo dos devaneios, espaço orgânico e único 
e assim, a casa seria um meio de comunicação, ou um ambiente 
onde se desenvolve o processo comunicacional. “Os centros de 
devaneio bem determinados são meios de comunicação entre os 
homens do sonho com a mesma segurança que os conceitos bem 
definidos são meios de comunicação entre os homens de pensa-
mento” (BACHELARD, 1974, p. 56).
Segundo a teoria metapórica, de Marcondes Filho (2011), 
a comunicação só acontece na presença ou ausência do outro, 
este, porém, não precisa ser uma pessoa, mas pode ser um objeto 
inanimado, por exemplo. Assim, a casa poderia ser – a depender 
de quem efetua essa interação, ou falta dela – um agente que rea-
liza a comunicação. De uma forma geral, a casa transmite infor-
mações, sendo algumas delas bastante interpretativas, como a luz 
elétrica acesa, que vista de fora pode denunciar que há alguém em 
seu interior; ou seu estilo arquitetônico, que pode indicar gostos, 
época, classe social e cultura. Mas a casa, em seu interior, é ainda 
mais transmissora de informações, que se firmam como opini-
ões, posições e valores, pois não há apenas emissão e recepção de 
ideias, mas apropriação e transformação entre seus moradores e o 
espaço, que se alteram e são alterados.
Assim, a casa não serviria apenas para resguardar a família 
das intempéries e lhe trazer privacidade, mas também seria um 
espaço de produção, apropriação e de aplicação de uma moral 
própria para cada grupo de moradores. A casa seria, portanto, 
um sistema de comunicação que além da transmissão de informa-
ções, realizaria, de fato, a comunicação como ambiência, pois ela 
se estabeleceria como um constante acontecimento.
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Quando Heráclito sugere que não há pessoas nem 
coisas, apenas acontecimentos (na nossa linguagem: 
apenas relações), quando Husserl formula a pos-
sibilidade de uma ciência do transitório, quando 
Bergson aposta na possibilidade de um saber assen-
tado no movente, em todas essas circunstâncias 
a ideia é a de que se pode delinear o que define a 
comunicação sem inseri-la numa camisa de força, 
sugerindo apenas as circunstâncias em que ela é 
favorável, deixando o campo aberto para as ocorrên-
cias arbitrárias, espontâneas, livres. Estamos aqui, 
então, diante de um conceito de ser mais próximo 
a uma postura heideggeriana que, refutando a meta-
física, aposta na possibilidade de um ser enquanto 
movimento, temporalidade e permanente transfor-
mação (MARCONDES FILHO, 2011,p. 7).
Na casa, essa comunicação não seria efêmera a ponto de 
alterar com rápida frequência e de forma abrupta a moral que se 
impõe e que se transmuta em seu interior e em suas extensões, 
mas a casa se mostra sempre aberta para as transformações pesso-
ais e sociais. O que se confunde, porém, é quem realmente muda, 
a casa ou o lar? O que se entende por casa é a sua estrutura física, 
sua espacialidade e limites bem definidos, inclusive no que diz 
respeito à casa e à rua – propriedade privada e espaço público. 
O lar compreende a trama de significações que são produzidas 
dentro da casa e transportadas para ela. 
O lar é o não-espaço da casa. Ritualizado e mítico, 
o lar é a alma da casa e o paraíso de nossa indivi-
dualidade privada. [...] O lar caracteriza-se por ser 
um espaço imaginário, simbólico; um conjunto de 
práticas concretas e rituais imaginários que fazem de 
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minha casa algo sem igual (LEMOS apud REQUENA, 
2007, p. 18).
Então o lar é o que, na verdade, se configura como a subs-
tância do sistema de comunicação e não a casa, já que hoje a 
comunicação se institui cada vez mais como uma ciência do acon-
tecimento, muito mais que uma ciência dos meios ou da informa-
ção comercializada, segmentada em habilitações das escolas de 
comunicação.  
A partir dessa perspectiva, de ver comunicação 
como algo virtual, como mera possibilidade, como 
ocorrência imprevisível e livre, a proposição da 
Nova Teoria sugere que a relação filosófica entre 
sujeito e objeto sofra, mais uma vez, uma reelabora-
ção (MARCONDES FILHO, 2011, p. 7).
Outros autores também já expuseram a necessidade de 
uma ciência da comunicação mais compreensiva, para que ela 
mesma consiga dar conta dos processos comunicacionais:
Há, na relação comunicativa, mais do que informa-
ção que se deixa veicular pelo enunciado e, “por-
tanto, além do que se dá a conhecer, há o que se dá a 
reconhecer como relação entre duas subjetividades, 
entre os interlocutores”. Na prática, a questão, colo-
cada com a nobreza que lhe é devida, é a de saber 
“quem é, para mim, esse Outro com quem eu falo e 
vice-versa”.
Em resumo, “esta é a situação enunciativa da qual 
não dão conta por inteiro a racionalidade lingüística 
nem as muitas lógicas argumentativas da comuni-
cação”, afirma Sodré (2006:10). Releva a significa-
ção humana e cognitiva do afeto, das “estratégias 
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sensíveis”, nesse domínio de tantos acidentes geo-
gráficos [...] (KÜNSCH, 2008, p. 48).
Essa é também a substância do lar, pois ele é justamente 
esse não-espaço, mas ao mesmo tempo ocupa um território quase 
delimitado (pela casa), onde se produz conhecimento e se assi-
mila valores. 
A CASA EM MOVIMENTO
Esse sistema composto de estrutura física, objetos domés-
ticos e pessoas se estabelece no lar, que é material, quando atri-
buímos a uma peça de mobiliário um valor funcional-estético e, 
ao mesmo tempo, é também imaterial, quando sua razão de ser 
dentro do lar também se põe sob o valor afetivo. Essa relação que 
parece dicotômica, na verdade expõe uma comunicação por via 
de mão dupla entre morador e objeto, pois este também comu-
nica, até porque sua razão de ser dentro da casa pode estar além 
da percepção do sujeito, pode ser anterior a ele, inclusive. Uma 
poltrona de um ente falecido, ou um porta-retrato ostentando 
memórias de um tempo que nunca se viveu e que só pode ser 
acessado pelas histórias que se contam pelos mais velhos e pela 
própria fotografia.
O lar se impõe pelas pessoas, que alteram sua moral a todo 
momento, mas os objetos e a casa também se impõem. No caso 
das paredes, que se mantêm rígidas e imperiosas quanto ao fluxo 
das pessoas, da comunicação e dos objetos, é um exemplo de 
que o lar possui condicionantes para seu funcionamento. O lar, 
então, seria um organismo vivo aberto, mas que assim como uma 
estrutura biológica comum, não estaria passível a todo tipo de 
transformação. Dentro do lar haveria, então, uma conduta moral 
e física – sendo que ambas se confundem – de como comunicar 
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dentro desse sistema. As portas e janelas mediariam transmis-
sões, bem como os aparelhos eletrônicos e digitais. 
Então se desconsiderarmos o material humano nesse sis-
tema, a casa por si só seria um modelo que normatiza o fluxo da 
comunicação em seu interior? A questão é que sua própria estru-
tura é pensada sob um viés humano, logo não há como desconsi-
derar o morador. Mas então a casa é construída para justamente 
condicionar a comunicação de quem a idealizou? Ou seja, quem 
constrói a casa a faz para justamente se autorregular? Ao discu-
tir sobre a relação de diferenças entre a casa e a rua brasileiras, 
DaMatta (1986) expõe uma série de apontamentos sobre como se 
dá a ordem dentro do lar e de como, no imaginário tradicional 
do país, essas relações se regulam.  Um dos exemplos de maior 
interesse para este trabalho, discutidos pelo autor, é acerca dos 
limites existentes no lar e suas implicações para a comunicação. 
Diz DaMatta que algumas discussões que podem comprometer a 
tranquilidade familiar não ultrapassam algumas barreiras físicas 
como a mesa, salas íntimas e muito menos os quartos. Já espaços 
como varanda e quintal, continua DaMatta, são propícios para 
qualquer altercação, pois são “locais marginais da casa, posto 
que situados entre o seu interior (cujo calor revela a igualdade 
de substância e de opiniões das pessoas que ali residem) e a rua” 
(DAMATTA, 1986, p. 28).
Assim, não só a casa de uma forma geral seria um sistema 
de comunicação com regras preestabelecidas, mas mais especifi-
camente o lar brasileiro, de acordo com suas tradições. No exem-
plo de DaMatta, percebe-se que não só as pessoas firmam regras 
para criar uma corrente comunicativa, mas as próprias coisas, 
espaços e direcionamentos funcionais também se estabelecem 
como reguladores das relações. Eis aqui algo que também pode ser 
levantado sobre as diferenças entre os lares, visto que cada famí-
lia é diferente, mesmo que habitando casas semelhantes: as infor-
mações pacíficas ou “neutras” são diferentes entre os moradores 
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e mais diferentes são em relação a outras famílias. Então cada 
sistema de comunicação teria uma normatização única.
Em um veículo de comunicação, como um jornal impresso, 
são criadas formas de se contar a notícia, erigindo-se um padrão 
único para ela, um manual de redação ou de estilo, e que fixa não 
só esteticamente, mas editorialmente a linha do grupo jornalís-
tico. Na casa, por meio do apontamento de DaMatta, esse manual 
existe, mas talvez não esteja expresso de forma clara, mas não por 
isso deixa de ser legítimo. Os ambientes íntimos e de serviços, 
por si só, concretizam suas funcionalidades, que consequente-
mente explicita uma moral que se estende por toda a casa. 
É o que DaMatta (1986) afirma, que a casa estaria estrutu-
rada sob uma forte moral. Ainda se utilizando da analogia ante-
rior, tal moral poderia ser compreendida como a linha editorial 
e o manual de estilo, mas que não se têm fixos em nenhum lugar 
ou momento do lar, mas o autor continua seus apontamentos dis-
cutindo sobre a autoridade dentro da casa, que seria dos homens 
e os mais velhos. O tempo e espaço, que de uma forma geral são 
registrados por relógios, passam a ser registrados pelas fotografias 
dentro da casa. E ainda, relembra o autor, de uma figura que se 
crê tipicamente brasileira e que também se faz presente dentro 
da casa, que é o “agregado” – aquele parente distante, ou amigo 
íntimo. 
É sabido que tais pontos do autor se concretizam na rea-
lidade, não só em ações propriamente ditas, mas também pro-
pagadas pelo senso comum. Mas se essas questões se impõem 
como marcos reguladores dentro do lar, fica mais que claro que 
as mudanças nesse sistema de comunicação se alteram sim, de 
acordo com as mudanças sociais, a evolução tecnológica e as 
transformações pessoais da família. A exemplo daquela que pode 
ser a principal revolução nesse sistema, que é a liderança da 
mulher como chefe da família ou pessoa de referência, a pesquisa 
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do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta 
que, no Brasil, 19,4% das famílias nucleares (pai, mãe e filhos) 
são mantidas por elas, já em 2012, contra 4,6% em 2002.  Em 
famílias monoparentais, as mulheres passaram de 6,1% em 2002, 
para 18,9% em 2012, como mantenedoras únicas. Já as famílias 
de uma forma geral, no país, avistaram o crescimento de 28% em 
2002, para 38% em 2012, das mulheres que se tornaram chefes 
de família (UOL, 2013, online).  Só nesse aspecto, a casa brasi-
leira, de uma forma geral, tem sua sistemática comunicacional 
alterada. O que pode parecer apenas uma questão sociocultural, 
seus impactos são sentidos dentro da hierarquia familiar e, por 
conseguinte, na forma como o lar se autorregula.
Ainda seguindo a lógica descrita por DaMatta sobre o 
papel de memória e de registro do tempo que as fotografias exer-
cem, basta que seja lembrado o avanço da fotografia digital, da 
banalização da manipulação de sua imagem e a queda da cultura 
de exposição em porta-retratos. Caberia, então, investigar que 
alterações o tempo registrado no lar sofre nessa nova conjuntura, 
ou se a fotografia simplesmente não seria mais o ponteiro desse 
relógio. Os agregados, segue o autor, em movimento de compen-
sação pela acolhida, são responsáveis por salvaguardar a família, 
certificando-se de sua segurança e conforto.  Função semelhante 
é praticada pelos aparelhos eletrônicos e equipamentos de auto-
mação residencial, que abrem e fecham portas e portões, ocupam 
lugares cativos dentro da casa e que possuem a capacidade de 
estender o morador para outro lugar, ou de trazer alguém para 
dentro de casa, por meio de mensagens eletrônicas de voz e vídeo.
Uma das maiores mudanças estruturais, que rivalizam 
com o descrito por DaMatta, quando da sacralidade de alguns 
cômodos, são os ambientes multifuncionais, ou seja, cômodos 
que abrigam mais de uma função, como o quarto, que pode ser 
escritório ao mesmo tempo, ou pode apenas ser um sofá-cama, 
que ora se configura como sala-de-estar, ora como quarto. Um dos 
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modismos do mercado imobiliário criou a “cozinha gourmet”, 
para se receber visitas em um espaço que antes era escondido nos 
fundos da casa. Toda essa reviravolta põe em cheque a tradicio-
nal casa brasileira discutida por DaMatta (1986), tornando-a mais 
próxima da “habitação” que Mcluhan traz à tona ao instituí-la 
como extensão. O pensador vai além, ele a põe como um meio de 
comunicação:
O vestiário e a habitação, como extensões da pele e 
dos mecanismos de controle térmico, são meios de 
comunicação – antes de mais nada – porque mol-
dam e recombinam as estruturas da associação e da 
comunidade humanas. As várias técnicas de ilumi-
nação e aquecimento não parecem senão dar maior 
flexibilidade e alcance ao que já é princípio básico 
na roupa e na casa – a saber, a extensão dos mecanis-
mos de controle térmico de nosso corpo, de modo a 
permitir-nos atingir um certo grau de equilíbrio num 
ambiente cambiante (MCLUHAN, 2002, p. 149).
Assim, instituindo a “habitação” como um meio de comu-
nicação, Mcluhan traz novas possibilidades para se pensar a casa 
além da sua função de abrigo e aprofunda suas questões para além 
das transformações físicas e sociais e a torna um equipamento 
técnico de extensão das pessoas. O autor contextualiza as trans-
formações estruturais ao fazer o comparativo entre a habitação 
do “homem tribal” com a do “homem letrado e civilizado”, ao 
expor que este “tende a restringir o espaço e separar as funções, 
enquanto o homem tribal livremente projeta a forma de seu corpo 
para abranger o Universo” (2002, p. 145). 
De fato, essa separação por cômodos, a fim de limitar suas 
funções, está associada a uma ideia de progresso social. Ainda 
hoje, mesmo as famílias diferenciando-se umas das outras, a casa 
vem sendo estruturada praticamente da mesma forma. Requena, 
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com base em Tramontano (2007), discorre sobre o “modelo bur-
guês parisiense” que se alastrou por todo o mundo ocidental, 
ainda no século XIX, inclusive no Brasil. Este modelo consiste 
numa “configuração tripartida em setores social, íntimo e de ser-
viços” (REQUENA, 2007, p. 20). Esse modelo estaria, portanto, 
em crise. Obviamente esses espaços pré-planejados apontam para 
necessidades comuns a qualquer pessoa e a qualquer família, mas 
se a estrutura física da casa incide diretamente, como já vimos, 
no funcionamento do lar e da família, questiona-se se é certo 
previamente destinar os ambientes físicos para suas respectivas 
atividades. 
Com a expansão do uso das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) e equipamentos de automação nos lares, da 
redução dos espaços internos das moradias nos centros urbanos, 
propiciando a multiutilização criativa dos cômodos – e também 
das transformações sociais que incidem na estrutura das casas – a 
habitação contemporânea está cada vez mais próxima de voltar a 
ser uma extensão mais efetiva, ao invés da fragmentada, conce-
bida pelo “homem letrado”. Mcluhan expõe que para o “homem 
tribal” a sua habitação era como a imagem de seu próprio corpo e 
do Universo ou cosmo (2002, p. 145), assim a compartimentação 
da casa seria como a instalação de ruídos nesse sistema de comu-
nicação, pois o morador não teria acesso total ao seu “cosmos 
aberto”.
Tendo aceitado uma tecnologia analítica da frag-
mentação, o homem letrado não encontra acesso às 
estruturas cósmicas tão facilmente quanto o homem 
tribal. Prefere os espaços separados e compartimen-
tados ao cosmos aberto. Está menos inclinado a acei-
tar seu corpo como modelo do Universo, ou a ver a 
sua casa – ou qualquer outro meio de comunicação 
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– como uma extensão ritual de seu próprio corpo 
(MCLUHAN, 2002, p.154).
Bachelard também, antes de Mcluhan, já havia lançado 
a ideia da casa como cosmos: “a casa é nosso canto do mundo. 
Ela é, como se diz amiúde, o nosso primeiro universo. É um ver-
dadeiro cosmos. Um cosmos em toda acepção do termo” (1974, 
p.24).  A casa é um organismo vivo e, portanto, não parece mais 
haver sentido em montá-la com limitações prévias, sendo que 
cada morador e famílias são únicos e podem ter necessidades 
outras, que não são contempladas com a prévia delimitação de 
espaço. A ideia de ambientes multiusos e de mobiliário multifun-
cional, que são alguns dos aspectos que tornam essa retomada da 
“casa como cosmos aberto” algo contemporâneo, na verdade já 
era vivenciada há algum tempo. Folz e Martucci (2005) indicam 
que na Idade Média, nas casas ocidentais, era comum existir um 
grande cômodo onde era realizada a maioria das atividades coti-
dianas dos moradores, como dormir, cozinhar, se alimentar e se 
entreter. O mobiliário era projetado com a finalidade de suportar 
essa flexibilidade. 
Os poucos móveis que existiam neste cômodo ofere-
ciam certa versatilidade ou por serem desmontáveis 
ou por possuírem mais do que uma função como os 
bancos-baús que serviam como assento e para arma-
zenagem. (FOLZ e MARTUCCI, 2005, p. 2).
Esse modelo vigorou até o século XIX, quando os cômo-
dos se compartimentaram e assumiram funções distintas (FOLZ 
e MARTUCCI, 2005). A arquitetura moderna do início do século 
XX, porém, mesmo tendo imposto um modelo padrão de casas 
e que já se utilizavam do modelo tripartido (REQUENA, 2007), 
ao menos no Brasil, também realizou experimento de casas com 
interiores mais abertos e de flexibilização dos espaços. O exemplo 
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mais icônico desse período é a residência Schröder, em Utrech, 
de 1924, projeto de Gerrit Rietveld. 
A obra-prima [...] surge diante de nós como uma 
composição abstrata de planos que se entrelaçam. O 
espaço da sala de estar, no primeiro andar, integrou 
o mobiliário e as paredes, as quais se erguem em 
ângulos retos, para permitir que esse mesmo espaço 
se modifique em sua amplitude, fracionando-se em 
espaços menores (DEMPSEY, 2003, p. 121).
Na década de 1960 surgiu o grupo inglês Archigram, de 
jovens arquitetos, que subverteram a arquitetura radicalmente, em 
especial no sentido de solidez e durabilidade que as construções 
sempre tiveram, pois o grupo defendia a efemeridade, a constante 
mudança das moradias, bem como das cidades. Eles acreditavam 
que a cidade era como um organismo vivo, que deveria acompa-
nhar as mudanças tecnológicas (SILVA, 2010). Um de seus maio-
res expoentes, Peter Cook, idealizou, em 1964, o projeto Plug-in 
City (Cidade Interconexa), que, segundo Silva (2010), consistia 
numa cidade tentacular construída a partir de uma megaestrutura 
em forma de rede, erguida com produtos pré-fabricados.  Esses 
elementos interligados seriam módulos ou cápsulas móveis que 
poderiam ser substituídas ao longo do tempo, à medida em que 
entrassem em “desuso”. 
[O nome Archigram] vem da junção entre as pala-
vras architecture e telegram. A idéia era lançar uma 
publicação que fosse mais simples e mais ágil que 
uma revista  comum e que tivesse a instantaneidade 
de um telegrama. Esta publicação mesclava projetos 
e comentários sobre arquitetura com imagens gráfi-
cas, cuja referência vinha do universo pop da TV, do 
rádio e das histórias em quadrinhos, como os space-
-comics, por exemplo. [...] Segundo Dominique 
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Rouillard, o Archigram foi talvez o primeiro grupo 
de arquitetos a se lançar no mercado como um pro-
duto da mídia (SILVA, 2010, p.01).
Décadas antes do Archigram e sua “arquitetura cone-
xionista [...] [que] remete à organização de uma máquina ou de 
um computador” (SILVA, 2010, online), o famoso arquiteto Le 
Corbusier, um dos mestres da arquitetura moderna mundial, já 
cunhava a célebre ideia de a casa ser uma “máquina de morar”, 
oriunda dos esforços de racionalizar e tornar funcional os espa-
ços arquitetônicos (SZÜCS et al, 2007, p. 483). Logo, se a casa é 
uma máquina, do ponto de vista comunicacional, seria ela mera 
estrutura com funções delimitadas? Imediatamente, devido ao 
contexto já exposto anteriormente, a resposta seria não, já que é 
sabido que a casa é um organismo vivo, que vem se moldando a 
cada nova mudança social ou pessoal dos moradores. Porém, se 
máquina, ela não seria mero equipamento de automação, mas sim 
uma máquina aberta. 
Rejeitando a ideia apocalíptica do ser humano como 
escravo das máquinas, Simondon (1989) discute uma relação de 
trocas entre eles. A máquina automática, que seria um objeto téc-
nico fechado, com funções predeterminadas, não poderia ofere-
cer resultados complexos, tal qual a máquina-casa oferece. Seria 
a casa, então, uma máquina aberta, dotada de uma sofisticação 
técnica. Um conjunto de máquinas abertas põe as pessoas como 
intérpretes das relações entre as máquinas (SIMONDON, 1989). 
Cabe questionar, logo, se  seria a casa uma unidade de máquina, 
que possuindo alta tecnicidade, se comunica com outras máqui-
nas fora dela, ou se seria a casa o sistema de máquinas abertas, 
tornando-se um “conjunto associado”. A casa possui essa capaci-
dade de associar outras máquinas, abertas e fechadas, de mídia, 
de automação e de funções predeterminadas, formando um sis-
tema de informação.
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Ao colocar o nosso corpo físico dentro do sistema 
nervoso prolongado, mediante os meios elétricos, 
nós deflagramos uma dinâmica pela qual todas as 
tecnologias anteriores – meras extensões das mãos, 
dos pés, dos dentes e dos controles de calor do corpo 
[o vestuário e a habitação], e incluindo as cidades 
como extensões do corpo – serão traduzidas em sis-
temas de informação (MCLUHAN, 2002, p. 77).
A casa, portanto, sistematiza o conjunto de objetos técni-
cos existentes em seu domínio, regulando informações, valores, 
pessoas e símbolos. O lar é o que há de mais substancial na habi-
tação, mas a casa, pensada como uma máquina aberta, ou como 
ambiência – que como visto, comporta lares diferentes, mesmo 
aparentemente sendo uma construção semelhante a outras e com 
funções previamente elaboradas – é uma das agentes que, como 
um ambiente associado, aponta para as possibilidades comunica-
cionais no espaço.
A COMUNICAÇÃO ACONTECE POR MEIO DA AUTORREGULAÇÃO
Estabelecendo a casa como um organismo, “um grupo de 
hábitos orgânicos” (BACHELARD, 1974, p. 33), que sofre muta-
ções mesmo sendo uma estrutura aparentemente rígida, é possí-
vel então concluir que ela é autorregulável. Ao mesmo tempo em 
que a casa condiciona a dinâmica das coisas e das pessoas em seu 
interior, as pessoas conservam e alteram o lar que se constitui na 
casa, bem como os objetos domésticos interferem nessas relações; 
consideraremos ainda as intervenções externas de viés político, 
cultural, social, econômico e simbólico, que possuem destino 
direto ou indireto sobre a casa e seu funcionamento. Assim, ao 
afirmar que a casa se autorregula, diz-se ao mesmo tempo que 
todas as suas partes estão envolvidas nesse processo. Não é 
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apenas um movimento humano para com uma natureza morta, a 
casa é aqui posta como um organismo vivo. 
As pessoas, ou a família, por serem o elemento a quem 
inicialmente se destina a casa e por transitar entre os cenários 
interno e externo são os que mais acionam a autorregulação; 
a casa, porém, não se estabelece de forma passiva, afinal sua 
estrutura é um condicionante da dinâmica e das relações que 
se desenvolvem em seu interior; os objetos domésticos, por sua 
vez surgem como mediadores entre a casa e as pessoas, ora refor-
çando valores, signos, códigos, ora obedecendo as condições de 
lugar da casa. O corpo externo possui obviamente grande função 
no acionamento da autorregulação, mas sua atuação aparente-
mente é menos percebida, tendo em vista que a casa é o berço 
da intimidade, a fortaleza contra as nocivas forças estranhas do 
cenário público. 
Quando Simondon (1989) desenvolve a sua teoria sobre 
os “objetos técnicos”, o autor discute sobre a propriedade destes 
de se regularem por si mesmos, pois seriam eles objetos abertos. 
Assim, identificando a necessidade de realizar alguma alteração, 
os “objetos técnicos”, dotados de um alto grau de complexidade 
– visto que não são meros objetos de automação, realizando fun-
ções limitadas e previsíveis – eles se reajustam internamente. Para 
tanto, é necessário que, além de ser um objeto aberto, suas peças 
realizem comunicação entre si. Simondon, ao discutir sobre o 
“meio associado”, que seria a comunhão entre humanos, máqui-
nas e meio, expõe que há troca de informações entre os “objetos 
técnicos”, seja por mediação humana, seja uma troca direta de 
máquina para máquina. 
A casa é um sistema de comunicação de altíssimo grau de 
complexidade, pois não só é aberta literalmente e possui várias 
formas de absorção de corpos externos, como também agrega ele-
mentos de diversas naturezas, que só sendo aberta conseguiria 
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manter a harmonia ou uma aparente sincronia entre as partes, 
eliminando os conflitos entre pessoas, estrutura e objetos domés-
ticos. Quando Umberto Eco (2013) discute sobre a capacidade de 
fatos culturais serem também comunicação, dando como um dos 
exemplos a casa, o autor afirma que não só a arquitetura comu-
nica, mas que seria ela um sistema.
Se virmos na Semiologia não apenas a ciência dos 
sistemas de signos reconhecidos como tais, mas a 
ciência que estuda todos os fenômenos de cultura 
como se fossem sistemas de signos – baseando-nos 
na hipótese de que, na realidade, todos os fenôme-
nos de cultura sejam sistemas de signos, isto é, que 
a cultura seja essencialmente comunicação –, verifi-
caremos que um dos setores onde ela tem sido mais 
desafiada pela realidade que procura dominar é o da 
Arquitetura (ECO, 2013, p. 187).
A casa e mais ainda o lar, produtos da decodificação do 
“código arquitetônico” (ECO, 2013), constitui portanto em si 
mesma a característica de sistema, que adicionando-se aos demais 
elementos que constituem o lar, torna-se ainda mais complexo. A 
sua autorregulação, movimento comum aos sistemas abertos, não 
é uma ação irracional, tampouco volátil, pois em se tratando de 
comunicação, para que a regulação ocorra é necessário que haja 
uma frequente tentativa de ajustes. Michel de Certeau (2013) viria 
a chamar esse acontecimento de “ocasião”, que seria uma série de 
acontecimentos que emergem da probabilidade de surgirem no 
mesmo momento, alinhando tempo, espaço, sincronia das par-
tes envolvidas e possibilidades. Um exemplo tendo a casa como 
cenário é a aquisição de um eletrodoméstico, que associando 
desde a possibilidade de tê-lo, com a ocupação dele em algum 
lugar da casa, a nova dinâmica humana e espacial que se cria 
a partir de sua adição ao sistema, a eliminação ou alteração do 
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que se tinha antes do novo eletrodoméstico e as possíveis outras 
consequências fazem desse momento uma ocasião, assim a casa 
realiza autorregulação. 
McLuhan, numa analogia, afirma que o homem ao adotar 
um novo aparato tecnológico estaria realizando uma “auto-ampu-
tação” (2002), pois ele abdicaria da antiga forma de relação com o 
seu universo pela nova, proporcionada a partir da adoção da sua 
extensão. “Qualquer invenção ou tecnologia é uma extensão ou 
auto-amputação de nosso corpo, e essa extensão exige novas rela-
ções e equilíbrios entre os demais órgãos e extensões do corpo” 
(MCLUHAN, 2002, p. 63).  Assim, numa tentativa de ajuste, o 
sistema sofre como um todo o impacto dessa nova condição e tra-
balha para encontrar uma “ocasião” ou uma série de “ocasiões” a 
fim de autorregular o conjunto. 
As tentativas de ajuste se devem inclusive porque existe 
a falsa previsibilidade de habitação padronizada, pelo simples 
fato das casas, em geral, compartilharem do mesmo código arqui-
tetônico. Se a função da casa e a sua concepção estrutural são 
semelhantes a todas as outras casas, espera-se que sua ocupação 
também seja semelhante, porém Certeau (2012) comenta o erro 
de se esperar os mesmos resultados quando do contato com um 
enunciado ou representação pelos usuários. Já quando se trata de 
espacialidades, o autor ao diferenciar espaço de lugar, traz mais 
uma vez de forma implícita a ideia de “ocasião”, tornando cada 
ajuste algo único, o mesmo princípio do lar, que se faz único, 
mesmo contido numa estrutura que é a reprodução de outras 
casas.
Inicialmente, entre espaço e lugar, coloco uma 
distinção que delimitará um campo. Um lugar é a 
ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem 
elementos nas relações de coexistência. Aí se acha 
portanto excluída a possibilidade, para duas coisas, 
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de ocuparem o mesmo lugar. Aí impera a lei do “pró-
prio”; os elementos considerados se acham uns ao 
lado dos outros, cada um situado num lugar “pró-
prio” e distinto que define. Um lugar é portanto uma 
configuração instantânea de posições. Implica uma 
indicação de estabilidade.
Existe espaço sempre que se tomam em conta veto-
res de direção, quantidades de velocidade e variável 
tempo. O espaço é um cruzamento de móveis. É de 
certo modo animado pelo conjunto dos movimentos 
que aí se desdobram. Espaço é o efeito produzido 
pelas operações que orientam, o circunstanciam, 
o temporalizam e o levam a funcionar em unidade 
polivalente de programas conflituais ou de proximi-
dades contratuais. [...] Em suma, o espaço é um lugar 
praticado (CERTEAU, 2012, p.184).
E de fato esses novos espaços, criados pelas autorregula-
ções ou suas tentativas geram uma série de transformações que 
podem ser sentidas em todo o sistema, em competências que 
sequer se imaginou que seriam atingidas. Bachelard descreve essa 
dualidade de ambiências afirmando que “o ser abrigado sensibi-
liza os limites do seu abrigo. Vive a casa em sua realidade e em 
sua virtualidade através do pensamento e dos sonhos” (1974, p. 
25). Em paralelo ao exposto por DaMatta (1986), quando o autor 
comenta sobre o tempo da casa ser registrado pela memória das 
fotografias, Bachelard, como se estivesse alinhando essa ideia ao 
descrito por Certeau (2012) sobre a criação do “espaço”, diz que 
na casa “o espaço é tudo, pois o tempo já não anima a memória. 
A memória – coisa estranha! – não registra a duração concreta” 
(BACHELARD, 1974, p. 28). Até mesmo o tempo na casa, portanto, 
sofre mudanças na forma em que se registra sua duração devido 
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ao processo de autorregulação, já que ele depende do espaço para 
ser percebido e este é fruto de uma constante movimentação.
Quando McLuhan expressa que “Toda tecnologia nova 
cria um ambiente que é logo considerado corrupto e degradante. 
Todavia o novo transforma o seu predecessor em forma de arte” 
(2002, p.12), podemos visualizar o exemplo de como uma série 
de novas TICs e demais incursões culturais e sociais dentro da 
casa fizeram com que algo tido como sagrado, como a refeição em 
família, fosse fragmentada entre os seus membros. Subvertendo a 
descrição de DaMatta (1986) sobre os espaços ou lugares íntimos 
da casa, cada nova autorregulação alterou a relação das pessoas 
entre os cômodos tidos como “sagrados” ou “marginais”, hibri-
dizando-os ou eliminando-os, simbólica e/ou estruturalmente, 
a depender da “ocasião”. Fugindo das ilustrações referentes às 
TICs, podemos também visualizar a autorregulação e a forma 
como o sistema a percebe em seu interior citando a legislação dos 
empregados domésticos do Brasil e o seu impacto na permanên-
cia dos mesmos dentro de casa, bem como a manutenção de um 
quarto só para eles, que geralmente é situado na área de serviços. 
As consequências desse fato sociopolítico são sentidas de diver-
sas formas, seja na dinâmica de ocupação do espaço, na alteração 
ou eliminação do “quartinho da empregada” ou até mesmo no 
humor dos moradores.
Por fim, podemos questionar sobre o porquê de o pro-
cesso de autorregulação ser uma constante. Ora, a casa, sendo 
aqui considerada como um conjunto vivo de pessoas, estrutura, 
objetos domésticos e intervenções socioculturais, está sempre em 
conflito, pois sendo ela um sistema de comunicação, seu funcio-
namento é uma sucessão de tentativas. Assim, a autorregulação 
é a ação de eliminação dos atritos, de harmonização das partes. 
A autorregulação se faz importante pois é impossível não habi-
tar algum lugar. Certeau (2012) e Bachelard (1974), por exemplo, 
comentam cada um a sua maneira que o simples ato de ler é uma 
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forma de habitar; Certeau, inclusive, extrai daí a razão do porquê 
somos uma sociedade do espetáculo, pois como não entendemos 
que o ato de ler é também habitar e, portanto, produzir algo, nos 
fincamos no binarismo escrita/leitura, entendendo a leitura como 
visão, nos tornando uma sociedade de voyeurs. Já Bachelard vai 
além quando diz que “há sentido em dizer que ‘se lê uma casa’, 
que se ‘lê um quarto’, já que quarto e casa são diagramas de psi-
cologia que guiam os escritores e os poetas na análise da inti-
midade” (1974, p. 55). Portanto, se habitar é uma condição das 
pessoas e o espaço só existe quando ele é “praticado”, a autor-
regulação é processo que torna a ação de morar em algo perma-
nente, ou ao menos duradouro.
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O ASSOMBRAMENTO DO RÁDIO FRENTE 
À CHEGADA DE OUTROS MEIOS
Cezar Macedo Barros1
INTRODUÇÃO
“Hitler só teve existência política graças ao rádio e aos sistemas de dirigir-se ao público”. A afirmação de 
McLuhan (2005, p. 145), que remonta à década de 1970, destaca 
a importância do veículo rádio como um meio de comunicação 
eficiente, na divulgação imediata e massiva de informações. O 
aparelho, que chegou ao Brasil em 1922, foi responsável por uma 
experiência comunicativa que colocaria as pessoas novamente 
em conjunto, em contraposição à experiência individual da lei-
tura tipográfica.
Antes da popularização da escrita, as pessoas da cidade 
trocavam informações a partir da experiência oral, do contato 
coletivo. A chegada do invento de Gutenberg possibilitou uma 
distribuição maciça de informações e de formas de se comunicar 
a partir de suportes impressos. A consequência dessa nova reali-
dade foi que o ato comunicativo acontecia em momentos isolados 
porque a leitura de um texto é realizada principalmente de forma 
individual.
1 Jornalista da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, atuando na 
rádio Universitária FM 88,9 (Natal-RN). Mestrando do Programa de Pós-
graduação em Estudos da Mídia da UFRN. E-mail: cezarbarros13@gmail.
com
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Dessa forma, a chegada de um meio de acesso coletivo, 
como o rádio, retribalizou os ambientes, colocou as pessoas 
novamente em um coletivo que se reunia em torno daquela caixa 
por onde sairiam músicas e informações. A professora Nélia Del 
Bianco enfatiza a premissa de McLuhan: “A palavra impressa 
fizera a civilização letrada homogênea, uniforme e unidimensio-
nal. O rádio, ao contrário, estabeleceu conexão íntima com a cul-
tura oral, graças ao seu poder de envolver e afetar as pessoas em 
profundidade” (BIANCO, 2005, p. 154).
De acordo com McLuhan, o rádio trouxe uma reversão do 
sentido para onde convergiam as práticas comunicacionais da 
civilização oriental letrada. Essa retribalização anunciada pelo 
teórico canadense não significa a formação de um pensamento 
uníssono da população, nem mesmo de uma coerção, para que 
as pessoas apenas reproduzam as mensagens veiculadas pelo 
primeiro dos meios eletrônicos. Para McLuhan, “o rádio pro-
voca uma aceleração da informação que também se estende a 
outros meios (...), mas, ao mesmo tempo em que reduz o mundo 
a dimensões de aldeia, o radio não efetua a homogeneização dos 
quarteirões da aldeia” (2005, p. 151).
A retomada da coletividade proposta pelo teórico é evi-
denciada ao pensar que, a partir da chegada do rádio, as pes-
soas se reuniam em torno do aparelho receptor, inicialmente em 
espaços públicos, como praças ou igrejas, e depois dentro das 
próprias casas, para ouvir as notícias. A prática tentou universa-
lizar o conhecimento das informações à civilização não letrada. 
Por aproximadamente três ou quatro décadas, o rádio permane-
ceu sendo o meio de comunicação capaz de levar informação de 
forma mais rápida e que alterou as práticas de relacionamento 
das famílias e agrupamentos sociais.
Essa hegemonia do rádio foi ameaçada, pela primeira vez, 
com a chegada da televisão. A TV foi responsável por transformar 
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o rádio em um meio “quente”, trazendo, a todo instante o que os 
ouvintes precisariam saber, como descreve McLuhan: 
Um dos muitos efeitos da televisão sobre o rádio foi 
o de transformá-lo de um meio de entretenimento 
numa espécie de sistema nervoso da informação. 
Notícias, hora certa, informações sobre o tempo 
agora servem para enfatizar o poder nativo do rádio 
de envolver as pessoas umas com as outras. (2005, 
p. 144)
Entretanto, a mesma televisão e, depois, as tecnologias 
que compactaram os aparelhos receptores, transformaram a expe-
riência coletiva em algo individual.
Com a TV, o rádio se voltou para as necessidades 
individuais do povo, em diferentes horas do dia, 
bem em sintonia com a multiplicidade de aparelhos 
receptores nos quartos, banheiros, cozinhas, carros 
e – agora – bolsos. Programações diferentes são for-
necidas para atender às mais diversas atividades. O 
rádio, que antes foi uma forma de audiência grupal, 
que enchia as igrejas, reverteu ao uso pessoal e indi-
vidual – com o advento da TV. (MCLUHAN, 2005, 
p. 151)
As ameaças trazidas pela televisão obrigaram o rádio a 
se repaginar, assim como fez a internet aos jornais impressos e 
agora, novamente, faz com o meio rádio e até mesmo com a tele-
visão. Nesse texto, refletiremos como algumas dessas mudanças 
provocadas pelos meios que surgiram depois do rádio alteraram a 
forma de ouvir e produzir rádio, trazendo para o jornalismo radio-
fônico boa parcela de responsabilidade pela sua manutenção.
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AMEAÇAS E OPORTUNIDADES
A invenção do transistor para substituir as válvulas nos 
aparelhos receptores de ondas de rádio deu mobilidade ao dis-
positivo. Graças a essa tecnologia, as pessoas passaram a levar os 
equipamentos para escuta da programação radiofônica a outros 
lugares. O transistor foi a primeira grande revolução para o sis-
tema de radiodifusão, porque desaprisionou a relação do apare-
lho com as pessoas dentro das casas. A possibilidade de levar os 
aparelhos receptores a qualquer ambiente que captasse as ondas 
de rádio não eliminou o caráter retribalizante do meio, mas pro-
porcionou uma experiência comunicativa ampliada.
“O rádio de McLuhan era vibrante, ágil, interativo, por-
tátil, capaz de seduzir, sensibilizar, mobilizar, entreter e infor-
mar. Uma visão que não perdeu a atualidade.” (BIANCO, 2005, p. 
157). Essas características do rádio descrito pelo autor canadense, 
evidenciadas com paixão pela professora Nélia Del Bianco, só 
permaneceram graças ao esforço que as emissoras tiveram em 
recuperar o seu receptor.
Inicialmente, o custo elevado dos aparelhos de televisão 
permitiu que o rádio não fosse imediatamente ameaçado. Após 
a popularização do valor dos televisores, a disputa por audiên-
cia foi estabelecida. O surgimento da televisão, com potencial de 
transmissão de conteúdo que envolve áudio e imagens e, poste-
riormente, seu avanço tecnológico, aliado à chegada da internet, 
com muitas funcionalidades, obrigaram ao reposicionamento 
do rádio. A programação das emissoras também se adaptou às 
mudanças provocadas pelas mídias que surgiram depois.
A partir da década de 70, o recurso utilizado pelas emisso-
ras para tentar manter a audiência do ouvinte foi a identificação 
deste com os apresentadores. Tanto o conteúdo jornalístico, quanto 
o conteúdo musical e de entretenimento ganham humanização 
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a partir da locução de determinados comunicadores. Carlos 
Eduardo Esch explica:
(...) o que o meio continua oferecendo aos ouvintes 
é a possibilidade de que, ao sintonizarem as suas 
estações preferidas, encontrem o calor humano, 
a simpatia, a atenção, a amizade, a companhia e a 
informação que procuram, em profissionais que 
vivem no mesmo espaço urbano, conhecem os mes-
mos problemas e situações que enfrentam os seus 
ouvintes e, por isso, podem falar sobre diversas 
questões com “conhecimento de causa”.  Boa parte 
se deve ao fato de existir o comunicador radiofônico 
(ESCH, 2001, p. 79, aspas do autor).
A proximidade do comunicador com o ouvinte é um dos 
fatores que permite ao receptor se interessar pela programação 
de uma emissora de rádio. Outro desses fatores é o próprio jor-
nalismo. Para compreender essa relação, devemos pensar as 
programações gerais das emissoras de rádio que conhecemos. 
Atualmente, a maior parte delas oferece playlists, com execução 
de músicas, que abarca, em média, 80% de tudo que é veiculado. 
Em geral, o conteúdo é diversificado em virtude da obrigatorie-
dade legal para que as emissoras veiculem conteúdo informativo, 
educativo e cultural.
A seleção musical atende a critérios bem definidos: classi-
ficação da emissora e público-alvo da empresa de comunicação. 
Emissoras de cunho educativo costumam ter uma programação 
musical que coadune em seus objetivos, enquanto as emissoras 
comerciais estão mais preocupadas com o apelo mercadológico 
do que veiculam. Dentro desse critério, as músicas e demais itens 
da programação são distribuídos de acordo com o público que 
costuma ou se imagina estar ouvindo a emissora em determinado 
momento.
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A percepção empírica acerca das rádios no contexto do 
Rio Grande do Norte – onde se insere a pesquisa que desenvol-
vemos no Programa de Pós-graduação em Estudos da Mídia da 
UFRN – revela que a maioria delas veicula músicas regionais no 
horário entre 5h e 7h da manhã porque o público que ouve rádio 
nesse horário historicamente se identifica com o referido estilo 
musical. Os programas de interação com o público também pos-
suem horário específico, bem como a programação jornalística 
também possui horários criteriosamente definidos.
Ao longo da história, autores como Eduardo Medistch, 
Luciano Klöckner, Luiz Artur Ferraretto e outros perceberam que 
as programações jornalísticas das emissoras de rádio no Brasil 
foram ganhando status de serviço. Os radiojornais passaram a dar 
informações precisas sobre como está o trânsito em determinados 
pontos da cidade ou informar qual a previsão do tempo. Essa per-
cepção das emissoras de informar sobre o que está acontecendo 
naquele momento advém, justamente, de uma alteração na forma 
de consumir informação radiofônica.
O RADIOJORNALISMO COMO ALTERNATIVA
Depois que sintonizar uma estação de rádio passou a ser 
corriqueiro nos automóveis, rádios à pilha e telefones celulares, 
as pessoas passaram a ouvir o gênero jornalístico nesses apare-
lhos e interessa saber o que está acontecendo naquele instante 
em sua cidade. Ao saber de um acidente em determinada via, 
bloqueando o trânsito de uma região, o condutor de um veículo, 
naturalmente, pode refazer uma rota para desviar de eventual 
congestionamento. Esse jornalismo de serviço passou a ter mais 
interesse para os ouvintes e, em consequência, para as emissoras, 
que promoveram alterações nos horários de veicularem as pro-
gramações jornalísticas, pensando no momento em que o ouvinte 
que deseja esse tipo de conteúdo compõe a audiência.
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Os autores Paul Chantler e Sim Harris já atribuíam, no iní-
cio da década de 1990, a preponderância do jornalismo dentro da 
programação radiofônica.
A força do jornalismo numa emissora de rádio local 
é o instrumento que dá a ela a sensação de ser ver-
dadeiramente local. Estações de rádio locais que 
querem atingir grande audiência e ignoram o jorna-
lismo correm riscos. Num mercado cada vez mais 
disputado, o jornalismo é uma das poucas coisas que 
distinguem as emissoras locais de todas as outras 
(CHANTLER; HARRIS, 1992, p. 21).
A possibilidade que existe atualmente de as pessoas cria-
rem as suas próprias playlists, a partir de downloads pela internet 
e a facilidade de execução desse conteúdo dentro de aparelhos 
móveis como celulares, MP3 players e similares – o que já aconte-
cia em menor intensidade na época dos walkmans – fez com que 
as pessoas passassem a ouvir rádio não apenas pela programação 
musical.
Na década de 1970/80, esses equipamentos ainda não dis-
punham de capacidade de geração de notícias ou informações de 
serviço. Enquanto as músicas eram ouvidas pelos aparelhos lei-
tores de mídias como LP’s, fitas cassete e CDs, se a programação 
jornalística não fosse instantânea e voltada para o serviço, perde-
ria totalmente o interesse do receptor, que iria preferir saber das 
informações a partir da televisão, que trazia, além do conteúdo 
informacional e sonoro, o apoio das imagens para comprovação.
A pesquisadora Karoline Maria Fernandes da Costa e 
Silva, em uma reflexão sobre a prática da reportagem radiofônica, 
situa a realidade que apareceu no cenário do radiojornalismo 
frente aos avanços da televisão.
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Com a chegada da TV, o rádio foi se recuperar anos 
depois, com a estruturação de novas emissoras, 
construídas com base no tripé jornalismo, esporte e 
entretenimento. Surge então a figura do repórter na 
rua, a acompanhar os fatos e reproduzir ao ouvinte 
o que acontece naquele exato momento; foi a estra-
tégia usada pelas emissoras de rádio para recuperar 
o prestígio e competir com a televisão, que ocupou 
o lugar do rádio na sala das casas (SILVA, 2012, p. 5, 
grifo do autor).
O espaço dentro das salas das casas foi realmente tomado 
pela TV e os atributos da mobilidade e instantaneidade do rádio 
foram intensificados na busca pela audiência. Na década de 1980, 
o radiojornalismo chegou ao meio com mais força e os repórte-
res passaram a fazer parte da rotina de produção radiofônica. A 
presença do conteúdo jornalístico precisava estar no local dos 
fatos, transmitindo, de imediato, o que acontecia. O repórter na 
rua deveria acabar com a prática do gilete-press2.
Rocha e Silva (2014), entretanto, demonstraram que o 
gilete-press ainda é praticado nas redações de emissoras de rádio 
em Natal-RN, especificamente de uma com formato all news3. A 
pesquisa deles demonstrou que, em duas horas de programação 
diária do radiojornal, a emissora veicula, por edição, a mesma 
quantidade de reportagens, notas e comentários. Os pesquisado-
res demonstraram que nada foi veiculado de forma inédita.
Na pesquisa, eles mostram que a emissora local da rede 
CBN de rádios realizou a leitura integral de textos publicados em 
2 O gilete-press é a técnica do recorte de pedaços de jornais impressos para 
leitura dos apresentadores de noticiários no rádio e na televisão, sem atri-
buir o crédito aos autores do conteúdo. O papel era cortado com lâminas 
(giletes), de onde deriva o termo.
3 O formato all news é caracterizado por programação contínua de conteúdo 
jornalístico, como exemplo as rádios da rede CBN.
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jornais impressos da cidade e coloca, dentro da sua programação, 
o áudio de reportagens produzidas para a emissora de televisão 
do mesmo grupo empresarial de comunicação ao qual a rádio está 
vinculada. Ao final da reportagem, os repórteres gravam a assina-
tura4 para o programa da rádio CBN. Os comentários de jornalis-
tas e especialistas também foram os mesmos veiculados na edição 
de programas de televisão do dia anterior.
A pesquisa de Rocha e Silva chama a atenção para um 
fenômeno presente nas emissoras de rádio de Natal-RN: há pouca 
ou nenhuma produção de conteúdo jornalístico. Uma pesquisa 
realizada a partir da ferramenta GoogleDocs5 demonstrou que 
85% das pessoas que responderam a um questionário na Internet 
se interessam por ouvir conteúdo jornalístico nas rádios, sendo 
que 66% ouvem o noticiário das emissoras de rádio de Natal. 
Entre os que dizem ouvir o radiojornalismo local, 63% ouvem os 
radiojornais das rádios comerciais.
Dentro da programação das emissoras comerciais que ope-
ram em FM na capital do Rio Grande do Norte, existem apenas 
cinco programas jornalísticos diários do formato radiojornal. O 
conteúdo desses jornais radiofônicos de Natal-RN é formado, 
principalmente, por notas, comentários e entrevistas, havendo 
pouco espaço para reportagens. Levantamento de observação 
demonstrou que, dos cinco programas, apenas um deles veicula 
reportagens produzidas (2 por dia) e dois deles têm a presença de 
comunicadores nas ruas informando sobre a situação do trânsito.
4 Item das reportagens radiofônicas em que o repórter diz seu nome e o pro-
grama para o qual foi produzida a reportagem.
5 Disponível em: https://docs.google.com/forms/d/1CPjd-
- S E 9 F r C 2 m L L s - D 5 z z d J T o K q b A l s U c E b L m G O _ q U 8 /
viewform
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CENÁRIO MERCADOLÓGICO E ACADÊMICO
A Secretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República divulgou, em 2014, o resultado de uma pesquisa 
nacional que investigou os hábitos de consumo de mídia pela 
população brasileira. O levantamento trouxe dados que ajudam a 
compreender a relação que as pessoas estabelecem com os diver-
sos meios de comunicação, mas não aponta as preferências do 
receptor. Entretanto, os dados ilustram qual o perfil de quem con-
some produtos midiáticos e por quais meios.
Segundo o relatório, “61% [dos pesquisados] têm o cos-
tume de ouvir rádio” (BRASIL, 2014, p. 7), o que coloca o rádio 
como o “segundo meio de comunicação mais utilizado pela popu-
lação brasileira” (BRASIL, 2014, p. 36), atrás apenas da televisão. 
Os dados demonstram que, no Rio Grande do Norte, esse índice 
sobe para 65% e que a população deste estado costuma ouvir, de 
segunda a sexta-feira, uma média de 2 horas e 38 minutos de pro-
gramação radiofônica por dia; durante o final de semana, a média 
diária é de 2 horas e 34 minutos.
Outro dado importante que a pesquisa traz é que o meio 
rádio também está em segundo lugar na confiança que os brasilei-
ros depositam nas notícias veiculadas pelos meios de comunica-
ção, de modo que 50% das pessoas que ouvem rádio confiam nas 
notícias veiculadas pelo meio (op. cit., p. 82). Neste item, supera 
o nível de confiança em relação à televisão em 1%, e perde ape-
nas para os jornais impressos, que continuam a ser os veículos de 
comunicação com mais credibilidade. Os dados dessa pesquisa 
nacional revelam que o meio ainda é de interesse da população 
e tem considerável inserção na sociedade, com credibilidade 
acentuada em relação a outros meios de comunicação, como TV, 
revista e internet.
Na contramão desses dados, as pesquisas em comunica-
ção/jornalismo revelam que o tema não tem despertado interesse 
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dos pós-graduandos. No Programa de Pós-Graduação em Estudos 
da Mídia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, até 
julho de 2014, foram submetidas 39 dissertações de mestrado. 
Dessas, apenas duas (5,12 %) tiveram o meio rádio como desta-
que, sendo uma dedicada ao estudo da interação em um programa 
de rádio all news do estado do Ceará e outra sobre a representação 
da figura feminina a partir das músicas de forró eletrônico veicu-
ladas em um programa de rádio local.
A pequena quantidade de pesquisas sobre rádio/radiojor-
nalismo não se restringe ao contexto local. Ao analisar a produção 
nacional, os dados também demonstram poucos trabalhos inte-
ressados neste tema. A Associação Nacional dos Programas de 
Pós-Graduação em Comunicação (Compós) não possui nenhum 
Grupo de Trabalho (GT) específico para estudo do meio rádio, 
nem sobre radiodifusão, menos ainda sobre radiojornalismo.
O Grupo de Trabalho de Estudos do Jornalismo, por sua 
vez, que recebe pesquisas sobre jornalismo, nos mais diversos 
meios, também tem apresentado pouca ou nenhuma produção de 
conteúdo que aborde o radiojornalismo. A tabela a seguir apre-
senta um panorama de como os trabalhos apresentados ao referido 
GT da Compós têm abordado os diversos meios de comunicação. 
Quadro 1 – Trabalhos apresentados no GT Estudos do Jornalismo da Compós 
(2010-2014)
 Ano 2014 2013 2012 2011 2010 Total
Jornalismo Impresso 0 2 2 0 1 5
Radiojornalismo 0 0 0 0 0 0
Telejornalismo 1 0 1 0 1 3
Jornalismo Digital 3 2 2 2 2 11
Convergência midiática/
Narrativas transmidiáticas
2 1 1 2 1 7
Temas Transversais 4 5 3 6 5 23
Total 10 10 9 10 10 49
Fonte: elaborado pelo autor (2014).
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A leitura dos dados mostra que, nos últimos cinco anos, 
nenhum dos trabalhos apresentados ao GT Estudos do Jornalismo 
da Compós se dedicou à pesquisa sobre radiojornalismo. Nos arti-
gos que tratam de perspectivas multimidiáticas, apenas um cita a 
atuação do meio rádio nas coberturas jornalísticas.
Pesquisa à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD/IBICT) também demonstra que, em todo o 
acervo digital, apenas 26 trabalhos são especificamente sobre 
radiojornalismo. Já no Banco de Teses da CAPES, uma busca 
revelou apenas nove trabalhos sobre esse tema. A confrontação 
dos números de publicações científicas sobre radiojornalismo 
nos institutos e associações de pesquisa da área de comunica-
ção demonstra, notoriamente, que o tema não é muito estudado, 
embora o rádio seja o segundo meio de comunicação mais uti-
lizado pelos brasileiros e que também possui o segundo maior 
índice de credibilidade de notícias, superando nesse quesito, 
inclusive, a televisão – meio com maior audiência.
As iniciativas de pesquisas sobre o meio rádio estão con-
centradas, principalmente, no Grupo de Rádio e Mídia Sonora 
da Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares em 
Comunicação (INTERCOM). O grupo tem produção acentuada 
sobre o assunto, embora não esteja especificamente dedicado a 
estudar o radiojornalismo. As pesquisas desenvolvidas pelo GP 
já produziram livros sobre teorias do rádio e perspectivas para o 
futuro do meio. O grupo está subordinado à divisão temática (DT) 
“Audiovisual”. A DT de Jornalismo possui grupos de pesquisa 
sobre Gêneros Jornalísticos, História do Jornalismo, Jornalismo 
Impresso, Teoria do Jornalismo e Telejornalismo.
A REPORTAGEM RADIOFÔNICA 
O jornalismo radiofônico e o formato reportagem podem 
contribuir para que o meio permaneça chamando a atenção do 
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receptor. As novas tecnologias que ameaçam o meio devem 
ser utilizadas, muito mais com potencial para transformação 
e melhorias. O próprio McLuhan já destacava esse fator. “Ao 
analisar a passagem do modelo de comunicação linear da era 
tipográfica, fundada com a invenção de Gutenberg, para a era ele-
trônica, dominada pelo rádio e a televisão, McLuhan percebeu 
que a tecnologia cria uma ambiência por onde o homem transita.” 
(BIANCO, 2005, p. 153).
Entretanto, a reportagem, gênero nobre do jornalismo, é 
compreendida de diferentes formas pelos autores mais clássicos 
do radiojornalismo. Lopes (2013, p. 33-42), em sua pesquisa de 
mestrado, faz um apanhado desses conceitos. O primeiro que ela 
aborda é o de Barbosa Filho, que classifica os gêneros e forma-
tos radiofônicos. Para ele, a reportagem “engloba, ao máximo, as 
diversas variáveis de um acontecimento, a reportagem consegue 
ampliar o caráter minimalista do jornalismo e oportunizar aos 
ouvintes, leitores e telespectadores ou internautas uma noção 
mais aprofundada a respeito do fato narrado” (BARBOSA FILHO, 
2009, p. 92).
Entretanto, esse conceito acaba sendo reducionista, uma 
vez que não especifica, de forma clara, atributos que caracterizam 
a reportagem. O que tem se percebido em muitas radiorreporta-
gens é que elas, de fato, englobam as diversas variáveis do aconte-
cimento, como propõe o referido autor, mas não veiculam o som 
das falas que comprovem as informações. Conceber esse formato 
como reportagem de rádio acaba por desconsiderar a principal 
característica da linguagem radiofônica: a indispensável utiliza-
ção dos sons.
Lopes também apresenta conceitos de outros autores como 
Prado, Barbero e Lima e outros que também não evidenciam o 
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recurso da sonora6 como elementar para o conceito de reportagem 
radiofônica. A sonora dá legitimidade à reportagem, porque é ela 
que confirma as informações que são repassadas pelo repórter no 
texto radiofônico. A sonora atua como prova de que o conteúdo é 
verídico. Esse recurso só é possível se o repórter entra em contato 
direto com a fonte, seja pessoalmente ou por telefone7.
Com os elevados custos para a produção de material noti-
cioso que atraia a atenção do receptor e, em consequência, a des-
tinação de recursos da publicidade, a reportagem acaba ficando 
em segundo plano. Não é difícil perceber a extinção de empresas 
jornalísticas por falta de recursos financeiros. Em Natal-RN, por 
exemplo, em 2011 e 2012, foram fechados dois jornais impressos 
de circulação diária: Correio da Tarde e Diário de Natal. A extin-
ção de meios e economia de recursos financeiros na produção de 
reportagens podem estar associadas a uma crise do jornalismo. 
O investimento de empresas jornalísticas em material de quali-
dade avançada impacta diretamente na influência do veículo de 
comunicação.
Meyer (2007) analisa os impactos da extinção dos jornais 
impressos nos Estados Unidos e associa a qualidade do material 
divulgado nos jornais à influência das empresas jornalísticas. O 
autor apresenta o modelo de Jurgensmeyer, em que “um jornal 
produz dois tipos de influência: influência social, que não está à 
venda, e influência comercial, ou influência sobre a decisão do 
consumidor de realizar a compra do que está à venda” (p. 17-18). 
Em sua análise, quanto melhor for um jornal, mais adesão ele 
terá e, em consequência, mais influência. Quanto mais influên-
cia, mais leitores. Quanto mais leitores, mais investidores com 
6 Sonora é o recurso utilizado na reportagem como fala da fonte. Ao ser vei-
culado, o ouvinte tem elementos para saber que a equipe de reportagem 
apurou efetivamente aquela informação.
7 Os manuais de radiojornalismo rechaçam a utilizam de sonoras gravadas 
por telefone. Esse recurso somente deve ser feito em último caso.
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recursos publicitários. Em suas palavras: “A influência social de 
um meio de comunicação pode aumentar sua influência comer-
cial. Se o modelo funcionar, um jornal influente terá leitores 
que confiam nele e, portanto, mais valor para os anunciantes” 
(MEYER, 2007, p. 18).
A chegada de novos meios de comunicação sempre provo-
cou os boatos da falência dos meios mais tradicionais. Entretanto, 
esses novos meios trazem consigo o problema do excesso e redun-
dância das mensagens, que ultrapassa a capacidade do público de 
apreendê-las. Com isso, os meios tradicionais conseguem subsis-
tir até onde a qualidade de suas produções for mais acentuada.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Embora constantemente se reduzam os índices de anal-
fabetismo, fator obstáculo para a leitura de conteúdo escrito, 
impresso ou virtual, ainda existem pessoas nestas condições, 
que, por este motivo, não têm como tomar conhecimento do que 
é noticiado nos jornais impressos ou sites de notícias, até mesmo 
pela dificuldade de utilização dos computadores por pessoas 
não letradas. Para este grupo da população, resta se informar por 
meios em que a informação seja sonora ou audiovisual.
O Brasil – e em especial estados como o Rio Grande do 
Norte, de onde desenvolvemos nossos estudos de pós-graduação 
– possui uma extensa população rural. Para algumas dessas, o 
acesso à internet ainda é algo distante. Em outras, nem mesmo a 
televisão ou energia elétrica chegaram.
O rádio é o aparelho de comunicação de massa com maior 
independência da rede elétrica, uma vez que os aparelhos funcio-
nam também com a utilização de pilhas e baterias. Desse modo, 
podemos creditar ao rádio efeitos de inclusão e ressocialização 
dos atos comunicativos. A partir desse meio de comunicação, 
locais aonde a internet e a televisão não chegaram, as pessoas 
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podem se informar, tomar conhecimento de fatos que acontecem 
em qualquer lugar do mundo, bem como ter acesso a bens cultu-
rais. A professora Nélia Del Bianco fala sobre esse papel inclu-
sivo do rádio: “Ao produzir imagens auditivas, o rádio cria um 
ambiente totalmente inclusivo e absorvente que propicia às pes-
soas um mundo particular em meio às multidões. (...) O que mais 
interessa não é o que diz o rádio, mas o fato de existir e transfor-
mar a sociedade” (BIANCO, 2005, p. 154).
Em face das tecnologias que vêm surgindo, o meio rádio 
tende a se reinventar. Não ousa o rádio ser o principal veículo 
de comunicação, entretanto as estimativas dos pesquisadores é 
que continuará atendendo aos anseios do ouvinte. Na introdução 
do livro Desafios do rádio no século XXI, as professoras Sônia 
Virgínia Moreira e Nélia R. Del Bianco destacam o potencial do 
rádio:
No vendaval de mudanças, o rádio tende a con-
tinuar popular e próximo do ouvinte. Não terá a 
centralidade em relação a outras mídias, como 
na primeira metade do século XX, mas ainda será 
capaz de atender as demandas por lazer, informação, 
entretenimento do público ao oferecer programação 
ainda mais especializada e segmentada (MOREIRA; 
BIANCO, 2001, p. 9).
O desenvolvimento tecnológico que ameaçou a extinção 
do rádio – e de outros veículos de comunicação – também impul-
sionou a melhoria técnica, o que, por consequência, tende a atrair 
o público, ao mesmo tempo em que, permite a este mais opções 
para utilização do meio. São fatores para desencadeamento 
desse fenômeno a chegada de aparatos técnicos que impulsio-
nam a qualidade do material sonoro e liberdade de criação de 
rádios na Internet (webrádios), que não dependem de concessão 
pública para operação. “A inovação melhora consideravelmente 
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a transmissão, dotando-a de som de qualidade equivalente a de 
um CD, além de permitir flexibilidade de emissão, dando ao 
ouvinte maior liberdade para escolher a estação que deseja ouvir” 
(BIANCO, 2001, p. 26).
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LUGAR DE MEMÓRIA: O BLOG E A 
CONSTRUÇÃO DA SUBJETIVIDADE NA 
COBERTURA DA CAMPANHA DE 2014
Dahiana dos Santos Araújo1
INTRODUÇÃO
Escrever para contar fatos reais sem deixar de lado as emo-ções, impressões e avaliações do narrador virou, há alguns 
anos, tarefa obrigatória para inúmeros jornalistas. Eles são res-
ponsáveis por uma ferramenta dinâmica, de sociabilidade e 
que, embora mantenha o seu caráter público, sustenta toques de 
pessoalidade em um cenário que detém como papel preponde-
rante noticiar fatos de interesse social: o blog jornalístico. Com 
o advento das tecnologias, o cotidiano de produção da notícia 
ganhou novas ferramentas, formatos e linguagens, alterando não 
apenas o processo de mediação na veiculação de informações, 
mas as interações sociais e a forma de consumir o que é publicado 
em novos ambientes possibilitados pelo acesso à Internet.  
No jornalismo online as tecnologias de comunicação 
desempenham funções fundamentais nos processos de produ-
ção, disseminação e utilização da informação, tornando-se parte 
1 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Estudos da Mídia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), com especializa-
ção em Jornalismo Científico pela Universidade Federal do Ceará (UFC) e 
graduada em Jornalismo pela Universidade de Fortaleza (Unifor). E-mail: 
Dahiana.araujo@gmail.com
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integrante do conjunto da prática jornalística contemporânea. No 
entanto, vale salientar que essas tecnologias não desempenham 
na atualidade funções importantes somente na prática do jorna-
lismo online, mas também nas outras formas de veiculação e pro-
dução de informações. Nesse ambiente denominado ciberespaço 
(LEVY 1990), nasceu o blog, na década de 1990, incorporado tam-
bém à prática de produção de notícia. 
A partir de então, a escrita jornalística intensificou o uso 
de variadas formas de narrativas, entre informativas, opinativas e 
subjetivas, e os internautas passaram a se deparar com um novo 
espaço para expressarem-se, novas formas de interação e colabo-
ração. Essa visível imersão de valores pessoais ocorreu durante a 
cobertura de diversos fatos no país, e fora dele, e esteve viva na 
cobertura da última campanha presidencial, seja pelo apelo emo-
cional do luto, pelas questões ligadas à religião, assim como pelo 
ir e vir de acusações entre militantes e candidatos.
O cenário é herança da estruturação de subjetividades no 
ciberespaço, quando, alternando-se entre os valores individuais 
e públicos, muitas pessoas passaram a divulgar suas impressões, 
vaidades, lamentações, alegrias e potencialidades na rede mun-
dial. Paula Sibilia (2008) ressalta neste contexto a distinção entre 
o espaço público e o privado. A partir dessa diferenciação, ini-
ciada séculos atrás, as atividades dos membros da família são 
separadas e vivenciadas de acordo com o caráter agora delimi-
tado: o público e o íntimo.
Certos usos dos blogs, fotologs, webcams e outras 
ferramentas como o Orkut e o YouTube seriam estra-
tégias que os sujeitos contemporâneos colocam em 
ação para responder a essas novas demandas socio-
culturais, balizando outras formas de ser e estar no 
mundo (SIBILIA, 2008, p. 23).
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Então, a ascensão da prática vigorou também no meio jor-
nalístico – levando em conta gêneros, linguagens e estilos, nota-
damente – e ganhou os sites de empresas através de ferramentas 
como os blogs, nos quais está presente algo além das informa-
ções oficiais e com ares de imparcialidade idealizados durante a 
construção da notícia. Ao escrever para um blog – que é multi-
midiático por unir vários aspectos da escrita, vídeos ou imagens 
– é possível construir uma série de posts (cada texto publicado 
em um blog) com características e intenções diversificadas. Nos 
blogs, também chamados de diários virtuais, há um constante 
recorrer à memória, de vida, de pessoas ou acontecimentos de 
interesse social. É o que ocorre durante as eleições presidenciais, 
por exemplo, em que a ferramenta passa a atuar como “lugar de 
memória” ao funcionar como “marco testemunhal de uma era” 
(NORA, 1984).
Porém, não são apenas traços da subjetividade que o jorna-
lista insere em seus posts. Ao contar fatos relacionados às eleições, 
o jornalista blogueiro também remonta a lembranças presencia-
das em momentos distintos de sua vida pessoal, profissional, etc. 
Quando se lê algumas críticas e comparações nos blogs isso fica 
mais claro, já que, ao criticar detalhes ocorridos durante o pleito, 
o blogueiro, embora se refira a outras pessoas, absorve aconteci-
mentos montando lembranças de acordo com o que vivenciou em 
diferentes épocas. Dessa forma, ele faz referências ao passado, 
contando, por exemplo, fatos históricos, sofrimento da população 
ou conquistas de outrora relacionadas a atores políticos. Portanto, 
na construção de suas narrativas, o blogueiro não abre mão da 
memória coletiva. “Aqueles que lembram, ao narrarem suas lem-
branças, estão sempre trazendo à tona memórias que foram cons-
truídas coletivamente” (SANTOS, 2003, p.70).
Maurice Halbwachs (1990) foi quem propôs a ideia de 
uma “memória coletiva”, a fim de ressaltar a construção de 
uma memória individual que seria sempre criada por meio de 
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recorrências a momentos vividos em determinados grupos. Para 
Halbwachs, cada vez que uma pessoa remonta um passado, lon-
gínquo ou não, as impressões construídas ali estão impregnadas 
de experiências e vivências tidas dentro dos grupos que o sujeito 
fizera parte: família, escola, bairro, trabalho, partidos políticos. O 
jornalismo está inserida nessa forma de avaliar a memória, mas 
vai ainda mais além ao ser entendido como o lugar de memória, 
por atuar, de maneira concreta e também simbólica, no armaze-
namento de conteúdo relacionado à construção social de povos, 
levando em conta as heranças, valores, tradições e outros aspec-
tos relacionados à identidade de um local, um objeto, uma nação, 
etc.  
Quando a Internet passa a fazer parte do dia a dia das 
redações, alteram-se algumas ferramentas, modos de produção de 
notícia, no entanto permanecem outros aspectos, como o papel da 
memória e da subjetividade nesse cenário, que entre as ferramen-
tas, conta com o blog jornalístico.  Os temas presentes nos blogs 
são variados, percorrem economia, política, cultura e lazer, ciên-
cia e etc. Um exemplo disso são as eleições presidências, aborda-
das neste artigo a partir da cobertura feita por blogs, levando em 
conta as perspectivas subjetivas herdadas dos diários íntimos que 
ganharam o espaço público nos últimos anos. Por ser uma época 
de inquietação social – embora parte da sociedade diga-se desa-
creditada dos governantes – o pleito ganha espaço nas conversas 
informais, no comércio e como é foco diário da mídia também 
cria práticas sociais ao permear os blogs jornalísticos. 
Este trabalho, ancorado nos conceitos cunhados pelos 
autores acima citados, apresenta uma análise de conteúdo da 
cobertura da campanha presidencial de 2014 – que contou, além 
da presidente reeleita Dilma Rousseff (PT), com os postulantes 
Aécio Neves (PSDB); Marina Silva (PSB), que substituiu o então 
candidato Eduardo Campos (PSB), morto durante a campanha; 
Luciana Genro (Psol); Everaldo Pereira (PSC); Eduardo Jorge (PV) 
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e Levy Fidelix (PRTB) – , que apresentou perspectivas imersas no 
constante recorrer à memória, explicitando em muitos momentos 
a construção da subjetividade do jornalista em meio aos textos 
postados. 
Serão analisados dois blogs: O Radar Político, hospedado 
no site do O Estado de São Paulo, com textos de diferentes jorna-
listas sobre política. Também é avaliado nesta pesquisa o blog do 
jornalista Reinaldo Azevedo, da Revista Veja. Embora com estru-
turas e linguagens diferenciadas, os dois são formados por textos 
imersos de aspectos subjetivos de quem os escreve e das fontes 
que aparecem no texto.
JORNALISMO DE IMPRESSÕES: MEMÓRIA E 
SUBJETIVIDADE PARA NARRAR FATOS 
Numa disputa acirrada, marcada pelo apelo emocio-
nal após a morte de um candidato, o pleito de 2014 vigorou em 
um cenário variado de perspectivas. Os ataques, escândalos, as 
mudanças de posturas, as ideologias – ou a falta delas –, as pro-
postas, as heranças e o luto permearam as notícias ao longo do 
período eleitoral e para complementar a teia informativa dos 
periódicos, jornalistas alimentam ambientes de opiniões no cibe-
respaço unindo aos acontecimentos relacionados ao pleito, as 
impressões de um eu que ultrapassam a perspectiva do ideal de 
imparcialidade na produção da notícia.
Já no fim do século XX, Lévy (1999, p.92) adiantou alguns 
aspectos vivenciados hoje quando afirmou que a digitalização das 
informações tornaria o ciberespaço “o principal canal de comu-
nicação e suporte de memória da humanidade”. Essa visão está 
presente nas relações de troca proporcionadas no ciberespaço. A 
sociedade não apenas busca informações na rede, mas se rela-
ciona, se diverte, estuda, trabalha. É uma nova ambiência na qual 
as relações sociais são constantes e dinâmicas.
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O espaço de comunicação aberto pela intercone-
xão mundial dos computadores e das memórias dos 
computadores. Essa definição inclui o conjunto dos 
sistemas de comunicação eletrônicos (aí incluídos 
os conjuntos de redes hertzianas e telefônicas clás-
sicas), na medida em que transmitem informações 
provenientes de fontes digitais ou destinadas à digi-
talização (LÉVY, 1999, p.92).
Quando o assunto é política, há sempre o que se falar a 
mais que o tradicional lead. Desfaz-se a ideia de que o privado 
estará resguardado nas páginas opinativas do jornal. Agora, as 
sensações, ideias, críticas e elogios ultrapassam as barreiras do 
tempo e espaço e renovam a cada dia a sua permeabilidade na 
web. Não há mais tantos porquês para não dizer o que se pensa. 
No blog jornalístico, a narrativa – composta de elementos como 
fotos, vídeos, infográficos, dentre outros – ganha aspectos varia-
dos, e o texto, além das informações acerca de um evento, de um 
fato político, está imerso numa estrutura dissociada do caráter 
imparcial que a matéria pressupõe. Não é mais o jornalista que 
relata o acontecido, é a sua mistura de eus que entra em cena, 
distribuindo para a sociedade aquelas impressões que não cabem 
numa matéria, numa reportagem (SCHITTINE, 2004).
O cenário atual pode ser contextualizado com os aconte-
cimentos de séculos passados. Sabe-se que na busca por compre-
ender-se, afirmar-se ou apenas registrar fatos da vida diante das 
mudanças sob as quais a sociedade está inserida, as pessoas car-
regam há alguns séculos o hábito de escrever sobre si e os outros e 
sobre os acontecimentos sociais. Narrar fatos e revelar impressões 
pessoais diante de olhares curiosos como acontece atualmente, 
todavia, não representava para as sociedades pré-burguesas algo 
comum.  
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Foi a ascensão da burguesia, iniciada no século XIX, que 
garantiu a valorização de um individualismo capaz de transfor-
mar a sociedade de maneira a abrir-lhe oportunidades para dife-
renciar as formas de convívio tanto no espaço público quanto 
no privado, fato que não era predominante na esfera social de 
outrora. Nessa época é que a escrita subjetiva ganha mais espaço, 
já que, com as mudanças sociais e culturais, as pessoas podiam 
dedicar-se a lazeres em que a privacidade pudesse ser o objeto 
central (SENNETT, 1988; SIBILIA, 2003).
A carta, o diário e a escrita íntima, segundo Schittine 
(2004), são as formas de expressão que ganham força com a ascen-
são da burguesia. Prova disso, como relata Richard Sennett, no 
livro O declínio do homem público, é que no período burguês as 
casas passam a prezar por ambientes individuais, onde os mem-
bros da família podiam encontrar refúgio para as tarefas íntimas. 
A escrita era uma delas, conforme Paula Sibilia (2003). 
Décadas mais tarde, o cenário muda e muitos diários ínti-
mos deixam o papel e migram para o ciberespaço, é quando nasce 
o blog. A ferramenta ganhou popularidade na rede mundial de 
computadores e conquistou a atenção dos internautas na década 
de 1990. Já o blog jornalístico ganhou espaço na web na década de 
2000, no início da terceira geração do jornalismo online – quando 
as empresas começam a pensar a produção de conteúdo voltada 
para a internet – citada por Machado e Palácios (2003) e passou 
a combinar opinião e informação no cenário da mídia online. “O 
blog personaliza a informação ao incluir nela aspectos da perso-
nalidade ou da visão do jornalista blogueiro” (RECUERO, 2003, 
p.6).
Ao inserir nos posts suas avaliações, críticas e elogios 
acerca de um evento, fato ou declaração ocorridos durante a cam-
panha eleitoral, o jornalista blogueiro veicula seu próprio “sis-
tema de modelização da subjetividade” (GUATTARI, 1992). É a 
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subjetividade desse jornalista também constituída de elementos 
que saíram das máquinas do mass media.  Absorvendo o que ele 
assiste nos programas eleitorais dos candidatos, nas entrevis-
tas, nas críticas publicadas em diversos meios de comunicação, 
o repórter constrói seus posts carregados de impressões e sen-
sações. A partir de então, ao tornar público, além das notícias, 
suas opiniões sobre os fatos, o jornalista blogueiro “materializa” 
os fluxos de sua subjetividade e em muitos momentos o leitor 
consegue, inclusive, enxergar os afetos, angústias, incertezas e as 
rejeições acerca do tema destacado no texto. 
Ao pensar a subjetividade sob um viés diferenciado dos 
autores anteriormente citados, entra-se na lógica de Guattari 
(1992) e admite-se uma construção do sujeito a partir de discur-
sos fabricados por máquinas territorializadas. Nesse contexto está 
a mídia, ambiente no qual tudo é produzido a partir de uma certa 
subjetivação voltada para a geração de lucros. 
Os fatores subjetivos sempre ocuparam lugar impor-
tante ao longo da História. Mas parece que estão na 
iminência de desempenharem um papel preponde-
rante, a partir do momento em que foram assumidas 
pelo mass media de alcance mundial (GUATTARI, 
1992, p. 11).
Como o sujeito é o objeto central das narrativas do diário, 
é a memória individual de cada um que constrói as narrativas 
desses estilos.  Existe, no entanto, uma memória social que marca 
os traços de histórias que ocorreram simultaneamente inseridas 
em momentos de interesse social. São lembranças de aconteci-
mentos vivenciados em grupos, em comunidades, com significa-
dos diferentes para cada integrante, mas distribuídos no mesmo 
intervalo de tempo. 
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De acordo com Bosi (1979), a memória grupal é constru-
ída a partir de memórias individuais. Cada membro de um grupo 
possui sua história diferenciada, assim essa comunidade possui 
uma história social que pode ser resgatada a partir da memória 
de cada indivíduo. “As lembranças grupais se apoiam umas às 
outras formando um sistema que subsiste enquanto puder sobre-
viver a memória grupal” (Bosi, 1979, p.336). Citando Halbwachs, 
Bosi (1979, p.335) afirma que “cada memória individual é um 
ponto de vista sobre a memória coletiva”.
E a mídia possuiu um grau de responsabilidade sobre essa 
formação de uma memória social. As tecnologias trouxeram a 
capacidade de armazenar informações em espaços enormes ou 
até ilimitados, como a web. A partir desse momento, a memória 
da imprensa tornou-se equipada de informações que fazem parte 
da construção de uma memória social, já que os meios de comu-
nicação possuem desde seu nascimento a capacidade de ordenar 
fatos de interesse social e divulgá-los, armazenando-os. “(...) acre-
dita-se que a televisão, os jornais e as revistas socialmente visí-
veis são fundamentais no mundo presente na representação de 
determinados aspectos retrospectivos da vida social brasileira” 
(Lopes, 2002, p.1). 
Essa memória coletiva é resgatada a partir de uma memó-
ria individual e pode ser percebida dentro dos blogs jornalísticos, 
em que os jornalistas narram histórias de interesse social sob os 
seus pontos de vista. A diferença da atuação do blog jornalístico 
é que o jornalista blogueiro auxilia na construção dessa memória 
social inserindo suas impressões, como acontece na autobiogra-
fia, por exemplo. O jornalista narra fatos de interesse social e ao 
mesmo tempo insere na estrutura de alguns textos momentos pes-
soais que complementam e situam algumas informações, já que 
foi ele quem vivenciou o acontecimento que deverá narrar para 
inúmeros leitores.
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AS ELEIÇÕES NOS DIÁRIOS PÚBLICOS DE NOTÍCIAS 
É numa perspectiva de relação entre mídia e política que 
Rubim (1998) cita a ideia da Idade Mídia. O termo refere-se à 
época a partir da qual a sociedade passa a ser “ambientada” e 
“estruturada”, com a ajuda da comunicação. E o tema eleições 
presidenciais é um dos inúmeros exemplos disso. É por meio da 
imprensa que a sociedade toma conhecimento de grande parte 
do que ocorre durante a campanha eleitoral. Reconhecendo o 
papel que detêm os meios de comunicação na política, Wilson 
Gomes (2005) chegou a dizer que seria importante algum tipo de 
ferramenta que possibilitasse maior interação da população com 
a política, que não fosse somente a imprensa. 
Já Rubem e Colling (2004) tratam da chegada do “o espaço 
eletrônico, conformado pelas mídias em rede”, como cenário 
social para a disputa política e eleitoral. O desenho desse cenário 
em que hoje a Internet também está inserida nasceu com o fim da 
Ditadura Militar no Brasil e teve os aspectos encaminhados para 
diversos rumos com a ascensão de tecnologias, que passaram a 
fazer parte da teia informativa na qual está imersa a sociedade, 
alterando as formas de mediação, os formatos da linguagem e os 
processos de interação. Culminando em práticas dinâmicas que 
têm como ponto central a produção de notícias. 
Para contextualizar essa pesquisa, toma-se como ponto de 
partida dois blogs jornalísticos. O primeiro, Radar Político, está 
hospedado no site do O Estado de São Paulo2. A ferramenta recebe 
textos de diferentes jornalistas da redação e trata de assuntos liga-
dos à política, focando em atividades dos candidatos, denúncias 
e pesquisas referentes ao cenário eleitoral. Também é avaliado 
nesta pesquisa o blog do jornalista Reinaldo Azevedo, hospedado 
2 Blog pode ser acessado por meio do link http://politica.estadao.com.br/
blogs/radar-politico/
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no site da Revista Veja3. As informações coletadas referem-se ao 
período da campanha eleitoral. De julho até 26 de outubro, dia 
seguinte ao resultado do segundo turno da campanha, são mais 
de 100 postagens nos dois blogs relacionados às eleições. No blog 
de Reinaldo Azevedo, por dia são contabilizados diferentes tex-
tos relacionados ao pleito. A maior parte com críticas e opiniões 
explícitas. No Radar Político, nem todas as postagens estão imer-
sas em opiniões, muitas delas notas ou resumos diretos de notí-
cias do dia a dia dos candidatos.
3 Blog está presente no endereço http://veja.abril.com.br/blog/reinaldo/
page/2/
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O sorriso de Marina
Eram 4h30 da manhã de domingo no 
Palácio do Campo das Princesas quando 
Marina Silva foi avisar a viúva de 
Eduardo Campos, Renata, que iria para 
o hotel descansar um pouco. Estava 
junto da família do ex-governador 
desde o dia anterior.
Naquela hora, o velório do político 
morto tragicamente num acidente aéreo 
estava mais vazio. As centenas de 
pessoas que haviam esperado o corpo 
já haviam ido embora. As 100 mil que 
acompanhariam a missa daquele dia 
ainda não haviam chegado.
Os filhos de Campos estavam, 
literalmente, debruçados sobre o caixão. 
Marina se aproximou e, antes de partir, 
engatou uma conversa saudosa sobre 
“causos” da campanha com Renata e 
os filhos. Por alguns instantes, todos 
sorriram.
A foto desse momento tem causado 
polêmica na internet. A imagem é 
compartilhada nas redes sociais com 
insinuações de que Marina, que será 
anunciada a nova candidata do PSB 
à Presidência na quarta-feira, não 
estivesse sofrendo com a perda do 
companheiro de chapa.
A ironia é que um dos “causos” 
contados por Marina era a lembrança 
de uma palavra que ela aprendera 
com Campos: “ingrisia”. A expressão 
pernambucana significa o ato de 
ficar arranjando problemas, de fazer 
picuinhas entre as pessoas.
Figura 1 – O sorriso de Marina. Fonte: O Estado [...], 2014.
O texto acima refere-se a um dos assuntos que ganhou 
destaque nas redes sociais logo após a morte do presidenciável 
Eduardo Campos. A foto da então postulante ao cargo de vice 
pelo Partido Socialisra Brasileiro (PSB), Marina Silva, sorrindo 
no velório de Campos. No post acima, além de dar ao texto um 
caráter ligado ao gênero literário, com ordem cronológica, por 
exemplo, a repórter, que não segue uma estrutura convencional 
de notícia, elege suas impressões acerca do fato, o que fica ainda 
mais evidente no último parágrafo, ao tentar explicar o porquê 
do sorriso da candidata Marina Silva. A jornalista, embora tenha 
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publicado um texto informativo, ainda evidencia o apelo emo-
cional vivido naquele momento, ao citar não só a viúva, mas os 
filhos do então candidato. 
Em diversos textos do blog, embora sejam frequentes as 
informações jornalísticas, presentes nos critérios de noticiabili-
dade com os quais o jornalismo trabalha, há textos com linguagem 
informal e termos dificilmente utilizados em outras mídias mais 
formais. Em novo exemplo do Radar, também sobre a candidata 
Marina Silva o blog publicou, já durante o segundo turno da cam-
panha, um post (Figura 2) sobre o cabelo da candidatada, intitulato 
“Marina muda o visual”. Com informações referentes ao pleito, já 
que retaratava o anúncio de apoio à candidaitura de A écio Neves 
– que iria disputar no segundo turno – o foco do texto era o cabelo 
da candidatada, que, constantemente preso num coque, apareceu 
neste dia de anúncio solto em uma espécie de rabo de cavalo. Além 
de informações acerca do apoio, o texto ressaltava uma gripe de 
Marinna, que justificava a mudança de penteado.
Figura 2 -  Informações de poder. Fonte: O Estado de S. Paulo.
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Figura 3 -  Coxinhas versus Petralhas
Quando avalia-se o enfoque político do matererial, repara-
-se ainda outro diferencial na linguagem, quando no texto apa-
recem algumas palavras mais informais, como “brincadera”, 
“madeixas”, “visual”, assim como frases bem-humaradas ditas ao 
longo do evento em relação ao cabelo de Marina Silva. Dentre 
elas: “Você está linda, Marina”, “Fica muito melhor de cabelo 
solto”. Já a foto que ilustra o post, foi retirada de perfil, para dar 
destaque ao rabo de cavalo usado pela ex-canddiata. Na imagem, 
Aécio e Marina aparecem juntos, sorridentes e a caminho de um 
abraço.
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Num terceiro post  (Figura 3) do Radar, agora logo após o 
fim da campanha, um texto faz referências aos termos utilizados 
principalmente nas redes sociais digitais para designar os mili-
tantes do PT (petralhas) e do PSDB (coxinhas). O texto destacou a 
avalanche de críticas e insultos trocados ao longo da campanha e, 
novamente em tom bem-humorado, utilizou as imagens trocadas 
nas redes entre os internautas que, citando o fim das eleições, 
solicitavam também o fim dos desentimentos entre os militantes. 
Como sugerem os autores relacionados à subjetividade, os jor-
nalistas apontaram, ainda que indiretamente dentro dos textos, 
traços de seus percepções acerca do pleito, transmitindo para a 
sociedade uma visão, por vezes, romantizada, bem-humarada dos 
acontecimentos.  
Em outro blog (Figura 4), hospedado no site da Revista 
Veja, o jornalista Reinaldo Azevedo (também colunista), já conhe-
cido por suas postagens incisivas em relação ao governo, publica 
pequenos textos com tom pessimista e repleto opiniões inseri-
das de foma clara ao longo das informações que veicula. Em um 
deles, o autor, ao relatar o anúncio da presidente Dilma Rousseff 
durante uma entrevista, destaca que a petista seguiu um “conse-
lho” seu, por isso estava fazendo o anúncio. Apesar de, em alguns 
momentos, apresentar um caráter informal, com palavras que não 
seriam usadas em uma matéria ou reportagem, o texto também é 
informativo, já que apresenta dados necessários para a produção 
de uma notícia, conforme conceitos presentes nas obras de auto-
res como Nilson Lage.
112
Dilma segue mais 
um conselho meu e 
anuncia que Mantega 
não fica no governo 
se ela for reeleita. Vou 
parar de dar dicas!
Assim não dá! Vou 
parar de dar conselhos 
à presidente Dilma 
Rousseff. Ela começou 
a segui-los. E eu prefiro 
que ela ouça Franklin 
Martins… Não sei se 
fui muito sutil… Na 
terça-feira, sugeri aqui 
que ela anunciasse que 
Guido Mantega estaria 
fora de um eventual 
segundo governo seu. 
Mais: defendi que ela 
anunciasse desde já 
o nome do seu futuro 
ministro da Fazenda 
caso se reeleja (...)
TEXTO: 
Dilma fala sobre educação e diz que tucanos foram contra Enem, ProUni e Fies. 
É falso!
Dilma diz que PSDB foi contra o Enem. Uau! Foi o PSDB que criou o Enem. Como 
poderia ser contra?! Lembra que ela elogiou FHC e que já o elogiou tanto que 
ele ficava até constrangido. Diz que ProUni começou em Goiás. Diz que, em seu 
programa, vai apoiar os jovens porque jovens para que possam completar o curso. 
Dilma diz que máquina de propaganda dele é muito eficiente e que ela tinha 
acreditado no choque de gestão, até concluir que não era verdade. Disse que o 
PSDB nunca foi a favor do ProUni. Aécio diz que nem o fato de ela estar tão longe 
de Minas há tanto tempo justifica que ela erre tanto nos números.
Figura 4 – Dilma segue conselhos. Fonte: Revista Veja.
No dia 25 de novembro, durante debate entre os dois 
candidatos que disputavam o segundo turno, Reinaldo Azevedo 
postou uma série de textos narrando os diversos acontecimentos. 
Em quase todo o material, há opiniões do jornalista acerca não 
apenas do processo eleitoral, mas da postura dos dois políticos. 
Mais uma vez, além de deixar bem clara a sua opinião, o jorna-
lista utiliza uma linguagem informal, com termos e palavras não 
usuais em matérias e pontuação exagerada, que enfocam o tom, 
113
por vezes até agresssivo, do que ele diz. O texto é curto e sem 
muitas informações,  pois o profissional distribuiu em diversos 
posts os dados acerca do debate, de modo que o leitor pudesse 
acompanhar as informações ao longo do debate transmitido pela 
televisão. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A constância da subjetividade nos textos jornalísticos não 
é de hoje, não nasceu com a inserção das tecnologias na lógica 
de produção da notícia; e os aspectos ligados à memória cole-
tiva na construção dos posts são heranças das colunas impressas 
no papel há séculos. Mudaram algumas linguagens, avançaram 
muitos formatos, mas a presença do eu do narrador, embora nem 
sempre nítida, é fato na descrição dos acontecimentos.
Paula Sibilia (2008) destaca a presença do eu no ambiente 
público ao revelar diferentes aspectos da subjetividade intrísecos 
ao ser humano, ao dividir as experiêncis subjetivas em três níveis: 
uma que trata do indivíduo como sujeito único, é o nível singu-
lar; outra que aborda a dimensão universal da subjetividade, que 
se refere às características do gênero. 
No entanto, a autora se detém no nível intermediário, uma 
dimensão particular ou específica, que são os aspectos ligados à 
cultura, às vivências, aos valores, processos históricos e etc. Essa 
dimensão evidencia a presença da opinião, do juízo de valor den-
tro dos textos jornalísticos, por exemplo. Seja nas matérias com 
tons mais sutis ou nos blogs, que têm como ponto principal essa 
veiculação de textos em formatos de diários.
Essa perspectiva contempla aqueles aspectos da 
subjetividade que são claramente culturais, fru-
tos de certas pressões e forças históricas nas quais 
intervêm vetores políticos, econômicos e sociais 
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que mpulsionam o surgimento de certas formas de 
ser e estar no mundo.(...) Esse tipo de análise é o 
mais adequado neste caso, pois permite examinar os 
“modos de ser” que se desenvolvem junto às novas 
práticas de expressão e comunicação via internet (...) 
(SIBILIA, 2008, p. 15).
Para ambientar essa prática, a memória enquanto lem-
brança viva de fatos e acontecimentos permeia a construção dos 
textos, assim como a memória enquanto objeto, símbolo de uma 
cultura, deve ser levada em conta quanto à produção dos textos 
dos blogs jornalísticos. O constante recorrer ao eu do repórter não 
tira do texto o caráter documental do que se publica – levando em 
conta a veracidade das informações. 
O jornalismo online, então, funciona enquanto lugar de 
armazenamento de fatos históricos a partir de “processos ver-
bais”, conforme relata Pierre Nora. “Museus, arquivos, cemité-
rios e coleções, festas, aniversários, tratados, processos verbais, 
monumentos, santuários, associações são os marcos testemunhais 
de uma outra era, das ilusões de eternidade” (NORA, 1984, p.13). 
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MARCAR TERRITÓRIO NA INTERNET: 
A RAZÃO DAS MÍDIAS DIGITAIS EM 
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS1
Daniele Suyane Oliveira2
INTRODUÇÃO
O breu cala, emudece a arte. No breu não há escrita, nem leitura, não há fotografia nem cinema, nem ator em cena 
ou espectador encantado. O breu não comunica, não há comuni-
cação no breu. A comunicação carece de luz, e hoje, não vive mais 
sem seus poderes incomparáveis como a velocidade de 300.000 
km/s que transporta uma informação precisa, com todas as suas 
complexidades, numa composição multivariável de formas, sons, 
textos e cores. 
Luminosidade que fez ascender o século XX, ventre fértil 
para o surgimento de tecnologias pensadas, até então, somente 
em histórias de ficção científica. Um clarão em inovações con-
vergiu para a criação de estruturas e suportes comunicacionais 
capazes não só de tirar do desenho animado da família Jetsons o 
1 Artigo apresentado como requisito de avaliação da disciplina Estudos da 
Mídia e Práticas Sociais, ministrada pelo professor Dr. Sebastião Guilherme 
Albano, no Programa de Pós Graduação em Estudas da Mídia (PPGEM), 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN.
2 Graduada em Jornalismo pela UNP, com especialização em Assessoria de 
Comunicação pela UNP e mestranda em Estudos da Mídia pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte – UFRN. Contato:danioliveira.jor@gmail.
com
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aparelho de telecomunicação com imagem em tempo real, como 
também de transformar o mundo por meio das novas relações 
sociais, econômicas, familiares, corporativas, institucionais, e 
tantas outras.
Cada vez mais, a informação viaja à velocidade da 
luz, como dígitos binários digitalizados, que são 
simbólicos 1s e 0s representativos de qualquer com-
binação de informação em voz, vídeo, ou imprensa. 
Um cabo de fibra óptica pode transmitir um sinal 
através dos Estados Unidos em 30 milissegundos. 
Os computadores e as redes que se conectam com-
partilham de um módulo eletrônico em comum – o 
chip semicondutor. (DIZARD, 1998, p.83)
Em A Nova Mídia (1998), obra escrita pelo professor e 
consultor em política de informação Wilson Dizard Jr., percebe-
mos a força na indicação do quanto a tecnologia acolhe e utiliza 
a comunicação como propagador de si mesmo. Certeiramente 
nesta equação as duas pontas somam em resultados e disparam 
em avanços incalculáveis. No livro, o autor considera que o uso 
da fibra óptica nas tecnologias, e consequentemente na comuni-
cação, tornou-se a grande chave para as transformações revolu-
cionárias vividas, neste sentido, pelo homem.
Os circuitos de fibra podem transmitir informações 
na forma óptica (isto é, em ondas luminosas) atra-
vés de um fio de silício tão fino quanto um fio de 
cabelo humano. Os cabos de fibra óptica têm enor-
mes capacidades de transmissão de informação. Um 
único cabo pode transmitir dezenas de milhares de 
telefonemas ou dezenas de programas de televisão. 
(DIZARD, 1998, p.88)
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Mundos inteiros correm soltos conduzidos por essa fonte 
luminosa (lasers) que mesmo podendo ter um tamanho inferior 
ao de um caroço de feijão, possui capacidade para emissão contí-
nua calculada em séculos. “As telecomunicações transformam a 
informação numa mercadoria sem peso”, pondera o ex-redator da 
Economist (Londres), Norman Macrae, citado no livro de Dizard 
(1998). E a Internet não perdeu tempo tornando-se a estrela maior, 
como suporte, nesse novo universo.
Talvez em 1969, ano em que o Departamento de Defesa 
dos Estados Unidos (ARPA-Advanced Research Projects Agency) 
desenvolvia a estrutura de informática Arpanet (COSTA, 1999), 
ninho do meio de comunicação que conhecemos hoje por Internet, 
não pudéssemos imaginar que tal arquitetura conquistaria tama-
nha dimensão e poder no planeta afora. Essa plataforma fluída, 
solúvel e flexível foi capaz de suportar ferramentas revolucioná-
rias como a web (World Wide Web), “um sistema de hipermídia 
para recuperação de informações através da Internet” (COSTA, 
1999, p. 259), desenvolvida pelo conceituado laboratório de 
física CERN (Conceil Européen pour la Recherche Nucléaire), 
em Genebra, Suíça, que em 1990 gera vida ao primeiro website 
(CERN.com, 1954).
O escritor Carlos Irineu da Costa (1999) explica, portanto, 
que Internet e web não são sinônimos, e sim se complementam.
Embora seja geralmente pensada como sendo uma 
rede, a Internet na verdade é o conjunto de todas 
as redes e gateways que usam protocolos TCP/IP. 
Note-se que a Internet é o conjunto de meios físicos 
(linhas digitais de alta capacidade, computadores, 
roteadores etc.) e programas (protocolo TCP/IP) usa-
dos para o transporte da informação. A Web (WWW) 
é apenas um dos diversos serviços disponíveis atra-
vés da Internet, e as duas palavras não significam 
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a mesma coisa. Fazendo uma comparação simplifi-
cada, a Internet seria o equivalente à rede telefônica, 
com seus cabos, sistemas de discagem e encaminha-
mento de chamadas. A web seria similar a usar um 
telefone para comunicações de voz, embora o mesmo 
sistema também possa ser usado para transmissões 
de fax ou dados (COSTA, 1999, p.255).
E assim como o a pintura não desbotou suas cores para 
a fotografia, o rádio não perdeu voz para o brilho da televisão, 
e a praticidade das palavras digitais não fez sumir o prazer de 
folhear um livro, a Internet, que rompe com o tempo e desafia 
qualquer distância, não elimina as demais mídias, ela, sabida-
mente, se incorpora. As mídias não caem numa escuridão sombria 
de morte ao surgir de uma nova tecnologia, ao contrário, elas se 
renovam, se multiplicam, se fundem, se reinventam para sobrevi-
ver e acompanhar a sociedade em suas demandas e anseios, quer 
sejam sociais, no sentido de aproximação nas relações, quer seja 
estimulando o capitalismo que a cada novo produto midiático na 
prateleira ganha adeptos de todos as vertentes políticas, em um 
rendimento desleal e, praticamente, inevitável. 
E dos anos 60 para essa segunda década do século XXI, a 
mídia mutante que consegue congregar tantas outras e estar dis-
ponível em tantos formatos, avançou não só tecnologicamente, 
como também em números de usuários. Com a Internet explo-
dindo em vertentes plurais e elevando ao máximo de qualquer 
potência as questões comunicacionais, o mundo muda, e as 
pessoas que interagem nele também, num sentido que só segue 
adiante, não permitindo volta.
Na obra Antropológica do Espelho, Muniz Sodré (2002), 
clareia as perspectivas humanas para essa nova possibilidade 
de vida social, que se forma a partir desse novo bios, criado, 
de acordo com o pesquisador, pela mídia, tornando-se um bios 
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midiatizado. E neste cenário altamente globalizado, no sentido 
das chances em conexões mundiais, a pesquisadora especializada 
em comunicação organizacional Margarida Kunsch se alinha ao 
pensamento de Sodré e afirma:
O avanço tecnológico por que passam telecomuni-
cações, imprensa, rádio, televisão, computadores, 
internet e transmissões via satélite impele a socie-
dade a um novo comportamento e, consequente-
mente, a um novo processo comunicativo social, 
com inúmeras implicações técnicas, éticas e morais 
(KUNSCH, 2013, p.03).
As palavras de Kunsch nos guiam por reflexões ampliadas 
que contemplam, nesta tela ainda com tinta fresca, não só as rela-
ções interpessoais, mas também as que se estabelecem em ambien-
tes como os que envolvem as Organizações Internacionais, como 
a Cruz Vermelha - filial Natal, objeto de pesquisa desse artigo.
Todas essas novas configurações do ambiente social 
global vão exigir das organizações novas posturas, 
necessitando elas de um planejamento mais apu-
rado da sua comunicação para se relacionar com os 
públicos, a opinião pública e a sociedade em geral 
(KUNSCH, 2013, p.03).
Na mesma intensidade que percebemos a necessidade de 
as organizações se estruturarem comunicacionalmente de maneira 
planejada, profissional, com metas e objetivos claros, sentimos a 
velocidade na qual organizações, instituições, e empresas mar-
cam território na web com seus sites, blogs, e perfis nas mais 
variadas redes sociais. As programações dificultosas e altamente 
técnicas do século passado abriram no ciberespaço lugar para as 
facilidades de manejo simplificado que permite grande parte dos 
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internautas criar, passando para uma condição de “produtor”, 
não só de conteúdo como também do suporte de sustentação.
Com a oportunidade de gerar e distribuir variadas informa-
ções, muitas instituições passaram a utilizar essa base tecnológica 
com o propósito de divulgar suas ações para a sociedade. A Cruz 
Vermelha de Natal foi uma das organizações que vislumbrou essa 
possibilidade proporcionada pela tecnologia. A entidade social 
organiza cursos específicos de formação básica institucional nas 
áreas de saúde, assistência social e de cuidadores de idosos. Em 
função disso, divulga por meio de seu site oficial www.cvbrn.
org, informações, notícias e registros fotográficos das ações que 
realiza. Uma tarefa de comunicação que busca noticiar o trabalho 
realizado pela instituição. 
Para Chaparro (2003, p.33) “Noticiar se tornou a mais 
eficaz forma de agir no mundo e com ele interagir, as relações 
com a imprensa passaram a constituir preocupação prioritária na 
estratégia das instituições”, uma Organização Internacional, com 
a dimensão, e alcance social e político, como o da Cruz Vermelha, 
gera, rotineiramente, informações de relevância jornalística, 
oriundas das ações realizadas.
A CRUZ VERMELHA EM NATAL E NO BRASIL 
Os esforços do Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
para prevenir e minorar a dor, o sofrimento e as injustiças presen-
tes não só em campos de batalha, mas também fora deles, onde 
os desastres naturais ou sociais provocam a fome, as doenças e 
a falta de consciência básica para uma vida digna, ganharam o 
mundo e adeptos por efetivar esses valores e ações por outros 
países longe da Europa.
No sentido de fortalecer e fazer valer os princípios humani-
tários universais presentes no Direito Internacional Humanitário, 
em 1907 tem início no Brasil os alicerces para a formação de 
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uma Sociedade da Cruz Vermelha no país. Em 17 de outubro do 
referido ano, na Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, o Dr. 
Joaquim de Oliveira Botelho em parceria com profissionais tam-
bém da área da saúde e demais personalidades da sociedade rea-
lizou um encontro para discutir o que seriam, dali em diante, as 
bases para a formação e implementação da Cruz Vermelha bra-
sileira. Mais de um ano depois, em 5 de dezembro de 1908, o 
grupo consegue organizar e aprovar os estatutos que iriam reger 
a organização.
Esta data ficou consagrada como a de fundação da 
Cruz Vermelha Brasileira, que teve como primeiro 
Presidente o Sanitarista Oswaldo Cruz. O registro e 
o reconhecimento da entidade nos âmbitos nacio-
nal e internacional se deu nos anos de 1910 e 1912, 
sendo que a I Grande Guerra (1914/1918) constitui-
-se, desde seus primórdios, no fator decisivo para o 
grande impulso que teria a novel Sociedade (CRUZ 
VERMELHA BRASILEIRA RJ, 2013, p.15).
De acordo com informações publicadas no site oficial 
da Cruz Vermelha do Rio de Janeiro (2013), onde se encontra 
a Presidência Nacional da Organização, “atualmente, a Cruz 
Vermelha Brasileira está distribuída em quase todo o território 
nacional (exceto no Acre, Amapá, Piauí e Roraima) por meio de 
23 filiais estaduais”. Tem reconhecimento oficial pelo governo 
brasileiro como uma sociedade autônoma de socorro voluntário, 
podendo auxiliar os poderes públicos, especialmente, em servi-
ços militares de saúde.
Em Natal, capital do Rio Grande do Norte, a Cruz Vermelha 
foi fundada em 5 de novembro de 1942, atuando com suas ações 
de paz. Assim como em toda a extensão do território nacional, 
no Nordeste não há guerra, a não ser as relacionadas com as desi-
gualdades econômicas e sociais, que por vezes podem se somar a 
124
desastres naturais como a seca ou enchentes, epidemias, prolife-
ração de doenças. Em tempos em que o inimigo é traduzido pelas 
adversidades e o campo de batalha está em sua própria comuni-
dade desprovida de condições básicas de sobrevivência, a orga-
nização se insere com missões de combate às vulnerabilidades 
urgentes, diminuindo a exclusão, reverberando mais qualidade 
de vida, respeito e dignidade humana.
De acordo com declarações oferecidas, em entrevista con-
cedida por e-mail, pela Presidente da Cruz Vermelha - filial Natal, 
Francisca Montenegro (2014), o RN possui uma média de três 
mil voluntários cadastrados, sendo que 300 deles com curso de 
Formação Básica Institucional (FBI). Em todo o Brasil o número 
de voluntários passa dos 15 mil cidadãos norteados em ações 
pautadas nos sete princípios básicos da organização: humani-
dade, imparcialidade, neutralidade, independência, volunta-
riado, unidade e universalidade. E voltadas para áreas essenciais 
como: saúde, educação, socorro, juventude, voluntariado e meio 
ambiente. 
A equipe da Cruz Vermelha de Natal atua diretamente em 
duas frentes de ação: em situação de emergência e com missões 
de prevenção. Em operações de emergência, oferece apoio aos 
órgãos governamentais que comandam a Defesa Civil da locali-
dade afetada quer seja por catástrofes naturais como desabamen-
tos, enchentes, seca, ou ainda combate a epidemias. No sentido de 
prevenção, trabalha em comunidades e áreas de vulnerabilidade 
levando informações sobre saúde, higiene, educação ambiental, 
entre outros importantes temas relacionados a uma melhor quali-
dade de vida dos moradores carentes de serviços básicos. 
Possui uma sede administrativa, no bairro de Petrópolis, 
que recebe os voluntários interessados em contribuir com a 
causa, seja com doações financeiras ou com seu tempo, talento, 
e habilidades profissionais que possam somar ao grupo. Para o 
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incremento financeiro, realiza cursos profissionais de Primeiros 
Socorros, Formação de Cuidador de Idosos, entre outros eventu-
ais relacionados à área biológica. As ações desenvolvidas pela 
organização tornam-se notícias ao serem divulgadas nas mídias 
implementadas pela instituição.  
MÍDIAS SOCIAIS
O IBOPE Media (2013) divulgou pesquisa, no mês de outu-
bro de 2013, que no Brasil há 105,1 milhões de pessoas com acesso 
à Internet, dados computados apenas no segundo trimestre do 
respectivo ano. De acordo com o Instituto, o número representa 
um crescimento de 3% se comparado com o trimestre anterior 
que registrou 102,3 milhões de acessos. O estudo leva em consi-
deração acessos à internet em qualquer ambiente como domicí-
lios, trabalho, lan houses, escolas, bibliotecas, espaços públicos 
e outros locais. E esse número só tende a aumentar a cada ano 
conforme o desenvolvimento do país, e consequente aumento do 
poder aquisitivo e da oportunidade de educação dos cidadãos.
 Vem sendo assim desde o final dos anos 90. Seguindo esta 
trajetória, de acordo com Cassano (2011) as redes sociais come-
çam a ganhar espaço e força nas relações de comunicação a partir 
de 2004 com a entrada do Orkut e do Facebook na Internet. O 
autor destaca ainda criação do Twitter em 2006. Novas formas de 
organização, pontes para o conhecimento, armazenagem e troca 
de informação formam este “conjunto de nós ligados por cone-
xões”, descrito assim por Lévy (1993).
A utilização dessas mídias por organizações sociais de 
âmbito internacional criam um aspecto comunicacional que gera 
novas possibilidades de investigação. É o caso da Cruz Vermelha, 
com recorte para o Estado do Rio Grande do Norte, com as infor-
mações que divulga por meio de sua mídia. A comunicação reali-
zada por uma entidade do porte da Cruz Vermelha mostra-se cada 
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vez mais essencial para a divulgação das ações voltadas para a 
sociedade e é, ao mesmo tempo, um campo fértil para uma inves-
tigação acadêmica.
Outro ponto relevante que envolve este tema é perspectiva 
de conseguir mensurar a eficiência real da ferramenta website 
como suporte para o assessor de comunicação. E essa ferramenta, 
seguindo o pensamento de Marlow (2004), torna-se importante 
para o desenvolvimento dos processos de leitura, escrita e refe-
rência, tendo neste último contexto um destaque para os links; e 
justamente por esta razão, o autor considera que todo processo 
social nas redes baseia-se nas trocas de hiperlinks.
Na dimensão desta modernidade atual se insere a Internet 
e a imensidão de possibilidades propostas pelos websites em 
quantidades de informação, formas, contextos, e sobretudo, velo-
cidade e alcance. De acordo com Muniz Sodré,
É largo, no entanto, o espectro das informações 
epocais. Muda, por exemplo, a natureza do espaço 
público, tradicionalmente animado pela política e 
pela imprensa escrita. Agora, formas tradicionais de 
representação da realidade e novíssimas (o virtual, o 
espaço simulativo ou telerreal da hipermídia) intera-
gem, expandindo a dimensão tecnocultural, onde se 
constituem e se movimentam novos sujeitos sociais” 
(SODRÉ, 2009, p. 19).
Nesse novo mundo, as mídias sociais se constituem como 
uma hiperrealidade. Ainda de acordo com Sodré (2009), o fenô-
meno pelo qual o mundo passa parece, mais uma “mutação tecno-
lógica” do que uma “revolução” propriamente dita, defendendo 
assim uma linha de pensamento que se ajusta na evolução. 
Não se trata exatamente de descobertas linearmente 
inovadoras, e sim da maturação tecnológica do 
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avanço científico, que resulta em hibridização e roti-
nização de processos de trabalho e recursos técnicos 
já existentes sob outras formas (telefonia, televisão, 
computação) há algum tempo. Hibridizam-se igual-
mente as velhas formações discursivas (textos, som, 
imagem), dando margem ao aparecimento do que se 
tem chamado de hipertexto ou hipermídia (SODRÉ, 
2009, p. 13).
E para essa “mutação” o mercado e, principalmente, os 
profissionais da área da comunicação devem estar preparados. 
Já que as transformações tecnológicas constatadas impulsionam 
não só as providências em constantes avanços nos condutores 
da informação (aparelhos como smartphones, computadores em 
geral, televisão, entre outros) como também no aperfeiçoamento, 
por parte dos profissionais da área, pelo domínio dos signos desta 
nova linguagem. Desta forma, se constata a necessidade de uma 
nova demanda de profissionais preparados para estar inseridos 
no atendimento deste novo contexto social. Lopes (2003) avança 
nessa reflexão e considera que
A realidade hoje se firma cada vez mais com políti-
cas de “portas abertas”, informações transparentes 
e precisas, mão de obra cada vez mais qualificada 
e utilização racional de novas tecnologias. O setor 
de Assessoria de Imprensa se desenvolve, obrigando 
as organizações a se estruturarem em busca de um 
espaço adequado para canalizar o fluxo crescente de 
informações que uma sociedade democrática exige 
e utiliza para se orientar em qualquer ramo de ativi-
dade (LOPES, 2003, p. 13).
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ASSESSORIA E COMUNICAÇAO
Compreende-se em Chaparro (2003) que os processos que 
envolvem a comunicação nas assessorias de imprensa vêm se 
constituindo como fator essencial para a construção das relações 
entre assessorado e a sociedade de um modo geral. Outro autor 
que põe luz no trabalho de assessoria é Barbeiro (2008). O autor 
reforça quando diz que
A imprensa pode contribuir para que sua organi-
zação obtenha o atributo de credibilidade. Não é o 
único caminho, mas é um dos mais percebidos pela 
sociedade. Ela ajuda a construir a admirabilidade 
da marca, porque tem grande influência na opinião 
pública (BARBEIRO, 2008, p.13).
Porém, devemos nos ater às maneiras adotadas pelos pro-
fissionais que compõem uma assessoria de comunicação em uma 
organização social internacional nos tempos atuais, tendo em 
vista as constantes variáveis no contexto midiático, sejam elas 
nas estruturas das ferramentas digitais, nos novos procedimentos 
linguísticos para operar esses mecanismos, ou mesmo no acom-
panhamento da velocidade que propõe as mídias a serem investi-
gadas. De acordo com Bianco (2008),
Embora as mudanças sejam abrangentes há uma ten-
dência corrente em estudá-las como se fossem de 
caráter meramente operacional. Ressaltam-se como 
um de seus efeitos, a readaptação legitimadora das 
rotinas produtivas e de linguagem as exigências da 
instabilidade e da visualidade do jornalismo on-line 
(BIANCO, 2008, p.01). 
Desta forma a autora sugere que a gestão da comunica-
ção em assessorias de imprensa deve manter o mesmo ritmo de 
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evolução em técnicas processuais apresentadas pelos meios ele-
trônicos. O assessor deve dominar o seu espaço comunicacional 
para que ele não se torne aberto e vulnerável, colocando em risco 
a imagem de seu assessorado. Esta é uma das competências do 
profissional da área da comunicação, geralmente disposto na 
assessoria de imprensa/comunicação da organização, empresa, 
instituição ou mesmo no assessoramento pessoal de uma per-
sonalidade. De acordo com Kopplin e Ferrareto (2001, p.23) “o 
conceito de assessoria de imprensa está associado a dois aspectos 
fundamentais: a necessidade de se divulgar opiniões e realiza-
ções de um indivíduo ou grupo de pessoas e a existência daquele 
conjunto de instituições conhecidas como meios de massa”.
São muitos os espaços para se expressar por meio de uma 
assessoria de comunicação, e quando se volta o foco para orga-
nizações sociais internacionais as ferramentas utilizadas pela 
comunicação devem ser tão abrangentes e de alcance proporcio-
nal a sua dimensão social mundial. Por esta razão, a pesquisa se 
ateve à observação no website da organização que proporciona 
participação mútua por meio de seus espaços, como coloca Primo 
e Recuero (2003) permitindo que qualquer um interaja como qui-
ser. O que pode também ser visto como um campo de alerta que 
merece dedicação integral de gestão.
A Federação Nacional dos Jornalistas Profissionais 
(FENAJ) traz em seu Manual de assessoria de imprensa (2007) 
conceitos que norteiam o papel do profissional da comunicação, 
abrindo reflexão exatamente sobre a facilidade, e perigo, em criar 
um espaço virtual para armazenamento e propagação de infor-
mação, sem que ele venha junto com um planejamento e pro-
fissionais adequados para acrescentar valores em seu conteúdo. 
Dentro da dinâmica virtual do tempo real; pela simplicidade de 
concepção e domínio, a sociedade, o mercado e os profissionais 
acabam perdendo a referência da técnica e apostando no imedia-
tismo da ocasião.
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Ao jornalista têm-se aberto oportunidades de atuar 
como estrategista na elaboração de planos de comu-
nicação mais abrangentes. Esses planos devem privi-
legiar uma comunicação eficiente não apenas junto 
à imprensa, mas posicionando as organizações de 
forma a estabelecer uma interlocução com ética e 
responsabilidade social, comprometida com os valo-
res da sociedade junto aos seus mais diversos públi-
cos (FENAJ, 2007, p.07).
PESQUISA MIDIÁTICA
Na pesquisa proposta por este estudo, apuraremos e ana-
lisaremos o papel da comunicação midiática utilizada em uma 
Organização Social Internacional. Investigou-se inicialmente 
uma bibliografia que desse suporte teórico e conceitual sobre as 
questões que envolvem o tema. Entre os aspectos levados em con-
sideração pode-se destacar o detalhamento da origem histórica da 
Cruz Vermelha Internacional, a criação e as ações realizadas pela 
Cruz Vermelha de Natal e seus processos de comunicação.
Na etapa seguinte pesquisou-se a respeito do mapeamento 
do organograma da assessoria de comunicação da filial da Cruz 
Vermelha de Natal (RN) e de seus profissionais. Utilizou-se na 
metodologia a aplicação de questionário para uma entrevista que 
foi realizada com a presidente da filial da Cruz Vermelha de Natal, 
Francisca Montenegro. Questionada a respeito desse assunto, a 
presidente da Cruz Vermelha em Natal, Francisca Montenegro 
(2014), afirma que dentro do organograma da organização há con-
templação para um setor voltado à comunicação. 
Mesmo assim, ainda de acordo com a gestora, não há 
recurso suficiente para manter essa necessidade que, segundo ela, 
seria de extrema importância. Montenegro (2014) pontua que as 
duas mídias digitais mantidas pela organização, o website e a fan 
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page do Facebook, foram criadas por um voluntário, porém não 
há profissionais formados na área de comunicação para manter 
e alimentar as mídias institucionais. São os próprios voluntários 
que realizam esta tarefa, na medida do possível. E explica que 
quando há algum evento ou ação que a equipe da Cruz Vermelha 
considera importante, e se esse momento foi registrado por meio 
de fotografias, algum voluntário, com boa vontade, escreve sobre 
o ocorrido e organiza as fotos para que o material seja veiculado. 
Para esse trabalho não há uma sistematização ou coordenação 
supervisionada. E esta maneira adotada para conduzir a comuni-
cação pode ser observada em navegação mais detalhada. 
Na continuação da pesquisa, observou-se atentamente 
uma das mídias institucionais mantidas pela organização, sendo, 
o website. Foi feito um acompanhamento das informações conti-
das nos posts, durante os meses de setembro, outubro e novembro 
de 2014. 
O WEB SITE DA CRUZ VERMELHA DE NATAL
No endereço virtual disponível para o website institucio-
nal (www.cvbrn.org) percebe-se que, além da homepage, pode-
-se ter acesso a nove botões (Ajude-nos, Institucional, Notícias, 
Ações, Cursos, Aliste-se, Equipe, Webmail, Vídeos) contidos em 
uma barra superior, aonde cada um conduz o navegador às suas 
respectivas funções propostas de acordo com sua nomencla-
tura. Mesmo inserida em um cenário internacional, pelo botão 
“Notícias” só há possibilidade de leitura para matérias locais, não 
há também nenhum tipo de link para as demais unidades da orga-
nização, tanto no Brasil quanto nas demais localidades do mundo 
onde há a presença da Cruz Vermelha. 
De toda forma, as publicações com matérias de ações locais 
mostram-se importantes, com caráter social relevante e útil para 
a sociedade em geral, porém são dispostas com estruturas visuais 
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que podem confundir a leitura. Em cada página aberta chegam a 
aparecer até cinco matérias juntas sem organização simétrica e 
sem separação por datas de realizações. Não há nas matérias data 
de registro da publicação, o que dificulta o entendimento histó-
rico da ação. No Manual de Comunicación para Organizaciones 
Sociales (2001) pode-se encontrar caminhos reflexivos sobre as 
maneiras mais eficientes de se estabelecer a comunicação por 
meio da Internet.
(...) es imprescindible estabelecer redes de inter-
cambio frecuente con el resto de las organizaciones 
sociales. Al igual que en otros aspectos caracterís-
ticos de la actividad del sector social, en Internet, 
en sus usos y aplicaciones, cooperar e compartir 
experiencias redundará en mejores resultados y en 
benefícios para la comunidad (ARAUJO et al., 2001, 
p.158).
No botão denominado “Aliste-se”, o internauta não encon-
tra uma maneira para se alistar, como sugere o acesso. Com data 
de atualização em maio de 2013, a imagem que aparece é de uma 
matéria que teria sido realizada, na época, por uma emissora de 
televisão local onde o repórter teria explicado como um cidadão 
poderia se tornar um voluntário da organização. Mas o link dis-
ponível no espaço virtual não dá acesso ao vídeo, registrando um 
erro.
Durante o tempo determinado pela pesquisa não houve 
nenhuma mudança na homepage, as imagens e informações per-
maneceram as mesmas. Isso torna o veículo estático, gerando 
assim falta de interesse por parte dos internautas em acessar 
o ciberespaço na busca por novas notícias. Ainda de acordo 
com o Manual de Comunicación para Organizaciones Sociales 
(2001) a comunicação é composta por pontos básicos (abertura 
na mídia, capacidade para escutar as necessidades e demandas, 
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planejamento, compromisso e constância) que somados resul-
tam em um trabalho com solidez e continuidade, o que garante 
assim uma melhor qualidade no programa de comunicação, for-
talecendo e legitimando a existência da organização social, tanto 
em relação à visibilidade quanto para os resultados que se quer 
alcançar.
Para cumplir con su misión las organizaciones 
sociales necesitan comunicar. Sus posibilidades de 
ser valoradas y apoyadas dependen del compromiso 
que puedan construir hacia la causa que las convoca 
y de la confianza que despierten en la sociedad. Para 
habilitar la participación y motivar el compromiso 
y la participación de las personas que creen en un 
proyecto y lo valoran como esencial para el mejora-
miento de la comunidad nos valemos de la comuni-
cación (ARAUJO et al., 2001, p.15)3.
Ressalta-se que os posts analisados possuem conteúdo 
significativo para divulgação não só à sociedade como também 
para a imprensa, o que poderia proporcionar maior interesse para 
conquistar novos voluntários, e ainda, maior abertura em espaços 
na mídia. Contudo, por vezes, analisamos que os textos não cola-
boram em suporte para a fluidez na comunicação, situação que 
pode estar sendo provocada pela ausência de um profissional da 
área, no comando das operações comunicacionais. Os assuntos 
mais divulgados, no web site da Cruz Vermelha de Natal, são rela-
cionados à realização de cursos profissionalizantes, reuniões para 
3 Para cumprir com sua missão as organizações sociais precisam se comu-
nicar. Suas possibilidades de serem valorizadas e apoiadas dependem do 
compromisso que podem construir em direção a causa que as convocam 
e a confiança que despertem na sociedade. Para habilitar a participação e 
motivar o compromisso e participação das pessoas que acreditam em um 
projeto e o valorizam como essencial para o melhoramento da comunidade 
nos valemos da comunicação. (Tradução nossa)
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parcerias com instituições públicas, como secretarias municipais 
ou estaduais, corpo de bombeiros, ações de educação, saúde e 
prevenções de doenças em comunidades carentes.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando que a comunicação está intrinsecamente 
ligada à evolução humana, e assim sendo, envolvida em todos 
os seus processos de desenvolvimento, podemos apontá-la como 
fundamental na composição de uma organização social interna-
cional. Se por um lado somos menos sem a comunicação, por 
outro, há de haver um esforço para implementá-la; e sobretudo, 
mantê-la em constante fluxo em conteúdo, trocas, compreensão e 
resultados positivos.
Traduzir signos, criar significados, utilizar a criatividade 
e o conhecimento em linguagens escritas, faladas ou gestuais, 
produzir imagens, compreender tudo isso e se sentir parte é um 
início para comunicar-se com você mesmo e o mundo. E quando 
conseguimos proceder de forma concreta a ordenar todos esses 
sistemas de comunicação, podemos entender melhor os prin-
cípios em que se baseiam a comunicação organizacional, como 
define precisamente Ramos (1991)
A esta ordenación de sistemas de comunicación, a 
este manejo de conocimiento bajo normas racionales 
y, muy particularmente, a la obtención y logro de 
los objetivos previstos, se le conoce como comunica-
ción organizacional (RAMOS, 1991, p.15)4.
4 A esta ordenação de sistemas de comunicação, a este manejo de conheci-
mento sob normas racionais e, muito particularmente, a obtenção e conquis-
ta dos objetivos previstos, se conhece como comunicação organizacional. 
(Tradução nossa).
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Para que a comunicação organizacional seja estabelecida, 
deve haver troca de informação, de maneira interna e externa, 
deve haver sentido nos seus significados para que assim possa 
construir e fortalezar sua essência natural, seus valores, sua iden-
tidade, tanto para seus colaboradores quanto para seu público 
direcionado e imprensa. 
O que percebemos com o estudo é que apesar de todos 
os esforços empenhados pela Cruz Vermelha de Natal em criar 
e manter seus veículos de comunicação, a ausência de um setor 
especifico que contemple uma assessoria de comunicação com 
profissionais formados e capacitados na área, compromete as 
estruturas e os conteúdos do website. Todas as atividades que 
envolvem as restritas aplicabilidades da comunicação são reali-
zadas por voluntários que não possuem um comprometimento 
específico com esta tarefa, o que por falta de conhecimento profis-
sional em comunicação, gera, entre outros aspectos, descontinui-
dade na publicação de notícias e postagens, textos sem estrutura 
jornalística, imagens amadoras, espaços virtuais confusos, com 
diversas falhas operacionais e de conteúdo; e não envio de mate-
rial de interesse público para a imprensa. 
Ainda de acordo com Ramos (1991), é importante ter 
conhecimento aprofundado sobre a estrutura dos meios e siste-
mas da comunicação organizacional, para que, assim, as condi-
ções de trabalho possam estar em constante desenvolvimento.
La falta de experiencia en el manejo y aplicación de 
los procesos de información dentro de una organiza-
ción, puede provocar con suma facilidad bloqueos 
y conjeturas que irremediablemente mermarán el 
equilibrio de la misma  (RAMOS, 1991, p.11)5.
5 A falta de experiência na gestão e aplicação dos processos de informação 
dentro de uma organização, pode provocar com grande facilidade bloqueios 
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A possibilidade de ajuste para a falta de profissionais 
permanentes e adequados em atuar nos processos comunica-
cionais da Cruz Vermelha de Natal poderia ser criada em forma 
de parcerias, como tantas outras importantes já firmadas pela 
Organização, a exemplo do Corpo de Bombeiros (Governo do 
Estado) e Defesa Civil (Governo Municipal), no qual os voluntá-
rios somam esforços em campanhas, missões e ações diversas nos 
momentos de catástrofes naturais, extrema miséria, ou ainda com 
atividades voltadas para a prevenção e educação em áreas como 
saúde e proteção. 
Para tanto, diálogos poderiam ser abertos com universi-
dades, tanto públicas quanto privadas, e que possuam cursos de 
comunicação social. Pode ser grande a possibilidade dos estu-
dantes se interessarem em participar de um projeto que lhes per-
mita realizar atividades práticas profissionais, escrever textos, 
fazer registros fotográficos, organizar as informações do website 
relacionar-se com os veículos de comunicação enviando textos 
e sugerindo pautas. Os trabalhos de assessoria de imprensa e de 
comunicação da organização social poderiam ganhar ritmos ace-
lerados e mais criativos. As informações relevantes geradas cons-
tantemente pela Cruz Vermelha de Natal ganhariam mais luz e 
mais foco.
REFERÊNCIAIS
ARAUJO, Manuel Mora; Del Rio, Manuela Gómez y otros. La 
comunicación es Servicio: Manual de Comunicación para organizaciones 
sociales. Buenos Aires: Fundación Compromiso, 2001.
BARBEIRO, Heródoto. Mídia Training: Como Usar a Imprensa a seu 
Favor. São Paulo: Saraiva, 2008.
e suposições que, inevitavelmente, irá prejudicar o equilíbrio da mesma. 
(tradução nossa)
137
BIANCO, Nélia R. Del. A internet como Fator de Mudança no Jornalismo. 
2008. Artigo publicado no sítio HTTP://www.bocc.uff.br/pag/bianco-
nelia-internet-mudanca-jornalismo.pdf. Acesso em: 13 out. 2013.
CASSANO, Roberto. Somos tão jovens: uma breve retrospectiva da web. 
Blog Tech Tudo, do portal G1, publicado em 09/06/2011. Disponível em 
<http://www.techtudo.com.br/platb/internet/2011/06/09/somos-tao-
jovens-uma-breve-retrospectiva-da-web/>. Acesso em: 15 set. 2013.
CHAPARRO, Manuel Carlos. Cem Anos de Assessoria de Imprensa in 
DUARTE, Jorge (org.). Assessoria de Imprensa e Relacionamento com a 
Mídia: Teoria e Técnica. São Paulo: Atlas, 2003 (2ª ed). p. 33 – 51.
CERN. Disponível em: < www.cern.ch >. Acesso em: 22 nov. 2014. 
COSTA, Carlos Irineu da. Glossário. In: LÉVY, Pierre. Cibercultura. São 
Paulo: Ed. 34, 1999.
DIZARD, Wilson P. A nova mídia: a comunicação de massa na era da 
informação. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1998.
FENAJ. Manual de assessoria de comunicação e imprensa. 4ª Edição 
Revista e Ampliada, 2007. Disponível em: http://www.fenaj.org.br/
mobicom/manual_de_assessoria_de_imprensa.pdf. Acesso em: 25 
out.2014.
IBOPE. Número de pessoas com acesso à internet no brasil chega a 105 
milhões. Disponível em < http://www.ibope.com.br/pt-br/noticias/
paginas/numero-de-pessoas-com-acesso-a-internet-no-brasil-chega-a-
105-milhoes.aspx >. Acesso em: 22 nov.2014.
KOPPLIN, Elisa e FERRARETO, Luiz Artur. Assessoria de Imprensa: 
Teoria e Prática. Porto Alegre: Editora Sagra Luzzatto, 2001.
KUNSCH, Margarida M. Krohling. Comunicação Organizacional na era 
digital: contextos, percursos e possibilidades. Signo y Pensamiento, v. 
XXVI, p. 38-51, 2007.
138
LOPES, Boanerges. O Primeiro Assessor in MOREIRA, de Rosa e 
ULHÔA, Eliane. O Papel do Assessor. Brasília: Fenaj, 1996. p. 15 – 18.
_____, Boanerges. O que é Assessoria de Imprensa. São Paulo: 
Brasiliense, 2003.
MARLOW, Cameron. Audience, structure and authority in the weblog 
community. Trabalho apresentado na International Communication 
Association Conference New Orleans, 2004. Disponível em http://
overstated.net/media/ICA2004.pdf. Acesso em 30/09/2013.
MELLO, Celso Dudivier de Albuquerque. Direitos humanos e conflitos 
armados. Rio de Janeiro: Renovar, 1997.
MONTENEGRO, Francisca. Entrevista com a presidente da filial da 
Cruz Vermelha no Rio Grande do Norte realizada, por meio de correio 
eletrônico, em 7 de janeiro de 2014.
PRIMO, Alex e RECUERO, Raquel. Hipertexto Cooperativo: Uma análise 
da escrita coletiva a partir dos blogs e da Wikipédia. In: Revista Famecos, 
Porto Alegre, v.22, p. 54, 2003.
RAMOS PADILHA, Carlos G.  La comunicación:  un punto de vista 
organizacional. México, D.F.: Ed. Trilhas, 1991.
SODRÉ, Muniz. Antropológica do espelho: uma teoría da comunicação 
linear e em rede. Petrópolis: Vozes, 2002.
O DESAFIO DO RADIOJORNALISMO NA ERA 
DIGITAL E SUA BUSCA PELO NOVO OUVINTE 
Emanoel Leonardo dos Santos1
INTRODUÇÃO
Desde o surgimento da TV no início do século XX, o rádio sempre foi tido como o “primo pobre” da comunicação. 
Alguns teóricos chegaram até a predizer o fim dessa mídia, que 
no mesmo século ainda era o grande meio de transmissão de notí-
cias para muitos brasileiros. Milton Jung (2007) ao comentar estas 
predições apocalípticas faz o seguinte relato:
A história está cheia de lamentáveis enganos sobre 
o rádio. Aqui mesmo no Brasil, a morte do veículo 
foi anunciada várias vezes. Em nenhuma foi apre-
sentado o atestado de óbito. [...] O erro da Times, 
de Gabus Mendes e de outros “profetas do apoca-
lipse do rádio” se justifica pela fulminante chegada 
da televisão ao Brasil, nos anos 50. O fato obrigou 
as emissoras de rádio a rever conceitos e a progra-
mação. Houve, na época, natural migração de verbas 
publicitárias e de profissionais para a TV. Grandes 
elencos de radioteatro e radionovela [...] ficaram 
1 Bacharel em Jornalismo pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Aluno de Pós-Graduação em Mídias Sociais e Gestão da Comunicação na 
Universidade Potiguar – UNP. Mestrando em Estudos de Mídia no PPGEM 
– UFRN. E-mail: emanoelleonardo87@gmail.com
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fascinados pela imagem, assim como o público 
(JUNG, 2007, p. 50).
Com o passar dos anos a tecnologia foi se desenvolvendo 
e os meios de comunicação foram aprimorando as formas de pro-
dução de suas notícias. Com o rádio não poderia ser diferente. O 
surgimento da Internet deu às emissoras um novo fôlego de vida, 
e o radiojornalismo também acompanhou esta transformação e 
passou a ter uma grande atuação na web, onde se desenvolveu 
e ficou mais prática a produção e a divulgação das informações 
para todo o país. Não que a Internet tenha sido a salvação para 
as empresas de rádio, mas com o seu surgimento essas emissoras 
passaram a ter uma abrangência maior e também novas formas de 
interação com o seu público. 
O rádio viu na Internet uma forma de desenvolver a pro-
gramação e poder divulgá-las pelo mundo. Para Jung (2007), das 
mídias, o rádio foi o maior beneficiado, pois aumentou o seu 
poder de alcance e não exige a atenção direta do ouvinte, como 
a TV. 
O rádio caiu na rede mundial de computado-
res, definitivamente, e de lá não sai mais. Não vai 
sumir, como muitos imaginavam. Vai evoluir. Nesse 
momento, é o veículo que mais se beneficiou com 
a Internet. Aumentou o alcance e proporciona faci-
lidades, à medida que o som “baixa” com maior 
rapidez se comparado à imagem, além de não exigir 
a atenção do internauta que, enquanto ouve o pro-
grama, pode continuar navegando (JUNG, 2007, p. 
66).
Com o advento da Internet e a sua imersão nesta plata-
forma, o radiojornalismo deixou de ser restrito a uma localidade 
e passou a ser uma ferramenta global de notícias, na qual as 
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agências do mundo inteiro podem distribuir suas produções para 
todos os jornais interessados nos mais diversos países. 
RÁDIO WEB: O QUE É?
Mas para entender o trabalho das empresas de radiojor-
nalismo na Internet é necessário que se perceba como funciona 
e como são produzidas as webrádios. Rádio web, rádio online ou 
rádio via Internet é a transmissão de áudio através da Internet 
com a tecnologia streaming (fluxo) gerando através desta tec-
nologia um áudio em tempo real, havendo transmissão da pro-
gramação em tempo real ou gravada (podcasts). Algumas rádios 
tradicionais, que transmitem a programação através das sintonias 
AM e FM, também se renderam às facilidades que a Internet pro-
porciona para as emissoras, como por exemplo, o alcance glo-
bal da audiência. Os avanços tecnológicos causados pelos meios 
de comunicação modificaram a sociedade, mas o avanço trazido 
pela Internet é incomparável.  
A diferença de rádio web e rádio convencional é que a 
rádio web transmite somente pela Internet, e os ouvintes podem 
acessar a programação de qualquer parte do mundo. Enquanto as 
rádios convencionais precisam de antenas de transmissão para 
que a programação por elas produzida possa chegar até o ouvinte, 
e em alguns casos essas transmissões sofrem interferências de 
outras transmissões, muitas vezes causadas por rádios piratas. 
Para o ouvinte, esta mudança pode trazer novas formas 
de interação com as emissoras de rádio. Enquanto na rádio tradi-
cional o ouvinte era considerado apenas um expectador das notí-
cias, na Internet este ouvinte/internauta não quer apenas ouvir o 
programa, ele quer falar, participar, ter mais informações sobre 
os assuntos tratados na programação. No entanto, as webrádios 
devem tomar cuidado para não perderem o sentido principal, que 
é ser uma rádio, como destaca Barbeiro e Lima (2001): 
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A nova rádio terá que desenvolver uma grande e 
excelente quantidade de serviços se quiser que inter-
nautas-ouvintes estejam conectados. (...) Com isso, 
o rádio perde sua velha vocação auditiva, à medida 
que agrega arquivos, dados, textos e imagens na 
programação normal. (...) No futuro vai ser difícil 
distinguir na rede o que é rádio e o que é televisão 
(BARBEIRO; LIMA, 2001, p. 96).
RADIOJORNALISMO E O OUVINTE
Esse desenvolvimento do radiojornalismo na Internet 
favoreceu a aproximação do ouvinte com os programas jorna-
lísticos. Antes conhecido apenas como um ouvinte-expectador, 
esse ouvinte passou a ser chamado de ouvinte-participante, para 
dinamizar a produção jornalística no rádio, como afirma Távola 
(1976): “O rádio de mobilização procura tornar o ouvinte parti-
cipante da transmissão, mantendo um ritmo sempre dinâmico” 
(TÁVOLA, 1976 apud ORTRIWANO, 1985 p. 30). Essa interação 
foi um dos benefícios que a Internet trouxe para as empresas de 
rádio que atuam na web, poder promover uma maior interação 
com os ouvintes. Vivar e Arruti (2001), ao abordarem esta questão 
da quebra de paradigmas, a partir da inversão de papéis provocada 
pelas novas formas de interação, fazem o seguinte comentário: 
Para este público, o que se quebrou foi a tradicio-
nal relação entre o emissor e o receptor da informa-
ção, porque este agora é também emissor, ao menos 
potencialmente. Neste sentido, quanto mais tarde 
os meios reconhecerem esta nova realidade e atua-
rem em consequência, maior tensão será gerada no 
mundo da comunicação (VIVAR; ARRUTI, 2001, p. 
138).
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Em meio a tantas informações que os usuários encontram 
na Internet, os sites de radiojornalismo precisam encontrar meca-
nismos que prendam a atenção dos seus ouvintes. Criar formas de 
aproximação e interação com o público são desafios das empre-
sas de comunicação que pretendem atuar na web. Não apenas 
promover a interação, mas promover uma interatividade com os 
usuários deve ser um dos objetivos principais das empresas de 
radiojornalismo que atuam na Internet. Fazer com que ao ouvir as 
programações os usuários possam mandar suas perguntas, suges-
tões e participar de promoções, pode prender estes ouvintes e 
torná-los fiéis a estas emissoras.
Essa abrangência e abertura proposta pela Internet ao rádio 
e, consequentemente, ao radiojornalismo favorecem quando o 
assunto é a aproximação com os ouvintes. Não só na audiência, 
mas também na produção das notícias. O ouvinte não é apenas 
um expectador das informações fornecidas, mas agora ele pode 
ser um participante, oferecendo contribuições com assuntos e 
informações sobre o que acontece em sua comunidade. É o que 
previu Brecht (1973, apud CAPARELLI, 1986) quando ao se refe-
rir ao rádio, não apenas como um meio de distribuição, mas de 
comunicação, assim destacou: 
O rádio deve ser transformado de aparelho de distri-
buição em aparelho de comunicação. A radiodifusão 
poderia ser o mais gigantesco meio de comunicação 
imaginável na vida pública [...] Assim seria, caso 
não fosse, apenas capaz de emitir, mas igualmente 
de receber. Em outras palavras: se conseguisse que 
o ouvinte não só escutasse, mas também falasse, que 
não ficasse isolado, mas em relação (BRECHT, 1973 
apud CAPARELLI, 1986, p. 74).
Esse anseio de Brecht se concretizou com a entrada do 
radiojornalismo na Internet. Brecht previu a necessidade da 
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interação entre as emissoras de rádio e o ouvinte. E é essa intera-
ção que as webrádios devem promover. Não apenas dar informa-
ções, mas também recebê-las dos ouvintes.
Nessa troca de informações e experiências, as pessoas 
têm muito a contribuir com o sucesso e a transformação diária 
do radiojornalismo. Para Brecht (1973), o rádio deveria ser o 
representante do povo perante o governo. Com a comunicação 
estabelecida entre o rádio e a sociedade, esta poderia expor suas 
necessidades e reclamações perante o poder público e o rádio 
deveria ser esse intermediador, levando as necessidades da popu-
lação às autoridades competentes.
Mas não foi apenas com o aumento da interação com 
os ouvintes que a Internet favoreceu às emissoras de rádio. A 
Internet também fez com que estas emissoras saíssem da caixa 
que os prendia ao formato radiofônico tradicional. Com as múl-
tiplas atividades que podem ser desenvolvidas mediante as pági-
nas na web, os radiojornais podem inserir em suas plataformas as 
mais diversas formas de atuação jornalística, como por exemplo, 
as programações de rádio, que já estão acostumadas a fazer, os 
podcasts sobre os mais variados assuntos de interesse dos ouvin-
tes, os textos escritos e os espaços para a produção de videocasts. 
Com isso as emissoras de webrádio trarão mais novidades para os 
ouvintes que acompanham suas atividades jornalísticas.
Essa multiplicidade de ações na plataforma web vai man-
ter a emissora de radiojornalismo sempre viva e com uma diver-
sidade de opções para levar a informação ao ouvinte.
Milton Jung, em sua página na Internet, expõe a seguinte 
frase que ouviu do jornalista e apresentador Alberto Dines, no 
ano de 2004, em uma conversa na redação do portal Terra: “O 
rádio é a mídia do futuro”. Ao analisar esta frase e adequá-la ao 
contexto da comunicação atual podemos ver o quanto o jornalista 
Alberto Dines confia no poder de atração que o rádio detém sobre 
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as pessoas. Ao ler esta frase do jornalista, muitas pessoas pode-
riam imaginar o quão equivocado estaria sendo o apresentador 
em suas palavras, pois o mundo vive em meio a uma avalanche 
de mudanças tecnológicas e, como o rádio, tido para muitos como 
obsoleto, iria manter-se de pé em meio a essas novas transforma-
ções? Como o rádio poderia sobreviver em meio a uma enxurrada 
de novas tecnologias? Quais seriam as formas usadas pelo radio-
jornalismo para driblar o avanço da Internet e suas novas possi-
bilidades de interação?
Essas questões deram vida ao estudo para a elaboração 
deste artigo, buscar entender como as empresas de radiojor-
nalismo que optaram por atuar na Internet estão trabalhando 
para continuar com suas programações e o que estão fazendo 
para aumentar o número de ouvintes, ou fidelizar os que já as 
acompanham.
Alberto Dines já foi além do surgimento das muitas tec-
nologias. Realmente as novas mídias sociais poderiam trazer as 
informações com um imediatismo maior que o rádio, mas, mui-
tas destas vezes, as notícias não eram apuradas e nem verídicas, 
como os profissionais do radiojornalismo já estão acostumados a 
fazer em seus trabalhos. Qual credibilidade estas notícias divul-
gadas por estranhos em meio aos fatos teriam? Como as pessoas 
que estavam lendo poderiam confiar nestas informações?
A confiabilidade das informações vai sempre se impor 
ao imediatismo das notícias. Neste ponto o rádio sempre teria a 
confiança da população, por isso nunca perderia o espaço para 
as novas mídias, pois ainda é forte a credibilidade que as emis-
soras de rádio detêm por parte dos ouvintes. Pois, como falam 
Christofoletti & Laux (2008), ela é imprescindível: 
Afinal, prestígio, notoriedade, confiabilidade são 
fatores que, se não são a mesma coisa, ao menos 
circundam o que geralmente é apontado como um 
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imprescindível capital para jornalistas e meios de 
comunicação: credibilidade (CHRISTOFOLETTI; 
LAUX, 2008, p. 31).
As emissoras de radiojornalismo que se inseriram na rede 
mundial de computadores passaram a apostar em novos perfis 
de ouvintes, pois o jornal não está mais acessível apenas para a 
sua comunidade, mas o mundo tem acesso às suas informações e 
esse jornal, antes considerado um radiojornal local, agora é aces-
sado em várias partes do mundo e pelas mais diferentes culturas 
e pessoas. 
As empresas de radiojornalismo viram na Internet uma 
excelente forma de aumentar a produção de suas notícias, pois 
não a enxergaram como vilã, mas como uma aliada ao trabalho 
exercido pelas rádios, favorecendo uma maior interação com os 
ouvintes.  As empresas viram que não tinham como competir 
com as mídias que surgiam ao longo dos anos, a atitude mais 
certa era de aliar-se às novas tecnologias e crescer junto com elas. 
Heródoto Barbeiro e Paulo Lima (2003) afirmam que “a Internet 
não acabará com o rádio. A Internet não concorre com o rádio; é a 
salvação deste” (BARBEIRO; LIMA, 2003, p. 45). Com o apoio da 
Internet as empresas de radiojornalismo têm a chance de torna-
rem-se conhecidas pelo público dos diversos lugares do mundo, 
no entanto, é necessário apenas que essas emissoras de comuni-
cação aproveitem o benefício que a web oferece.
E foi isso que o radiojornalismo fez, aproveitou que o rádio 
aliou-se à Internet e vive a vantagem das facilidades desta plata-
forma. Para Nélia Del Bianco (2004), a Internet desafia e provoca 
o rádio, tendo como objetivo o seu crescimento contínuo:
Na contemporaneidade, a internet desafia a pro-
dução de notícias no rádio. Ao servir para a reda-
ção como um canal de acesso em tempo real a um 
número incalculável de fontes, agências de notícias, 
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portais e jornais online, a internet provoca a reorga-
nização das rotinas produtivas do radiojornalismo, 
especialmente em emissoras especializadas em jor-
nalismo com programação de fluxo contínuo infor-
mativo (BIANCO, 2004, p. 2).
Mas o que torna esse radiojornal diferente dos tradicionais 
é a forma como a notícia é capturada, produzida e apresentada 
ao ouvinte. O radiojornalismo na Internet apresenta ao ouvinte 
uma interatividade, que não é vista nos rádios convencionais. Ao 
ouvir um jornal pela Internet o cidadão pode ler alguma outra 
informação que a emissora postou no site a respeito da notícia, 
muitas emissoras exibem vídeos capturados sobre o fato para dar 
ao ouvinte, que acaba se confundindo com leitor e expectador, 
uma noção mais abrangente sobre a notícia. 
Essa mudança na postura das emissoras de radiojorna-
lismo, que se apresentam na web, pretende atrair a atenção do 
ouvinte. A grande massa de informações disponíveis nos sites de 
notícias faz com que as novas emissoras, que atuam na web, tam-
bém diversifiquem suas formas de trabalho promovendo sempre 
uma interação e disponibilizando uma gama de informações e 
opções de conteúdos para o ouvinte, e este passa a ser, muitas das 
vezes, leitor e expectador.
Este ouvinte, que agora é “multifuncional”: ouvinte, leitor 
e algumas vezes expectador, precisa ter sua atenção concentrada 
naquilo que o jornalismo da rádio está propondo para ele. Com 
certeza este é um desafio que as emissoras de radiojornalismo 
na Internet terão que trabalhar. Como prender a atenção deste 
ouvinte? Como deixá-lo atento às notícias divulgadas no áudio 
produzido pela equipe de rádio no site, sem que esta atenção 
seja desviada para outras plataformas, como as redes sociais, por 
exemplo?
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O radiojornalismo na Internet compete com a própria mídia 
digital, hoje muitos internautas acabam sabendo das notícias pri-
meiramente através da web e o rádio acaba ficando em segundo 
plano na divulgação da informação.  A diversidade dos meios de 
comunicação leva os internautas a acessarem os conteúdos que 
mais lhes interessa, como relata Jenkins (2009). Levando em con-
sideração este relato de Jenkins, é necessário que a emissora de 
webrádio supere as demais plataformas de informação na Internet. 
Os mercados midiáticos estão passando por mais 
uma mudança de paradigma. Acontece de tempos 
em tempos. Nos anos 1990, a retórica de revolução 
digital continha uma suposição implícita, e às vezes 
explícita, de que novos meios de comunicação eli-
minariam os antigos, que a internet substituiria a 
radiodifusão e que tudo isso permitiria aos consumi-
dores acessar mais facilmente o conteúdo que mais 
lhe interessasse (JENKINS, 2009, p. 31).
O radiojornalismo na Internet surgiu para competir com 
a web e ganhar dela, pois enquanto os jornais on-line se detêm 
no texto, os sites das webrádios aliam texto e som, o que agrada 
sempre ao ouvinte. 
Com essas mudanças de comportamento das webrádios 
e dos programas jornalísticos na Internet houve também uma 
mudança no comportamento do jornalista de rádio. Antes os pro-
fissionais de radiojornalismo saíam a campo em busca de infor-
mações para produzirem suas matérias. Hoje o grande volume de 
informações na Internet fez com que os repórteres se acomodas-
sem e produzissem as matérias baseadas nas informações conti-
das nos sites jornalísticos. Essa atitude de muitos profissionais 
está afastando os ouvintes dos jornais de rádio na web, pois mui-
tos jornalistas colhem as matérias da web e não se preocupam 
com a veracidade da informação e nem com a confiabilidade da 
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fonte. E por isso muitos webjornais de rádio estão mudando o seu 
perfil, como explicam Ana Almeida e Antonio Magnoni (2010):
O trabalho do jornalista terá que diferenciar do tra-
balho dos leigos que buscam conteúdos na internet, 
sem se preocupar, muitas vezes, com a veracidade 
das fontes e com a precisão das informações. Nos 
sites e nas programações percebemos uma tendência 
e retomada de um jornalismo mais denso. Há uma 
participação significativa de comentaristas e analis-
tas de assuntos específicos; multiplicam-se as séries 
de reportagens especiais, não só no rádio, mas em 
todas as mídias jornalísticas difundidas pela inter-
net (ALMEIDA; MAGNONI, 2010, p. 283).
Essa passividade de algumas empresas de radiojorna-
lismo acaba afastando o internauta, que pretende sempre ouvir 
os comentários, as sonoras (áudios gravados pelos repórteres de 
rádio) e as informações produzidas pela equipe do jornal e não 
apenas a leitura de textos prontos encontrados em jornais impres-
sos, como muitas empresas de radiojornais se propõem a fazer.
A Internet criou um novo ambiente para as empresas de 
comunicação e as emissoras de rádio não podem pensar em uma 
produção na web como se ainda estivessem atuando em uma emis-
sora tradicional. O novo ambiente promovido pela web também 
criou um novo e crítico perfil de ouvinte, que já está inserido no 
ambiente virtual e espera que as empresas que também pretendem 
atuar nele se adequem às suas exigências. Quando falamos em um 
novo ambiente é importante lembrar o que Marshall McLuhan diz 
na introdução do seu livro A galáxia de Gutenberg (1977) 
Toda tecnologia nova tende a criar novo ambiente 
humano. A invenção da escrita e a utilização do 
papiro criaram o ambiente social dentro do qual 
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pensamos, em conexão com os impérios do mundo 
antigo. O estribo e a roda criaram ambientes de 
grande importância. A imprensa inventada por 
Gutenberg criou um novo ambiente totalmente ines-
perado - o público (MCLUHAN, 1977, p.11).
A Internet criou esse novo ambiente e agora as empresas 
de comunicação precisam se adequar a ele. O radiojornalismo 
vem se rendendo, mas ainda precisa aprender a conhecer qual é 
a necessidade dos seus ouvintes ao acessarem a emissora na web. 
Podemos estar nos deparando com o surgimento de um novo 
público de ouvintes de rádio, pois estamos presenciando um 
novo modelo de radiofonia, o da transmissão online. Este novo 
modelo nasce a partir do desenvolvimento das novas tecnologias, 
que têm como ponto forte a interação. 
Com a Internet o ouvinte pode interagir com o apresenta-
dor e programador do jornal, dar sua opinião, criticar, enviar maté-
rias e cobrar ações do poder púbico. O radiojornalismo tornou-se 
mais dinâmico, pois as matérias produzidas são enviadas pela 
própria web para o jornal, que pode publicá-lo instantaneamente.
Em suma, a Internet veio para dinamizar os meios de 
comunicação, dar um novo fôlego às mídias tradicionais e fazer 
com que o ouvinte-internauta participe com mais ênfase das pro-
gramações. Com essa nova descoberta tecnológica todos os meios 
compartilham informações e todos saem ganhando, principal-
mente o internauta. 
As empresas de radiojornalismo na web, além de pen-
sarem na programação e nas diversas mídias concorrentes, elas 
precisam entender que o ouvinte pode ser um grande parceiro 
no desenvolvimento e no crescimento da programação. Tomando 
por base o pensamento de Jacks (2008) podemos dizer que na 
Internet não existe a questão da mão única, esse processo deve ser 
um fenômeno de mão dupla e que precisa haver uma negociação 
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dos interesses entre o jornalista e o ouvinte, onde este participa e 
interage, construindo com o jornalista a programação diária. 
O processo de comunicação não é mais visto como 
um fenômeno de mão única, assim propostas por 
teorias funcionalistas e críticas, e sim como um 
processo complexo de mão dupla, especialmente 
nas pesquisas de perspectiva sociocultural. Nele, 
há expressão e produção de sentido tanto do lado 
dos emissores quando dos receptores, cujo signifi-
cado no processo de recepção não é definido pelos 
interesses dos emissores, mas sim mediante uma 
negociação desses sentidos por parte dos receptores 
(JACKS, 2008, P.134).
É claro que a Internet chegou e deu uma alavancada nas 
mídias tradicionais. Agora estas mídias precisam se adequar e 
fazer com que suas produções cheguem aos seus destinos de forma 
perfeita e sem interrupções. O destino das produções das empre-
sas de radiojornalismo na web são os ouvintes, que agora querem 
acessar o site da emissora não mais através dos seus desktops 
ou aparelhos de rádio, mas de seus tablets ou smartphones. E 
agora, como fazer uma programação que atenda aos anseios deste 
público e faça com que eles não tenham suas atenções desviadas 
para outros portais de notícias?
As empresas de comunicação precisam estudar este novo 
ouvinte que está surgindo. Este novo ouvinte não quer apenas 
ligar seu aparelho e ouvir as notícias publicadas, mas ele agora 
quer, além de ouvir as notícias, escrever e ler os comentários dos 
demais internautas e, se possível, ver o vídeo da matéria apresen-
tada. O estudo deste novo ouvinte irá dar aos radiojornais uma 
ideia de como está sendo a receptividade nestas novas platafor-
mas digitais.
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O interesse no estudo da recepção neste meio de transmis-
são está relacionado a compreender se nesta nova fase do radio-
jornalismo os ouvintes já adquiriram o hábito de ouvir os jornais 
de rádio na Internet.
Queremos examinar quais são as atividades que mais des-
viam suas atenções na hora de ouvirem os programas e quais pro-
cessos interativos mais agradam. Com isso, poderemos desenhar 
um perfil deste novo ouvinte.
Apesar de estar na Internet e as notícias estarem disponí-
veis para todo o mundo, os jornais não podem deixar de fazer suas 
produções locais, pois o ouvinte precisa sentir a proximidade das 
informações com o seu cotidiano, como explica Jacks (2008)
A compreensão do processo de comunicação só 
é possível através de uma aproximação com o 
cotidiano e com a realidade social e histórica dos 
receptores, porque é no dia-a-dia que se revelam as 
mediações culturais, que dão significado à recepção. 
(JACKS, 2008, p. 135)
As emissoras de webrádio ainda têm muito que apren-
der quando a questão é a captação e manutenção dos ouvintes. 
Querer trabalhar uma programação de webrádio e fazer progra-
mas jornalísticos no mesmo formato que trabalham as rádios con-
vencionais AM e FM é não querer fidelizar os ouvintes, pois não 
conseguirão novos seguidores.
Os radiojornais devem aprender que a Internet é um 
mundo de várias opções e vários mecanismos que prendem a 
atenção dos internautas. O trabalho na Internet tem de mostrar 
ao vivo o estúdio, facilitar o diálogo com os internautas e o entre-
vistado, ir além das simples ligações ouvinte estúdio e fazer com 
que o ouvinte apareça na programação através de programas de 
conversa, como o Skype, por exemplo.  
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Uma grande vantagem para as empresas que se propõem 
a trabalhar com a Internet, principalmente quando se trata de 
webrádio e webtv, é a não obrigatoriedade de uma concessão. 
A Internet por ser uma plataforma livre dá aos empresários da 
comunicação uma liberdade de não estarem atrelados, direta-
mente, a algum órgão político, o que muitas das vezes atrapalha o 
trabalho dos jornalistas quando o assunto é imparcialidade.
As empresas de webrádio têm uma plataforma livre onde 
podem atuar e trabalhar sem que haja interferência dos pode-
res públicos. E isso deve ser levado em conta, pois o ouvinte, o 
público-alvo destas empresas, é o maior beneficiado neste caso. 
Agora, essa não obrigatoriedade da concessão e a não neces-
sidade de uma megaestrutura não podem ser parâmetros para que 
a webrádio opere de qualquer forma. Os profissionais devem ter 
o compromisso com o trabalho e com o ouvinte da mesma forma 
que teriam em uma emissora de rádio convencional. Mas isto já 
pode ser observado em diversas webrádios pelo Brasil, muitas 
das rádios web que estão surgindo montam uma superestrutura e 
uma super programação para que o ouvinte se torne um assíduo 
participante dos programas por elas produzidos. 
A webrádio é um exemplo de como é possível ter uma 
grande estrutura de programação e de estúdio em uma rádio que 
funciona apenas na Internet. Com a junção de uma ótima pro-
gramação e com uma estrutura que atenda as necessidades dos 
ouvintes, não só as emissoras, mas os programas jornalísticos 
também ganharão muito no quesito interação com as pessoas que 
acompanham a programação, pois os radiojornais podem traba-
lhar melhor suas matérias e os ouvintes participar de forma mais 
ativa da construção do programa.  
A Internet dá um campo enorme de possibilidades para 
que as emissoras de rádio possam trabalhar e interagir com os 
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internautas, basta que as empresas conheçam o seu público-alvo 
e comecem a trabalhar em favor deles. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Internet chegou, não para destruir as mídias já existen-
tes, mas para ajudá-las. O rádio aproveitou as oportunidades que 
a Internet ofereceu e está cada dia mais forte e com novas produ-
ções e meios de interação com os ouvintes.
É importante que as empresas de radiojornalismo que se 
propõem a trabalhar na plataforma web entendam que não podem 
mais fazer suas programações como se ainda estivessem transmi-
tindo pelos meios tradicionais AM e FM. As empresas precisam 
inovar e criar mecanismos que atraiam mais ouvintes para as suas 
emissoras web.
A Internet dá às empresas de radiojornalismo uma liber-
dade enorme para poderem atuar e desenvolver seus trabalhos. 
Cabe a estas empresas o comprometimento com o ouvinte, seu 
público maior.
Este ouvinte está sendo desenhado todos os dias, a cada 
nova mídia que surge. Então é imprescindível que as empresas de 
radiojornalismo na web procurem conhecê-lo, saber suas neces-
sidades ao acessar a página da emissora e fornecer a este ouvinte 
um campo enorme de opções de interação.
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A UTILIZAÇÃO DO FACEBOOK NO 
ESTÍMULO AO VOLUNTARIADO PELO 
GRUPO DE APOIO A CRIANÇA COM 
CÂNCER NO RIO GRANDE DO NORTE
Flávio Leite Dantas de Rezende1
INTRODUÇÃO
Cada um de nós reside em algum espaço que tem como fina-lidade maior nos proteger das intempéries do meio físico, 
servir de albergue para nossos objetos pessoais, além de lar onde 
a instituição família se aglutina para o usufruto das dores e das 
delícias de viver em sociedade.
Diante das dificuldades materiais que alguns seres pas-
sam, este espaço se amplia e o lar para muitos tem outra cono-
tação, passando a ser o próprio planeta Terra, posto que sem um 
espaço delimitado na geografia da convivência social, se desloca 
pelos quatro cantos em busca de um local onde possa repousar e 
restabelecer energias necessárias para o viver biológico.
Este conceito de lar terráqueo, espaço maior que abriga 
nossa espécie humana e todas as demais em vivência no pla-
neta em que existimos, podemos encontrar no pensamento de 
Leonardo Boff, quando diz 
1 Assessor de comunicação do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Email: jornalistaflaviorezen-
de@gmail.com
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todos devemos alimentar a hospitalidade de uns 
para com os outros, pois, como dizem as Escrituras 
judaico-cristãs, todos somos hóspedes nesta Terra e 
não temos aqui morada permanente. Devemos, for-
çosamente, viver a convivência uns com os outros, 
porquanto moramos na mesma Casa Comum. E não 
temos outra para morar. Devemos incorporar a tole-
rância de uns para com os outros naquelas coisas 
que temos dificuldades de entender e de suportar. 
Importa ter respeito às diferenças. É necessário que 
exista a comensalidade, quer dizer, que nos sente-
mos junto à mesa e celebremos a alegria de estarmos 
juntos, como família, como irmãos e irmãs, sabore-
ando da generosidade da Mãe Terra. (BOFF, 2005, 
p.14).
Para Boff (2005), a globalização necessária aos tempos atu-
ais passa necessariamente na transformação das virtudes da hos-
pitalidade, da convivência e da comensalidade em hábitos, 
se essas virtudes se transformarem em hábitos e 
em atmosfera cultural, criam-se as condições para 
uma globalização necessária e salvadora, aquela que 
reúne as tribos dispersas, traz de volta os filhos e 
filhas pródigos e aproxima os distantes, aquela que 
preserva melhor a Mãe Terra e nos abre para a Fonte 
originária de onde nos vêm todos os dons, a bem-
-aventurança da vida e a felicidade que não quer ter 
fim”(BOFF, 2005, p. 15).
Parafraseando o poeta Fernando Pessoa, Boff, na verdade, 
diz: “Queremos poder imaginar o mundo como ele nunca foi” 
(BOFF, 2005, p.15).
Esta necessidade de ter um espaço para o abrigo, o repouso, 
o exercício das virtudes, pode ser ampliada para a criação de 
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novos espaços além do meramente familiar. Com os seus entes 
queridos já devidamente albergados das intempéries físicas, o ser 
humano busca outros locais de convivência, para que possa exer-
cer a virtude da solidariedade e, nesta busca, um dos teóricos 
modernos da filosofia política Carl Schmitt (1888-1985), levanta 
a questão: “A essência da existência política de um povo é sua 
capacidade de definir o amigo e o inimigo” (SCHIMITT, 1992, 
p.76). Quem é o inimigo? Ainda neste mister, outro teórico da 
filosofia contemporânea, Samuel P. Huntington, escreve em seu 
estudo: 
os inimigos são essenciais para os povos que estão 
buscando sua identidade e reinventando sua etnia... 
pois só sabemos quem somos quando sabemos quem 
não somos e, muitas vezes, quando sabemos contra 
quem estamos. (HUNTINGTON, Samuel P., 1997)
Podemos estar em alguns momentos vendo o inimigo nos 
estrangeiros que buscam cooptar nossas terras e matar nossos 
filhos. Podemos apontar o dedo historicamente para inimigos em 
forma de religiosos que pensam diferente e ameaçam nossas cren-
ças e dogmas, podemos até ver o inimigo no torcedor que empurra 
seu time para baixo ou no semelhante que deseja sua esposa que-
rida, mas o inimigo maior e até o momento mais terrível, tem 
vindo em forma de flagelo, como a peste bubônica, a tuberculose, 
gripe asiática, aids e a mais terrível de todas: o câncer. 
O FLAGELO DO CÂNCER E A IMPERIOSA NECESSIDADE 
DE UNIR OS HOMENS PELO TECIDO DO BEM
O ser humano, conhecido taxonomicamente como Homo 
sapiens, do latim “homem sábio”, existe em sua forma moderna 
há cerca de 200 mil anos, e nesta estrada que vem trilhando por 
todo este tempo no planeta Terra, ultrapassa obstáculos que, 
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naturalmente põem em risco cotidianamente sua existência, 
sejam eles de origem extraterrestre, como a queda de meteoros 
e meteoritos, sejam problemas localizados na própria crosta, tais 
como cataclismos, guerras e bombas de alto poder destrutivo e, o 
mais presente: doenças de todos os tipos.
A convivência do ser humano com as doenças remonta às 
mais priscas eras, como atestam vários trabalhos médicos e pes-
quisas históricas e demonstram a total ignorância com relação ao 
surgimento e a ocorrência das moléstias, geralmente atribuídas às 
iras do céu e aos inimigos.
Hoje a raça humana detém avançada tecnologia médico-
-científica na área de prevenção e combate às moléstias que afli-
gem sua existência em solo terráqueo, tendo sido controlada e/ou 
debelada parte destes males citados anteriormente. No entanto, 
se a medicina vai conseguindo vencer algumas ameaças, a sobre-
vivência da espécie humana no quesito saúde, mutações de vírus 
e novas doenças vão surgindo, muitas das quais potencializando 
seu modus operandi no corpo humano, em decorrência de novos 
hábitos alimentares e vícios diversos, como é o caso dos cânce-
res, que ao longo do tempo foram aumentando sua malignidade, 
justamente em função do crescimento do consumo do tabaco e do 
álcool e da ingestão de alimentos não recomendáveis sob o ponto 
de vista da saúde.
No site do Ministério da Saúde, fontes do Instituto 
Nacional do Câncer relatam que: 
de todos os casos, 80% a 90% dos cânceres estão 
associados a fatores ambientais. Alguns deles são 
bem conhecidos: o cigarro pode causar câncer de 
pulmão, a exposição excessiva ao sol pode causar 
câncer de pele, e alguns vírus podem causar leuce-
mia. Outros estão em estudo, tais como alguns com-
ponentes dos alimentos que ingerimos, e muitos são 
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ainda completamente desconhecidos. O envelheci-
mento traz mudanças nas células que aumentam a 
sua suscetibilidade à transformação maligna. Isso, 
somado ao fato de as células das pessoas idosas 
terem sido expostas por mais tempo aos diferentes 
fatores de risco para câncer, explica em parte o por-
quê de o câncer ser mais frequente nesses indiví-
duos. Os fatores de risco ambientais de câncer são 
denominados cancerígenos ou carcinógenos. Esses 
fatores atuam alterando a estrutura genética (DNA) 
das células. (INCA, 2014, p.1)
A utilização, de maneira constante por parte da população 
mundial dos causadores dos diversos cânceres, só colabora para 
o aumento do número de casos, a despeito do anúncio de novos 
medicamentos no combate aos mesmos e do crescente investi-
mento na aquisição e invenção de novas máquinas que auxiliam 
no tratamento e na possível descoberta da cura definitiva para a 
moléstia.
No ranking das doenças que mais acometem a população 
mundial estão as cardiovasculares, respiratórias e os cânceres. 
apesar de os tipos de cânceres mais comuns serem os 
de mama e de próstata, os que mais levam ao óbito 
são os de pulmão e de estômago. Isso é resultante da 
inexistência de tratamentos eficazes para esses tipos 
de neoplasias, bem como a dificuldade de detecção 
dos mesmos, o que dificulta o diagnóstico precoce. 
No continente asiático e na América Latina há uma 
grande incidência de câncer de estômago em conse-
quência da bactéria Helicobater pilori e os hábitos 
alimentares dessas populações. Em terceiro lugar, 
o tipo de câncer que mais mata é o colorretal, que 
162
pode ser detectado por meio do exame de colonos-
copia. (MELDAU, 2014, não paginado)
O painel da doença no mundo não é dos melhores. A cada 
ano mais de 12, 7 milhões de pessoas são diagnosticadas com 
câncer e 7,6 milhões morrem vítimas dessa doença2, segundo 
informes do Instituto Nacional do Câncer (INCA). Para o Brasil, o 
Ministério da Saúde anunciou, em 27 de novembro de 2013, Dia 
Nacional de Combate ao Câncer, através do Instituto Nacional do 
Câncer (INCA), que a estimativa para 2014 é de 580 mil casos. 
Dados do mesmo INCA postados em seu sítio eletrônico já mos-
tram até o momento o registro de 310 mil casos.
Um alerta pode ser lido no sítio do INCA, 
Se nada for feito, haverá 26 milhões de casos novos 
e 17 milhões de mortes por ano em 2030. E a maior 
parte ocorrerá nos países em desenvolvimento. 
No Brasil, entre 2000 e 2007, os investimentos do 
Ministério da Saúde com a doença aumentaram em 
20% ao ano, passando de R$ 200 milhões para R$ 
1,4 bilhão, em 2007. O custo do câncer no mundo à 
economia global em mortes prematuras e invalidez, 
sem considerar os custos médicos, foi estimado em 
US$ 1 trilhão (INCA, 2014, não paginado).
A LETALIDADE DO CÂNCER PEDE SOLIDARIEDADE  
O CENÁRIO NO RIO GRANDE DO NORTE
A história do câncer no Rio Grande do Norte se confunde 
com a trajetória da Liga Norte Rio-grandense Contra o Câncer, 
fundada, em 17 de julho de 1949, por um grupo de profissionais 
2 http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/acoes_programas/site/home/
internacional/declaracao_mundial_contra_cancer
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da área de saúde. A primeira sede foi instalada numa casa de 
recolhimento que passou a se chamar Hospital Dr. Luiz Antônio, 
no ano de 1961, homenageando com o nome um dos fundadores 
da instituição.
No começo a ideia era ofertar tratamento e hospitalização. 
Apesar dos poucos equipamentos o hospital fazia um trabalho 
diferenciado por médicos, enfermeiros e voluntários que, mesmo 
com todos os problemas da época, se esforçavam na obtenção de 
mais qualidade de vida para os pacientes. 
As coisas continuaram assim até que em 1970 o hospi-
tal ganhou o reforço do primeiro médico especializado em onco-
logia, Dr. Aluísio Bezerra de Oliveira, que imprimiu um novo 
tempo na Liga Contra o Câncer e comandou, em 1979, a aquisição 
da primeira bomba de cobalto, fundamental para o tratamento 
radioterápico. Já o primeiro acelerador linear chegou em 1987, 
como resultado de uma vitoriosa campanha promovida junto aos 
empresários e ao governo estadual. 
E as vitórias foram surgindo como a fundação, em 1989, 
do Departamento de Ensino, Pesquisa e Educação Comunitária 
(DEPECOM) e um ano depois, com ajuda do Governo Federal, o 
início das obras do então Hospital do Câncer.
A construção foi muito interrompida e a conclusão 
só ocorreu em 2001, com novo apoio do governo estadual. 
Inaugurado com estrutura completa de diagnóstico por imagem, 
radioterapia e medicina nuclear, a Liga se consolidou como um 
dos melhores hospitais de tratamento de câncer no Nordeste e, 
dois meses depois, abriu a sua segunda unidade, obtida via doa-
ção, a Policlínica. Em 2002, após algumas reformas, o hospital foi 
reinaugurado e passou a integrar a estrutura de atendimento da 
Liga Contra o Câncer. 
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No ano de 2006 a Liga alcançou a interiorização com ope-
ração em Caicó, em parceria com o Governo do Estado inaugurou 
em 2011 o Hospital de Oncologia do Seridó.
E a história da Liga segue com grande foco no ensino e 
na pesquisa e, para o futuro, trabalha para a construção do novo 
Hospital de Oncologia de Natal, um empreendimento ousado e 
de enorme benefício para toda a sociedade.
Na história do câncer no Rio Grande do Norte cabe um capí-
tulo ou citações ao trabalho da senhora Maria Alice Fernandes, 
considerada um dos grandes ícones nesta seara por seu envolvi-
mento e desprendimento, tendo dedicado mais de 42 anos aos 
cancerosos pobres do Hospital Luiz Antônio, onde era vista como 
um anjo da guarda. 
Fundou a Liga Norte-rio-grandense contra o Câncer, enti-
dade mantenedora do Hospital Luiz Antônio, realizava bingos, 
festas e promoções em prol do hospital. Desde a ampliação das 
salas de cirurgias, à aquisição do acelerador linear adquirido atra-
vés de uma campanha em todo o Estado. Ficou conhecido o desa-
fio do então governador José Agripino que prometeu metade do 
acelerador caso ela conseguisse a outra metade. Ela conseguiu e o 
acelerador foi adquirido por US$ 600 mil dólares nos EUA3. 
O crescimento hospitalar e um melhor atendimento nos 
casos de câncer no Rio Grande do Norte atraíram grande número 
de pacientes do interior, despertando em pessoas de boa índole 
a necessidade de acolhimento principalmente às crianças, uma 
vez que sem parentes ou locais adequados para uma demorada 
estada, havia necessidade da criação de casas de acolhimento.
Foi por este e outros motivos que surgiram as duas casas 
mais atuantes na cidade de Natal: a Casa de Apoio à Criança com 
Câncer Durval Paiva, instituição sem fins lucrativos, que há 14 
3 http://www.historiaegenealogia.com/2010/10/maria-alice-fernandes.html
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anos ampara crianças em tratamento oncológico e hematológico 
crônico, geralmente carentes e oriundos do interior; e o Grupo de 
Apoio à Criança com Câncer (GAAC).
Desde a década de 1980 o Grupo de Apoio à Criança 
com Câncer Do Rio Grande Do Norte – GACC-RN 
presta assistência integral às crianças e adolescen-
tes portadores de câncer e doenças hematológicas, 
com a missão de amenizar-lhes carências financeiras 
e afetivas, assistindo-os direta ou indiretamente. O 
GACC-RN oferece assistência psicossocial, nutricio-
nal, médica e jurídica, apoio logístico aos seus acom-
panhantes, enfim, melhores condições para que 
tenham qualidade de vida enquanto estiverem em 
tratamento, contribuindo para amenizar suas neces-
sidades básicas (GAAC/RN, 2014, não paginado).
Como podemos constatar, o câncer é um flagelo mundial 
que gera preocupação aos governos, universidades, laboratórios, 
estudantes de toda a área médica e que necessita de enfrentamen-
tos em todos os setores possíveis.
Na soma de esforços para combater os efeitos da doença e 
sua letalidade, detectamos a presença da comunicação, em suas 
diversas expressões, seja como mídia tradicional, na apresentação 
constante de reportagens, documentários e debates sobre o tema, 
seja no moderno uso das mídias sociais no auxílio das unidades 
de saúde, órgãos oficiais e filantrópicos e até das organizações 
governamentais e não governamentais, que utilizam ferramentas 
como o Facebook, Twitter e Instagram na disseminação de infor-
mações, evitando que novos casos possam aumentar os índices já 
preocupantes, seja com sua utilização voltada para a obtenção de 
apoio financeiro ou voluntário, para que os objetivos destas enti-
dades alcancem bom termo, além da utilização para divulgação 
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de todas as suas ações, sejam sociais, informativas, técnicas ou 
culturais.
O recorte que passamos a trabalhar neste artigo acadêmico 
foca na utilização do Facebook pelo GACC visando estimular a 
prática do bem pela sociedade em geral, através da divulgação 
de doações que recebe e de ações que realiza, buscando assim 
em seu método de atuação, inserir o maior número possível de 
pessoas, nesta casa, neste lar, neste espaço de exercício contínuo 
da solidariedade, da hospitalidade, da fraternidade e da vivência 
real de nossa humanidade.
A ATUAÇÃO DO GACC E COMO OPERA O 
SEU SISTEMA DE COMUNICAÇÃO
O Grupo de Apoio à Criança Com Câncer Do Rio Grande 
Do Norte (GAAC-RN) atua desde os anos 80 prestando assistência 
integral às crianças e adolescentes portadores de câncer e doen-
ças hematológicas. Estatutariamente a entidade informa que 
tem por finalidade promover e desenvolver sem fins 
lucrativos, atividades educativas, recreativas, socio-
culturais e de assistência psicossocial, bem como 
coordenar programas e projetos de apoio assisten-
cial, aperfeiçoamento de recursos humanos e desen-
volvimento técnico-científico (GAAC-RN, 2014, não 
paginado).
Sendo por isso uma instituição de utilidade pública muni-
cipal, estadual e federal, reconhecida pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) e tem no voluntariado a sua essência.
A assistência oferecida pelo GACC-RN diz respeito a: 1) 
Diagnóstico precoce e informações de como se dá o processo de 
tratamento da patologia; 2) Assistência psicossocial às crianças 
e acompanhantes nas diversas fases do tratamento; 3) Traslados 
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para hospitais, clínicas e afins, e alimentação; 4) Obtenção ou 
pagamento de medicamentos e exames complementares (baixa 
e média complexidade); 5) De acordo com a disponibilidade do 
GACC-RN, far-se-á a doação mensal de cestas básicas para as 
famílias; 6) Hospedagem e refeições para pacientes e familiares 
quando em tratamento; 7) Fornecimento diário, se necessário, de 
lanche diferenciado para o paciente; 8) Resgate de pacientes em 
casos de abandono de tratamento; 9) Assistência nutricional para 
as crianças e adolescentes; 10) Assistência jurídica, quando pos-
sível, para as crianças, adolescentes e familiares; 11) Realização 
de eventos que propiciem acesso à cultura, história local e 
entretenimento para as crianças assistidas e seus familiares; 12) 
Auxílio funeral em caso de óbito do usuário; e 13) promoção de 
campanhas que venham auxiliar na cura do câncer, a exemplo da 
Campanha de cadastramento de possíveis doadores de medula 
óssea e da Campanha de Diagnóstico precoce.
RETROSPECTIVA HISTÓRICA DA ORIGEM DO GACC-RN
Em seu sítio, o GACC-RN revela um pouco de sua rica 
história, destacando os trabalhos iniciais em 1988, quando um 
grupo de voluntários trabalhou com visitas de forma individual e 
descentralizada. Já em 1990, diante das dificuldades dos familia-
res das crianças enfermas, o grupo alugou uma sala, onde produ-
tos doados eram vendidos e o dinheiro arrecadado revertido em 
ajuda para essas famílias.
O aumento da demanda levou à precisão de um local de 
apoio, onde todos pudessem tomar um banho, fazer um lanche 
e daí veio a necessidade de alugar uma casa. No sítio, a história 
segue revelando que,
haja vista a maioria dos pacientes à época serem tra-
tados no Hospital Infantil Varela Santiago  HIVS e 
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o grupo de voluntários ter surgido dentro do HIVS, 
em cinco de Dezembro de 2002, alugou-se uma casa 
vizinha ao hospital, na avenida Mal. Deodoro da 
Fonseca, reformada com a ajuda da sociedade, onde 
o GACC-RN funcionou até maio de 2006 (GAAC-RN, 
2014, não paginado).
Depois uma campanha em prol da construção da sede 
própria, reestruturação administrativa e institucional, mantendo 
sempre o ideal de seus fundadores: o voluntariado. Enquanto a 
sede não acontecia, foram alugados espaços e o GACC-RN passa a 
funcionar na Av. Jundiaí, nº 453  Tirol, com o apoio inicial e fun-
damental da então TV Cabugi e Tribuna do Norte, entrando para 
valer na campanha da sede própria.
É neste momento que começou a campanha “SUPERAMIGO 
GACC”, possibilitando parcerias com artistas plásticos, empresá-
rios e a população. O resultado concreto com a aquisição do ter-
reno e com a ajuda, em particular, de um grupo de italianos que 
custeou a mão de obra da 1ª fase, deu-se início à construção.
Muitas outras campanhas surgiram, voluntários chegaram 
e, finalmente, em 18 de Julho de 2009, o GACC-RN, com 19 anos, 
inaugura a sua sede própria.
A entidade hoje sobrevive, basicamente, de doações em 
dinheiro, roupas usadas que são comercializadas no bazar, notas 
fiscais para a campanha do “Cidadão Nota 10”, promovida pela 
Secretaria de Tributação do Estado do RN, promoção de eventos 
ou venda de produtos GACC-RN ou mesmo na divulgação e no 
trabalho voluntário de apoio emocional que envolve dezenas de 
pessoas.
Diante dos altos custos do tratamento do câncer e sem 
receita fixa governamental, a entidade depende da solidariedade 
dos potiguares e visitantes que, ao conhecer a Instituição, se 
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sensibilizam com a causa, além dos voluntários e colaboradores 
que doam suas habilidades, tempo, recursos financeiros e muito 
amor.
O sítio do GACC-RN revela, ainda, que a entidade sempre 
contou com parceiros. Desde quando ainda atuava somente no 
hospital, depois na lojinha vendendo objetos usados e conver-
tendo em ajuda de custo para as famílias, depois na casa vizinha 
ao Hospital Infantil, de 2006 a 2009, na Rua Jundiaí e, particular-
mente, na construção da sede própria. 
A história da entidade mostra que o número de crianças 
atendidas e de familiares vem num crescendo. Em 2013 foram 
377 cadastramentos, superando os 282 de 2012. Em 2013 foram 
realizados 6.084 atendimentos, 159 a mais que no ano anterior.
Como a perspectiva é de contínuo aumento das ações em 
todos os sentidos, a entidade precisa fortalecer sua arrecadação e 
o número de voluntários. Nesta estratégia um dos pilares princi-
pais é o da comunicação.
A COMUNICAÇÃO DO GACC
Durante alguns anos a política de comunicação do GACC 
foi realizada pelas empresas ILTDA Marketing Digital e Bponto 
Comunicação, esta última dirigida pelas jornalistas Verônica 
Garrido e Adriana Keller. Atualmente Verônica está respondendo 
por todo o setor de maneira autônoma.
Seu trabalho acontece numa área localizada na entrada 
principal da entidade, onde conta com computadores, scanner, 
televisão, e, eventualmente, Verônica recebe o apoio da agên-
cia Virttus (publicidade) em artes gráficas. O trabalho, realizado 
na assessoria de imprensa, aborda geralmente um assunto por 
semana e varia de acordo com a agenda de atividades do grupo. 
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Verônica apresenta um relatório mensal de clipping e de mídias 
sociais.
A comunicação no GACC realiza atualizações constantes 
nas redes sociais digitais (Facebook e Twitter  o Instagram foi 
criado recentemente e ainda não é muito utilizado). É atribuição, 
ainda, do setor postar informações no site, que está precisando de 
uma reformulação. 
O setor de comunicação orienta, também, o GACC quanto 
a ações, projetos, comunicação interna e, duas vezes na semana, 
geralmente na terça e na quinta à tarde, Verônica vai presencial-
mente à sede.
Entrevistada para este trabalho acadêmico,Verônica 
Garrido revelou que a divulgação das ações culturais e adminis-
trativas da entidade são realizadas normalmente, destacando que 
a filosofia do seu setor é potencializar o lado solidário nas pes-
soas, principalmente naqueles mais ligados ao GACC através de 
vínculos mais permanentes nas mídias sociais.
Para Verônica, 
os posts que utilizamos servem a propósitos varia-
dos. O trabalho vai desde a informação de um evento, 
buscando público e possíveis parcerias, até campa-
nhas de informativas de como se detectar um câncer 
em crianças, passando pela exposição de doadores e 
de pessoas que passam a dedicar parte do seu tempo 
em trabalhos voluntários (informação verbal, entre-
vista ao autor, 2014).
A ideia dela é ampliar a solidariedade entre as pessoas, 
fomentar a cultura da paz e buscar uma sociedade mais fraterna e 
justa através da prática da repartição dos bons valores, 
buscamos contribuir para um mundo melhor e 
escolhemos fazer parte desta aldeia global da 
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solidariedade através do abraço a estes pequenos 
seres portadores desta grave doença. Dentro deste 
universo a comunicação incentiva a adesão a boa 
causa, estimula, sendo as mídias sociais, nota-
damente o Facebook, uma grande ferramenta, na 
medida em que mostrando pessoas reais se doando, 
fazendo a entrega dos seus bens materiais, possibi-
lita que outros queiram também fazer e através de 
nossa necessidade, encontram um meio concreto de 
fazer o bem e praticar a caridade. (informação ver-
bal, entrevista ao autor, 2014).
O trabalho realizado por Verônica Garrido no GACC-RN 
tem boa aceitação da diretoria. Atualmente a entidade é presidida 
pela senhora Rosa Reiko Hannaka que tem boa avaliação do uso 
da comunicação desenvolvida,
a utilização das mídias sociais no GACC, constituem 
em uma ferramenta de comunicação e marketing de 
grande alcance para a divulgação da Instituição. Com 
esse trabalho damos maior visibilidade à Instituição 
e consequentemente a possibilidade de atingir nos-
sos objetivos para o cumprimento de nossa missão. 
Percebemos os bons resultados através do aumento 
de visualizações, novas parcerias sendo efetuadas, 
aumento no número de procura para o trabalho 
voluntário, aumento das vendas no nosso bazar entre 
outros. (informação verbal, entrevista ao autor, 2014)
O USO DO FACEBOOK E O ENVOLVIMENTO DA COMUNICAÇÃO 
DO GACC NA DISSEMINAÇÃO DA CULTURA DO BEM
O uso do Facebook tem sido um dos assuntos mais presen-
tes na atualidade. Matérias em todos os veículos de comunicação 
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revelam posições de psicólogos, estudos médicos e teses de mes-
trado e doutorado já despontam em universidades de todo o 
planeta.
Uma média ponderada nas leituras aponta na direção de 
que o excessivo tempo que crianças, jovens e adultos estão dis-
pensando à ferramenta já influencia de maneira negativa compor-
tamentos, levando muitos a problemas de saúde como tendinites 
e depressão, e, ainda, falta de sociabilidade na medida em que, 
absortos em seus posts e comentários, ignoram completamente o 
mundo real ao redor.
Estatísticas também apontam problemas no trânsito, nos 
relacionamentos, nos estudos e em diversas outras áreas.
Pensadores, filósofos, sociólogos, psicólogos e professo-
res estão debruçados sobre a complexidade deste assunto. Em 
seu texto Da necessidade de um pensamento complexo, Edgar 
Morin, sociólogo francês, diz, “o saber medieval era demasiado 
bem organizado e podia tomar a forma de uma ‘suma’ coerente. 
O saber contemporâneo é disperso, separado, fechado.” (MORIN, 
2000, p.34)
Ao mesmo tempo em que a aldeia vem se tornando cada 
vez mais universal no sentido mais cósmico, abrangente, os 
usuários do Facebook tendem a gostar e curtir mais os assuntos 
locais, onde suas opiniões podem ser mais balizadas e sua influ-
ência mais sentida e até permitida, posto que serão apreciadas 
por pessoas do seu círculo de amizade. Neste sentido o professor 
Boaventura de Sousa Santos, em visita à Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), discursando sobre 
Ciências na transição para uma ciência pós-moderna, disse, 
[...] no paradigma emergente o conhecimento é total, 
tem como horizonte a totalidade universal de que 
fala Wigder ou a totalidade indivisa de que fala 
Bohm, Mas sendo total, é também local. Constitui-se 
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em redor de temas que em dado momento são ado-
tados por comunidades interpretativas concretas 
como projetos de vida-locais, sejam eles reconsti-
tuir a história de um lugar, manter um espaço verde, 
construir um computador adequado às necessidades 
locais, fazer baixar a taxa de mortalidade infantil, 
inventar um novo instrumento musical, erradicar 
uma doença etc.( informação verbal, discurso na 
FAPESP, 2014)
Apesar da aparente alegria em muitas postagens no 
Facebook, pesquisadores dos EUA e Europa publicaram estudo, 
revelando que é provável que elas não sejam tão felizes assim. 
Afirmam que o nível de satisfação e bem-estar diminui conforme 
aumenta a frequência de postagens.
O estudo é assinado pelo psicólogo Ethan Kross e por 
outros oito pesquisadores das universidades de Michigan (EUA), 
Leuven (Bélgica), com a participação de 82 jovens e adultos usu-
ários de smartphones com contas no Facebook. As conclusões 
foram no sentido de que o uso do Facebook sugere:
prevê um declínio em dois componentes do bem-
-estar subjetivo: como as pessoas se sentem momento 
a momento e quão satisfeitas elas estão com suas 
vidas. O uso do facebook leva ao declínio do bem-
-estar porque as pessoas tendem a utilizá-lo quando 
se sentem mal.(KROSS, 2013, não paginado). 
A pesquisa revela, ainda, o impacto negativo na percepção 
de isolamento social (quão sozinha uma pessoa se sente)  o que, 
por outro lado, indica que não só o uso frequente do Facebook, 
como também da Internet de uma maneira geral, pode contribuir 
para a redução da sensação de satisfação e bem-estar. Conclui 
Ethan Kross e sua equipe:
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A necessidade humana por conexões sociais é bem 
estabelecida, bem como os benefícios que as pes-
soas herdam dessas conexões. Superficialmente, 
o Facebook fornece um inestimável recurso para 
preencher essa necessidade, permitindo às pessoas 
se conectarem instantaneamente”, considera o tra-
balho. “Mais do que melhorar o bem-estar, como 
as interações suportadas por redes sociais ‘offline’ 
fazem de forma poderosa, as recentes descobertas 
demonstram que a interação pelo Facebook pode 
provocar resultados opostos em jovens adultos  pode 
miná-lo. (KROSS, 2013, não paginado).
Os estudos são muitos e alguns apontam no sentido 
inverso. Muitas pessoas com dificuldade de comunicação e de 
aproximação presencial com outros, encontram no Facebook a fer-
ramenta adequada para fugir da solidão e da timidez, ampliando 
seu número de amizades, facilitando a marcação de encontros de 
todos os tipos, potencializando movimentos sociais e culturais, 
possibilitando a interação entre grupos diversos, ideológicos ou 
não, inserindo até idosos em ambientes diversos como debates 
políticos, futebolísticos, dando mais vida e energia para muitos 
que estavam recolhidos em seus lares por problemas diversos.
Muitas são as motivações para que as pessoas busquem 
a grande rede de convivência intitulada Facebook, hoje a mais 
poderosa do planeta, reunindo 1,23 bilhão de usuários ativos, o 
que equivale à população da Índia, o segundo país mais populoso 
do mundo depois da China. 
No sítio do Uol.4, encontramos informações espetaculares, 
tais como:
4 Disponível em: http://tecnologia.uol.com.br/noticias/afp/2014/02/03/face-
book-em-numeros.htm
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entre os usuários, 76,8% se conecta através de um 
aparelho móvel, como um ‘smartphone’, e 61,5% 
acessam a rede todos os dias (fonte: Facebook). Nos 
Estados Unidos, a faixa etária de 35 a 54 anos é atu-
almente a mais representada (31,1%), seguida pelo 
grupo de entre 25 e 34 anos (24,4%), o de 18 a 24 
anos (23,3%), o de mais de 55 anos (15,6%) e o de 
13-17 anos (5,4%), segundo um estudo da iStrate-
gyLbas, que estima que em três anos o site perdeu 
três milhões de usuários adolescentes. Os Estados 
Unidos é o país com o maior número de usuários 
(146,8 milhões no final de 2013), seguido por Índia 
(84,9 milhões), Brasil (61,2 milhões) e Indonésia 
(60,5 milhões), de acordo com a consultoria eMarke-
ter. [...].
Em 2013, o Facebook era utilizado por 46,6% dos 
americanos, 35,7% da população da Europa oci-
dental, 29,9% da América Latina, 24,9% da Europa 
central e oriental, 11% do Oriente Médio e 7,1% da 
Ásia-Pacífico (eMarketer).
O Facebook registrou em 2013 um lucro líquido de 
US$ 1,5 bilhão, com um volume de negócios de US$ 
7,9 bilhões alcançados essencialmente por meio de 
publicidade (Facebook). A rede social foi responsá-
vel por 5,7% das despesas mundiais de publicidade 
na internet no ano passado. Na publicidade de dis-
positivos móveis, somou 18,44% da quota do mer-
cado. Em ambos os casos, ficou em segundo lugar no 
ranking mundial, atrás da gigante Google (eMarke-
ter). [...] (UOL, 2014, não paginado)
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Dá para perceber que a ferramenta apresenta-se como um 
dos maiores fenômeno do século e tudo em torno dela leva a dis-
cussões, envolvimentos e forte influência.
Neste trabalho abordamos a influência do Facebook nos 
visitantes da fanpage do Grupo de Apoio à Criança com Câncer 
do Rio Grande do Norte  GACC5, que através do seu setor de comu-
nicação, trabalha a cultura do bem, a cultura da solidariedade, na 
medida em que publica constantemente posts mostrando as doa-
ções que recebe, as crianças participando de eventos, inseridas 
em ambientes culturais, sociais, gastronômicos, tornando clara 
a mensagem de que os voluntários e doadores são diretamente 
responsáveis por essa situação humanitária, alegrando todos os 
participantes deste universo e dando mais sentido moral, ético e 
espiritual aos que se integram ao GACC-RN para propagar o bem 
a estas crianças tão necessitadas de amparo material, presencial 
e oral.
A fanpage do GACC-RN, até o dia 9 de novembro do ano 
2014, teve 7.600 curtidas em seus diversos posts, com vinte e seis 
visitantes avaliando sua qualidade e dando nota máxima de cinco 
estrelas, além de 64 seguidores/amigos.
Uma delas é a jornalista Taciana Chiquetti que diz: 
o Facebook pode ser uma importante ferramenta 
para formar opinião e incentivar condutas. Além de 
disponibilizar informações de toda sorte, que podem 
mudar a visão das pessoas, fazendo-as se engajarem 
em causas sociais, por exemplo. As redes sociais 
acabam por contribuir com uma necessidade básica 
do ser humano, a de pertencer aos grupos, seguindo 
suas “regras”. Logo, se a “regra” é fazer o bem, 
assim é. Da mesma maneira, na vertente oposta, de 
5 https://www.facebook.com/gacc.rn?fref=ts
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estimular preconceito, ódio e outras ideias contrá-
rias às potencialidades humanas como a caridade. 
Potencialidades estas amplamente defendidas pelas 
psicologias, especialmente a abordagem Humanista. 
(informação verbal, entrevista ao autor, 2014).
O GACC-RN atende quase duas centenas de crianças, 
dando-lhes suporte psicossocial, hospedagem, alimentação, com-
plemento de medicação, fraldas, cestas básicas e mantém suas 
atividades graças ao apoio e doações de empresas, instituições 
públicas e da comunidade em geral.
A participação e manutenção dos atuais doadores e adesão 
dos novos é potencializada através do uso constante do Facebook, 
com o setor de comunicação do GACC apostando numa aborda-
gem alegre, feliz.
CONCLUSÕES
Os frequentadores da página do GACC-RN estão sempre 
visualizando momentos alegres e felizes. Verônica Garrido, coor-
denadora de comunicação da ONG, acredita que uma abordagem 
que leve o internauta a sentir “pena” das crianças não cria uma 
atmosfera legal, ela diz:
estamos sempre mudando a folha de rosto da página, 
utilizando motivos alegres, cores, mensagens, nossa 
ideia é mostrar sempre o lado positivo e não expor 
as crianças no sentido de obter uma compaixão pelo 
lado sentimental negativo. Queremos fidelizar nosso 
visitante constante e futuro pelo lado de festejar o 
belo, o lado da doação que faz bem, que agrega valor 
à vida tanto de quem está com saúde se doando, 
quanto a quem está fragilizado precisando de apoio, 
mas principalmente precisando de bom humor e 
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felicidade. Estimulamos uma boa vivência e convi-
vência entre os lados envolvidos nesta área. (infor-
mação verbal, entrevista ao autor, 2014).
O teólogo Leonardo Boff fala da importância dessa 
vivência,
[...] vivência deriva de conviver e de coexistir. Con-
viver e co-existir são modelos de ser globalizantes e 
inclusivos. É consequência da vida, tomada em sua 
plena complexidade, partilhada junto com os outros, 
coexistindo com eles e partindo dinamicamente de 
suas vidas, de seu sentido de ser, de suas lutas, de 
suas buscas, de suas derrotas e de suas vitórias. 
Nessa convivência se dá o aprendizado real como 
construção coletiva do saber, da visão de mundo, 
dos valores que orientam a vida e das utopias que 
mantém aberto o futuro. (BOFF, 2006, p. 33).
A convivência entre aqueles que estão saudáveis e encon-
tram nas mensagens do Facebook do GACC o perfeito estímulo 
para colaborar com as crianças enfermas e as próprias crianças 
não apaga e não anula as diferenças, mas Boff a capacidade do 
acolhimento desta diferença ao afirmar que devemos 
viver com elas e não apesar delas. A convivência 
só surge a partir da relativização das diferenças em 
favor dos pontos em comum. Então surge a conver-
gência necessária, base concreta para uma convi-
vência pacífica, embora sempre persistam níveis de 
tensão por causa das legítimas diferenças. (BOFF, 
2006, p.33).
A pesquisa para este artigo revela que a utilização do 
Facebook pelo setor de comunicação da ONG Grupo de Apoio 
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à Criança com Câncer do Rio Grande do Norte é realizada de 
maneira eficaz, conduzindo a entidade a um patamar de respeito 
e credibilidade perante a sociedade potiguar.
A correta utilização da mídia Facebook no GACC poten-
cializa, sim, a possibilidade do surgimento de novos voluntários 
e a fidelização dos existentes. Não se identifica apelo emocional 
e nem é encontrado material de exposição indevida das crianças 
acometidas pela enfermidade.
Todo o material postado na mídia Facebook segue os mais 
nobres conceitos de humanidade em voga no passado e no pre-
sente em nosso planeta Terra. Os depoimentos de visitantes da 
página, de observadores, de psicólogos e comunicadores, apon-
tam no sentido de que a correta utilização do Facebook leva uma 
entidade a extrair bons resultados de sua utilização.
Encontramos esses elementos de bom uso, boa conduta e 
colheita desses procedimentos no caso do GACC-RN.
É aceito pela direção e voluntários integrantes da ONG a 
importância e a boa eficiência do setor de comunicação e seu uso 
adequado do Facebook.
Encerro podendo afirmar que a utilização do Facebook no 
estímulo ao voluntariado pelo GACC-RN é feita de maneira cor-
reta e produz realmente resultados efetivos.
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WEBJORNALISMO E ESFERA PÚBLICA: 
PERCEPÇÕES PRELIMINARES SOBRE A 
PRODUÇÃO NOTICIOSA FEITA POR BLOGS
Francisco Gilberto Silva de Oliveira1
INTRODUÇÃO
Os blogs jornalísticos têm significativa importância para as comunidades do interior do Rio Grande do Norte. 
Em muitos lugares, estes são os únicos veículos de comunica-
ção dos municípios e se apresentam como porta-vozes dessas 
comunidades. Entretanto, ao invés de apresentarem a realidade 
local terminam por seguir os mesmos padrões de produção dos 
grandes veículos de comunicação. Evidencia-se que as notícias 
são apenas repassadas sem que haja diálogo com as fontes e de 
maneira superficial, sempre em nome da velocidade, da verdade 
e da imparcialidade – termos exaustivamente usados pelos blogs. 
Alguns preferem reproduzir o conteúdo de outros sites ao invés 
de produzir informações adequadas à sua realidade ou se deixam 
pautar pela grande mídia e esquecem o local. O que vai de encon-
tro ao conceito de comunicação comunitária desenvolvido por 
Cicilia Peruzzo:
1 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Estudos da Mídia (PPgEM) 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN); Graduado em 
Comunicação Social – Jornalismo pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN). E-mail: gilbertoolliveira@gmail.com
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A comunicação popular, comunitária e alternativa, 
na sua expressão originária e atual, representa uma 
contra-comunicação ou uma outra comunicação ela-
borada no âmbito dos movimentos sociais, “comuni-
dades” e outros grupos sociais orgânicos às classes 
subalternas com a finalidade de exercitar a liber-
dade de expressão e oferecer conteúdos na ótica das 
mesmas. Ao mesmo tempo, serve de instrumento 
de conscientização e mobilização visando a organi-
zação popular e a transformação social começando 
sempre pelas carências e necessidades imediatas dos 
segmentos em questão. (...) Em síntese, ela tem um 
caráter civil popular, portanto não governamental e 
não empresarial. Não se trata só de meio de comuni-
cação, mas de processos sociais de mobilização que 
incluem meios (canais) tecnológicos, além da comu-
nicação face a face ou grupal (PERUZZO, 2011, p. 5).
Mesmo dispondo de tantos recursos de interação com 
o público e diante dessa nova realidade que coloca o receptor 
como um produtor, a participação dos internautas é acanhada e 
posta em segundo plano. Releases de instituições ou de figuras 
públicas, por exemplo, são pautas recorrentes, enquanto outras 
questões que importam mais para o conjunto da população são 
esquecidas.
Por isso, compreender a relação entre a produção noti-
ciosa dos blogs e o conceito de Esfera Pública é a pretensão deste 
artigo. Tudo isso a partir da análise das práticas de produção do 
jornalismo e da postura dos blogueiros perante as potenciali-
dades da arquitetura horizontal da Internet que, de acordo com 
Yoachai Benkler (2006 apud MARTINO, 2014, p.113), elimina ou 
ao menos diminui consideravelmente a assimetria entre emissão 
e recepção fazendo com que as pessoas tenham a possibilidade 
de dizer o que pensam em um espaço público. Visto em outros 
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momentos apenas como receptor, o cidadão ganhou mais espaço 
e oportunidades para participar da produção do conteúdo.
O fato é que a facilidade na produção noticiosa tem 
impacto, sendo necessário compreender como a tecnologia tem 
transformado o fazer jornalístico a partir da sociedade em rede. 
“O poder, na sociedade em rede, é o poder da comunicação” para 
Manuel Castells (1999), que classifica rede como um conjunto 
de nós interconectados que se comunicam entre si em múltiplas 
ligações.
Em tempos em que a web tem se inserido de forma contun-
dente como a mídia na sociedade, é hora de refletir sobre as novas 
plataformas em que o jornalismo tem sido desenvolvido e sobre o 
novo modo de fazer dos profissionais no tempo em que qualquer 
pessoa pode ter seu espaço para divulgação de informações na 
Internet.
O grande salto tecnológico e as transformações ocasiona-
das pela utilização dos computadores alinhados à comunicação 
em rede ocasionaram mudanças históricas e expressivas à prá-
tica profissional do jornalismo. Para compreender o jornalismo, 
enquanto prática social, que interfere e é influenciado pela socie-
dade, precisamos abordá-lo desde seu processo de mediação. 
Conforme aponta Silverstone (2002), precisamos compreender 
como surgem os significados, onde e com quais consequências, 
para sermos capazes de identificar quando o processo parece 
falhar e onde é distorcido pela tecnologia ou propositalmente.
O webjornalismo proporciona outras possibilidades de 
difusão de informação. Os jornalistas precisam estar cada vez 
mais atentos à avalanche de informações que há no “ciberespaço” 
(LEVY, 2000) para selecioná-las, apurá-las e apresentá-las com 
confiabilidade e credibilidade aos internautas de maneira cria-
tiva e dinâmica através de inúmeros recursos disponíveis.
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ENTENDENDO O JORNALISMO PRATICADO PELOS BLOGS
Diante de tudo isso, há um novo modo de fazer jornalismo 
em tempos de Internet? Quais as práticas de produção desse jor-
nalismo e quais as possibilidades que os cidadãos têm de parti-
cipar de tudo isso? Esses são apenas alguns dos questionamentos 
que impulsionaram o início dos estudos. Neste artigo busca-se 
localizar essa realidade no campo das práticas sociais e a rela-
cioná-la ao conceito de Esfera Pública segundo Jürgen Habermas.
Este trabalho é um recorte das primeiras percepções de 
uma pesquisa que objetiva compreender, de modo geral, como 
blogs do interior do RN praticam o webjornalismo, de qual lin-
guagem se apropriam, quais as práticas de produção e como o 
público interage e participa como produtores/customizadores das 
notícias relacionadas às comunidades nas quais estão inseridos.
Partindo da ótica decorrente dessa nova relação entre os 
jornalistas e os internautas – no qual ambos são produtores de 
conteúdo, mas cada um com papéis distintos – faze-se necessá-
rio avaliar a sistematização do papel que cada um dos elementos 
(atores, processos, produtos e estratégias) da comunicação midi-
ática tem na construção das práticas de outros campos sociais.
Considerando que a comunicação é uma atividade dia-
lógica e interativa entre os indivíduos envolvidos no processo, 
observamos como os blogueiros têm se preparado para trabalhar 
com as novas perspectivas da web, quais suas relações com as 
fontes, práticas de apuração, influências e relações de poder. Bem 
como essa possibilidade do público participar da produção de 
conteúdo tem contribuído com a função do jornalismo enquanto 
agente transformador da sociedade no que se refere aos anseios 
e às proposições da população. Para isso, levamos em conside-
ração o que é produzido sobre temáticas locais pelos blogs2 mais 
2 Blog do Edmilson Souza (www.blogdoedimilsonsouza.blogspot.com), Blog 
do Jean Souza (www.jeansouza.com.br), Blog do Marcos Dantas (www.
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acessados das duas maiores cidades do Seridó3 – Caicó e Currais 
Novos.
Para se construir um panorama da realidade analisada 
pretende-se observar as publicações dos blogs, conhecer a rea-
lidade da produção, os efeitos e as influências percebidas pelas 
comunidades, tudo isso perpassado por um abrangente embasa-
mento teórico sobre esses fenômenos e seus desdobramentos.
Entendendo o jornalismo enquanto prática social, busca-
remos refletir em que medida a apropriação dessas produções 
interfere no cotidiano da região e as implicações nas relações 
intra e interpessoais dos indivíduos envolvidos. Questionando: 
como os blogueiros atuam como porta-vozes dessas comunida-
des, quais as práticas de produção desse jornalismo e quais as 
possibilidades que os cidadãos têm de participar de tudo isso?
À luz de teorias como a do Newsmaking e a partir da aná-
lise dos produtos noticiosos e da rotina de produção dos blogs, 
examina-se a caracterização desse modo colaborativo de fazer jor-
nalismo – até que ponto essa prática pode ser considerada como 
jornalismo comunitário produzido pela e para a comunidade, de 
acordo com José Marques de Melo (2006), – além das adaptações 
na produção das notícias e como os cidadãos podem usufruir 
disso para que o conteúdo produzido seja mais condizente com 
a sua realidade. 
Baseando-se no Jornalismo enquanto prática social, pro-
pomo-nos a examinar quais as transformações proporcionadas 
pelas tecnologias digitais aos processos de produção e práticas 
jornalísticas e qual o espaço disponível de fato para a participação 
marcosdantas.com) e Blog do Robson Pires (www.robsonxerife.com).
3 Região geográfica e cultural pertencente ao estado do Rio Grande do Norte, 
cujo território abrange as microrregiões do Seridó Ocidental, Seridó Oriental 
e parte da microrregião do Vale do Açu e da Serra de Santana e que possui 
aspectos históricas e culturais bastante característicos.
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do público diante dessa facilidade de participação que a web ofe-
rece em comparação com outras mídias.
Logo, estima-se, perante a realidade observada, que os 
interesses comunitários não são o fator determinante para as 
publicações dos blogs analisados, estes terminam por seguir os 
mesmos padrões de produção da grande mídia e a interação com 
os internautas é tímida.
Mesmo diante dessa democratização das informações com 
o advento da Internet, a adesão a uma perspectiva mercadológica 
da produção de notícias e as influências de grupos políticos e 
econômicos distanciam os blogs de um jornalismo voltado genui-
namente para a comunidade na qual estão inseridos.
De acordo com Moretzsohn (2002), na eloquência da ver-
dade em tempo real, a mídia condiciona a notícia à forma de mer-
cadoria, escondendo a relação social que lhe deu origem. Para 
ela, a solução seria a mobilização dos jornalistas em nome de uma 
causa social, a qualidade da informação que o público consome 
todos os dias, e a colocação do jornalismo como parte da produ-
ção dessa informação.
A ESFERA PÚBLICA COMO ESPAÇO DE PRODUÇÃO DE NOTÍCIAS
Diante da realidade exposta faz-se importante relacionar 
a ambiência digital como o meio do webjornalismo – em que a 
decisão de informar sobrepõe as regras tácitas da notícia, e assim, 
decisões individuais parecem se contrapor às opiniões públicas 
de modo que público e privado parecem se confundir – com o con-
ceito de Esfera Pública segundo os preceitos de Jürgen Habermas 
para analisarmos como as comunidades constroem suas opiniões 
públicas e como podem se apropriar de tanta informação dispo-
nível em prol do bem estar social.
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Sinteticamente, Habermas define Esfera Pública como 
uma estrutura intermediária existente em sociedades complexas 
entre a opinião pública e o Estado – dimensão do espaço de vida 
social humana que permite a formação de uma opinião pública 
sobre assuntos de interesse geral (HABERMAS, 2003). Antes de 
qualquer coisa, é pertinente lembrar que em sua obra Mudança 
estrutural da Esfera Pública escrita em 1962 ele propõe inicial-
mente um conceito diretamente ligado à sociedade burguesa do 
século XVIII, ou seja, a uma realidade definida de determinada 
época, o que impossibilita o uso genérico em outros contextos.
Previamente, essa discussão pressupõe a diferenciação 
entre o público e o privado. Enquanto um trata de temas rele-
vantes para a coletividade, o outro diz respeito a assuntos mais 
particulares e de cunho íntimo. Isso não quer dizer, entretanto, 
que um tema privado não possa vir a ser debatido publicamente 
e a ganhar relevância pública.
Dentro desse contexto, a Internet introduz outra dimensão 
mesclando as esferas pública e privada (MARTINO, 2014). O car-
dápio do nosso almoço, por exemplo, antes dizia respeito mais 
à nossa intimidade, hoje ao postar um foto do seu prato em uma 
rede social4 isso deixa de ser algo reservado e passa a ser compar-
tilhado coletivamente.
Ao longo dos tempos, esse conceito inicial atribuído por 
Habermas ganhou novas significações a partir de contribuições de 
vários críticos e do próprio autor que posteriormente acrescentou 
4 De acordo com o conceito desenvolvido por Boyd & Ellison (2007 apud 
RECUERO, 2008) são sistemas que permitem a construção de uma persona 
através de um perfil ou página pessoal, a interação através de comentários 
e a exposição pública da rede social de cada ator. Seriam softwares sociais 
com aplicação direta para a comunicação mediada por computador. A gran-
de diferença entre sites de redes sociais e outras formas de comunicação 
mediada pelo computador é o modo como permitem a visibilidade e a arti-
culação das redes sociais, a manutenção dos laços sociais estabelecidos no 
espaço off-line.
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novos elementos à teoria. Martino (2014), com base nos estudos 
do alemão e de outros autores, propôs um esquema da transfor-
mação da Esfera Pública ao longo do tempo desde o conceito clás-
sico do século XVIII, passando pela concepção mercadológica e 
capitalista do século XIX até a Esfera Pública conectada dos sécu-
los XX e XXI.
Após algum tempo, o próprio Habermas, tendo sido objeto 
de muitas críticas e diante de novas reflexões, reviu o conceito de 
Esfera Pública e sua aplicação em um contexto atual. Aspectos da 
concepção original de Esfera Pública são relevantes e precisam 
ser destacados: Esfera Pública burguesa é uma categoria típica de 
uma época e não pode ser pensada ou deslocada para uma análise 
que fuja dos contextos da sociedade burguesa. Portanto, Esfera 
Pública está inicialmente limitada por seu caráter de categoria 
histórica.
Habermas considera inicialmente que somente portado-
res de “opinião pública” têm capacidade de fazer parte de uma 
Esfera Pública. A ‘burguesia’ é o suporte deste público, caracteri-
zado fundamentalmente como o público que lê. A partir de então 
o surgimento da imprensa, dentre outros acontecimentos, cria-
ram as condições ideais para a formação de uma esfera na qual 
os sujeitos fossem capazes de construir e manifestar uma opinião 
sobre assuntos de interesse geral (HABERMAS, 2003).
É relevante apontar que esse conceito inicial de Habermas 
traz algumas características peculiares que são criticadas. A pri-
meira delas diz respeito à igualdade dentro da Esfera Pública, 
como se todos estivessem no mesmo nível de condições no debate, 
quando diversos fatores condicionam essa equidade. Outro ponto 
é a ideia de que há apenas uma Esfera Pública, ou seja, apenas um 
espaço de debates hegemônico, enquanto há quem defenda que 
há inúmeras esferas. Além disso, critica-se também a ausência de 
debates dentro das esperas públicas sobre questões privadas que 
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não façam referência ao bem comum e, por fim, a separação clara 
entre sociedade civil e Estado para garantir o funcionamento 
independente da Esfera Pública.
De acordo com o Dicionário Houaiss de Comunicação e 
Multimídia, Esfera Pública é o lugar no qual a opinião pública 
se articula com o propósito de influenciar decisões sociais. Para 
Neiva (2013), o argumento usado por Habermas em sua obra mos-
tra que, em uma democracia, a esfera pública tem como função 
mediar as relações entre sociedade civil e Estado.
Ao escrever Mudança estrutural da esfera pública 
Habermas tinha por propósito oferecer uma alterna-
tiva ao ceticismo negativista da escola de Frankfurt. 
Tal livro distinguia-se de tudo o que fora produzido 
até então pelos pensadores frankfurtianos a respeito 
da mídia. Não apenas por sua recusa em postular 
uma visão amargamente negativa da comunicação 
de massa, mas também por sua interpretação de base 
histórica. Habermas reconhece a origem da esfera 
pública moderna no desenvolvimento europeu da 
indústria jornalística. O jornalismo independente e 
produzido em pequena escala na época criou uma 
nova forma social, onde o indivíduo burguês podia 
criticar, discutir, questionar e influenciar a autori-
dade pública (NEIVA, 2013, p. 187).
Em meio às mudanças que ocorreram ao longo dos tem-
pos e propondo-se a oferecer uma teoria que transcendesse a his-
tória, Habermas aprimorou seus conceitos, inclusive admitindo 
que dentro de uma mesma esfera há desigualdades e mecanismos 
de poder que podem desvirtuar a ideia proposta, e apresentou 
posteriormente a obra Teoria da ação comunicativa que descreve 
abstrata e atemporalmente as condições constitutivas do processo 
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democrático. Escrita na década de 1980, a publicação é conside-
rada por muitos como sua obra-prima.
A ESFERA PÚBLICA NO CONTEXTO DA WEB
Luís Mauro Sá Martino questiona se não seria tentador 
pensar na Internet como uma elaboração contemporânea da 
Esfera Pública, entendida a princípio, como o espaço democrá-
tico de troca de ideias entre cidadãos. 
A Internet, lugar privilegiado para eventual discus-
são sobre temas de relevância social, se destaca pelas 
possibilidades de interação entre públicos diferen-
tes, de discutir assuntos de interesse geral e da parti-
cipação política nos vários sentidos desta expressão 
(MARTINO, 2014, p. 90).
Em seguida, o próprio autor aponta que a resposta está na 
análise de vários pesquisadores que buscaram no conceito origi-
nal de Esfera Pública proposto por Habermas e o confrontaram 
com as características próprias da Internet.
Diante do conceito apresentado por Habermas e no con-
texto da pesquisa que estamos desenvolvendo, a Esfera Pública é 
item de extrema relevância, visto que há indícios de que conside-
rável parcela dos temas e pontos de vistas abordados nesses blogs 
emerge do debate travado na Esfera Pública.
Muniz Sodré (2009) traz à tona as novas formas de narrar 
os fatos, a Internet, tida como “mídia instantânea” ou “mídia pes-
soal” transforma o antigo “público-receptor” em fonte emissora 
ou “homem-mídia”, devido às possibilidades técnicas de que se 
investe todo e qualquer indivíduo munido de um computador e 
acesso à Internet.
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Os blogs ou fontes informativas de natureza indivi-
dual implicam uma intervenção pessoal nos discur-
sos socialmente circulantes (ainda que, em princípio, 
limitados ao espaço das redes cibernéticas) e acabam 
influenciando a pauta jornalística profissional (...) o 
leitor se investe de chances de determinar a notícia, 
intervindo diretamente na competência logotéc-
nica do especialista (o jornalista profissional) para 
dá maior relevância ao logotécnico amador ou, na 
opinião de muitos, ao ‘jornalista cidadão’ (SODRÉ, 
2009, p. 100).
Toda essa reconfiguração causada pelo advento da tec-
nologia e da Internet também implica mudanças no perfil e na 
vivência social dos receptores da produção jornalística. A pos-
sibilidade de participação direta trouxe mudanças na produção 
e na distribuição das informações, o que interfere diretamente 
no cotidiano da sociedade. As relações com as fontes e a nova 
formatação e disposição do conteúdo também tem se modificado.
O molde da pirâmide invertida, já é considerado por mui-
tos como ultrapassado e o modelo vigente agora é a pirâmide dei-
tada (PALÁCIOS, 2003). Nesse novo paradigma há quatro níveis 
de leitura: a unidade base, ou lead, que responderá às perguntas 
essenciais e que poderá ser apenas uma notícia de última hora 
que, dependendo do desenrolar dos fatos pode evoluir ou não 
para o formato mais elaborado; o nível de explicação, que reponde 
ao “porquê” e ao “como” complementando as informações bási-
cas; o nível da contextualização, que oferece mais informações 
em formato de texto, imagem, vídeo, som ou infográficos anima-
dos; e por último, o nível da exploração, que conecta a notícia ao 
arquivo de publicações ou a arquivos externos, o que faz com que 
esta seja ligada a uma gama substancial de conteúdo relacionado 
à sua temática e a disponibilize em rede.
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A quantidade e a variedade da informação disponibi-
lizada é a variável de referência no webjornalismo. “A notícia 
desenvolve-se de um nível com menos informação para suces-
sivos níveis de informação mais aprofundados e variados sobre 
o tema em análise” (CANAVILHAS, 2006, p.13). Diferentemente 
de outros momentos históricos em que os grandes conglomera-
dos de comunicação detinham o poder e produziam o conteúdo 
distribuído como verdade absoluta, a notícia agora é construída 
constantemente e não só por jornalistas. Ao invés de apenas for-
mulá-las e distribui-las, o profissional precisa acompanhar a evo-
lução que se dá por meio da construção coletiva com o público, 
o que acontece em um ritmo muito mais frenético do que antes.
A responsabilidade na apuração e checagem das informa-
ções também requer mais atenção e responsabilidade por parte do 
profissional. Uma vez postada na rede, a informação ganha vida 
própria e se espalha pelo mundo em questão de segundos.
Como bem lembra Benkler (2006 apud MARTINO, 2014), 
no passado, o custo de ser ouvido na Esfera Pública era conside-
ravelmente alto, o que praticamente impedia o cidadão comum 
de participar com voz ativa nos debates públicos da mídia. Hoje 
em dia, a arquitetura horizontal da Internet permite que novas 
vozes entrem em circulação, aumentando potencialmente a capa-
cidade da sociedade civil de se manifestar.
Nesse novo cenário de comunicação em rede, instanta-
neidade e velocidade frenética de difusão dos acontecimentos, a 
web constitui-se como espaço fundamental para a prática jorna-
lística na qual as informações ganham caráter dinâmico e instan-
tâneo, tomando proporções inimagináveis há pouco tempo atrás. 
Diferentemente de outras mídias como o jornal impresso, o rádio 
e a televisão, a Internet proporciona que qualquer pessoa com 
conhecimentos elementares possa criar seu próprio espaço para 
divulgação de informação.
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Uma das transformações propiciadas pela Internet é de 
deslocar para o receptor grande parte do poder de pautar os acon-
tecimentos. De acordo com Sodré, o novo medium transforma o 
antigo receptor passivo em usuário ativo, pondo à sua disposição 
uma caixa de ferramentas editoriais, dentre elas os blogs, possibi-
litado a programação de conteúdos audiovisuais e conversas em 
tempo real por meio de canais específicos (SODRÉ, 2009).
As novas tecnologias reconfiguram a escrita no sen-
tido de um papel mais ativo por parte do leitor e alte-
ram o código de leitura – esta é definitivamente uma 
prática plural: visual, sonora e auditiva -, mudam 
igualmente os critérios de pontuação rítmica. De 
fato, num mundo posto em rede técnica, modifica-
-se profundamente a experiência habitual do tempo, 
a ordem temporal sucessiva, dando lugar à simulta-
neidade e à hibridização (SODRÉ, 2009, p.101).
Os blogs agregam em si características bastante relevantes 
para a democratização da informação. Não há limite de espaço 
nem os caracteres correm o risco de serem cortados.
Os valores-notícia que orientam a prática jornalís-
tica cotidiana modificam-se no universo dos blogs – 
não é necessário ter um gancho para se tratar de um 
assunto: o autor do blog ao se pautar, já seleciona as 
informações das quais pretende tratar e, como resul-
tado, escolhe os critérios de seleção de notícias con-
forme sua ética particular – e, nesse sentido, pode 
dá espaço para temas distantes das pautas tratadas 
nas empresas de comunicação (MARTINO, 2014, p. 
172).
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CONSIDERAÇÕES
Diante da realidade apresentada, pode-se dizer que os blogs 
atuam como Esfera Pública porque se constituem como estrutura 
intermediária entre a opinião pública e o Estado, e fazem as vezes 
de espaço de vida social humana que permite a formação de uma 
opinião pública sobre assuntos de interesse geral.
O advento da web tem posto em cena novos paradigmas. 
Elencá-los para poder mensurar o impacto que propiciam nas 
comunidades e contrapor como o local é tratado nesse contexto 
do universal e da democratização da produção de notícias é um 
dos propósitos da presente pesquisa que aqui se apresenta um 
breve recorte. Diversos estudos subsidiam a investigação das 
transformações sociais decorrentes dessa nova prática de receber 
e produzir informação.
Compreender como os blogueiros do interior do Rio 
Grande do Norte estão se adaptando às novas formas de produção 
e apuração das informações e como o público recebe e participa 
dessa produção é a pretensão deste estudo.
As respostas elucidadas a partir dos diversos questiona-
mentos e ponderações proporcionadas por esta pesquisa obje-
tivam proporcionar uma reflexão sobre o webjornalismo, sua 
prática e suas possibilidades no contexto dos blogs do interior 
do RN.
A caracterização da produção de conteúdo jornalístico 
para web feita pelos blogs pode elucidar, ao longo das análises, 
questões como até onde as estratégias utilizadas pelos blogueiros 
correspondem às expectativas dos internautas e como estes con-
tribuem para a customização da produção.
Por fim, vale refletir ainda sobre o dilema aplicado à 
definição de Esfera Pública em diferentes contextos. Talvez essa 
relatividade toda e essas contrariedades devam-se ao fato de que 
197
a ciência tende a categorizar demasiadamente as coisas para 
estudá-las esquecendo-se de que fazem parte de uma realidade 
dinâmica e volátil. Há ainda mais disparidade entre a forma como 
se investiga esses fenômenos e a velocidade com que eles se dão 
e modificam-se, até pelo ritmo frenético do compartilhamento de 
informações no qual estamos inseridos.
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DE MASSA A MULTIDÃO: AS PRÁXIS EM 
REDE E A COMUNICAÇÃO NO CERNE DOS 
MOVIMENTOS SOCIAIS CONTEMPORÂNEOS
Francisco Jadson Silva Maia1
INTRODUÇÃO
Na paisagem moderna viam-se as migrações em massa. O começo do mundo industrial fez o êxodo do campo para a 
cidade acelerar-se numa intensidade sem precedentes. Contudo, o 
processo de industrialização foi diverso no mundo. Na Inglaterra 
pôde-se experimentar a maquinização da vida primeiro. Sob os 
ventos da modernidade, a superação da tradição, a individualiza-
ção do sujeito e automatização das subjetividades (LIPOVETSKY, 
2009) parecia ser um processo irreprimível.
Theodor Adorno e Max Horkheimer (1985) tentaram expli-
car a circunstância com a noção de esclarecimento2, conceito ao 
1 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Estudos da Mídia (PPgEM) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Tem especialização 
em Propaganda e Marketing na Gestão de Marcas pela UFRN e graduação 
em Comunicação Social com Habilitação em Publicidade & Propaganda 
pela Universidade Potiguar (UnP). E-mail: jadson_maia@hotmail.com.
2 Dialética do esclarecimento, publicada em 1947, obra da dupla de filóso-
fos abre incursão sobre o conceito Aufklärung, em alemão, que, seguindo a 
indicação da sexta edição, traduzimos unicamente como ‘Esclarecimento’, 
suprimindo, portanto, a assimilação posterior com o “iluminismo” ou 
“ilustração”. De acordo com a nota do tradutor, esclarecimento em segui-
da à reflexão significa o processo de “desencantamento do mundo”, isto 
é, as pessoas, crentes no discurso puramente científico, libertam-se da 
postura primitiva refém de uma natureza desconhecida. Em face disso, o 
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mesmo tempo implicado e crítico à modernidade. A superação 
da tradição, da natureza, o humano crente no progresso científico 
e técnico são características da modernidade. Mas esse progresso 
tecnocientífico seria inconcebível muitas vezes e não distribui 
suas prerrogativas de forma igualitária. Do movimento maquí-
nico que a vida adquire, o homem se coloca acima da natureza, 
munido da ciência e da técnica que lhe dão a segurança devida, 
através da verdade, da universalidade, do número. Como  articu-
lou até a subjetividade,  em nenhum aspecto da vida ocidental a 
modernidade não se faz presente.
Nesse contexto está o conceito de massa, no sentido 
moderno da palavra, que Elias Canetti (1905-1994) escreveu em 
Massa e poder (1960). Contudo, Michael Hardt e Antonio Negri 
compreendem as insurgências contemporâneas sob a ótica de 
uma classe global: a multidão, baseada no trabalho imaterial, isto 
é, o trabalho ultrapassa o econômico e produz também social-
mente. Assim, alertam para a urgência de se pensar para além 
de conceitos clássicos como proletariado e classe trabalhadora. 
A partir das singularidades expressas e mantidas em multidão, 
quer-se um novo projeto de democracia.
DA CONSISTÊNCIA DA MODERNIDADE E DO HOMEM: A MASSA
No urbano, o industrial cresce e preside a vida e a cidade. 
Nesta perspectiva, o urbano, o trabalho maquinal, a fábrica, 
esclarecimento de que tratam não estabelece relação nem com iluminismo 
nem com ilustração, já que não se apresenta como um movimento filosófico 
ou uma dada época histórica, mas sim com o afeiçoamento do indivíduo 
com a racionalização em detrimento das forças míticas da natureza. Deve-
se observar, no entanto, que a reflexão não é retida apenas no processo de 
desmitologização, pois no próprio esclarecimento há resquícios de mito, 
e vice-versa. Assim, o pensamento desmedido na ciência, cultivado numa 
conjuntura industrial de mundo, aliado à infundada crença na total supe-
ração da natureza causa um efeito paradoxal, a naturalização do homem 
absolutamente civilizado. 
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o proletariado, os donos dos meios de produção e seus desdo-
bramentos serão alimento de análise nas mais diferentes frentes 
acadêmicas. Trazendo a arqueologia do sujeito moderno e seu 
movimento profícuo a massa, Elias Canetti estabelece relação 
densa entre massa e poder; ambos implicados desde o mundo 
primitivo, no qual mandar e obedecer, matar e sobreviver dão a 
tônica das práticas mais vulgares. O que se observa é que tais 
práxis se valem ainda na modernidade, possivelmente por outras 
vias, de acordo com a evolução também da ciência e da técnica, 
porém de efeitos igualmente assoladores. 
Canetti (1995) parte do medo avassalador do contato, sem-
pre misterioso, entre si e o outro, para chegar à genealogia da 
massa. Medo que guia até os passos dos homens pela cidade e per-
meia seu inconsciente. A dissolução desse medo é alcançada ao 
colocar-se em massa e, mais que isso, nesta circunstância, o medo 
torna-se força. O quão densa é a massa no comprimir dos corpos, 
num nível também psíquico, determina a sensação de seguri-
dade. É na intensidade do comprimir dos corpos que se apresenta 
a segurança, que fecunda a força para enfrentar o temor. Temos 
assim a massa ideal, na qual todos são iguais, na qual “nenhuma 
diversidade conta, nem mesmo a dos sexos. Quem quer que nos 
comprima é igual a nós” e “os sentimos como sentimos a nós 
mesmos. Subitamente, tudo se passa então como no interior de 
um só corpo” (CANETTI, 1995, p. 14).
Em sua diversidade de movimentos e intencionalidades, 
a massa pode ser aberta ou fechada. A primeira tem sua natu-
reza definida por, pelo menos, duas características: velocidade 
e efemeridade. Sua intenção é sempre crescer e absorver a todos 
e por isso sua constituição é frágil e o perigo de desintegração 
é sempre constante. Por sua vez, a massa fechada cria um lugar 
para si, uma fronteira, de acesso e espacialidade bem delimita-
dos; valorando a densidade e a durabilidade da reunião das pes-
soas. O ingresso limitado de pessoas a faz ganhar durabilidade, 
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já que as influências exteriores, que poderiam ser perigosas, são 
neutralizadas. 
Para Canetti, apesar de apresentar naturezas e intencio-
nalidades diferentes, a massa se vale de quatro propriedades 
principais: 1) Anseia crescer sempre; 2) Em seu interior, a igual-
dade impera; 3) Estima a densidade e 4) Tem uma meta. Mas qual 
acontecimento pode nos assegurar a formação da massa? A des-
carga seria o momento em que se diluem e desaparecem todas 
as diferenças e singularidades advindas, por exemplo, da hierar-
quia social e da propriedade. Os homens sentem-se iguais. Antes 
homens, agora massa. 
Embora a descarga abrigue a felicidade digna da libertação 
dos temores, Canetti atribui teor ilusório a esse acontecimento 
interior da massa, já que “embora sintam-se subitamente iguais, 
os homens não o são de fato, nem o são para sempre. Retornam 
cada um a sua casa (...). Conservam suas posses e não renun-
ciam ao próprio nome” (CANETTI, 1995, p. 17). Assim como o 
momento de descarga, o sentimento de perseguição é caracterís-
tico da massa. Tudo que contraponha seu crescimento é perce-
bido como inimigo e digno de hostilidade. Os ataques à massa 
são tanto exteriores quanto interiores, mas ambos têm efeitos 
diferentes. O ataque exterior fortalece o sentimento de unidade, 
enquanto o interior oferece perigo de desintegração. A traição se 
faz na sobreposição de desejos individuais frente aos coletivos. 
Apesar de o aspecto quantitativo ser sempre uma preocu-
pação, e mais ainda na massa aberta, há grupos de homens que 
fazem da durabilidade a sua máxima, são os cristais de massa. 
Seus partícipes são treinados, cumprindo funções específicas 
dentro da organização, e a durabilidade é o fator realmente mais 
almejado, afastando-se das propriedades da massa, no tocante ao 
crescimento veloz, desregulado e agregação e dispersão efêmeras. 
É destacando os parâmetros de pertencimento, o uniforme embute 
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essa noção, que os cristais de massa preservam sua constância e 
durabilidade, sendo invariavelmente estáticos e com consciência 
apurada de suas manifestações e metas. O cristal difere da massa 
fechada não somente pelo seu aspecto quantitativo, mas por sua 
distribuição vigorosa de funções e sentimentos naturais, como 
a consciência de si e sua concepção de fronteira e isolamento 
dosando radicalismo e precisão.
Aprofundando a análise, Canetti faz arqueologia tanto da 
massa quanto dos cristais de massa, chegando à unidade mais 
antiga, denominada malta, da qual deriva a massa. Esta é com-
posta por poucas pessoas, comportando até duas dezenas delas. 
Contudo, deseja crescer, nem que isso seja apenas representado. 
Assim como seu crescimento, sua densidade é representada, 
como por exemplo, em movimento grupal e sincrônico de dança 
motivado pela ânsia de guerra e destruição do inimigo; enquanto 
que sua igualdade e sua meta (ação) são reais. Inclusive essa pos-
tura atenta à ação é o que a vai distinguir de outros conceitos 
sociológicos, como estirpe, tribo e clã.
Apesar de ter chegado até aos nossos dias, a malta remonta 
com mais veemência a história primitiva, quando homens 
mimetizavam lobos, ao saírem em bando à caça e num segundo 
momento ao partilharem do mesmo alimento. E é precisamente 
daí que se deve a escolha do termo malta. Desenvolveu-se ritos e 
cerimônias que explicitaram a confiança, a durabilidade, a per-
manência e o vínculo entre a aquela pequena unidade. Rito de 
incorporação conjunta do alimento, a comunhão, pode sugerir 
algo transcendental e mítico dos grupos menores, pois “a malta 
inteira incorpora porções do mesmo animal. Algo de um único 
penetra neles todos” e “todos os que desfrutam de um pedaço do 
animal encontram-se agora atrelados por esse mesmo animal. Ele 
está contido em todos eles juntos” (CANETTI, 1995, p. 113). É na 
natureza da comunhão, algo que nos lembra da comensalidade à 
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mesa no contemporâneo, que possivelmente esteja o vínculo da 
mais remota unidade, da qual deriva a massa. 
A PERENE BUSCA PELA EXPRESSÃO DAS 
SINGULARIDADES: MULTIDÃO E DEMOCRACIA
Nas três instâncias de unidade: malta, cristais de massa 
e massa estão diretamente implicada a ação. E nesta perspectiva 
de ação colaborativa, cooperativa e em comum que se inscreve 
a multidão e seu projeto de democracia absoluta. Michael Hardt 
e Antonio Negri (2005) pensam multitude ou multidão como 
um conceito, que embora de natureza aberta, afirma-se como de 
classe. 
As diferenças entre os conceitos que expressam coletivi-
dade e classe se fazem salientes à medida que a multidão quer 
permanecer colorida, isto é, que os indivíduos permaneçam dife-
rentes mesmo estando juntos. Aqui as particularidades não se 
diluem, mas sim permanecem vivas, sendo seu grande desafio 
proporcionar comunicação em tal grau que se configure um agir 
em comum mesmo num contexto de singularidades eloquente. 
Assim, as noções de massa, proletariado e povo são tensionadas 
pelo conceito de multidão à medida que este nasce num momento 
de mudança global da economia, esta que se desprende parcial-
mente da materialidade, do produto concreto. Partindo para 
imaterialidade desse resultado constituído sempre de forma cola-
borativa e cooperativa, os autores chamam a atenção para o fato 
de que o proletariado não diminuiu em escala global. Porém, o 
trabalho imaterial, baseado no conhecimento, na informação e na 
comunicação, hoje tem papel hegemônico na economia e muito 
disso deve-se à sua localização em países ricos e desenvolvidos. 
Duas características da multidão evidenciam sua dispo-
sição a um novo projeto de democracia: 1) Seu aspecto econô-
mico, pois à “medida que a multidão não é uma identidade (como 
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povo) nem é uniforme (como as massas), suas diferenças internas 
devem descobrir o comum (the common) que lhe permite comu-
nicar-se e agir em conjunto” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 14); 2) A 
postura ou tendência mais democrática que assumem as formas 
de resistência, revoltas e revoluções no contemporâneo, nas quais 
a autonomia de cada um projeta tanto lideranças quanto decisões 
colaborativas. Para Hardt e Negri, o que parece unir tantas lutas 
em escala global é o desejo comum cada vez maior de democracia 
absoluta. Esse desejo condiz num contexto de rede a tentativa de 
reversão de um Estado de exceção perene. Com efeito, política e 
guerra dão as mãos, ficando tênues suas fronteiras. 
A guerra transformou-se num regime de biopoder, 
vale dizer, numa forma de governo destinada, não 
apenas a controlar a população, mas a produzir e 
a reproduzir todos os aspectos da vida social. Essa 
guerra traz morte, mas também, paradoxalmente, 
produz vida (HARDT; NEGRI, 2005, p. 35).
Embora a união da política e da guerra dificulte as trans-
formações sociais, as novas formas de produção social têm ques-
tionado cada vez mais o status quo, o Império e os discursos 
dominantes. O Estado de exceção, que tornou-se regra a partir 
da evolução contínua das tecnologias tanto bélicas quanto de 
comunicação, e a guerra passam a investir e regular a vida; assim, 
constitui-se o caráter construtivo do biopoder. Apesar de a guerra 
investir, controlar e produzir vida, a resistência perdura, impe-
dindo a consolidação da dominação. 
Para Hardt e Negri (2005), o trabalho resguarda autono-
mia, mesmo sujeitado ao capital, ainda mais na perspectiva do 
trabalho imaterial. Os produtos imateriais, como ideias, imagens 
e conhecimento podem condicionar e, sobretudo, expressar o 
desejo de revolta, rebelião e revolução. O trabalho imaterial ao 
tornar-se hegemônico no mundo passa a influenciar o trabalho 
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material. Assume viés biopolítico ao estabelecer força social, cul-
tural e política, assim:
A produção de idéias, conhecimentos e afetos, por 
exemplo, não cria apenas meios através dos quais a 
sociedade é formada e sustentada; esse trabalho ima-
terial também produz diretamente relações sociais. 
O trabalho imaterial é biopolítico na medida em que 
se orienta para a criação de forma de vida social; já 
não tende, portanto, a limitar-se ao econômico, tor-
nando-se também imediatamente uma força social, 
cultural e política (HARDT; NEGRI, 2005, p. 101).
O trabalho imaterial transborda o econômico e dá vazão 
à produção de novas subjetividades na sociedade, algo possível 
pelo seu viés biopolítico, bem como de sua natureza colaborativa 
e afetiva. A hegemonia desse tipo de trabalho permite investir 
e modificar aspectos do social num movimento essencialmente 
dependente do comum, isto é, apenas pode ser realizado em 
redes construídas a partir da comunicação, da cooperação e das 
relações afetivas. 
O formato de sociedade decorrente do capitalismo avan-
çado colocam em crise as instituições políticas tradicionais, 
como o partido político, e as estruturas organizacionais dos movi-
mentos sociais e de emancipação que atentam para a unidade, 
sendo indiferentes às singularidades e que sobrepõe interesses de 
alguns poucos aos da maioria. Atentar para as virtudes da rede 
pode render resultados positivos, o que já vem acontecendo. Na 
forma disseminada em rede não existe centro de onde emana 
poder e ordem; recusa-se uma fonte central de poder, abraçando 
a distribuição autônoma, desigual e indefinida como trunfo. 
A rede condiciona a manifestação da inteligência de 
enxame, lembrando o movimento natural e instintivo de outrora, 
no qual os homens partiam em malta. Agora, sob a lógica de 
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enxame, os homens mimetizam insetos e pássaros num com-
portamento oscilante que mescla organização e espontaneidade, 
dispersão e intensidade; aqui, a racionalidade não sucumbe com 
a criatividade precisa. O não estabelecimento de um modelo ou 
controle central e uno, alimenta técnicas de ação baseadas na 
comunicação. A problemática está em confluir as singularidades 
presentes na multidão para um agir comum sustentado, sobre-
tudo, “na inteligência coletiva que pode surgir da comunicação e 
da cooperação” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 132).
Os movimentos de resistência e emancipação apresentam 
estruturas organizacionais diversas, contudo, alguns já repensam 
suas atitudes, focando na independência, na tomada de decisões 
colaborativas. Esta postura problematiza instituições afirmadas 
na hierarquia, na unidade e, portanto, na subordinação. Das orga-
nizações disseminadas em rede enxerga-se com nitidez mudanças 
nas mais diferentes frentes para uma meta comum: a democracia 
absoluta.
As divergências qualitativas de trabalho não impedem a 
emergência de um devir comum, algo que funciona como con-
dição biopolítica da multidão. As diferenças de nacionalidade 
ou mesmo as experiências singulares de vida não fazem frente 
ao devir; assim, a multidão é uma classe global interessada no 
combate contínuo às forças do Império e no aprofundamento da 
democracia construída de paz e libertação.
COMUNICAÇÃO NO CERNE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
E DE EMANCIPAÇÃO CONTEMPORÂNEOS
A ausência de circuitos de comunicação e cooperação já 
submeteu o campesinato à classe política urbana durante o crepús-
culo do século XIX, destacam Hardt e Negri com base em estudo 
de Karl Marx. Com efeito, “na visão de Marx, a subjetividade polí-
tica requer de uma classe não apenas a auto-representação, mas 
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primeiro que tudo e fundamentalmente a comunicação interna” 
(HARDT; NEGRI, 2005, p. 167).  A incomunicabilidade do cam-
pesinato retirou-lhe a capacidade política de levar sua autono-
mia política por muito tempo, mas ao tornarem-se mais ativos e 
comunicativos descobrem-se parte de um todo. “Paradoxalmente, 
a vitória final da revolução camponesa é o fim do campesinato 
(como categoria política distinta)” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 
169).  Logo, suas lutas devem abordar outros temas mais abran-
gentes, não só de motivo telúrico.
Já no contemporâneo, atendendo às especificidades do 
trabalho imaterial, e mais, especialmente, a seu caráter biopolí-
tico, a evolução das tecnologias de comunicação e informação e 
as práticas sociais seguem estabelecendo relação. Por exemplo, 
no tocante a organização dos movimentos. Como escrevem os 
autores, as lutas têm se estabelecido em rede. Esta forma organi-
zacional, que por vezes problematiza o próprio sentido de orga-
nização ficando na burocracia, corresponde à certa evolução dos 
movimentos sociais e de emancipação em resposta às dimensões 
do poder no contemporâneo; mais que isso, corresponde a um 
desejo comum, de outra democracia. 
A forma disseminada em rede reconhece na ausência de 
um núcleo ou mesmo policentros de poder seu desejo de via-
bilizar mais democraticamente as decisões tomadas. Assim, a 
unidade é simplesmente inconcebível. Atitudes dos movimentos 
sociais e de emancipação em direção à rede já se apresentam em 
meados dos anos 1990, com o Exército Zapatista de Libertação 
Nacional (EZLN). “Os zapatistas (...) usam a Internet e as tecnolo-
gias de comunicação (...) como elemento estrutural dentro de sua 
organização (...) alcançando os níveis nacional e global” (HARDT; 
NEGRI, 2005, p. 123).  Porém, se estabelece aqui uma dicotomia, 
o militar e a rede são de lógicas distintas, pois enquanto o pri-
meiro implica hierarquia e subordinação, o segundo tem na auto-
nomia sua prerrogativa. Pode-se dizer que os zapatistas afinaram 
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as duas lógicas em sintonia com seus processos de comunicação 
implicados. Com efeito:
A comunicação é um elemento central da concepção 
de revolução dos zapatistas, e eles estão constan-
temente enfatizando a necessidade de criar organi-
zações horizontais em rede, em vez de estruturas 
verticais centralizadas (HARDT; NEGRI, 2005, p. 
123).
O que fica caracterizado pela sua orientação estrutural em 
busca da forma plena em rede, é que o EZLN representa justa-
mente a transição do velho modelo guerrilheiro para um novo 
modelo que possibilita a afirmação de estruturas biopolíticas em 
rede. Prática como essa vem se estabelecendo ao redor do mundo 
fazendo jus ao caráter global da multidão, as intencionalidades 
apesar de diversas firmam-se no comum, na afinidade. 
Para explicitar essa diversidade de intuitos, os filósofos 
destacam o Fórum Social Mundial de Porto Alegre, no Brasil, res-
saltando o caráter múltiplo da pauta, sustentado no comum, res-
ponsável por ligar as pessoas. Na diferença cabe a força social da 
multidão, que descobriu no compartilhar sua virtude. A não cons-
trução do comum implica não formação da multidão. Inclusive, 
o comum percorre todo o processo de produção, sendo resultado 
principal do trabalho. 
Dentro da lógica do trabalho imaterial se institui uma pro-
dução social. Isto problematiza as noções marxistas de trabalho 
produtivo e improdutivo, segundo os autores. Nesta conjuntura, 
os desempregados e, especialmente, os pobres apresentam-se 
como trabalhadores produtivos, pois atuam fortemente na pro-
dução biopolítica; quando numa situação de protesto, na satura 
de sua precariedade de vida, colocam-se em ação de forma cria-
tiva e habilidosa, atributos também constituintes de suas formas 
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cotidianas de vida. Em face da produção imaterial, viver e produ-
zir são agora face de uma mesma moeda. 
Frente às possibilidades do comum, insistir na segmen-
tação, na subordinação dos sujeitos parece negar a ampliação da 
própria democracia. O alargamento da carne amorfa da multidão 
cobra das instituições políticas, sociais e culturais, ações que pro-
porcionem a expansão de suas estruturas, tendo em vista a parti-
cipação em detrimento da representação; que prestem atenção no 
comum, que saibam que daí parte sua força mobilizadora.
MASSA E MULTIDÃO: REFLEXÕES
Os dois conceitos surgem da premissa de se compreender 
os movimentos coletivos humanos, de como se dá e de que maté-
ria-prima parte a ação conjunta. Porém, circunscritos momentos 
históricos distintos; o conceito de massa estabelece vínculo com 
as nuances da modernidade, baseado no trabalho material, de 
lógica fordista, na divisão de vida e trabalho, num momento em 
que a força produtiva estava estabelecida puramente no trabalho 
braçal ou maquinal. No contemporâneo, o trabalho imaterial se 
faz hegemônico no mundo, inclusive, influenciando outras for-
mas, e condicionando a atuação da multidão. A informação, a 
comunicação e a colaboração são cânones dessa atualidade labo-
ral e da vida. 
Do trabalho imaterial também decorrem problemas para 
os trabalhadores, como a difícil distinção do viver e do trabalhar, 
contratos cada vez menos estáveis, flexibilização dos contrata-
dos, no que diz respeito ao acúmulo de tarefas, e mobilidade em 
termos de residência. Contudo, aponta para novas possibilidades, 
já que age num viés biopolítico, produzindo força social, cultural 
e política dentro do Império. Este caracteriza-se por um movi-
mento dicotômico, pois se de um lado deflagra o Estado de exce-
ção permanente, de outro interliga um maior número de pessoas 
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e setores em rede; assim, abre a possibilidade de diferentes indi-
víduos e grupos estabelecerem vínculos entre si de resistência. 
Hardt e Negri estabelecem a multidão dentro de um con-
texto de lutas globais, de diversas formas e intencionalidades. 
Desde os protestos em Davos3 até o Fórum Social Mundial de 
Porto Alegre4, mas que partilham de um só devir comum: novo 
projeto de democracia. O otimismo na análise dos autores é notó-
rio, para eles a multidão representa a possibilidade de avançar 
em direção à democracia plena. 
Parece inconcebível pensar em radicalização da demo-
cracia, se a massa comporta estruturas organizacionais ainda 
intricadas em hierarquia, em centro ou policentros de poder, 
subordinação de interesses. Algo que pode lembrar a lógica das 
instituições sociais e políticas tradicionais, como os sindicatos, 
os partidos. Na consistência das estruturas modernas e da própria 
massa parece residir relações de poder mais explícitas e densas. É 
esse quadro que a forma disseminada em rede se propõe a resol-
ver: dos impasses da hierarquia, da burocracia, da subordinação. 
Sem ter a necessidade de obediência a um centro estabelecido de 
3 Os protestos ocorrem sistematicamente na cidade suíça de Davos, onde 
acontece anualmente o Fórum Econômico Mundial, que reúne os principais 
líderes empresarias e políticos do mundo.
4 Para os filósofos políticos, o Fórum Social Mundial, que teve sua primei-
ra edição em Porto Alegre em 2001, é um exemplo notório de organiza-
ções disseminadas em rede, pois dá ênfase a organização democrática e a 
independência de seus participantes. Fazendo um contraponto ao Fórum 
Econômico Mundial de Davos, o evento alternativo reúne movimentos so-
ciais e pessoas de vários continentes discute um projeto político de trans-
formação social global. De caráter aberto, o Fórum Social Mundial traça suas 
metas com base no aprofundamento da reflexão, no debate democrático, 
na troca livre de experiências e na articulação para ações pragmáticas, de 
entidades e movimentos da sociedade civil que se opõem ao neoliberalismo 
e ao domínio do mundo pelo capital e por qualquer forma de imperialismo 
(FÓRUM SOCIAL MUNDIAL, 2001). “Os fóruns sociais, os grupos de afini-
dade e outras formas de processos decisórios democráticos são a base desses 
movimentos (disseminados em rede), que conseguem agir conjuntamente 
de acordo com o que têm em comum.” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 125).
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poder, as iniciativas autônomas ganham fôlego e podem abrigar 
as expressões singulares que ali se desenvolvem. 
Se a massa se faz em corpo homogêneo, no qual no 
momento da descarga desaparecem as diversidades de gênero, 
raça, etnia, a carne da multidão é amorfa, isto é, sem forma esta-
belecida, que sobrepõe seu devir comum alimentado pelas dife-
renças expressas e mantêm sua atuação. No comprimir dos corpos 
estão expressas as propriedades da massa, já a multidão parece 
não medir sua pertinência pelas mesmas bases, de crescimento, 
de igualdade, de densidade e de uma só meta.
A multidão prefere redes a fim de preservar suas singula-
ridades capazes de potencializar sua atuação. Esta que não deve 
ser orientada por interesses sobrepostos, mas sim por um devir 
comum. A materialidade implicada no estar em massa, ou seja, o 
comprimir dos corpos é alçado à própria virtualização das redes 
construídas pelos indivíduos na multidão. Essa dita imateriali-
dade do processo talvez explique as insurgências globais na atu-
alidade e também seja expressão da força do devir comum, bem 
como das próprias características de tecnologias contemporâneas 
de comunicação, como a Internet. 
Não formando um corpo homogêneo, mas uma carne 
amorfa, a multidão se faz do entusiasmo à inteligência de enxame. 
“Inúmeras forças independentes parecem atacar de todas as dire-
ções num ponto específico, voltando em seguida a desaparecer 
no ambiente” (HARDT; NEGRI, 2005, p. 130), do ponto de vista 
das instituições modernas a lógica do enxame pode representar 
apenas à espontaneidade e anarquia, pois a presença de racio-
nalidade implica organização burocrática, portanto, é inconcebí-
vel, para elas, a união de organização e criatividade. A multidão 
comunica que não precisa desprezar as singularidades em prol de 
um agir em conjunto, e sim que a inteligência de enxame é resul-
tante de formas de comunicação e cooperação apuradas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A comunicação mostra-se essencial na configuração dos 
movimentos contemporâneos. A partilha, o diálogo, a comuni-
cação em si é responsável pela descoberta do comum, do agir 
comum. Pensando em multidão, a produção do comum exige 
uma reconfiguração das instituições sociais e políticas, pois as 
singularidades não podem ser afirmadas de forma plena em suas 
atuais formas estruturais. Embasada na afirmação das singulari-
dades e do comum, busca superar problemas não resolvidos da 
modernidade: guerra e democracia, como afirmam Hardt e Negri. 
Da comunicação vem a condição biopolítica para a mul-
tidão, que é o comum. Este realiza duas dinâmicas, tanto é pro-
dutivo quanto é produzido. Assim, os resultados da atividade de 
comunicação são passíveis de mudanças, não permanecem fixos 
e estáticos. Inclusive, os autores defendem, baseados nos raciocí-
nios do pragmatismo filosófico americano, a afirmação: “O hábito 
é o comum na prática: o comum que estamos constantemente pro-
duzindo e o comum que serve de base para nossos atos” (HARDT; 
NEGRI, 2005, p. 257).
Mesmo a corrente derivando da filosofia moderna, eles 
acreditam nessa confluência de natureza do hábito e do comum, 
pois ambos desenvolvem-se e são compartilhados no social e, 
portanto, passíveis de transformações. Fica nítida a atividade da 
comunicação e seu fim, a partir dela e da partilha pode-se haver 
o agir em comum e a constituição da nossa natureza social, isto é, 
das nossas condutas e subjetividades. 
Se o hábito consegue permanecer como prática viva, não 
realiza obstrução à criatividade tão presente nas dinâmicas da 
multidão. A partir dessa noção pragmática de hábito, pode-se 
pensar multidão como uma subjetividade apoiada em singulari-
dades e partilha. Uma subjetividade capaz não somente de exigir 
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reformas nas instituições tradicionais, mas de propor outro pro-
jeto de democracia. 
Félix Guatari e Suely Rolnik (2008) pensam a partir da 
ótica da subjetivação, a produção de subjetividade, a despeito da 
ideologia. Com isso, consideram o atual quadro de evolução do 
sistema capitalista e do poder como proeminente na produção 
de uma subjetividade de natureza maquínica, isto é, “essencial-
mente fabricada, modelada, recebida e consumida” (GUATTARI; 
ROLNIK, 2008, p.33). Assim, os autores enfatizam que no con-
temporâneo, a produção de subjetividade é industrial e se realiza 
em escala global. 
Guattari e Rolnik compreendem a produção de subjeti-
vidade como matéria-prima da evolução das forças produtivas, 
especialmente, dos setores de ponta da indústria. A produção de 
subjetividade no contemporâneo tem sido encarada como deci-
siva para o sistema capitalista. Com efeito:
Tais mutações da subjetividade não funcionam ape-
nas no registro das ideologias, mas no próprio cora-
ção dos indivíduos, em sua maneira de perceber o 
mundo, de se articular com o tecido urbano, com os 
processos maquínicos do trabalho e com a ordem 
social suporte dessas forças produtivas. Se isso é 
verdade, não é utópico considerar que uma revolu-
ção, uma mudança social em nível macropolítico e 
macrossocial, concerne também a produção da sub-
jetividade, o que deverá ser levado em conta pelos 
movimentos de emancipação (GUATTARI; ROLNIK, 
2008, p. 34).
Fica claro porque optam por pensar além da ideologia 
e preferem a subjetivação, pois a primeira não comporta o que 
há de mais intra nos sujeitos. De modo que estabelecem relação 
com Negri e Hardt ao pensarem a produção da subjetividade 
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como matéria-prima dos movimentos. A multidão é a subjetivi-
dade expoente da dinamicidade entre singularidade e partilha 
mediada pelo trabalho imaterial, que transborda do econômico 
para o social, e tem por cerne a informação, o conhecimento. 
O vasto leque de trabalhadores imateriais, que vão de pro-
fessores a pessoas da media, de enfermeiros a pobres, asseguram, 
cada um arcando com suas singularidades e com suas diferenças 
de ofícios, a evolução da partilha e do devir comum. Porém, “o 
fato de que a vida em comum tende a caracterizar o desempenho 
da produção imaterial não significa que tenhamos tornado reali-
dade uma sociedade livre e democrática”, escrevem Hardt e Negri 
(2005, p. 263).  É para evitar ganhar reconhecimento a subjetiva-
ção capitalística, que mantêm vínculo direto com as máquinas 
produtivas de controle social, que atuam os trabalhadores ima-
teriais nas mais diferentes frentes mobilizando o comum. Tanto 
Hardt e Negri quanto Guattari e Rolnik pensam que produção 
econômica e produção subjetiva não se opõem, e sim as relações 
que se estabelecem são de dependência. 
As forças do Império agem na carne da multidão com 
intuito de formar um só corpo político, baseado em divisões e 
hierarquia, no qual o comum vira privado. Ao sugerir a vertica-
lização, o Império torna nítidas as relações de poder. Aqui faz 
pertinente lembrar como Elias Canetti compreende a procedên-
cia do poder: “o isolamento no ato da incorporação do alimento 
constituiu uma das raízes dessa pavorosa excrescência que é o 
poder” (1995, p. 189).   Pois, para ele, comer sozinho também 
implica caçar só.  
Se a comunicação é vital para a descoberta do comum, 
portanto as lutas se dão mobilizando esse comum descoberto. É 
sobre o excedente de riqueza gerado na produção imaterial, ou 
seja, do conhecimento, do desejo e da experiência que são cons-
truídas as lutas para reverter o quadro político global. As lutas 
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também são responsáveis pelo aumento do comum para um nível 
ainda mais alto. Na luta direta com o poder, há uma mobilização 
dos sentidos, da indignação, da raiva, elevando a intensidade. Da 
mobilização do comum de forma intensa, é possível a “transfor-
mação antropológica de tal ordem que das lutas surge uma nova 
humanidade”, escreveram Hardt e Negri (2005, p. 276). 
Cabe salientar que a multidão parece não encontrar-se 
numa realidade imediata, mas há hoje elementos que abrem pos-
sibilidade para que ela se realize. Com efeito, as mudanças na 
ordem do trabalho e da economia viabilizam insurgências atra-
vés da comunicabilidade e do devir comum. Através da evolução 
de como se dá a comunicação no contemporâneo, as condutas 
e as lutas se fazem comum, isto é, uma luta local entra em con-
tato com outra de maneira mais evidente. Assim, se estabelecem 
várias frentes interdependentes que coincidem num mesmo pro-
jeto político democrático, projetando um ciclo global de lutas. 
Com multidão, Hardt e Negri querem contribuir para se 
pensar as atuais demandas sociais e políticas vindas das singu-
laridades e do comum; bem como, pensar o ciclo global de lutas 
em curso. A possibilidade de multidão implica pensar na rein-
venção da própria política (especialmente de sua esquerda), da 
militância, da democracia. A partir de um contexto diferente de 
comunicação, as redes e as ruas, que são ambiências que operam 
como recipientes das singularidades, da autonomia, colocam em 
crise a democracia representativa e pressionam por outro projeto 
de democracia mais profundo. As redes e as ruas, enquanto ambi-
ências de produção e circulação do comum, podem situar com 
clareza o paradigma político e social que nos encontramos, da 
evolução das dinâmicas do poder soberano.
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O ESPORTE NAS REDES: ESTRATÉGIAS 
DE TRANSMIDIAÇÃO DA TV 
ESPORTE INTERATIVO
Giordano Bruno Medeiros e Oliveira1
INTRODUÇÃO
A cobertura de eventos esportivos no Brasil é uma progra-mação que faz parte do cotidiano dos principais veículos 
de mídia tradicionais do país, tais como emissoras de rádio e tele-
visão ou os diversos jornais, revistas e sites de conteúdo jornalís-
tico. Desde o início da década de 1930, quando houve a primeira 
transmissão esportiva na íntegra através do rádio, as mais varia-
das modalidades esportivas passaram a ter importância dentro 
dos principais veículos do país, notadamente o futebol, impor-
tante até mesmo para o crescimento do rádio, pois deve-se desa-
tacar que o surgimento desse meio entre nós se deu na mesma 
época da profissionalização do esporte no Brasil, deixando de ser 
exclusividade dos imigrantes europeus e parte da elite para aos 
poucos se tornar símbolo de um povo, muito através dos avanços 
midiáticos e sua inserção cada vez maior na sociedade brasileira, 
como é notado pelo jornalista André Ribeiro em Donos do espetá-
culo: história da imprensa esportiva brasileira (2007).
1 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Estudos da Mídia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: giordbruno@gmail.
com
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Quando se fala em avanços na mídia questiona-se muito 
o que de fato tem progredido a partir das muitas reconfigurações 
midiáticas. Entretanto, pelo menos no tocante ao aspecto tecnoló-
gico é possível perceber que as formas de comunicação de massa 
ganham cada vez mais novas ferramentas que permitem uma 
maior agilidade na produção, mais facilidade na transmissão de 
conteúdo e uma expansão em termos de audiência. Nesse mesmo 
ritmo do avanço tecnológico, as exibições de esportes na TV se 
modernizaram e ganharam novas formas de atrair o público, com 
cada emissora – principalmente as televisivas – definindo estra-
tégias para encantar o torcedor.
Um exemplo desse tipo de transformação aconteceu 
quando os campeonatos europeus de futebol passaram a ser exi-
bidos na tevê brasileira. Foi no início da década de 1990 que a 
TV Cultura comprou o direito de transmissão do Campeonato 
Alemão (GUERRA, 2004, p.111), que consequentemente cau-
sou uma nova prática nos contextos de transmissões esportivas 
no Brasil pelos recursos utilizados durante as transmissões, tais 
como replay, multiplicidade de câmeras – inclusive de impedi-
mento – que passaram a solucionar dúvidas do jogo e a inserção 
de recursos digitais.
A espetacularização do futebol e também de outros espor-
tes na TV teve um crescimento ainda maior quando surgiram no 
país as primeiras emissoras segmentadas em esportes, um salto 
enorme para a qualidade e também quantidade de informações e 
de eventos esportivos exibidos integralmente para os brasileiros 
aficionados em esporte. Essa ascendência qualitativa da progra-
mação esportiva pode ser explicada devido à sua amplitude de 
espaço na mídia, já que com a segmentação as tevês passaram a 
contar com jornalistas mais especializados nas diferentes moda-
lidades esportivas, como também passaram a produzir para um 
público-alvo mais homogêneo, ou seja, que geralmente têm uma 
conexão com esse tipo de produção.
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Com cada vez mais audiência e um público altamente 
fidelizado, as transmissões esportivas atualmente buscam produ-
zir verdadeiros espetáculos para o torcedor, o que resulta também 
em enormes números de audiência. De acordo com informa-
ções da FIFA2, por exemplo, a transmissão da Copa do Mundo 
em 2014 atingiu 3,6 bilhões de pessoas em todo o planeta. Para 
citar um exemplo dentro do contexto das emissoras brasileiras, 
as próximas três edições da Liga dos Campeões da Europa cus-
taram o investimento de 130 milhões de dólares para O Esporte 
Interativo3, canal que garantiu os direitos de transmissão da com-
petição e que ganhará destaque a partir das próximas páginas 
deste artigo.
Apesar da extrema inserção de conteúdos esportivos 
na televisão brasileira, como já foi mostrado acima, há ainda 
uma dificuldade de encontrar pesquisas acadêmicas com foco 
nas transmissões. A partir de uma busca no Banco de Teses da 
CAPES4, foi encontrada apenas uma dissertação de mestrado que 
discute as narrações midiáticas em eventos esportivos, desen-
volvida através de um programa de pós-graduação em Educação 
Física. Quando a busca é apenas por futebol, aparecem centenas 
de registros de teses ou dissertações, entretanto, apenas onze 
deles provenientes da área de Comunicação e somente duas têm 
como foco principal a análise de transmissões esportivas na ínte-
gra, pois as demais abordam aspectos de marketing e publicidade 
ou se limitam a analisar os noticiários esportivos.
2 Números da Federação Internacional de Futebol e Associados divulgados 
pelo Ministério do Turismo: <http://www.turismo.gov.br/turismo/noticias/
todas_noticias/20140507.html>
3 Notícia divulgada pelo Portal Uol: <http://natelinha.ne10.uol.com.br/noti-
cias/2014/10/30/esporte-interativo-fez-proposta-milionaria-para-adquirir-
-a-champions-league-81791.php>
4 Sistema que armazena todas as teses e dissertações realizados por programas 
de pós-graduação ligados à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior. <http://bancodeteses.capes.gov.br/>
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Assim, este trabalho se propõe a ser parte dessa ainda 
pequena área de estudo no âmbito da comunicação e suas prá-
ticas sociais. A abordagem dada a seguir é sobre um estilo de 
transmissão esportiva que traz a combinação da estrutura estabe-
lecida desde a escola radiofônica com a dinamicidade das novas 
tecnologias e suas inúmeras possibilidades ao espectador. Desta 
forma, conceitos como transmidiação, convergência, cultura de 
participação e interatividade são explorados para a melhor com-
preensão do tema.
O FENÔMENO DA TRANSMIDIAÇÃO
Os termos transmidiação, narrativa transmídia ou estra-
tégias de produção transmídia eclodiram e ganharam forças 
nos últimos anos, principalmente devido à multiplicidade de 
novas tecnologias e suportes que permitem o consumo de mídia. 
Basicamente, a palavra transmídia está relacionada à produção 
midiática que pode ser recebida através de diferentes plataformas 
de mídia e de acordo com as potencialidades de cada meio.
Em Cultura da Convergência, Henry Jenkins aborda 
a questão da narrativa transmídia em diferentes contextos. 
Primeiramente, ele cita a transmidiação como uma expansão da 
narrativa original, que pode ser exemplificado no caso dos filmes 
que viram games e que permitem um novo desenrolar na outra 
plataforma (2009, p.35).
Já em outro momento, o autor refere-se à narrativa trans-
mídia como uma “nova estética que surgiu em resposta à conver-
gência das mídias – uma estética que faz novas exigências aos 
consumidores e depende da participação ativa de conhecimento” 
(2009, p.49). Nesse caso não é abordado o tipo de conteúdo pro-
duzido na narrativa transmídia, mas a possibilidade de participa-
ção do espectador na narrativa a partir das diversas mídias.
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No estudo que faz sobre o filme Matrix (2009, p.137), 
Jenkins volta a tratar sobre a narrativa transmídia como uma 
forma de intertextualidade, isto é, a produção de conteúdos ade-
quados para cada tipo de mídia. Entretanto, diferentemente do 
primeiro caso citado em que os games eram criados para desper-
tar uma aproximação do público com a narrativa do filme, o autor 
considera que a história de Matrix é tão ampla que não pode ser 
contida em uma única mídia, isto é, faz-se necessária uma conti-
nuidade daquela narrativa que acaba misturando vários níveis de 
universos ficcionais.
De acordo com os três modos de desenvolvimento de uma 
narrativa transmídia – a expansão mercadológica da narrativa 
original, a cultura de participação do público e a relação entre o 
universo ficcional com o chamado universo real do espectador – 
alguns critérios são vistos como essenciais para a transmidiação, 
já que ela parte de um princípio da intertextualidade de diversas 
plataformas, mas também exige que o espectador saia de uma cul-
tura em que apenas receba o conteúdo midiático para a cultura 
de participação possibilitada a partir  da convergência midiática.
Por convergência, refiro-me ao fluxo de conteúdos 
de múltiplas plataformas de mídia, à cooperação 
entre múltiplos mercados midiáticos e ao comporta-
mento migratório dos públicos dos meios de comu-
nicação, que vão a quase qualquer parte em busca 
das experiências de entretenimento que desejam. 
Convergência é uma palavra que consegue definir 
transformações tecnológicas, mercadológicas, cultu-
rais e sociais, dependendo de quem está falando e do 
que imaginam estar falando (JENKINS, 2009, p.29).
Como a palavra convergência remete a uma pluralidade de 
significados é necessário destacar que esse trabalho se apropria de 
duas vertentes do termo elaborado por Jenkins. Primeiramente a 
224
questão do fluxo de conteúdo nas múltiplas plataformas de mídia, 
que já foi abordada anteriormente, mas que cabe aqui ressaltar 
que esses conteúdos não são nesse momento mais tão impos-
tos pelos produtores de mídia, mas são respostas dos meios ao 
comportamento migratório dos públicos, que é o segundo ponto 
levado em consideração neste trabalho, já que isso permite  a atu-
ação da mídia como prática social. Embora o autor cite a questão 
do entretenimento, não quer dizer que a transmidiação ou os pro-
cessos de convergência sejam exclusividade de conteúdos desse 
tipo de gênero midiático, pois o próprio Jenkins faz uma análise 
da política estadunidense e a eleição de Barack Obama como um 
fenômeno desse novo momento (2009, p. 344).
Aliás, o que se considera aqui como novo momento é a 
possibilidade de um conteúdo produzido a partir de uma par-
ticipação com o público no dispositivo de mídia que estiver à 
sua disposição. Mas cabe a observação de que essa configuração 
é resultante de um processo que acontece desde os anos 1970, 
conforme Lévy (1999, p.32), com a criação das redes de computa-
dores e posteriormente a junção entre elas, que culminou com a 
ascensão de um novo tipo de consumidor de mídia: o internauta. 
A partir disso, as tecnologias digitais foram importantes para a 
expansão de um fenômeno denominado cibercultura, pautado 
pela sociabilidade, organização e transação de mensagens em 
rede. É importante destacar que, assim como Lévy (199, p.22), 
esse trabalho não atribui às técnicas a responsabilidade sobre 
qualquer fenômeno comunicacional, ao contrário, acredita-se que 
elas são produtos dos próprios fenômenos sociais, isto é, “as tec-
nologias são produtos de uma sociedade e de uma cultura”.
A cibercultura, portanto, é um estímulo para o processo de 
participação do público em relação à mídia, sendo que a Internet 
e seus dispositivos de acesso são os meios para essa transfor-
mação. A comunicação dentro desse contexto passa a ser bem 
mais participativa, mesmo no caso das mídias tradicionais, que 
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demonstram estar atentas a essa modificação com a produção de 
narrativas transmidiáticas, termo já explorado acima.
 A participação ou interação passam a ser peças funda-
mentais nesse processo, chocando-se com o que Thompson 
definiu como três tipos de interação no livro A mídia e a moder-
nidade. O autor considera que apenas a interação face a face, na 
qual os indivíduos partilham o mesmo espaço físico e temporal, e 
a interação mediada, realizada por meios como cartas ou telefone, 
correspondem a uma interação em sua totalidade.
Contudo, há dois aspectos-chave em que as quase-
-interações mediadas se diferenciam dos outros dois 
tipos. Em primeiro lugar, os participantes de uma 
interação face a face ou de uma interação mediada 
são orientados para outros específicos, para quem 
eles produzem ações, afirmações, etc.; mas no caso 
da quase interação mediada, as formas simbóli-
cas são produzidas para um número indefinido de 
receptores potenciais. Em segundo lugar, enquanto a 
interação face a face e a interação mediada são dialó-
gicas, a quase-interação mediada é monológica, isto 
é, o fluxo da comunicação é predominantemente de 
sentido único. O leitor de um livro, por exemplo, é 
principalmente o receptor de uma forma simbólica 
cujo remetente não exige (e geralmente não recebe) 
uma resposta direta e imediata (THOMPSON, 2008, 
p.79).
A terceira forma de interação citada por Thompson é a 
quase-interação mediada. Como visto na citação acima, ela cor-
responde às formas de comunicação produzidas pelos meios de 
comunicação de massa, em que o fluxo de comunicação é unila-
teral e o receptor não tem poder sobre o conteúdo. A classificação 
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desses três tipos de interação, portanto, é feita a partir do grau de 
reciprocidade disponibilizado pelos dispositivos de mídia.
Todavia, essa classificação entre três tipos de interação 
desconsidera a emergência da cibercultura e sua possível trans-
formação nas práticas sociais da comunicação. As narrativas 
transmídias, por exemplo, não se adequariam a essas formas de 
interação, já que possuem um caráter dialógico, mas têm mui-
tas vezes suas produções enraizadas em meios considerados pelo 
autor como de fluxo unilateral.
O que se pode observar é que as narrativas transmídias 
modificam as formas de recepção nos meios mais tradicionais, 
que habitualmente não contavam com a participação do público, 
mas que a partir dessa nova cultura passam a produzir algo vol-
tado para a interação com a audiência. Sobre essa modificação 
na forma de consumir um produto midiático se dará um estudo 
mais aprofundado na sequência deste trabalho, pois se entende 
que para estudar a transmidiação faz-se necessário muitas vezes 
entrar também no contexto da recepção.
A RECEPÇÃO MIDIÁTICA NA ERA DA CONVERGÊNCIA
Muito se questiona dentro dos estudos acadêmicos em 
comunicação o tipo de análise feita em um trabalho. Usualmente 
é escolhido um dos processos comunicativos para ser abordado: 
produção, recepção, significação, etc. Neste estudo, entretanto, 
destaca-se uma aproximação entre esses polos tão abrangentes 
tendo como partida uma produção transmídia. Isto ocorre porque 
como já visto esse tipo de produção faz exigências ao consumi-
dor em termos de participação, o que deixa bastante dificultada a 
ideia de separação entre cada processo, pois ao final ele é produto 
de toda uma mediação.
Apesar disso, as mediações já eram estudadas bem antes da 
ascensão das novas tecnologias e suas possibilidades de interação 
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e remodelagem dos meios de comunicação de massa. Ao enten-
der a comunicação como uma forma de ação, Thompson sugere 
um modelo de análise para esse fenômeno. “Mas se comunicação 
é uma forma de ação, a análise da comunicação deve se basear, 
pelo menos em parte na análise da ação e na consideração de seu 
caráter socialmente contextualizado” (2008, p.20).
A análise do contexto social pode ser interpretada tam-
bém como um estudo da situação em que os indivíduos recebem 
a ação da comunicação. No caso de uma transmidiação de um 
conteúdo televisivo, por exemplo, não há como dissociar a ação 
da emissão do contexto da recepção, ou seja, aos motivos que 
fazem o espectador também produzir conteúdo e participar de 
determinada trama.
Na obra Mídia e recepção: televisão, cinema e publicidade, 
as organizadoras Nilda Jacks e Maria Carmem Jacob de Souza reú-
nem alguns estudos que defendem essa maior aproximação entre 
as esferas da produção e recepção em pesquisas da área, abor-
dando o processo de comunicação desde a criação de um pro-
duto ou mensagem até a sua recepção num contexto social. Estes 
artigos referidos não buscam eliminar outras metodologias nas 
análises de recepção como a pesquisa em grupo focal e os estu-
dos da audiência, nem contrapor análises discursivas voltadas à 
emissão, mas propor alguns parâmetros que visem o estudo do 
sistema integrado através de suas variadas estruturações.
Desvendar e problematizar a produção torna-se um 
desafio quando a questão é compreender a comu-
nicação como um significativo fenômeno social. 
Acreditamos que, dessa forma, podemos conside-
rar o processo comunicativo como um processo de 
interação, intersecção, articulação e permanente 
diálogo entre produção e recepção, auxiliando no 
entendimento cada vez maior e mais necessário da 
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complexidade do fenômeno comunicacional e o 
papel que a mídia exerce em relação a ele (JACKS; 
SOUZA, 2006, p.51).
É importante considerar que a obra citada acima é produto 
de um grupo de trabalho sobre mídia e recepção da Compós, e por 
isso é até natural que se tenha uma tendência de enfoque maior ao 
impacto da mídia em relação à sociedade, algo que é até criticado 
por Pierre Lévy (1999, p.21) ao fazer uma metáfora comparando 
essa visão de impacto da mídia ao disparo de um projétil, que 
atingiria os indivíduos inertes a todo esse processo de fabricação 
da mídia e suas tecnologias. Porém, mesmo com pensamentos 
divergentes em alguns pontos, nota-se que duas obras bem distin-
tas conseguem fazer uma relação sistêmica entre o que é produ-
zido e o que é consumido nos meios de comunicação de massa.
Em busca de se chegar a uma teoria social da mídia, 
Thompson também dedica parte de sua obra a tratar do contexto 
da recepção do chamado poder simbólico da mídia. No capítulo 
O Eu e experiência num mundo mediado (2008, p. 181), o autor 
analisa o papel da mídia na formação do sujeito (self) e entende 
que “o self não é visto nem como produto de um sistema simbó-
lico externo, nem como uma entidade fixa que o indivíduo pode 
imediatamente e diretamente apanhar” e reitera que “o self é um 
projeto simbólico que o indivíduo constrói ativamente” (2008, 
p.183).
Com isso, Thompson reafirma a presença da mídia no con-
texto social, mas não atribui a ela todo e qualquer poder, sendo 
necessário também um olhar sobre as tradições já ancoradas na 
sociedade. A disputa da mediação do poder simbólico, conforme 
o autor, não pode ser vista exclusivamente pelo lado dos meios 
e suas produções, nem tão somente pelo contexto que permeia 
a sociedade. A partir disso, ele elabora a seguinte crítica sobre 
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algumas formas de se observar a comunicação principalmente no 
âmbito dos meios massivos.
Para os autores de uma tradição amplamente “estru-
turalista”, ou cujo enfoque foi influenciado signi-
ficativamente pelas pressuposições da linguística 
estruturalista, o self é visto principalmente como um 
produto ou idealização de sistemas simbólicos que 
o precedem. Uma variedade de termos foram intro-
duzidos, desde a “interpelação de Althusser às “téc-
nicas” e “tecnologias” pessoais de Foucault, para 
tentar especificar como os indivíduos se tornam 
sujeitos que pensam e agem de acordo com as pos-
sibilidades que lhes vão sendo adiantadas. É óbvio, 
os sistemas simbólicos dominantes (que alguns cos-
tumam chamar de “ideologias” e outros preferem 
chamar de “discursos”) não definem cada movi-
mento do indivíduo. Como num jogo de xadrez, o 
sistema dominante definirá que movimentos estão 
ou não estão abertos aos indivíduos – com a dife-
rença não trivial de que, ao contrário do xadrez, a 
vida social é um jogo que não se pode deixar de jogar 
(THOMPSON, 2008, p.183).
A metáfora do jogo de xadrez pode resumir com muita 
precisão parte do que já foi exposto até aqui, isto é, as mediações 
orientam os indivíduos, mas não são determinantes para suas 
atitudes. Essa discussão em tempos de crescimento da transmi-
diação ganha ainda mais importância pela participação direta do 
público, porém já era algo observado por teóricos das mais distin-
tas escolas da comunicação, como foi visto anteriormente, e dará 
respaldo para a seguinte análise deste trabalho, em que se coloca 
em questão os aspectos das transmidiações em coberturas espor-
tivas da emissora Esporte Interativo. 
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O ESPORTE INTERATIVO ENTRA EM CAMPO
Como o próprio nome já se encarrega de mostrar, o Esporte 
Interativo é um canal televisivo brasileiro que tem como marcas 
as interações e interatividades com o público. Mas por que a dis-
tinção entre os termos? Para muitos autores dessa área, falar de 
interação e falar de interatividade não significa necessariamente 
abordar o mesmo tema. Começando com Jenkins, por exemplo, 
que afirma que a “interatividade refere-se ao modo como as novas 
tecnologias foram planejadas para responder ao feedback do con-
sumidor” (2009, p.189). Já o que autor considera como partici-
pação segue uma linha “mais ilimitada, menos controlada pelos 
produtores de mídia e mais controlada pelos consumidores de 
mídia” (2009, p.190). Esse conceito de participação proposto por 
Jenkins se assemelha bastante ao que Thompson (2008, p.78) 
assume como interação, isto é, quando o consumidor de mídia 
tem o poder de diálogo e não apenas responder a estímulos já 
programados pelos produtores.
O anuário do Observatório Ibero-americano de ficção tele-
visiva em 2014 também se dedica a fazer distinções entre casos de 
interatividade e interação em telenovelas dos países ibero-ameri-
canos seguindo parâmetros semelhantes aos explanados anterior-
mente. Assim, considera-se a interatividade como o planejamento 
dos dispositivos de mídia em relação a possíveis atividades que 
os consumidores poderão exercer, enquanto a interação seria o 
mais variado tipo de participação e diálogo de um espectador 
com determinada mídia.
Entretanto, há também quem não faça distinções entre os 
conceitos de interação e interatividade. Primo (2011, p.13) pre-
fere se apoiar na teoria de que tanto um ícone na interface quanto 
uma janela de comentários em um blog, por exemplo, são formas 
de interação. Para o autor, o que se faz necessário é diferenciá-las 
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qualitativamente. Diante disto, o autor as classifica entre intera-
ção mútua e interação reativa. 
Conforme Primo (2011, p.57), “a palavra “mútua” foi 
escolhida para abordar as modificações recíprocas dos intera-
gentes durante o processo. Ao interagirem, um modifica o outro. 
Cada comportamento na interação é construído em virtude das 
ações anteriores”. Consequentemente, a interação mútua é a que 
mais se aproxima das relações interpessoais, embora possam ser 
mediadas por um equipamento eletrônico. No caso da informá-
tica, há algumas formas de interação em evidência que podem ser 
consideradas na categoria de mutualidade, como uma conversa 
por e-mail ou pelos bate-papos. As redes sociais virtuais, apesar 
de serem novos elementos para os estudos da interação, também 
permitem a interação mútua entre os agentes intercomunicado-
res. É importante perceber que essa troca de informações não se 
prende a conceitos tradicionais de “emissor” ou “receptor”, mas 
sim de indivíduos interagentes.
Nas interações reativas, também descritas por Primo 
(2011, p.150), o produtor é o responsável por delimitar as ações 
do outro indivíduo interagente que, por sua vez, não pode usar 
da criatividade e nem mudar os rumos do discurso. A interação, 
neste caso, pode ser bidirecional, mas não implica na prática de 
um diálogo entre dois polos e sim na conjectura de “ação-reação” 
já predeterminada para acontecer. Como exemplo básico desse 
tipo de interação aparecem as enquetes, bastante utilizadas por 
programas televisivos como reality shows, programas de auditó-
rio ou debate.
Após aberto esse parêntese para explicar as semelhanças 
e divergências de ambos os termos presentes no meio das trans-
missões esportivas do Esporte Interativo, volta-se a uma análise 
mais aprofundada do canal. Como já foi introduzido, o Esporte 
Interativo trabalha nas suas produções para que o público interaja 
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das diversas formas com a sua programação, seja através de plata-
formas tecnológicas de mídia (interação reativa ou interativade), 
como também através do diálogo com o torcedor (interação mútua 
ou participação).
A abertura da emissora para novos formatos de transmis-
são esportiva pode estar relacionada ao fato de ser a mais nova 
tevê especializada em esportes do país. Criada em 2007, isto é, na 
chamada era da convergência, o Esporte Interativo já nasceu com 
o intuito de diversificar as transmissões esportivas no Brasil e fez 
isso a partir de algumas estratégias, que serão chamadas aqui de 
estratégias de transmidiação, seguindo a mesma linha da análise 
feita no anuário da Obitel em 2014 sobre as telenovelas produzi-
das nos países participantes da pesquisa.
O conceito de estratégias de produção transmídia (GÓMEZ; 
LOPES, 2014, p.71), presente na obra citada acima diz respeito a 
inúmeras iniciativas produzidas pelas emissoras de televisão em 
outras plataformas midiáticas para aumentar a divulgação dessa 
produção e também fidelizar o espectador em torno dela. Essa 
definição se assemelha também aos parâmetros definidos por 
Jenkins (2009, p.173) como narrativa transmídia ao fazer uma 
análise do filme Matrix, porém, apresenta algumas diferenças em 
torno de seus conteúdos, pois enquanto nas produções analisadas 
pela Obitel as narrativas transmidiáticas servem de complemento 
para o produto principal, na análise de transmidiação de Jenkins 
as histórias podem ter desenvolvimentos diferentes nos múlti-
plos dispositivos de mídia.
É justamente sobre esse ponto que este trabalho se apoia 
para considerar as transmissões do Esporte Interativo como estra-
tégias de transmidiação. O canal, com forte presença nas redes 
sociais virtuais como Facebook e Twitter lança vídeos, imagens, 
enquetes ou conteúdos em seu website para valorizar aspectos de 
suas transmissões. Outra ferramenta transmidiática da emissora 
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é o EI Plus, canal na Internet que veicula toda a programação 
da emissora, além de alguns conteúdos de bastidores e eventos 
esportivos que não tiveram espaços no canal de TV. Assim, a 
emissora consegue ter um contato muito mais próximo do seu 
público do que apenas através do conteúdo televisivo.
Esse contato acontece também por meio das interações 
durante as próprias transmissões, que acontecem por meio das 
redes sociais virtuais e são lidas e comentadas pelos personagens 
da transmissão, quebrando a distância entre o torcedor e a trans-
missão do jogo do seu time, por exemplo. Isso reforça também 
a ideia de Henry Jenkins de que para haver a transmidiação é 
necessário também a cultura participativa, isto é, o público deve 
também fazer parte da produção. As interações e interatividades 
são facilitadas através do grande público que a emissora tem nas 
redes sociais. No Facebook, a página do Esporte Interativo tem 
aproximadamente 10 milhões de seguidores, que os leva a ser a 
maior comunidade virtual de esportes do país. Durante os jogos, 
é comum notar participações no Twitter selecionadas através das 
hashtags criadas durante as transmissões e até mesmo através do 
Instagram, quando os interagentes enviam fotos ou vídeos rela-
cionados ao evento exibido.
Desta forma, o Esporte Interativo dá sinais de que as estra-
tégias de transmidiação podem ser alternativas para conquistar 
a audiência do público aficionado em esportes diante de uma 
vasta concorrência de canais, e ainda conseguem diversificar um 
pouco o estilo de transmissão adotado na maioria das emissoras 
do país, abrindo o mais espaço para o torcedor expor sua paixão 
e mostrar que também entende do assunto.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa iniciada nesse trabalho entende que as novas 
formas de transmissão podem influenciar nos fenômenos que 
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cercam esse tipo de programação, inclusive para o público que a 
acompanha. Assim, a escolha do Esporte Interativo como o ponto 
de partida para a busca de um estilo de transmissão mais apre-
ciado pelo torcedor é explicado pelo momento de convergência 
midiática e por as características dessa emissora se aproximarem 
mais dessa realidade.
Entretanto, não se quer dizer aqui que as produções trans-
mídias são as únicas formas de atrair o torcedor ou que são exclu-
sividade da emissora estudada. Mas é preciso verificar como esse 
estilo de transmissão tem crescido no país, pois durante a Copa 
do Mundo de 2014 emissoras como a Espn e Fox Sports, de for-
mato semelhante, também utilizaram recursos de interação ou 
interatividade em suas programações, demonstrando a tendência 
da inserção do público dentro daquela cobertura.
Por conseguinte, esse trabalho é uma colaboração com os 
estudos de transmissões esportivas no Brasil e entra em defesa 
de um maior olhar acadêmico nessa área devido a sua vasta pre-
sença no cotidiano midiático. Entende-se também que nesse tipo 
de pesquisa é necessário fazer uma análise da recepção, pois com 
a emergência das transmidiações produtores e receptores parti-
cipam de uma troca de papel constante e vê-se que as estraté-
gias transmídas podem ser adequadas a esse tipo de programação 
devido ao perfil do público-alvo, ou seja, do torcedor que acom-
panha, torce e participa do jogo por intermédio da televisão. 
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O SOM E A NARRATIVA CINEMATOGRÁFICA
Huldyana Lopes de Paiva1
 INTRODUÇÃO
No mundo em que vivemos, para onde quer que se olhe, tem-se imagens, sejam elas visíveis ou imagens sonoras, 
formadas na mente do sujeito observador, evocadas a partir dos 
mais diferentes estímulos, tais como a memória, um som, ou pro-
priamente a partir de uma imagem visível que acaba por gerar 
uma imagem mental ou formando imagens sonoras. O certo é que, 
sempre que se ouve um som, há a imediata busca de atrelá-lo 
a uma imagem, mesmo que nem sempre seja possível achar na 
percepção sonora algo compatível com som ouvido (CARVALHO, 
2009). 
O som permeia o ambiente em que vivemos e nos atravessa 
diariamente, mesmo que não o percebamos conscientemente. Nos 
humanos, o aparelho auditivo começa a ser formado a partir da 
terceira semana de gestação, tendo suas principais estruturas já 
formadas no quinto mês, o que possibilita o armazenamento dos 
estímulos sonoros recebidos nos quatro últimos meses na barriga 
da mãe. Mesmo para os natissurdos ou as pessoas atingidas com 
1 Bacharel em Direito pela Universidade Potiguar (UNP), Bacharel em 
Comunicação Social - Rádio e TV pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN). Mestranda, na condição de aluno especial, em Estudos da 
Mídia – PPGEM/ UFRN. E-mail: huldyana@gmail.com.
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a surdez pré-linguística, é possível perceber ruídos e vibrações 
(CARVALHO, 2009). 
O som é indissociável da existência. Murray Schafer 
afirma que o silêncio não existe na natureza e “mesmo onde não 
há vida pode haver som” (SCHAFER, 2001, p. 49). Tal afirma-
ção encontra respaldo através da física que já comprovou que as 
moléculas possuem vibrações naturais e, portanto, emitem sons, 
mesmo que não sejam audíveis – em condições normais – pelo 
ouvido humano. 
A experiência realizada por John Cage também reforça 
essa afirmação, ao comprovar a existência de som mesmo dentro 
de uma câmera anecóica (sala à prova de som); ao entrar nela 
ele percebeu dois sons: um agudo, gerado pelo seu próprio sis-
tema nervoso, e um grave, oriundo da sua circulação sanguínea. 
Concluiu que o silêncio não existe e sempre está acontecendo 
algo que produz som (SCHAFER, 2001).
Se sempre há um som a ser ouvido, conscientemente ou 
não, é impossível que estes coexistam conosco de forma indelé-
vel. Ao contrário disso, Andreson Carvalho afirma que os sons 
do ambiente em que vivemos influenciam diretamente a forma 
de ver e de nos relacionarmos com o mundo (CARVALHO, 2009). 
Por sua vez, a forma como percebemos os sons está inti-
mamente ligada a nossas experiências, vivências, ideologias, cul-
tura, momento histórico, entre outros fatores que são capazes de 
gerar efeitos subjetivos para cada som. Para uma pessoa do campo 
que passou a viver recentemente na capital, o canto isolado de 
um sabiá poderá remetê-la às memórias de infância no sítio da 
família. Já as pessoas da capital, acostumadas com o barulho do 
trânsito, buzinas, máquinas e toda a poluição sonora própria das 
grandes cidades, poderiam nem perceber o som do pássaro ou, 
mesmo que ouvissem e prestassem atenção, certamente seria 
improvável que lhes trouxesse à mente um significado especial.
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Traçando-se um paralelo entre nossa percepção auditiva 
e a sonorização de um filme, percebe-se que, em ambos, os sons 
ouvidos “nos conduzem, mesmo que de forma imperceptível, 
através de nossas memórias, interesses e atenção, a consolidar 
cada uma das significações necessárias para realizarmos não só 
nossas ações, como também nos comunicarmos” (CARVALHO, 
2001, p.55). Assim, as diferentes possibilidades de percepção 
retiradas a partir de uma narrativa cinematográfica estão relacio-
nadas com as experiências de vida de cada espectador, os quais 
poderão estabelecer inúmeras relações para uma mesma temática. 
O presente artigo visa estudar o papel da construção 
sonora na narrativa fílmica, ou seja, pretende entender a influên-
cia que o desenho sonoro2 tem sobre os espectadores, no que diz 
respeito à compreensão da narrativa. 
O CINEMA COMO PRÁTICA SOCIAL
Há que se considerar a importância para a comunicação 
de se estudar o cinema enquanto prática social. Num mundo 
em que a tecnologia possibilita o acesso à informação através 
dos mais variados dispositivos e que, também por meio destes, 
o audiovisual tem se expandido sobremaneira, tanto em relação 
ao consumo de conteúdo, quanto na produção de conteúdo por 
parte do indivíduo que antes era apenas espectador, não há como 
se omitir da importância de contribuir para a formação de um 
pensamento crítico acerca da informação audiovisual. Sobre o 
assunto, Ricardo Brisolla Ravanello (2005), em interpretação aos 
ensinamentos de Rosália Duarte (2002), afirma:
(...) A experiência das pessoas com o cinema con-
tribui para desenvolver o que se pode chamar de 
competência para ver, isto é, uma certa disposição, 
2 Estrutura sonora de um filme.
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valorizada socialmente, para analisar, compreender 
e apreciar qualquer história contada em linguagem 
cinematográfica (BOURDIEU, 1979 apud DUARTE, 
2002 apud RAVANELLO, 2005, p. 4).
A relevância deste tema dá-se em face do vasto campo de 
estudo existente sobre o audiovisual e suas possibilidades comu-
nicacionais, bem como pelo fato de ser, o cinema, um espaço pri-
vilegiado de produção de relações de sociabilidade (DUARTE, 
2002); os avanços nos estudos desta área podem contribuir para a 
formação de um público mais crítico, participante e influente no 
consumo das produções audiovisuais e, também, enquanto gera-
dor de conteúdo e de prática social (AMÉRICO, 2013).
A análise em questão se trata de um estudo que visa se 
debruçar na investigação da importância do desenho sonoro para 
a narrativa cinematográfica e como, através de uma percepção 
mais aguçada, o espectador pode não só compreender a narrativa, 
mas alcançar os aspectos históricos, sociais, éticos, entre outros, 
sempre presentes no cinema e em qualquer forma de comuni-
cação social, os quais revelam as práticas de diferentes grupos 
sociais que compõem a sociedade complexa. 
Para tanto, parte-se da compreensão do cinema enquanto 
meio de comunicação, um conjunto de linguagens e um sistema 
de significação, envolvendo, assim, várias disciplinas – linguís-
tica, psicanálise, antropologia e semiótica –, as quais se voltam 
para um campo mais amplo de disciplinas e abordagens chamado 
estudos culturais (TURNER, 1997). Inicialmente, os estudos cul-
turais na teoria do cinema partiram da seguinte análise:
Os estudos culturais inicialmente analisavam os 
meios pelos quais os significados sociais são gerados 
pela cultura – o modo de vida e o sistema de valores 
de uma sociedade conforme revelados por formas 
e práticas aparentemente efêmeras como televisão, 
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rádio, esportes, histórias em quadrinhos, cinema, 
música e moda. [...] A cultura foi definida como o 
processo que constrói o modo de vida de uma socie-
dade: seus sistemas para produzir significado, sen-
tido ou consciência, especialmente aqueles sistemas 
e meios de representação que dão às imagens sua 
significação cultural. [...] Inevitavelmente o cinema 
foi envolvido nessas discussões (TURNER, 1997, p. 
48).
Visando melhor compreender como o cinema pode fazer 
parte desses sistemas culturais, passou-se a investigá-lo como 
meio específico de produzir e reproduzir significação cultural. 
Assim, o cinema era estudado como produto de uma sociedade e 
como um conjunto de práticas sociais, valioso por si e pelo que 
poderia revelar acerca do modo de vida desta.
Graeme Turner compreende a cultura como sendo “um 
processo dinâmico que produz os comportamentos, as práticas, 
as instituições e os significados que constituem nossa existência 
social” (TURNER, 1997, p. 51).  Defende, ainda, que a linguagem 
é o principal mecanismo utilizado pela cultura para produzir e 
reproduzir os significados sociais; a “linguagem” aqui foge da 
utilização comum do termo para abarcar todos os sistemas que 
possibilitem selecionar e combinar elementos que comuniquem 
algo. Assim, o sistema de linguagem de uma cultura traz consigo 
as prioridades e os valores presentes nesta.
As linguagens do cinema – o qual gera seus significados 
por meio de sistemas que funcionam como linguagem, a exemplo 
da edição de som – não fogem disto. Elas carregam conotações e 
denotações, por intermédio da imagem, mas é na conotação que 
se encontra a dimensão social da linguagem:
As imagens, assim como as palavras, carregam cono-
tações. A imagem filmada de um homem terá uma 
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dimensão denotativa – remeterá ao conceito mental 
de “homem”. Mas as imagens têm uma carga cul-
tural; o ângulo usado pela câmera, a posição dela 
no quadro, o uso da iluminação para realçar certos 
aspectos, qualquer efeito obtido pela cor, tonalidade 
ou processamento teria o potencial do significado 
social. Quando lidamos com imagens, torna-se espe-
cialmente evidente que não estamos lidando apenas 
com o objeto ou o conceito que representam, mas 
também com o modo em que estão sendo represen-
tados. A representação visual também possui uma 
“linguagem”, conjunto de códigos e convenções usa-
dos pelo espectador para que tenha sentido aquilo 
que ele vê (TURNER, 1997, p. 53).
Vê-se, portanto, que as noções de cultura e de “linguagem” 
são utilizadas por Turner (1997) para costurar a dimensão social 
do cinema. A leitura de um filme, mediante a complexidade 
cinematográfica, exige que o espectador examine o quadro minu-
ciosamente, formule hipóteses sobre o desenrolar da narrativa e 
especule significados. Faz isso, intuitivamente ou não, a partir 
da junção dos elementos cinematográficos, tais como o enqua-
dramento, a luz, o som, a edição, e a partir da junção destes com 
sua cultura e experiências pessoais. Isto ressalta que os filmes 
são produzidos e vistos dentro de um contexto social e cultural; 
assim, “o cinema desempenha uma função cultural, por meio de 
suas narrativas, que vai além do prazer da história” (TURNER, 
1997, p. 69). 
A NARRATIVA NO CINEMA
As pesquisas acerca da função e da natureza da narrativa 
na sociedade demonstram que o ato de contar histórias pode 
assumir várias formas (mitos, lendas, trovas, relatos, anedotas, 
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teatro) e desempenhar funções sociais diversas, desde o entrete-
nimento à instrução, nos levando à dedução de que a narrativa 
parece fazer parte de nossa experiência cultural de forma intrín-
seca. O que se percebe é que a narrativa é comum a todas as cul-
turas e que, através dela, temos “um meio agradável, inconsciente 
e envolvente de construir nosso mundo”; ela “pode ser descrita 
como uma forma de ‘dar sentido’ ao nosso mundo social e com-
partilhar esse ‘sentido’ com os outros” (TURNER, 1997, p. 73).
Narrar algo significa expor minuciosamente as sequências 
de um fato, seja ele ficcional ou não, o qual, normalmente, tem 
início e fim claramente delimitados, demarcando os limites entre 
o mundo real e a história contada. Para Vicente Ataíde (1974), 
a narrativa é “uma articulação de elementos recriados no plano 
verbal, que expõe acontecimentos contados por alguém e vividos 
por pessoas, animais ou coisas, passados num determinado lugar 
e com certa duração [...]” (ATAÍDE, 1974, p. 13). 
As narrativas cinematográficas têm seus próprios códigos, 
métodos de estabelecer significados sociais ou narrativos, e suas 
convenções, com as quais o espectador concorda em observar. 
O emprego da música evoluindo quando uma cena aumenta em 
emoção, por exemplo, é uma convenção (códigos que as pes-
soas concordam em usar). O cinema incorpora as tecnologias e 
os discursos distintos que a utilização desses aparatos possibi-
lita (movimentos de câmera e enquadramento, iluminação, edi-
ção, sonorização, cenário, entre outros) para contribuir com a 
narrativa.
Dentre todas as possibilidades técnicas que contribuem em 
maior ou menor grau para a narrativa, analisar-se-á o som como 
elemento capaz de colaborar vigorosamente com a recepção do 
espectador e, por conseguinte, a significação da narrativa, capaz, 
ainda, de ampliar as possibilidades de compreensão e mediação 
na experiência cinematográfica.
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A CAPACIDADE NARRATIVA DO SOM 
Desde o início do cinema houve uma predominância 
da imagem como fonte de significados em detrimento do som, 
à época, em virtude da limitação técnica. Contudo, o cinema 
chamado mudo já utilizava de escapes visando sanar essa falta 
de mecanismos técnicos para inserir o som no filme: a utiliza-
ção de intertítulos e de músicas de acompanhamento durante 
as exibições, as quais inicialmente podem ser justificadas como 
estratégia para disfarçar o ruído incômodo do projetor, mas, pos-
teriormente, justificam-se pela necessidade do público de ouvir o 
som atrelado à imagem.
Apesar de inicialmente a utilização do som no cinema 
ter provocado descontentamento nos estudiosos e cineastas da 
época, tendo como principais argumentos a ideia de que o som 
roubaria a expressividade da interpretação cinematográfica e 
engessaria as possibilidades da montagem (esta em face da sin-
cronia do som), aos poucos o cinema sonoro foi ganhando fortes 
defensores, como o teórico húngaro Béla Balázs que se tornou 
analista do som no cinema, escrevendo sobre a dramaturgia do 
som, as possibilidades dramáticas do silêncio “e a ‘intimidade do 
som’ que nos leva a perceber sons habitualmente apagados pelo 
costumeiro alarido da vida cotidiana” (STAM, 2003, p. 80).
Os primeiros filmes sonoros vieram com o Vitaphone, pri-
meiro sistema de sonorização lançado comercialmente, oriundo 
de uma parceria entre General Eletric e Warner Brothers. O sis-
tema teve sua estreia no filme longa-metragem Don Juan (Alan 
Crosland, 1926), utilizado na sincronização das músicas e ruídos; 
entretanto alguns historiadores consideram que o filme O cantor 
de jazz (Alan Crosland, 1927), por ser o primeiro falado, foi o pri-
meiro filme sonoro. Ressalte-se que o primeiro filme inteiramente 
sonorizado foi As luzes de Nova York (Brian Foy, 1928), tendo 
sincronizado todos os diálogos existentes na película.
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A partir daí, grandes transformações ocorreram no cinema, 
tanto no aspecto técnico da utilização do som, quanto no requinte 
e complexidade de sua utilização nas narrativas cinematográfi-
cas. Aos poucos os cineastas foram agregando valor narrativo 
ao som, indo muito além de sua simples utilização naturalista. 
Percebe-se, portanto, a importância do som: além de proporcio-
nar beleza ao filme – enquanto obra de arte –, este funciona como 
elemento facilitador do entendimento da narrativa, multipli-
cando também a capacidade de expressão do cinema – enquanto 
meio de comunicação – e ampliando as percepções do especta-
dor. Sobre o assunto, Andreson Carvalho afirma:
O cinema sonoro [...] amplia as possibilidades, torna 
possíveis percepções que anteriormente necessita-
riam de um grau de abstração muito mais elevado 
por parte do espectador e potencializa associações 
entre som e imagem capazes de gerar novas signifi-
cações (CARVALHO, 2009, p. 38).
Acerca da percepção, Henri Bergson (2006) defende que 
ela ocorre de duas formas: a primeira, quando um conjunto de 
imagens nos atravessa, a segunda “quando uma imagem é estan-
cada e se reproduz em nossa ‘tela’ tal qual uma fotografia, seja 
como promessa ou ameaça, refletindo as possibilidades de ação 
do nosso corpo sobre ela” (CARVALHO, 2009, p. 47). Perceber 
é agir, é se movimentar, “é responder uma excitação do sistema 
nervoso com uma ação sobre o objeto pretendido” (CARAVALHO, 
2009, p.47). Cabe salientar, ainda, que nossa percepção é seletiva; 
a matéria é muito mais do que vemos, costumamos subtrair do 
todo a parte que nos desperta interesse. Esta seleção perceptiva 
ocorre tanto em relação à imagem quanto ao som (BERGSON, 
2006).
Sobre a percepção da imagem real/plástica e da imagem 
sonora, Eisenstein ensina:
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Apesar de a imagem entrar na consciência e na per-
cepção, através da agregação, cada detalhe é pre-
servado nas sensações e na memória como parte do 
todo. Isto ocorre seja ela uma imagem sonora – uma 
sequência rítmica e melódica de sons – ou plástica, 
visual, que engloba, na forma pictórica, uma série 
lembrada de elementos isolados (EISENSTEIN, 1990 
apud AMÉRICO, 2013, p. 248).
No cinema a percepção é manipulada e dirigida a todo 
instante, utilizando, especialmente, o enquadramento (plano) e a 
montagem (tanto de imagem quanto de sons), conduzindo, assim, 
o interesse do espectador na direção pretendida pela narrativa. 
Contudo, essa percepção não ocorre apenas na direção selecio-
nada pelo diretor. Há a interferência do espectador nesta percep-
ção, à medida que ela se dá através de suas experiências.
Neste sentido, Jacques Aumont conclui que não há percep-
ção sem espectador: “o filme não existe nem na película nem na 
tela, mas somente no espírito que lhe proporciona sua realidade” 
(AUMONT, 1995, p. 225). Assim, a construção da percepção se 
daria através dos critérios técnicos e estilísticos utilizados pelo 
diretor, bem como por critérios pessoais do espectador. Nesse 
viés, o som funciona como uma mola propulsora que potencializa 
as percepções de um filme, atuando através de quatro camadas: 
som direto (composto por todas as faixas de comunicação verbal); 
ambiente (base sonora do espaço que rodeia os personagens); 
ruído (sons pontuais que direcionam a atenção do espectador) 
e música (normalmente utilizada para gerar temperatura a uma 
sequência).
As possibilidades de utilização do som no cinema são 
muitas e aí reside parte de sua beleza e complexidade. Além 
das quatro camadas acima citadas, o som pode ser estudado 
sob a ótica dos espaços e do estilo, conforme aponta Andreson 
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Carvalho (2009). Em relação aos espaços, tem-se: espaço in (cons-
truído pelos sons que possuem sua causa justificada na imagem); 
espaço off ou fora da tela (tudo o que é não é mostrado na ima-
gem mas é sugerido por ela; o som rompe os limites do quadro, 
sem, contudo, sair da diegese3); espaço over ou extracampo (não 
se relaciona com a imagem de forma direta, está fora da diegese).
O estilo da sonorização do filme é outro fator essencial 
no que diz respeito à narrativa. Carvalho (2009) aponta quatro 
estilos possíveis: naturalista (se preocupa em sonorizar tudo o 
que é visto; foca no espaço in); realista (realça alguns sons em 
detrimento de outros ou, ainda, elimina alguns sons, na intenção 
de conduzir a atenção do espectador para determinado ponto da 
narrativa); hiper-realista (extrapola os limites da realidade, dis-
torce a nossa percepção do real, mas não se afasta completamente 
da realidade; contribui para gerar nas imagens algum incômodo 
de forma a chamar a atenção do espectador); expressionista (gera 
uma realidade totalmente distorcida; normalmente utilizado para 
apresentar a percepção de uma personagem em estado alterado).
As sensações, emoções, pensamentos e inquietudes de 
personagens não raro apoiam-se nas construções sonoras para 
expressar ao espectador a intenção da cena. Inúmeros são os 
exemplos possíveis de citar. Para exemplificar a capacidade extra-
ordinária do som na narrativa, cite-se como exemplo a sequência 
inicial do filme Apocalypse Now (Francis Ford Coppola, 1979) 
em que mostra a personagem capitão Willard trancado em seu 
quarto de hotel à espera de uma missão; o som de um helicóp-
tero o acorda e ele vai até a janela verificar, quando então passa 
a perceber os sons da cidade em que está. Ao voltar para a cama 
os sons da cidade vão se esvaindo dando vez aos sons da selva 
3 A diegese é tudo o que ocorre dentro do universo da narrativa de um filme, 
ou seja, tudo o que é visto ou ouvido pelas personagens.
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(grilos, pássaros, mosquitos), revelando a vontade do personagem 
de estar em outro lugar. 
As possibilidades de construção sonora não se restringem 
às camadas de som, aos espaços e aos estilos de sonorização. Há 
ainda uma importante possibilidade de análise, a qual parte dos 
pontos de escuta que, devido à sua complexidade, merecem apro-
fundamento em estudo oportuno. O que importa ressaltar é que 
o desenho sonoro possibilita a criação de uma identidade única 
para cada filme, confere à narrativa uma riqueza criativa que pro-
porcionará ao espectador uma experiência sensorial, emocional 
e perceptiva mais profunda. O trabalho de um sound designer4 
visa, especialmente, atingir o espectador, conduzindo-o no sen-
tido desejado pela narrativa.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar da inegável importância que o som tem em nos-
sas vidas, vive-se uma cultura que privilegia a visão. Em algum 
momento da história humana, o som foi colocado hierarquica-
mente em posição inferior à imagem, conferindo-se a esta o status 
de detentora da realidade. Para Marshall McLuhan essa transi-
ção do sonoro para o visual se iniciou com a criação do alfabeto 
fonético, numa transição da palavra falada para a palavra escrita: 
“A palavra fonética escrita sacrificou mundos de significado e 
percepção [...]. Só o alfabeto fonético produz uma divisão tão 
clara da experiência, dando-nos um olho por um ouvido [...]” 
(MCLUHAN, 1996, p. 102).
Além dessa transição, aponta-se ainda a Revolução 
Industrial – iniciada no século XVIII – e, posteriormente, a 
Revolução Elétrica como fatores que também influenciaram a 
alteração da paisagem sonora (esta entendida como a interação 
4 Profissional responsável pelo desenho sonoro de um filme.
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dos eventos sonoros de uma região) e, consequentemente, da per-
cepção auditiva, ao introduzirem muitos e novos sons, não demo-
rando a acarretar na atual poluição sonora.
Isto implica em mudança na forma de relação das pessoas 
com o mundo no seu dia a dia. Antes dessas invasões sonoras os 
sons podiam ser ouvidos com clareza, a longas distâncias, graças 
ao baixo nível de ruído no ambiente. A relação do homem com 
o lugar em que vivia na sociedade pré-industrial era muito mais 
íntima, por causa da perspectiva sonora mais ampla em relação 
ao som fundamental – massa sonora – e ao sinal – sons que se 
destacam (SCHAFER, 2001).
A percepção auditiva complementa a visual e lhe confere 
a possibilidade de alcançar patamares mais altos. O som tem a 
capacidade de oferece à imagem uma abstração mais ampla, per-
mitindo que o espectador “veja” algo que não está fisicamente 
representado na tela. Forra o ambiente favorecendo o sentido da 
cena e conduz o espectador, por vezes imperceptivelmente, mas 
não de forma passiva e livre de interferências, às reações e per-
cepções pretendidas pelo diretor.
Resta clara, portanto, a importância das construções sono-
ras dos filmes enquanto fator essencial para a expansão da com-
preensão da narrativa fílmica, o que possibilita ao espectador 
entender mais amplamente as impressões do diretor, as condi-
ções da produção, entre outros fatores que compõem um filme. 
Assim, permite uma experiência mais profunda da prática social 
do cinema no que diz respeito ao conteúdo da mensagem, às 
questões éticas, morais, sociais, políticas e históricas que envol-
vem a narrativa.
Por fim, pode-se dizer que a compreensão de um filme 
passa por fatores textuais (do texto do filme, a história em si) e 
extratextuais. Isso quer dizer que o público pode encontrar uma 
variedade de significados em qualquer texto cinematográfico, 
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pois os fatores que compreendem a percepção não estão apenas 
presentes na tela, mas perpassam por questões culturais, sociais 
e políticas, entre outros influenciadores. E o som, enquanto ele-
mento essencial à narrativa, posto que ele complementa e amplia 
suas possibilidades significativas, tem papel fundamental nesse 
processo de mediação que o público desempenha.
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DO CONCEITO DE ESFERA PÚBLICA 
À NOÇÃO DE MICROESFERA NO 
AMBIENTE DIGITAL E O CASO DA 
FAN PAGE ADPB OFICIAL
Ramon Nascimento1
INTRODUÇÃO
A cibercultura provocou mutações em toda a nossa orga-nização social; no nosso viver em sociedade. “A ciber-
cultura é uma forma sociocultural que modifica hábitos sociais, 
práticas de consumo cultural, ritmos de produção e distribuição 
da informação, criando novas relações no trabalho e no lazer, 
novas formas de sociabilidade” (LEMOS, 2010, p. 22). O próprio 
Lemos, Lévy, Castells e outros autores nos mostram há mais de 
uma década as transformações e o impacto que a cibercultura 
proporcionou à sociedade. E isso já não é novidade para nós, pes-
quisadores da comunicação. 
Mas é necessário lembrar que deixamos de apenas receber 
informações e tornamo-nos produtores de conteúdos. Vivemos 
a cultura digital. O ciberespaço é o ambiente propício para a 
produção, circulação, distribuição e recepção de toda a infor-
mação que circula no planeta. Segundo Lemos (2010), saímos 
1 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Estudos da Mídia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte – PPGEM/UFRN. E-mail: ra-
moncomunicologo@gmail.com
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de uma sociedade que possuía apenas um fluxo massivo indus-
trial informacional e agora estamos numa sociedade em que ao 
fluxo massivo juntam-se funções pós-massivas pós-industriais 
conversacionais. 
Nosso objeto também está inserido na religião, campo 
social já consolidado na sociedade e caracterizado por sua tradi-
cionalidade, o qual teve de apropriar-se de outros espaços comu-
nicacionais, gerando outros fenômenos da comunicação, a partir 
da utilização dos meios tradicionais e digitais de comunicação, 
ou seja, tanto a prática religiosa quanto o uso institucional, por 
parte da liderança e dos fiéis, começou a ser gerada numa outra 
ambiência.
Até certo tempo, o fiel era o indivíduo que sempre pro-
curava a igreja, mas agora a igreja também o procura e ainda 
estabelece vínculos de pertença, a qual Gasparetto (2011, p. 153) 
denomina de Comunidade de Pertencimento, definindo-a como 
“um complexo agenciamento de operações midiáticas, que, apro-
priadas pelos atores do campo religioso, instituem novas intera-
ções com o universo dos fiéis, convertendo-os em atores de suas 
práticas”. 
Até certo tempo os líderes eram os únicos que tinham o 
domínio da fala, os fiéis apenas ouviam e “concordavam com 
tudo” que eles falavam no púlpito2. Nesse tempo, a fala era 
totalmente condicionada ao templo e a celebração religiosa. Os 
padres, pastores e outros líderes da religião cristã ocidental pre-
paravam seus sermões para naquele dia e horário, naquele espaço 
reservado para a fala, dirigirem aos fiéis as devidas doutrinas do 
livro sagrado e da igreja. 
Da Idade Média, quando o fiel não tinha acesso à leitura 
bíblica, sendo fator exclusivo do Clero e do alto Clero, até novas 
2 Local físico em que falam os líderes religiosos dentro de um templo.
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formas de religisiodade midiática, a religião, sendo uma esfera 
social, criou estratégias midiáticas para se aproximar do fiel. 
Fausto Neto (2007) afirma que essas estratégias midiáticas são 
novas formas de “fazer religião”, as quais são impulsionadas, de 
um lado, por mutações que ocorrem na organização social, espe-
cialmente no âmbito das instituições religiosas e, de outro, pelos 
processos crescentes de midiatização da vida contemporânea, 
que afetam suas práticas sociais, ainda que de modos distintos.
A igreja é midiática. A Assembleia de Deus na Paraíba 
(ADPB), precisamente nos anos de 1980, proibia seus fiéis, que 
neste artigo os chamarei de membros, de assistirem TV, muito 
menos de possuírem uma em suas casas. Hoje, essa mesma igreja 
possui uma rádio FM; a cada dois meses publica uma revista de 
16 páginas, com tiragens de 8.000 exemplares com distribuição 
gratuita para todas as igrejas da capital da Paraíba e algumas do 
interior; possui também um site e ainda mantém perfis cadastra-
dos nas principais redes sociais, dentre eles, uma fan page com 
mais de 11.900 fãs3.
Propondo-nos uma pesquisa a ser desenvolvida como dis-
sertação do Programa de Pós-graduação em Estudos da Mídia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (PPgEM/UFRN) 
apresentaremos, aqui, o conceito de Esfera Pública para a par-
tir de então percebemos como o uso que os membros da igreja 
estão dando a fan page está configurando-se numa formação 
de uma microesfera do debate institucional. São fiéis que esta-
belecem certos discursos que muitas vezes quebram determi-
nados padrões estabelecidos historicamente na denominação 
assembleiana. Então, para entendermos melhor como isso fun-
ciona, cabe aqui uma contextualização da pesquisa de modo que 
3 Pessoas que curtem a página do Facebook para acompanhar as publicações 
que a igreja está fazendo.
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possamos conhecer um pouco o funcionamento administrativo 
da Assembleia de Deus na Paraíba.
QUE ASSEMBLEIA DE DEUS É ESSA?
A ADPB é a maior denominação evangélica do Estado, 
segundo dados do IBGE4. A igreja, que hoje conta com aproxima-
damente 1.000 templos e 120 mil membros5 e congregados6, liga-
dos à sede de João Pessoa (capital), foi fundada no ano de 1918 
num sítio localizado próximo à cidade de Alagoa Grande, muni-
cípio paraibano. Ela é fruto do chamado pentecostalismo clássico 
que nasceu em Belém do Pará com a vinda de dois missionários 
suecos, Daniel Berg e Gunnar Vingren, que chegaram ao Brasil 
com o objetivo de evangelização.
A Assembleia de Deus na Paraíba é ligada a Convenção 
de Ministros da Assembleia de Deus no Estado da Paraíba 
(COMADEP), a qual é ligada a Convenção Geral das Assembleias 
de Deus no Brasil (CGADB), e em cada Estado brasileiro essa ins-
tituição religiosa possui autonomia por meio de um estatuto que 
regula e normatiza as características singulares que cada igreja 
possui. Exemplo: na Assembleia de Deus do Distrito Federal, 
mulheres são ordenadas pastoras, enquanto na Paraíba o cargo 
de pastor é exclusivo aos homens. E esse é um grande impasse 
entre as Assembleias de Deus, pois por serem interdependentes, 
as convenções regionais acabam tomando decisões que podem 
não ser aceitas pela própria CGADB. E cada convenção é liderada 
por um pastor-presidente eleito a cada dois anos, podendo ser 
reeleito quantas vezes concorrer ao cargo. 
4 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a partir do censo feito em 
2010.
5 Fiéis que foram batizados nas águas.
6 Pessoa que participa dos cultos constantemente, mas ainda não é membro.
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Não só na ADPB, como em todas as Assembleias, existe 
uma hierarquia ministerial, que segundo a liderança da igreja 
atende a um contexto bíblico e estatutário. Após ser batizado nas 
águas a partir dos 12 anos de idade, o congregado, seja homem 
ou mulher, torna-se membro. Na ADPB, o homem casado, mem-
bro da igreja, pode ser auxiliar ministerial, por vontade própria 
e consentimento da liderança. Se esse auxiliar for batizado no 
Espírito Santo7, o corpo ministerial pode o consagrar diácono, 
depois presbítero, evangelista e pastor. Porém também existem 
funções que são exclusivas das mulheres, do tipo dirigentes de 
círculo de oração.
Explicar o funcionamento administrativo e doutrinário da 
Assembleia de Deus em limitado espaço pode levar o leitor deste 
artigo a desvios na interpretação. Mas existem características 
dentro dessa instituição que são importantes ao leitor na compre-
ensão do objeto pesquisado, as quais listamos algumas. Dentro de 
qualquer templo da Assembleia de Deus existem áreas reservadas 
para públicos específicos. Até o início dos anos 1990, na ADPB, 
as mulheres sentavam separadas dos homens. Mas ainda hoje 
existem áreas físicas não compartilhadas pelo “membro comum”, 
como é o caso do próprio púlpito, local onde apenas diáconos, 
presbíteros, evangelistas e pastores sentam durante a cerimônia 
religiosa. Isso não significa dizer que o membro não tenha acesso.
Existem grupos de louvor na ADPB que atendem a diver-
sas faixas etárias, formando assim “comunidades” de relacio-
namento social, dos tais as crianças, os jovens, os adultos e os 
anciãos. Os espaços físicos reservados dentro do templo são 
garantia de formação desses grupos, que estão ligados por faixa 
etária e afinidades.
7 Para os pentecostais assembleianos, a ênfase do batismo no Espírito Santo 
está no falar em línguas estranhas.
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O fator que mais contribui para nosso interesse na pes-
quisa é saber que a Assembleia de Deus não realiza fóruns de 
discussão e nem assembleias ou algo do tipo com o “membro 
comum” da instituição, nem no ambiente off e nem no online. A 
única assembleia de caráter ordinário e extraordinário, realizada 
pela COMADEP, apenas a liderança da igreja participa e ela acon-
tece uma vez por ano. Nota-se aqui uma característica interna de 
esfera discursiva dominante em que a liderança convencional 
não ouve as demandas do membro e todas as decisões partem dos 
homens de acordo com as credenciais citadas acima. Quando falo 
em esfera dominante penso na ágora grega, o embrião de esfera 
pública, a qual era formada apenas por cidadãos, sendo eles tira-
nos políticos, senhores e homens de posses (poder econômico) 
que estabeleciam uma relação comunicativa, deixando de lado as 
mulheres.
Antes da comunicação digital, os membros quando criti-
cavam a instituição ou o próprio pastor da igreja, o faziam em 
grupos formados por afinidades que se reuniam nas calçadas 
do templo, nas residências de outros membros, nas reuniões de 
restaurantes, enfim, na esfera privada. O máximo que um pastor 
teria tempo e espaço para ouvir o membro seria num atendimento 
agendado no gabinete pastoral numa conversa particular. Mas a 
partir do uso das redes sociais, esses membros transferem seus 
comentários do privado para a ambiência digital, gerando visibi-
lidade, e nos parece que uma microesfera social discursiva entra 
em formação.
ADPB OFICIAL
A página da ADPB, no Facebook, foi criada em 20 de 
Janeiro de 2012 e é entitulada de ADPB Oficial. Uma página que 
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está com 11.911 fãs8, os quais têm acesso ao conteúdo publicado 
pelo departamento de mídia da igreja.
Conforme nossas observações, a página é “alimentada” em 
média três vezes por semana, com assuntos exclusivamente ins-
titucionais, principalmente com divulgação de eventos. Os usu-
ários que visualizam a notícia podem ser direcionados ao site da 
igreja, clicando no link, além de poderem curtir, compartilhar e/
ou comentar cada post. 
A maior interação percebida nessa fan page está nos 
comentários de algumas postagens. Como novo espaço de discus-
são temática, os membros da igreja estabelecem diálogos acerca 
de determinados assuntos institucionais se posicionando contra 
ou a favor de tal tema, que sempre aparece pelas próprias ações 
estratégicas da instituição. É interessante perceber como este 
espaço midiático oferece possibilidades de opinião, crítica, elo-
gio e discussão que, no espaço físico e no diálogo presencial não 
é possível fazê-lo com visibilidade e liberdade de expressão.
8 https://www.facebook.com/pages/ADPB-Oficial/175978849173305?ref=hl 
Acesso em: 05 de Dezembro de 2014.
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Figura 1 – Fan Page da 
Assembleia de Deus da Paraíba. 
Fonte: (ADPB, 2014).
Figura 2 – Comentários dos usuários 
à respeito de um discurso do pastor 
da CGADB. Fonte: (ADPB, 2013)
A crítica à própria instituição sempre foi recorrente entre 
os membros que dela participam, porém, as conversas offline 
aconteciam apenas no espaço privado. Portanto, a página no 
Facebook é um ambiente midiatizado, onde os membros possuem 
liberdade de expressão. Espaço esse que nunca tiveram antes do 
uso das redes sociais. 
É importante perceber ainda, a partir do departamento de 
mídia da instituição, que a finalidade não era gerar um espaço 
de discussão, de debate, de decisões, pelo contrário, a ideia era 
divulgar apenas as notícias institucionais, dando natureza apenas 
informativa. 
ESFERA PÚBLICA EM HABERMAS
A origem da Esfera Pública, para Habermas, está situada 
no século XVIII, quando os salões de café, associações, clubes e 
outras “comunidades” vieram a ser o espaço público onde parte 
da sociedade europeia, especificamente na Inglaterra e na França, 
se reunia para discutir assuntos de interesse público e para deci-
dir os novos rumos que a cidade e o país tomariam. Nessa época 
os jornais prestavam um serviço exclusivamente político.
Com a ascensão e consolidação do capitalismo, as empre-
sas de comunicação começaram a transformar a notícia em mer-
cadoria, com o objetivo de lucrar. A partir daí os interesses de 
mercado do século XIX entraram em conflito com os interesses 
políticos do século anterior.
A sociedade civil, o mercado e o Estado colocaram na mesa 
seus respectivos interesses, os quais atravessaram as empresas 
de comunicação, para enfim constituir a Esfera Pública. Porém, 
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na passagem do século XX para o XXI, com a popularização da 
Internet e posteriormente com as redes sociais digitais começou 
a surgir uma nova esfera pública conectada, da qual trataremos 
especificamente no próximo item.
Nossa pesquisa tenta caminhar na direção de uma Esfera 
Pública, enquanto espaço-dialógico, pela via habermasiana. A 
diferença é que a Esfera Pública para Habermas faz referência a 
todos os setores da sociedade, fortalecendo a democracia.
O filósofo alemão Jürgen Habermas atentou para uma 
Europa que passou por duas grandes revoluções, a Industrial e 
a Francesa, resultanto no deslocamento do poder central de uma 
aristocracia para a burguesisa e na migração populacional do 
campo para a cidade. 
No livro Mudança Estrutural da Esfera Pública, escrito em 
1962, Habermas nos apresenta o primeiro conceito:
Esfera Pública pode ser entendida inicialmente 
como a esfera das pessoas privadas reunidas em um 
público; elas reivindicam esta esfera pública regula-
mentada pela autoridade, mas diretamente contra a 
própria autoridade, a fim de discutir com ela as leis 
gerais da troca na esfera fundamentalmente privada, 
mas publicamente relevante, as leis do intercâmbio 
de mercadorias e do trabalho social (HABERMAS, 
1984, p. 42).
Na obra do autor encontramos uma Esfera Pública típica 
de época e jamais podemos resgatar esse conceito original e apli-
carmos ao contexto atual sem que façamos análises e aplicações 
minuciosas e atentando para as mutações que a cibercultura 
provocou na contemporaneidade. Mesmo assim, Habermas é 
importante no entendimento de Esfera Pública por ser o precur-
sor da teoria e por rever seu conceito original, posteriormente, 
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entendendo a mídia como capaz de libertar os processos comuni-
cativos (MAIA, 2014).
Mas compreender o pensamento de Habermas é uma tarefa 
muito difícil, por isso trouxemos também para este artigo autores 
que tanto dialogam como criticam o filósofo, dos quais Bernard 
Miège (2014), Wilson Gomes e Rosiley Maia (2008), Luís Mauro 
Sá Martino (2014) e Heloísa Matos (2014), os quais facilitam a 
compreensão e aplicação do conceito original de Esfera Pública.
Habermas põe o Agir Comunicativo, sua teoria clássica, 
como característica principal no processo de formação da Esfera 
Pública, sendo um espaço de discussão. E essa ação limitava-se 
à nova classe burguesa, em ascensão na época, que exercendo a 
liberdade de expressão em espaços públicos e legitimados contri-
buía para a consolidação da democracia em território europeu no 
século XVIII.
Hoje a Esfera Pública não está limitada a um lugar especí-
fico, ela é um lugar abstrato de interação. Ela não é um local físico 
de reunião daqueles que se comunicam, mas é a reunião daqueles 
que se comunicam num determinado local, seja ele numa ambi-
ência física ou digital. Isso a difere da noção de espaço público, 
mesmo sendo uma noção bem próxima.
Habermas reconheceu a Esfera Pública hegemônica condi-
cional, pois sua origem foi identificada na indústria jornalística 
européia. E depois o próprio Habermas reconhece que essa Esfera 
hegemônica caminha para algum lugar. Aqui, cabe-nos algumas 
indagações: Que lugar seria esse? Será que essa hegemonia está 
se deslocando mesmo de um lugar para outro ou ela está criando 
microesferas de reprodução de discursos hegemônicos? Uma 
anotação feita por Miège (2014) refere-se a não ser mais aceitável 
pensar num espaço público homogêneo e único na atualidade.
Na Europa dos séculos XVIII e XIX, o desenvolvimento da 
imprensa gerou o contexto ideal de aproximação entre os jornais 
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e os leitores. Como assinala Miège (1999, p. 4), foi essa proxi-
midade que permitiu aos burgueses praticar o “uso público da 
razão para a argumentação e a troca de opiniões, e assim criar um 
espaço de mediação entre o Estado (habituado ao segredo durante 
a monarquia) e o espaço das vidas privadas”.
A crítica que se faz a Habermas, quando ele escreve sua 
primeira obra sobre Esfera Pública, é de que ele não considerou 
o potencial midiático, prevendo que a mídia poderia destruir a 
Esfera Pública oriunda das conversações e debates. “Habermas 
revê sua posição e aponta que os meios de comunicação permi-
tem que esferas públicas apareçam através de uma rede virtual-
mente presente de conteúdos da comunicação que pode se mover 
no espaço e tempo” (MATOS, 2014, p. 156).
Sabemos que na contemporaneidade a TV ainda é a mídia 
que possui forte penetração na Esfera Pública do debate, porém 
a Internet está para nós como os salões de café europeus estavam 
para a burguesia, enquanto espaço de reunião e de tomada de 
decisões, diferenciando da ideologia universal. Porque enquanto 
as mulheres do século XVIII ainda não possuíam seus direitos 
e deveres de cidadania, ficando às margens do debate na Esfera 
Pública, a Internet possui a ideologia do “espaço para todos”, 
mesmo que na prática, sabemos que esse “todos” tem exceção.
Um dos princípios da cibercultura é a ‘liberação’ 
da palavra. [...] A transformação da esfera midiática 
pela liberação da palavra se dá com o surgimento 
de funções comunicativas pós-massivas que permi-
tem a qualquer pessoa, e não apenas empresas de 
comunicação, consumir, produzir e distribuir infor-
mação sob qualquer formato em tempo real e para 
qualquer lugar do mundo sem ter de movimentar 
grandes volumes financeiros ou ter de pedir conces-
são a quem quer que seja. Isso retira das mídias de 
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massa o monopólio na formação da opinião pública 
e da circulação de informação (LEMOS, 2010, p. 25).
Essa é a grande vantagem da Internet, porque enquanto 
a mídia de massa precisa de um mediador, um radialista ou jor-
nalista, para a emissão do “verbo”, na web qualquer pessoa que 
tenha acesso pode produzir conteúdo, seja ele de qualquer natu-
reza. Ainda concordando com Lemos (2010, p. 88), “na Internet 
libera-se a emissão, conecta-se a interesses comunitários e recon-
figura-se a Esfera Pública”.
E POR QUE MICROESFERA PÚBLICA NA ADPB?
Sabendo que no ciberespaço a esfera da ação comunica-
tiva é ampliada, concluímos que, graças à Internet as pessoas, as 
empresas, as instituições, os partidos, os agrupamentos e qual-
quer comunidade tornaram-se atores do seu próprio “dizer” e, 
corroborando com Lemos (2010), são eles quem decidem sobre 
aquilo que vão publicar na web.  
A sociedade midiatizou-se e com ela os campos sociais, 
as instituições, as empresas e os relacionamentos humanos. Por 
isso que a interação entre igreja e fiel, na perspectiva de construir 
um relacionamento de aproximação como estratégia de busca e 
permanência, e até em estratégias mercadológicas, nunca foi tão 
pensada e buscada como atualmente pelas instituições. É notável 
o aumento potencial da presença das instituições religiosas e de 
fiéis no ciberespaço, nos últimos anos. 
A participação, a colaboração e a conversação na rede são 
as bases para uma ação política, de acordo com Lemos (2009). 
Neste caso, a Internet é um ambiente propício ao debate público 
pautado nos ideais políticos, sociais e religiosos, sendo este 
último pela própria institucionalidade da igreja. 
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Compreendemos então que as pessoas sempre têm 
muitas coisas a dizer, imagens e músicas a difundir, 
coisas a trocar, injustiças a denunciar, sofrimentos 
a expressar, histórias a contar, opiniões a oferecer, 
questões a colocar, poemas a declarar, testemunhos a 
compartilhar, fotos a mostrar, músicas a serem ouvi-
das. E esse descolamento da palavra, esse “poder de 
dizer enfim”, esse “mostrar” e “se mostrar” generali-
zado é que é uma das principais dimensões da revo-
lução ciberdemocrática em curso (LEMOS, 2010, p. 
89-90).
Precisamos, no entanto, ter cautela ao afirmar que todos 
os espaços e diálogos publicados na Internet, e em nosso caso na 
fan page ADPB Oficial, é um espaço que se configura como Esfera 
Pública. Porque para Martino (2014) nem todo debate faz parte da 
Esfera Pública conectada:
A princípio podemos pensar na internet como uma 
elaboração contemporânea da Esfera Pública enten-
dida como o espaço democrático de troca de ideias 
entre os cidadãos. A internet é o lugar privilegiado 
para eventual discussão sobre temas de relevância 
social, se destacando pelas possibilidades de intera-
ção entre públicos diferentes. 
No entanto, para além dessas aparentes possibilida-
des, as interações políticas na internet nem sempre 
se caracterizam pela democracia; discussões sobre 
temas de interesse público muitas vezes perdem seu 
foco, tornando-se espaços de disputas e intrigas pes-
soais (MARTINO, 2014, p. 90).
Até o momento, conforme nossa análise, não encontramos 
muitas agressões ao outro nos comentários da fan page ADPB Oficial. 
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O debate travado entre os membros da igreja normalmente se dá em 
torno de assuntos de interesse coletivo da instituição, como observa-
mos nas figuras a seguir, a respeito de uma reforma no templo:
Figura 3 – Usuários criticam 
algumas prioridades institucionais 
em detrimento de outras. 
Fonte: (ADPB, 2012).
Figura 4 – Usuários elogiam 
o pastor-presidente da ADPB. 
Fonte: (ADPB, 2012).
Na figura 3, após o anúncio de que o templo sede da ADPB 
passaria por uma reforma em todo o prédio, enquanto uns usu-
ários da página parabenizaram a diretoria da igreja pela inicia-
tiva, a maioria criticou o fato de dar tanta prioridade ao templo 
central. O seguinte comentário de um dos usuários, que aqui o 
chamo de “usuário 1”, torna público um assunto que nenhum 
líder religioso gostaria de ouvir: 
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Figura 5 – Usuário da página ADPB Oficial reclama de reforma 
no templo central da ADPB. Fonte: (ADPB, 2013).
Já na figura 4, após a postagem de uma foto do pastor da 
igreja publicada em Julho de 2012, a quantidade de elogios é 
oposta à figura 3, mas destacamos um comentário feito pelo “usu-
ário 2” que “agride” o líder da instituição, e o comentário não foi 
excluído pelos administradores da página:
Figura 6 – Usuário critica pastor da Assembleia de 
Deus na Paraíba. Fonte: (ADPB, 2012).
Já sabemos que elogios e críticas são assuntos da esfera 
privada e estão longe de fazer parte da Esfera Pública. Mas o des-
taque que fizemos do comentário acima é de que a ação do “usu-
ário 2” em construir uma crítica, mesmo ao líder, se configura 
naquilo que possivelmente não seria dito na interação face a face.
Numa conversa informal que tivemos com um dos pasto-
res da igreja, ele nos disse que determinadas decisões adminis-
trativas são pensadas a partir dos comentários dos internautas. 
“Uma reforma num templo pode muito bem ser identificada atra-
vés de uma denúncia feita pelos internautas na página da igreja”, 
palavras de Eduardo Leandro Alves.
O uso, tanto institucional quanto por parte do fiel, garante 
a formação de mais uma esfera do Agir Comunicativo dentro do 
ambiente digital e institucional da Assembleia de Deus, já que 
para Maia (2014), Esfera Pública é o locus da troca argumentativa 
sobre questões de interesse comum, seja ele geral ou específico.
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Revisitando a noção de “Esfera Pública” de Jürgen 
Habermas, Dahlgren, pesquisador da Universidade 
de Lund, na Noruega, propõe que, em uma socie-
dade em rede, talvez não faça sentido usar a expre-
são no singular. Como interesses se formam ao redor 
de debates específicos, provocando o engajamento 
das pessoas nessas causas, mas não em outras, talvez 
seja mais correto mencionar a existência de “esferas 
públicas” na internet (MARTINO, 2014, p. 110).
Por conta disto, nossa pesquisa é verificar se, a partir dos 
comentários/debates dos usuários na fan page da igreja, surge 
ou não mais uma Esfera Pública dentro do universo de outras 
esferas dessa ação comunicativa na Internet e consequentemente 
deslocando a prática da conversação religiosa do privado para o 
público. Conforme ainda observamos na figura 5:
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Figura 7 – Debate à respeito da construção do dormitório 
para as mulheres da igreja. Fonte: (ADPB, 2012).
Na figura acima, publicada em Março de 2012, percebe-
mos mais uma divergência de opiniões a respeito da reforma feita 
em um dos dormitórios da igreja, que segundo a liderança, esse 
dormitório é apenas para as mulheres de obreiros. 
A atuação dos usuários nesse espaço, torna-o cada vez 
mais uma esfera da ação comunicativa; do dizer; do espaço da 
“possível” tomada de decisões; o ambiente do diálogo, levando-
-os a adotar um novo comportamento perante a liberdade que 
o ciberespaço apresenta. Mesmo que nem todos os membros 
tenham acesso à página e nem muito menos à Internet, mas a ação 
comunicacional daqueles que a usam configura numa microes-
fera desse Agir Comunicativo, deixando de ser um uso puramente 
informacional e passando a ter relações comunicacionais entre os 
usuários.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
É notório que apenas uma pequena parte dos membros 
da igreja está conectada à fan page. Neste caso, os que seguem 
a página ADPB Oficial representam 10% da quantidade de fiéis 
que a instituição possui. Isso sem levar em consideração os inter-
nautas que seguem a página, mas não fazem parte da igreja. 
Outro fator a observar é que nem todos que seguem a fan 
page comentam as postagens. Porém, só a ação de alguns em 
comentar a respeito de um assunto de relevância público-insti-
tucional pode gerar uma contribuição para a consolidação dessa 
microesfera pública do ambiente digital, no qual a instituição 
alcança e é alcançada por ela. “Nos espaços públicos virtuais, 
qualquer pessoa está apta a participar de discussões que podem 
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levar à tomada de decisões, ao menos em teoria” (MARTINO, 
2014, p. 109).
O fato de “ser quem se é e dizer o que se pensa” já pode 
ser imaginado como um fenômeno político na medida em que ter 
uma identidade (ser alguém no espaço público) é um elemento de 
ação política. Questões relacionadas a preferências de qualquer 
natureza, crença, assuntos administrativos, interesses, estilos de 
vida tornam-se também políticas quando debatidas nas esferas 
públicas.
 Já que a ideia central de Esfera Pública refere-se aos inte-
resses dos cidadãos pelas questões relacionadas à vida da polis, o 
interesse de pessoas em opinar a respeito de algo que faz parte da 
vida delas, no caso a religião e suas institucionalidades, configura-
-se no que podemos chamar de microesfera pública do debate ins-
titucional, ou seja, as pessoas que possuem uma atividade online 
estão interessadas em expor ideias, em ser contra ou a favor de 
determinado assunto, de comentar. E esse engajamento dentro 
das mídias digitais fortalece tanto a democracia, no contexto da 
Esfera Pública, quanto o direito de “falar e ser ouvido” nos deba-
tes das inúmeras esferas públicas criadas a partir do ciberespaço.
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TOTALITARISMO E MONOPÓLIO DA 
COMUNICAÇÃO NO BRASIL1
Rogério Gomes de Melo2
O CONCEITO DE TOTALITARISMO 
O regime totalitarista surgiu no século XX, no período entre as duas grandes guerras. Norberto Bobbio testifica que “o 
totalitarismo é a versão atualizada, revista, corrigida e agravada 
do despotismo” (BOBBIO, 1996, p. 84)3. Suas principais caracte-
rísticas, segundo esse autor, seriam o despotismo político, eco-
nômico e ideológico elevadas ao máximo em sua concentração 
e unificação. O Estado totalitarista não é, portanto, “apenas um 
tipo de sistema político, mas é um tipo de sistema social em sua 
globalidade” (Idem, 1996, p.85), onde, se dissolvendo a socie-
dade inteira no Estado, torna-se então essa mesma sociedade, 
uma sociedade estatizada.
1 Trabalho apresentado como atividade avaliativa na disciplina Estudos de 
Mídia e Práticas Sociais, no Programa de Pós-graduação em Estudos da 
Mídia – PPgEM, do Departamento de Comunicação Social da UFRN.
2 Bacharel e licenciado em Ciência Política, Antropologia e Sociologia pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Bacharel em Rádio e TV pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Atualmente, é graduando em 
Jornalismo, cursa uma especialização em Propaganda e Marketing na Gestão 
de Marcas e é mestrando em Estudos da Mídia, na condição de aluno espe-
cial, pelo Programa de Pós-graduação em Estudos da Mídia – PPgEM, pela 
mesma universidade.
3 BOBBIO, Norberto. Igualdade e liberdade. Rio de Janeiro: Ediouro, 1996.
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O termo Estado totalitário começou a popularizar-se em 
meados de 1920, na Itália, para significar as características do 
Estado fascista em relação ao Estado liberal, mas somente depois 
da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) é que foram formuladas, 
segundo Bobbio, as teorias mais completas acerca do assunto4: 
As origens do totalitarismo, escrita em 1951, pela filósofa alemã 
Hanna Arendt, e Ditadura totalitária e autocracia, escrita pelos 
cientistas políticos Carl J. Friedrich (alemão) e Zbigniew K. 
Brzezinski (polonês).
Arendt, em sua obra, nos mostra que a grande finalidade 
do regime totalitarista não era somente destruir as capacidades 
políticas dos homens, isolando-os da esfera pública, mas destruir 
completa e absolutamente suas relações com seus grupos bem 
como destruir as instituições sociais, tornando-os estranhos ao 
mundo e aniquilando até mesmo o contato com o próprio eu, “e 
tal fim é perseguido mediante uma combinação, especificamente 
totalitária de ideologia e de terror” (BOBBIO, 1997, p. 1.248). O 
papel da ideologia totalitária seria o de explicar com certeza ine-
quívoca e totalizante o curso da história, independente de sua 
verificação factual. Sua legitimidade se funda tão somente na 
conformidade com a lei da evolução histórica. Já o terror tota-
litário serve como verificação objetiva do conteúdo fantasioso e 
deformado da realidade produzido pela ideologia. Bobbio é quem 
nos explica:
O terror total que arregimenta as massas de indi-
víduos isolados e as sustenta num mundo que, 
segundo elas, se tornou deserta torna-se por isso um 
instrumento permanente de Governo e constitui a 
própria essência do Totalitarismo, enquanto a lógica 
4 In Dicionário de política / Norberto Bobbio, Nicola Matteuci e Gianfranco 
Pasquino: trad. Carmen C. Varriale et al.: coord. Trad. João Ferreira; rev. geral 
João Ferreira e Luís Guerreiro Pinto Cacais. – Brasília: Editora Universidade 
de Brasília, 10ª ed. 1997. Vol. 2: 656 p. (total: 1330 p.).
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dedutiva e coercitiva da ideologia é seu princípio 
de ação, ou seja, o princípio que o faz mover (Idem, 
1997, p. 1.248).
Ainda segundo Bobbio, Carl J. Friedrich e Zbigniew K. 
Brzezinski definem o Totalitarismo a partir da confluência de 
seis traços característicos encontrados na organização dos regi-
mes totalitários, a saber: 1) uma ideologia oficial que critica e 
luta pela transformação do estado atual de coisas, que todos os 
membros da sociedade devem abraçar, uma vez que diz respeito 
a todos os aspectos da atividade e existência humanas; 2) um 
sistema político monopartidário dirigido por um ditador, estru-
turado hierarquicamente - seja na posição de superiodade, seja 
amalgamado à estrutura burocrática do Estado - composto por 
uma ínfima parcela da população, que nutre uma fé incondicio-
nal na ideologia e se mostra disposta a propagá-la e vivenciá-la a 
todo custo; 3) um sistema de terrorismo policial por meio do qual 
se controla e apóia o partido, dirigido arbitrariamente não apenas 
aos inimigos objetivos mas àqueles simplesmente imaginados; 4) 
um monopólio dos meios de comunicação de massa (imprensa, 
rádio e cinema) detido exclusivamente pelo partido, baseado na 
tecnologia mais moderna da época; 5) um monopólio de todos os 
instrumentos de luta armada detido exclusivamente pelo partido, 
baseado na tecnologia mais moderna da época; 6) e o controle 
absoluto por meio de uma coordenação burocrática de todos os 
meios produtivos. Segundo esses autores, foram esses os ingre-
dientes que conferiram aos regimes totalitários suas impressio-
nantes capacidades de penetração e mobilização sociais jamais 
alcançados em quaisquer regimes despóticos ou autoritários do 
passado os tornando, assim, “um fenômeno político historica-
mente único” (Ibidem, 1997, p. 1.249).
A despeito da aproximação que ambas as reflexões teóri-
cas fazem com relação ao ineditismo histórico do Totalitarismo 
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quanto à nova forma de dominação política por ele exercida e 
à identificação dos três aspectos fundamentais do regime – no 
emprego de uma ideologia oficial, no terror oficial e na adoção 
de um partido único de massa – Arendt e Friedrich-Brzezinski 
conservam entre si diferenças marcantes em suas respecti-
vas teorias. Arendt coloca como determinante à finalidade do 
Totalitarismo, a questão da transformação da natureza humana 
– reduzindo os homens a autômatos absolutamente obedientes 
– em torno da qual orbitam todos os demais aspectos do fenô-
meno, enquanto que Friedrich-Brzezinski não reconhecem uma 
finalidade essencial, limitando-se a descrever uma “síndrome 
totalitária”, um conjunto dos traços característicos desse regime. 
Outra divergência a ser destacada nessas teorias diz respeito à 
concentração dos papéis da Ideologia, do terror e de toda a orga-
nização totalitária nas mãos de uma só figura (o grifo é meu), 
o ditador. Falta, pelos menos parcialmente, segundo Bobbio, em 
Friedrich-Brzezinski tal observação. E, por fim, a aplicação do 
conceito de Totalitarismo, em Arendt, restrita apenas à Alemanha 
hitlerista (de 1938 em diante) e à Rússia stalinista (de 1930 em 
diante), ao que Friedrich- Brzezinski preferem ampliar para os 
regimes fascista italiano, comunista chinês e os comunistas do 
Leste europeu. Norberto Bobbio conclui, dizendo serem as suas 
condiderações as mesmas tiradas por Hanna Arendt: “a limitação 
do conceito de Totalitarismo apenas para os regimes de Hitler na 
Alemanha e de Stalin na Rússia” (Ibidem, 1997, p. 1255).
A tese de Hanna Arendt é também defendida pelo jurista 
brasileiro, Fábio Konder Comparato, em sua obra intitulada 
Direito, Moral e Religião no Mundo Moderno, comparato diz  que 
desde os anos 30 do século XX a confusão entre os conceitos de 
Estado totalitário e aquele simplesmente autoritário já não era 
mais possível, uma vez a teoria política de Karl Loewenstein já 
havia proposto essa distinção numa obra consagrada à análise do 
regime 2008, p. 366). Ainda segundo Comparato:
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O que atrapalha, porém, nessa matéria, é que as mes-
mas expressões – Estado totalitário e Estado autori-
tário – foram usadas com sentido trocado, tanto pelo 
fascismo italiano quanto pelo nazismo alemão, para 
caracterizar os seus respectivos regimes políticos. 
Mussolini e o filósofo oficial do regime, Giovanni 
Gentile, justificavam o quantitativo totalitário com 
a frase célebre: “Niente contra lo Stato, niente fuora 
dello Stato, tutto pelo Stato”. Mas a Itália fascista 
fez questão de deixar intocado o espaço religioso, 
quando mais não fosse para não reabrir o conten-
cioso político-terrirorial com o Vaticano, desenca-
deado quando da ocupação de Roma pelas tropas 
piemontesas, em 1870. Nesse sentido, portanto, o 
Estado fascista não foi totalitário. Quanto ao hitle-
rismo, este preferiu caracterizar, eufemisticamente, 
o III Reich como uma “forma estatal autorirária” 
(autoritäre staatsform) (Idem, 2008, ps. 366-367).
Entretanto, num artigo intitulado Propaganda política e 
totalitarismo, os comunicólogos Adolfo Queiroz e Kleber Carrilho 
objetivando fazer uma revisão literária sobre os principais para-
digmas da propaganda política contemporânea, defendem que 
foi durante todo o século XX que a propaganda política se mos-
trou como uma das armas essenciais dos regimes totalitários para 
manutenção do poder. Dentre as tantas visões teóricas citadas no 
texto, encontra-se a da filósofa húngara Agnes Heller, discípula 
de György Lukács, onde ela expressa o seu pensamento acerca 
dos regimes totalitários:
Não existe apenas um tipo de totalitarismo, e sim 
várias espécies de sociedades totalitárias. O sistema 
nazista foi apenas um dos sistemas totalitários. (...) 
Para mim, regime totalitário é todo aquele em que o 
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pluralismo é privado de legalidade. É evidente que 
não há sociedade moderna na qual não exista plura-
lismo. Mas no sistema totalitário os partidos e seus 
líderes decidem o que deverá ou não ser ilegal. E o 
que excluem do domínio da legalidade é, por defi-
nição, pluralismo. Podem ser excluídas a pintura, 
as poesias de amor, entre outros. (HELLER apud 
QUEIROZ & CARRILHO, 2013, p. 105).
É, portanto, com base nessa mesma reflexão acerca do 
Totalitarismo que estabeleceremos relações entre suas caracterís-
ticas e aquelas vivenciadas pela sociedade brasileira no que tange 
ao monopólio das comunicações no Brasil.
MONOPÓLIO E IDEOLOGIA CAPITALISTA
Nos regimes totalitários, a propaganda política e o terror 
são dois aspectos de uma mesma realidade dos quais dependiam 
para exercer sobre as elites o controle absoluto já que as as massas 
podiam ser seduzidas com menos esforço pelo movimento súbito 
e violento do totalitarismo. O objetivo era tão somente isolá-las de 
quaisquer outras fontes de informação para então firmar a adesão 
desejada a fim de que suas “doutrinações ideológicas e mentiras 
utilitárias” (ARENDT, p. 393, 1989) pudessem parecer plausí-
veis ao público regido por uma Constituição e pela liberdade de 
opinião. “A propaganda é um instrumento do totalitarismo, pos-
sivelmente o mais importante, para enfrentar o mundo não-tota-
litário; o terror, ao contrário, é a própria essência da sua forma de 
governo” (ARENDT, p. 393, 1989)5. A natureza “científica” das 
propagandas totalitárias comunista e nazista ameaçavam as mas-
sas com o risco de perderem de forma irremediável o “trem da 
5 In ARENDT, Hanna. Origens do totalitarismo: tradução Roberto Raposo. – 
São Paulo: Companhia das Letras, 1989.
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história” e esbanjarem suas vidas inutilmente; de viverem uma 
existência contrária às leis da natureza e experimentarem uma 
irreparável degeneração do sangue. Hanna Arendt afirma que a 
propaganda totalitária chegou a aperfeiçoar o cientificismo ide-
ológico e a técnica das afirmações proféticas a um patamar de 
eficiência metódica jamais alcançado em qualquer episódio na 
história. Segundo a autora, “o cientificismo da propaganda de 
massa tem sido empregado de modo tão universal na política 
moderna que chegou a ser identificado como sintoma mais geral 
da obssessão com a ciência que caracterizou o Ocidente desde 
o florescimento da matemática e física no século XVI” (Idem, p. 
395, 1989).
Pudemos observar que a detenção do monopólio dos 
Meios de Comunicação de Massa – doravente MCM – mostra-
-se, portanto, uma estratégia política de fundamental importância 
para o exercício hegemônico do poder. Daqui em diante, mostra-
remos como a política neoliberal atual se utiliza da mesma estra-
tégia para estender seus tentáculos sobre as nações periféricas e 
analisaremos, em particular, o caso brasileiro, que vivencia dra-
maticamente a experiência da concentração dos MCM nas mãos 
de grupos específicos do poder.
O IMEPERIALISMO MIDIÁTICO
Desde a década de 1960, quando o mundo passou a se divi-
dir em dois blocos político- ideológicos antagônicos (capitalista e 
comunista) e exerceram sobre o mundo enorme controle e influ-
ência, os Estados Unidos e a extinta URSS (União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas) – países que lideravam, respectivamente, 
esses dois blocos; compreendiam a importância e eficácia do con-
trole absoluto dos meios de comunicação.
Com o advento da Internet, o processo de globaliza-
ção tem-se acelerado drasticamente. Numa obra intitula Global 
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Transformations: Politics, Economics e Culture, o cientista polí-
tico inglês, David Held, aponta cinco grandes mudanças que con-
tribuíram para ordem da mídia global, a saber:
1. Maior concentração da propriedade da mídia glo-
bal nas mãos de um pequeno número de poderosas 
corporações; 2. Transferência do domínio público 
para o privado, ou seja, privatização dos meios 
de comunicação em muitos países; 3. Estruturas 
corporativas transnacionais, onde tanto suas 
estruturas físicas quanto o capital que as compõe 
ultrapassam as fronteiras das suas nações de origem; 
4. Diversificação em torno de uma variedade de pro-
dutos da mídia; 5. Aumento do número de fusões 
de corporações de mídia, integrando as formas mais 
diversificadas de mídia (HELD apud GIDDENS, p. 
384-385, 2005)6.
Nesse contexto, o status de supremacia de muitos países 
industrializados no que tange à produção e difusão de mídia, 
sobretudo dos Estados Unidos, tem levado muitos estudiosos à 
afirmação de que estamos a vivenciar um imperialismo da mídia 
(GIDDENS, p. 387, 2005). Assim, os grandes penalizados, por 
não possuírem recursos necessários à manutenção de sua pró-
pria independência cultural, são os países menos desenvolvidos, 
estando assim, vulneráveis a toda sorte de violências simbólicas 
provenientes daqueles que concentram em seu poder a produ-
ção em escala industrial de bens simbólicos pelos MCM. Giddens 
aponta que:
As sedes dos 20 maiores conglomerados mun-
dias da mídia estão todas localizadas nas nações 
6 In GIDDENS, Anthony. Sociologia / Anthony Giddens; tradução Sandra 
Regina Netz. – 4. ed. – Porto Alegre: Artmed, 2005.
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industrializadas, sendo que a maioria delas se 
encontra nos Estados Unidos. Impérios da mídia 
como a AOL Time Warner, a Disney/ABC e a Viacom 
todos tem sua base nos EUA. Outras grandes cor-
porações de mídia – com exceção do império de 
Murdoch descrito a seguir – incluem a japonesa 
Sony Corporation, proprietária da CBS Records e da 
Columbia Picitures; o grupo alemão Bertelsmann, 
dono da RCA Records e de um grande conjunto de 
editoras com base nos EUA; e o Mondadore, a corpo-
ração de televisão de Silvio Berlusconi, ex-primeiro 
ministro da Itália (GIDDENS, p. 387, 2005).
Já o comunicólogo Sebastião Guilherme Albano da Costa 
sustenta a tese de que aspectos de ordem econômica, como o 
Consenso de Washington, e de ordem política, como o fim das 
ditaduras no Cone Sul, orientaram a história política e cultural da 
América Latina nas últimas duas décadas. Segundo Costa:
Com a queda do Muro de Berlim (1989) e o fim das 
ditaduras na América Latina, o ideário liberal norte-
-americano se espraiou por todos os quadrantes e 
dimensões da vida social. O Consenso de Washington 
foi o golpe final às alternativas políticas e econômi-
cas ao capitalismo liberal e à ascensão das novas téc-
nicas de comunicação e informação. Ele consagrou a 
dominância da dinâmica social dos Estados Unidos 
em relação ao restante do mundo (COSTA, p. 19).
Dênis de Morais no seu artigo intitulado Comunicação, 
hegemonia e contra-hegemonia: a contribuição teórica de 
Gramsci, ressalta a contribuição do filósofo marxista Antonio 
Gramsci à compreensão crítica da sociedade civil como um 
âmbito de múltiplas relações de poder e de contradições; um 
palco onde se travam disputas de sentidos entre forças e grupos 
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socias, denominado por ele como a “arena da luta de classes”. 
Morais defende que o conceito de hegemonia desenvolvido por 
Gramsci:
Ajuda-nos a desvendar os jogos de consenso e dis-
senso que atravessam e  condicionam  a  produção 
simbólica  nos  meios  de  comunicação, interferindo 
na conformação do imaginário social e nas disputas 
de sentido e de poder na contemporaneidade. (...) 
A hegemonia pressupõe a hegemonia do consenso 
e da liderança cultural e político-ideológica de uma 
classe ou bloco de classes sobre as outras. Além de 
congregar as bases econômicas, a hegemonia tem a 
ver com entrechoques de percepções, juízos de valor 
e princípios entre sujeitos da ação política (Moraes, 
2010, p. 54).
Moraes, entretanto, aponta que o enfoque gramsciano não 
pode ser confundido com as interpretações liberais e sociais-
-democratas, “segundo as quais a sociedade civil seria um lugar 
de harmonização de interesses e de emergência de um terceiro 
setor situado para além do estado e do mercado” (Morais, 2010, p. 
67), e atualiza sua reflexão ao nos convidar a pensar a sociedade 
midiatizada contemporânea – “atravessada por fluxos hipervelo-
zes, saturada de imagens e aparentemente conformada em expres-
sar aspirações através do consumo – a fim de que percebamos 
nela os ecos da apreciação gramsciana:
Com efeito, fatores mercadológicos, socioculturais 
e políticos repercutem de alguma maneira na defi-
nição das linhas de força das programações e dos 
materiais informativos. Um dos traços predominan-
tes da mídia, enquanto sistema de produção de sen-
tido, é a capacidade de processar certas demandas 
da audiência, sejam elas massivas, segmentadas ou 
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hiper-segmentadas. Os meios não vivem na estratos-
fera; pelo contrário, estão entranhados no mercado 
e dele dependem para dar vazão a suas ambições 
monopólicas. A premissa sobressai na era digital, 
em que as exigências competitivas pressupõem a 
inserção das grandes empresas de mídia, informá-
tica e telecomunicações no ciclo das inovações tec-
nológicas por segundo e a busca por economia de 
escala e de mais-valia através da internacionalização 
dos negócios (Idem, 2010, p. 70)
Pode-se depreender daí que a razão por meio da qual os 
produtos culturais ocidentais tenham se espalhado pelo mundo 
tenha sido, sem sombra de dúvidas, a mídia eletrônica. Um 
exemplo bem claro de como determinados interesses oriundos 
de nações hegemônicas passam a ser “compartilhados” pelos paí-
ses subjugados à ordem econômica vingente é demonstrado em 
As Prisões da Miséria, do sociólogo francês Löic Wacquant, onde 
ele aborda a questão da “criminalização dos pobres” através da 
adoção uma “penalidade neoliberal”, onde se pretende remediar 
as mazelas advindas da negação do Estado de Bem-Estar Social, 
através de uma política de maior intervenção do “Estado Policial 
e Penitenciário”, que segundo ele, “é a própria causa da escalada 
generalizada da insegurança objetiva e subjetiva em todos os paí-
ses” (WACQUANT, p. 4, 2011)7. Para Wacquant, essa lógica rea-
firma a onipotência do Leviatã no privilégio do domínio naquilo 
que diz respeito à manutenção da ordem pública como resposta 
ao crescimento das taxas de criminalidade urbana. É Wacquant 
quem completa:
E isso não é uma simples coincidência: é justamente 
porque as elites do Estado, tendo se convertido à 
7 In WACQUANT, Löic. As prisões da miséria. São Paulo: Zahar, 2011.
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ideologia do mercado total vinda dos Estados Unidos, 
diminuem suas prerrogativas na frente econômica e 
social que é preciso aumentar e reforçar suas missões 
em matéria de “segurança”, subitamente relegada à 
mera dimensão criminal. No entanto, e, sobretudo, a 
penalidade neoliberal ainda é mais sedutora e mais 
funesta quando aplicada em países ao mesmo tempo 
atingidos por fortes desigualdades de condições e 
de oportunidades de vida e desprovidos de tradição 
democrática e de instituições capazes de amortecer 
os choques causados pela mutação do trabalho e do 
indivíduo no limiar do novo século.
Isso é dizer que a alternativa entre o tratamento 
social da miséria e de seus correlatos - ancorado 
numa visão de longo prazo guiada pelos valores de 
justiça social e de solidariedade e seu tratamento 
penal – que visa às parcelas 7 In WACQUANT, Löic. 
As prisões da miséria. São Paulo: Zahar, 2011.
mais refratárias do subproletariado e se concentra 
no curto prazo dos ciclos eleitorais e dos pânicos 
orquestrados por uma máquina midiática fora de 
controle, diante da qual a Europa se vê atualmente 
na esteira dos Estados Unidos, coloca-se em termos 
particularmente cruciais nos países recentemente 
industrializados da América do Sul, tais como o 
Brasil e seus principais vizinhos, Argentina, Chile, 
Paraguai e Peru.
Em primeiro lugar, por um conjunto de razões liga-
das à sua história e sua posição subordinada na 
estrutura das relações econômicas internacionais 
(estrutura de dominação que mascara a categoria 
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falsamente ecumênica de “globalização”), e a des-
peito do enriquecimento coletivo das décadas de 
industrialização, a sociedade brasileira continua 
caracterizada pelas disparidades sociais vertigino-
sas e pela pobreza de massa que, ao se combinarem, 
alimentam o crescimento inexorável da violência 
criminal, transformada em principal flagelo das 
grandes cidades (Idem, p. 4-5. 2011).
O CASO BRASILEIRO
No que se refere, especificamente, ao latifúndio midiático 
dominado pelo oligopólio privado, aqui, no Brasil, muitas são as 
críticas quanto à inexistência de uma lei geral que regulamente 
o setor das telecomunicações e democratize a comunicação no 
país. A jornalista Marina Giancoli, em artigo publicado numa edi-
ção especial da revista Caros Amigos, diz o seguinte:
O modelo atual de concessões públicas de rádio e 
TV favorece a concentração e a criação de grupos 
empresariais que monopolizam a comunicação 
social.
(...) Para exemplificar, nada melhor do que usar 
o maior grupo brasileiro de comunicação, as 
Organizações Globo. Além da Rede de TV – com-
posta de emissoras próprias e 121 afiliadas – e do 
sistema Globo de rádio (aqui incluída a CBN), o 
conglomerado controla a programadora Globosat 
(dona ou com participação nos canais GloboNews, 
Multishow, SportTV, GNT, Universal Channel, 
Telecines, além dos canais Premiére), as empresas 
de TV por assinatura Net no Brasil (responsáveis 
pela programação). Também fazem parte do pacote a 
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Net Serviços (responsável pela distribuição) e a Sky 
Brasil, resposável pela distribuição. No que diz res-
peito à TV por assinatura, a empresa Net Serviços 
domina 76% do mercado do cabo e a empresa Sky, 
90% do mercado via satélite, de acordo com a pes-
quisa Convergência das Telecomunicações e Direito 
do Consumidor, realizada pelo instituto Brasileiro 
de Defesa do Consumidor (Idec) e pelo Centro de 
Tecnologia e Sociedade da Escola de Direito do Rio 
de Janeiro da Fundação Getúlio Vergas, com o apoio 
da Social Science Research Council (SSRC).
Os dados mostram que temos aqui mais do que um 
oligopólio, é monopólio mesmo. Entre os impressos 
das Organizações Globo, está o jornal homônimo, o 
Extra e o Valor Econômico, que também tem partici-
pação do Grupo Folha. Na Internet, o portal G1 con-
centra as notícias das várias marcas do grupo. Ainda 
há a Editora Globo, a Globo Livros, a Som Livre e a 
Globo Filmes, para ficar apenas no setor das comu-
nicações. (GIANCOLI, p.12, 2011)
Parece pacífica entre os pesquisadores do campo da 
comunicação apontar como uma das características do fenômeno 
chamado “Coronelismo Eletrônico”8, a apropriação do público 
(concessões públicas) pelo privado (parlamentares). Segundo 
dados levantados pelo Projeto Donos da Mídia, no Brasil, 271 
políticos são sócios ou diretores de 324 veículos de comunicação, 
a despeito do que reza o texto da Constituição Federal de 1988, 
em seu artigo de número 54.
8 Termo cunhado pelo jurista brasileiro Victor Nunes Leal para definir o siste-
ma organizacional da recente estrutura brasileira de comunicações.
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O mapeamento dos proprietários de meios de comunica-
ção, dentre toda a classe política (prefeitos, governadores, depu-
tados e senadores) de todo o país, foi feito a partir do cruzamento 
de dados da Agência Nacional de Telecomunicações. Segundo a 
fonte pesquisada, do número total, o número de políticos sócios 
divididos por cargo é o seguinte: 147 são prefeitos, 55 são depu-
tados estaduais, 48 são deputados federais e 20 são senadores.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, colocamo-nos diante do questio-
namento se a influência doutrinária de caráter totalitário da 
Alemanha Hitlerista e da Rússia Stalinista irradiada por toda a 
Europa e por muitos países mundo afora se mantém viva, mesmo 
depois de extintos os referidos regimes, assumindo uma nova 
configuração e adaptando-se às condições históricas e específicas 
da atualidade?
Decerto podemos verificar em muitas formas de governo a 
manifestação de “traços” que se aproximam daqueles apontados 
pelos teóricos aqui citados. Porém, mesmo nos casos de países 
que adotaram como regime de governo o modelo ditatorial, como 
no caso brasileiro já citado, o “varguismo”, estes se mostraram 
muito mais próximos do modelo fascista ou autoritário do que 
propriamente do modelo totalitário. O próprio Loewenstein che-
gou a afirmar categoricamente em sua obra Brasil sob Vargas que 
tecnicamente o Brasil não era, àquela época, um Estado totalitá-
rio, mas uma ditadura planamente desenvolvida. Outras carac-
terísticas da nossa sociedade podem ser levadas em conta, tais 
como, o nosso sistema político pluripartidário, o nosso regime 
democrático consquistado depois de um longo período de dita-
tura, a nossa diversidade cultural, dentre outras.
Ademais, se fizermos um exame cauteloso em torno cara-
terísticas apontadas pela teórica Hanna Arendt acerca do regime 
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totalitário, chegaremos sem esforço à conclusão de que mesmo as 
nações cujos regimes políticos são considerados por muitos dos 
mais herméticos – como no caso da China – estas não tem con-
seguido resistir às influências culturais avassaladoras carreadas 
pela lógica da internacionalização do Capital. Diante disso, acha-
mos pertinente resgatar, aqui, a fala de Giddens ao tratar sobre 
“resistência e alternativas à mídia global”. Ele nos diz o seguinte:
Ainda que o poder de a abrangência da mídia global 
sejam inegáveis, todos os países contam com forças 
que podem servir para retardar os ataques violentos 
da mídia e moldar a natureza dos produtos desta 
forma a refletir as tradições, as culturas e as priori-
dades locais. A religião, a tradição e as visões popu-
lares são todos instrumentos poderosos para frear a 
globalização da mídia, ao passo que os regulamentos 
locais e as instituições nacionais da mesma também 
podem desempenhar um papel limitador no impacto 
das fontes da mídia global (GIDDENS, 2005, p. 386)
E podemos concluir com um pequeno trecho da análise 
de dois paradigmas de comunicação (comunicação totalitária e 
comunicação democrática) como tipos ideias weberianos, ava-
liando-os dentro uma perspectiva distópica ou utópica, onde a 
autora, Carolina Dantas Figueiredo, diz o seguinte:
Avançando na questão do direito à comunicação 
temos que sua supressão é uma característica quase 
que elementar dos regimes totalitários. O impedi-
mento de produzir, fazer circular e receber informa-
ções é quase tão necessário nas ditaduras quanto o 
uso da força bruta (FIGUEIREDO, 2009, p. 3).
Seria mesmo possível relacionar o monopólio dos meios 
massivos de comunicação detido pelas classes hegemônicas do 
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poder, no caso específico do Brasil, com os referidos regimes tota-
litários alemão e francês, e depreender daí que a consolidação do 
monopólio da Ideologia é possível, mesmo num país cujo sistema 
político funda-se na democracia representativa (liberal), como no 
caso brasileiro? Como identificar nos veículos de comunicação 
brasileiros mais importantes (aqueles de maior penetração den-
tre a sociedade brasileira), estratégias de comunicação que lhe 
caracterizem como hegemônicas?   Como podemos conceituar um 
discurso hegemônico? Como podemos diferenciar um discurso 
não-hegemônico do hegemônico numa dada estratégia de comu-
nicação? É possível que ambos os discursos coexistam num único 
veículo? Que fenômeno comunicacional poderia ser analisado? 
Que veículo de comunicação poderia ser analisado? O fenômeno 
do “bolivarianismo” tão presente na mídia na cobertura das elei-
ções presidenciais de 2014 pode ser um objeto de análise?
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(AUTO)REPRESENTAÇÃO DO 
PERFIL DOS PROFISSIONAIS DA 
INFORMAÇÃO NO LINKEDIN
Tatiana Nascimento Augusto Dutra Alves1
INTRODUÇÃO 
A influência do uso da tecnologia da informação há muito deixou de ser apenas a representação técnica de uma 
ferramenta que se expande e se complexifica. Sua abrangência 
e complexificação evoluiu para “espaços conversacionais” e de 
trocas importantes, já que os usos que fazemos delas reelaboram 
a conversa e esta passa a ter outras feições no processo de circu-
lação (RECUERO, 2012).   Acrescentamos que a inserção tecnoló-
gica nos diversos segmentos sociais generalizaram novas formas 
de relacionamento e de interações. Os agrupamentos e relaciona-
mentos sociais passam a existir também em ambientes virtuais. 
Sendo, então, impossível pensar nossas vidas dissociadas da era 
digital e das mais variadas formas de interação e comunicação. 
Estar presente em uma rede social virtual pode ser fator 
determinante para o sucesso profissional em diversas áreas do 
conhecimento, especialmente quando acontece de os contatos 
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos da Mídia, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) – Email: <tatianadu-
traa@gmail.com>.
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online se fortalecerem off-line de forma a possibilitar novas cone-
xões, negócios etc.  
As redes sociais sempre existiram, inicialmente defi-
nindo a relação entre pessoas em torno de uma causa própria, 
em defesa de outrem ou em nome de uma organização. As inte-
rações de indivíduos nas relações do cotidiano, tais como entre 
familiares, amigos, trabalho, grupos de estudos ou de militância 
são características das redes informais, que surgem espontanea-
mente (AGUIAR, 2014).   No entanto, nesse estudo, voltaremos 
nossa atenção para as redes sociais digitais, especificamente 
para a rede Linkedin2.  Pois, acredita-se que a prática da coo-
peração interativa é a habilidade dialógica da convergência que 
faz a diferença no mundo atual.  Sennett (2012) afirma que um 
dos desafios no mundo do trabalho emergente é que aumentou o 
isolamento das pessoas e a competição  entre elas.  Desta forma, 
entende-se que a arte de interagir é uma prática desigual, pois 
as relações sociais precisam ser fortalecidas e habilidades desen-
volvidas para a cooperação realmente existir como uma prática 
dialógica.  Partindo desse contexto das trocas de informações em 
ambiente virtual colaborativo de foco profissional, mensurados 
a partir do Linkedin, emergiu nosso interesse em compreender 
como é a (auto) representação dos Profissionais da Informação 
(PI) que interagem, cooperam e disponibilizam currículo nessa 
rede social. 
Neste contexto, os PI não têm mais seus espaços de tra-
balho garantidos, simplesmente por serem bibliotecários, jor-
nalistas, arquivistas, analistas de sistemas, economistas ou 
administradores. Mas sim, por reunirem, independentemente da 
2 LinkedIn é uma rede de negócios fundada em Dezembro de 2002 e lançada 
em 5 de Maio de 2003. É comparável a redes de relacionamento, mas, é 
principalmente utilizada por profissionais. O site está disponível em vários 
idiomas entre eles o inglês, francês, alemão, italiano, português, espanhol, 
romano, russo, turco e japonês , Site para acesso: < http://linkedin.com >.
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formação acadêmica, um conjunto de habilidades e competências 
que lhes possibilitam gerenciar a informação enquanto recurso. 
Convém esclarecer que, neste texto, trataremos por PI o 
Bibliotecário.  A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, é responsável 
por traçar o perfil do trabalhador brasileiro. De modo que apre-
senta o Bibliotecário como o PI e aponta suas atividades como 
sendo a disponibilização de informações em qualquer suporte, 
objetivando facilitar o acesso à informação e à geração do 
conhecimento.  
Para estes profissionais, as suas ferramentas de trabalho 
sofrem mutações na complexificação da cultura tecnológica. O 
que era físico agora é virtual e imaterial. Mas, o objeto de estudo 
e trabalho ainda é o mesmo: a informação.  A convergência tec-
nológica e a diversificação da comunicação tornou a informação 
acessível por meio de filmes, notícias, sons, imagens e dígitos. 
Toda essa flexibilidade do objeto informacional revolucionou a 
produção de bens e consequentemente o mercado de trabalho, 
que impõe necessidades cada vez mais específicas de consumo, 
possibilitando como tendência empregos mais flexíveis (SODRÉ, 
2002).  Frente à pressão exercida pelo processo da mundialização 
dos mercados e pela internacionalização dos produtos e serviços, 
viabilizou-se o baixo custo na difusão do uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC).  Fato que justificou a inserção 
e expansão dos canais de negócios na Internet, tais como: compra 
e venda de produtos e serviços. Nesse contexto, surge o Linkedin, 
que é uma rede social de foco profissional, totalmente voltado 
para carreira, independentemente do nicho de mercado e área de 
atuação. Seus seguimentos de negócios são: marketing, currículo 
premium e o recrutamento.  
O Linkedin é uma ambiência midiática que permite ao 
indivíduo a construção de uma representação de si, enquanto 
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profissional, por meio da construção de uma imagem de si, do 
currículo e do modo como pensa, por meio dos posts.  É por meio 
do conteúdo postado que buscam informação e é especialmente 
o meio por onde se quer ver e ser visto pelos demais indivíduos 
conectados. 
Nessa perspectiva, surge a problemática a que nos pro-
pomos a entender: como é a representação do profissional nesse 
ambiente de virtualização da vida onde o indivíduo constrói uma 
representação de si em termos de competência e atualidade para 
que seja localizado? 
O mercado de trabalho parece não ser mais tão tradi-
cional e hoje há milhares de profissionais saindo da academia 
para a vida profissional. É cada vez mais instigante apreender as 
demandas mercadológicas para que teoria e prática sejam alinha-
das.  Entender o fluxo e os canais de troca de informação se faz 
imprescindível, porque a ambiência de troca, compartilhamento 
e recrutamento está em um mesmo canal. Logo, a dicotomia 
público versus privado parece precisar de maior atenção. 
Conforme o filósofo e sociólogo alemão Jurgen Habermas 
(2003), em uma perspectiva histórica, é possível conceber o con-
ceito de público como um âmbito de interação discursiva no qual 
os cidadãos, pessoas privadas, se unem para o debate racional das 
ações e políticas do Estado a fim de definir as relações civis da 
vida em sociedade. A Esfera Pública seria, desta forma, o resul-
tado da distinção entre o público e o privado. Tencionando suas 
formas de governo, visibilidade de poder e formas de publici-
dade, ao mesmo tempo em que remete ao processo de tomada de 
decisão e de gestão dos assuntos comuns. Antigamente o espaço 
público era equivalente ao espaço de liberdade do cidadão, em 
oposição ao privado. 
Os indivíduos ainda buscam equilíbrio entre público (pro-
fissional) e privado (pessoal), visível nos conteúdos postados nas 
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redes sociais, bem como já se pode notar os impactos dos espa-
ços online enquanto uma ambiência de decisões privada, mas 
com reflexos reais nos espaços off-line, especialmente no aspecto 
profissional. 
Fato é que os motivos que mantêm as redes sociais hoje 
não são mais os mesmos de quando foram criadas. O Facebook, 
por exemplo, foi pensado por Mark Zuckerberg,3 entre outros, a 
época um estudante de Harvard que tinha por objetivo identificar 
pessoas das demais residências estudantis. Diante deste cenário, 
surgem oportunidades de se fazer conexões, compartilhar e trocar 
ideias, elaborar negócios, buscar emprego ao ponto de transfor-
mar, estruturalmente, o uso da rede social.  É válido ressaltar que 
os resultados obtidos a partir desta pesquisa podem ser percebi-
dos como a um termômetro, de como é feita a representação do PI 
junto ao mercado de trabalho atual.  
Nesses termos, cabe esclarecer que esse artigo é um recorte 
da pesquisa de mestrado em curso. E, para responder ao questio-
namento proposto objetivamos, de modo geral, analisar os códi-
gos, as ritualidades, as temporalidades que se criam frente a esse 
profissional que representa a si próprio online, no Linkedin.  Para 
tanto, caracterizam-se os fatores determinantes do contexto atual; 
bem como busca-se entender como os indivíduos se virtualizam; 
e, como se acionam?
3 A REDE SOCIAL (The Social Network, EUA, 2010) Gênero: Drama Duração: 
117 min. Elenco:Jesse Eisenberg, Andrew Garfield, Rashida Jones, Brenda 
Song,  Justin Timberlake,  John Getz,  Dakota Johnson, Mark Saul, Brian 
Palermo Compositores: Trent Reznor, Atticus Ross Roteirista: Joe Penhall, 
baseado em livro de Cormac McCarthyDireção:  David Fincher
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CARACTERÍSTICAS DA REPRESENTAÇÃO DE 
SI UTILIZADAS PELO PI NO LINKEDIN
Segundo pesquisa da Digital Life,4há uma busca por se 
compreender oportunidades de crescimento online, e, assim, o 
estudo aplicado em 60 países com 72 mil entrevistados detectou 
que as pessoas usam as redes sociais porque elas possibilitam: 
manter contatos anteriores, expandir o Network5, facilitar a apro-
ximação com outras pessoas, além de  permitirem a transmissão 
de eventos e notícias.
Nessa perspectiva, estudamos o Linkedin que é uma rede 
social de caráter profissional, de maior representatividade entre 
as redes profissionais do mundo.  
Fundado em fevereiro de 2003, o LinkedIn conecta 
profissionais do mundo todo, tornando-os mais pro-
dutivos e bem-sucedidos. Com mais de 300 milhões 
de usuários ao redor do globo, inclusive executivos 
de todas as empresas da Fortune 500, o LinkedIn é a 
maior rede profissional na Internet. A empresa pos-
sui um modelo de negócio diversificado, gerando 
receitas com produtos oferecidos pelas Soluções 
de Talentos, Soluções de Marketing e assinaturas 
Premium. Com sede no Vale do Silício, o LinkedIn 
conta com filiais por todo o mundo, inclusive em 
São Paulo (LINKEDIN, 2014a).
4 Digital Life: Understanding the opportunity for growth online. Disponível 
em: <http://pt.slideshare.net/TNSGlobal/digital-life-understanding-the-op-
portunity-for-growth-online > Acesso em: 25 jun. 2014.
5 A expressão refere-se uma rede de contatos. E, faz menção às pessoas que 
um indivíduo conhece e aos relacionamentos pessoais, comerciais e profis-
sionais que mantém com elas. Quanto maior for à rede de contatos de uma 
pessoa, maior será a possibilidade de essa pessoa conseguir uma boa colo-
cação profissional, realizar bons negócios, obter informações e várias outras 
vantagens que se pode obter da rede formada.
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Segundo informações dispostas na página oficial do 
Linkedin (2014 a), o Brasil é o líder de seguidores entre os paí-
ses latino-americanos que mais utilizam a rede, com mais de 3 
milhões de usuários, seguido do México e da Argentina que jun-
tos formam 2,3 milhões de usuários.
Até Mark Zuckerberg, o criador do Facebook, tem 
um perfil no LinkedIn. Pode ser apenas para inves-
tigar a rede concorrente. Mas ele mantém 34 conta-
tos e escreveu uma recomendação para John Love, o 
dono de uma empresa de recrutamento que o ajudou 
a montar sua equipe. Pesquisas feitas pelo LinkedIn 
mostram que 60% dos cadastrados que têm um 
trabalho se dizem felizes no posto atual. Estão 
buscando contatos, oportunidades. Shiozawa, do 
GPTW, afirma já ter recebido convites para palestras 
a partir de um grupo no site. (FORTES, 2014, p. 2) 
Fato é que o Linkedin não é utilizado apenas por aqueles 
que buscam uma colocação no mercado de trabalho, mas também 
por profissionais que buscam os grupos como forma de se infor-
mar e se relacionar profissionalmente, como se trata de uma ferra-
menta que objetiva potencializar conexões com foco no Network, 
de modo direcionado ao trabalho, os conteúdos postados nos gru-
pos em geral estão relacionados a eventos ou perspectivas atuais 
do mercado. 
O site tem como característica principal ser uma vitrine 
profissional. É necessário lembrar que se trata de uma  rede onde 
os indivíduos precisam mostrar o que pensam, como pensam e 
como atuam hoje, agora, nesse exato minuto. Suas habilidades e 
aptidões são conferidas no ambiente virtual pelos caçadores de 
talentos e quanto mais exponham seus pontos de vista sobre os 
nichos profissionais aos quais estão ambientados, mais sucesso 
podem obter na inserção profissional que procuram.
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RITOS TÁCITOS IMPORTANTES PARA A COOPERAÇÃO EM REDE  
Seria possível pensar que o Linkedin virou uma ameaça às 
tradicionais empresas de recrutamento de pessoal?  Fato é que a 
comodidade desse site, enquanto um canal, se inicia pela facili-
dade de uso do sistema: self media6 e também porque as pessoas 
se inscrevem voluntariamente. 
É a sua chance de definir sua marca pessoal e comu-
nicar o seu entusiasmo pela sua área. (...) o LinkedIn 
deve ser usado junto com o currículo. Ambos têm 
o seu lugar na busca por um emprego. O conceito 
de currículo está tão cristalizado no mundo do tra-
balho que faz parte do imaginário dos recrutado-
res. Porém, currículos só conseguem mostrar quem 
você  foi, não quem você  é.  Já redes sociais como 
o LinkedIn comunicam quem você  é  neste exato 
momento. O seu perfil e as suas atividades no site 
têm essa função. Você precisa publicar atualizações 
interessantes, participar de grupos. De acordo com 
um estudo recente, mais de 90% dos recrutadores 
estão procurando o perfil do candidato no LinkedIn 
do candidato antes da entrevista. Por isso, é impor-
tante manter seu perfil atualizado e, principalmente, 
participar das discussões para se tornar relevante   
(GASPARINI, 2014, p.1).
Sendo assim, é válido fornecer o máximo de pistas neste 
sentido. Isso pode acontecer de forma natural, por meio da par-
ticipação em grupos de interesse, mensurado pelo conteúdo pos-
tado ou compartilhado.
6 Os self media definem-se como espaços de informação não profissionali-
zada, na medida em que é produzida pelo utilizador comum que, mesmo 
que seja especializado, não cumpre requisitos profissionais (AMARAL ; 
SOUSA, 2009).
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Os 6 milhões de perfis de brasileiros na rede, anun-
ciados pelo LinkedIn no final de novembro, quando 
inaugurou sua operação no país, representam quase 
um terço dos 19,3 milhões de profissionais qua-
lificados do Brasil, segundo estatísticas do Ipea 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Parece 
que o LinkedIn está conseguindo se transformar no 
lugar para ver e ser visto profissionalmente (mesmo 
que você não esteja procurando emprego). O serviço 
mantém hoje o maior banco de dados de profissio-
nais do mundo, com 135 milhões de nomes. O site 
não gasta com busca de cadastros, mas tem de sus-
tentar a plataforma com um conjunto de tecnologias 
sofisticadas. A equipe do LinkedIn, cuja sede fica 
no Vale do Silício, na Califórnia, desenvolveu ferra-
mentas que facilitam essas atualizações e estimulam 
os usuários a se conectar a mais pessoas (LINKEDIN, 
2014a).
Nessa perspectiva, não basta ser um bom profissional é 
preciso ter competência e estratégias de visibilidade para serem 
acionados na rede. A preocupação dos novos profissionais refere-
-se não só aos espaços de informação profissionalizada que habi-
tam a rede, mas aos critérios de exposição nesses espaços. Mesmo 
sendo possível que os usuários da rede social possam compar-
tilhar fotos, imagens, documentos e apresentações como parte 
de suas atualizações, é importante ter critérios.  Em função da 
característica profissional não é usual a postagem de temas que 
sejam irrelevantes, propagandas e vendas que não interessem a 
ninguém a não ser àquele que postou o conteúdo. 
Um dos valores principais construídos nas redes 
sociais é a reputação. Reputação compreendida aqui 
como a percepção construída de alguém pelos demais 
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atores e, portanto, implica em três elementos: o “eu” 
e o “outro” e a relação entre ambos. O conceito de 
reputação, portanto, implica diretamente no fato de 
que há informações sobre quem somos e o que pen-
samos, que auxiliam outros a construir, por sua vez, 
suas impressões sobre nós (RECUERO, 2010, p.24).
Os profissionais self media que atuam nas redes sociais, 
na medida em que ganham visibilidade e seguidores prezam cada 
vez mais pela informação, analisam o que deve ser postado e 
zelam por uma rotina de produção. 
O perfil no LinkedIn não é para ser feito e esque-
cido. Você jamais montaria um site de e-commerce e 
cruzaria os braços, esperando as pessoas aparecerem 
e comprarem alguma coisa de você. Nessa situação 
hipotética, você investiria em táticas para incentivar 
o tráfego no seu site e, assim, conquistar clientes. 
O mesmo vale para o LinkedIn. Você precisa atrair 
visitantes para o seu perfil, e o caminho para isso é 
se envolver em discussões, publicar conteúdo rele-
vante, e assim por diante (GASPARINI, 2014, p. 2).
A fotografia de identificação visual é usual, e a imagem 
deve ser a mais profissional possível, em geral da face, recomenda 
a curadora e produtora de conteúdos digitais Eliana Rezende 
(2014), que esclarece sobre informações importantes para o pre-
enchimento do perfil que auxiliam muito, bem como as indica-
ções profissionais ou de formação educacional. 
Constatamos que esse estudo trata da análise concreta de 
uma nova prática online com reflexo no contexto off-line do coti-
diano daqueles que atuam no mercado de trabalho emergente.
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A IMPORTÂNCIA DA INFORMAÇÃO, DA POLIDEZ E DA 
DIPLOMACIA NA VIRTUALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES
A partir da interação entre as pessoas, questões como a 
popularidade passaram a ter maior importância e abrangência por 
possibilitar o crescimento dos processos de propaganda, compra 
e venda de produtos e serviços.  Percebe-se cada vez mais o uso 
das mídias sociais como um ambiente  de socialização, descentra-
lizado e, em crescente desenvolvimento. 
Na Revolução Industrial, Sodré e Druker (2002) descrevem 
a máquina a vapor como um elemento transformador da relação 
de transporte, matéria e energia. A ferrovia impactou transforma-
ções na economia, política e vida social.  “E isso significou uma 
recombinação de recursos técnicos já existentes, que unificou 
nações e mercados, modernizando processos e mentalidades” 
(SODRÉ, 2002, p.13). 
A flexibilidade da informação mediada pelas TIC permitiu 
não somente que processos, mas também organizações e institui-
ções se reestruturassem na ambiência midiática.  Os conceitos de 
“cibercultura” e “ciberespaço” são centrais na obra de Pierre Lévy 
(1999), que retrata uma “avalanche” provocada pelos avanços 
tecnológicos das telecomunicações, especificamente a Internet.
O termo [ciberespaço] especifica não apenas a infra-
estrutura material da comunicação digital, mas 
também o universo oceânico de informação que ela 
abriga, assim como os seres humanos que navegam 
e alimentam esse universo. Quanto ao neologismo 
‘cibercultura’, especifica aqui o conjunto de técnicas 
(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de 
modos de pensamento e de valores que se desenvol-
vem juntamente com o crescimento do ciberespaço 
(LÉVI, 1999, p.17).
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O ciberespaço possibilitou alteração nas relações sociais e 
de valores, no fluxo da comunicação e da informação. É possível 
perceber o reflexo dessas transformações no mercado de trabalho, 
especificamente na adaptação da identidade dos profissionais 
que vivem em uma situação de permanente mudança para acom-
panhar e absorver esse fluxo da informação (CASTELLS, 2002). 
A transformação da informação centra seu entendimento 
especialmente na virtual anulação do espaço pelo tempo, gerando 
novos canais de distribuição de bens e a ilusão da ubiquidade 
humana de estar disponível sete dias por semana, vinte quatro 
horas por dia (SODRÉ, 2002).  Essa transformação reconfigurou a 
capacidade de armazenamento de dados e possibilitou sua trans-
missão em tempo real. E o imediatismo, hoje, é uma das caracte-
rísticas da modernidade, bem como a mobilidade ou circulação 
das coisas no mundo.  Tudo é movido à informação, a “tecnointe-
ração” foi absorvida pela “prótese mercadológica” que impactou 
no mundo do trabalho.  Logo, constata-se que a sociedade con-
temporânea, dita pós-industrial, rege-se pela midiatização, quer 
dizer, pela tendência à virtualização (SODRÉ, 2002). 
Dessa forma, as mídias sociais trouxeram inovações, novos 
ambientes de trabalho, emprego e lazer.  Na medida em que houve 
a descentralização da informação por meio da Internet todo o pro-
cesso de comunicação tornou-se mais intenso e interativo.   
Estar online em rede social virtual hoje é fator preponde-
rante para estabelecer conexão com pessoas e empresas presen-
tes no ciberespaço.  Formar vínculos online é importante e tem 
impacto no mercado de trabalho off-line. Para Recuero (2012), 
a interação entre os indivíduos é mensurada pela conversação 
como uma sintaxe que lhe é própria, mas que pode se manifestar 
de outro modo quando lidamos com a conversa em rede.  Logo, 
discute-se sobre a organização da conversa em ambientes digitais 
e, por isso, retoma as noções de turno e de pares, flagra rituais da 
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conversação em rede e questiona a noção de polidez linguística e 
do anonimato. 
As conexões e postagens online podem impactar os laços 
off-line, especialmente as relações de trabalho.  A questão da 
interação também é observada como “diplomacia cotidiana”, 
uma habilidade que se pauta na arte de interagir com pessoas 
das quais discordamos, das quais talvez não gostemos ou que não 
entendamos, fazem da prática da performance a maior habilidade 
em prol do compromisso da cooperação e da recepção com os 
outros (SENNETT, 2012).  
Uma vez que conteúdos privados dos indivíduos estão 
dispostos em um contexto público, as interações entre os indi-
víduos online passam a exercer influência e têm consequências 
off-line, no mundo real. 
UMA ANÁLISE DA REPRESENTAÇÃO DE SI QUE FAZEM 
OS PROFISSIONAIS DA INFORMAÇÃO NO LINKEDIN
Por meio de uma sondagem exploratória foi possível 
constatar a representatividade do PI, no Linkedin, utilizando a 
rede e seus recursos em todas as esferas de colaboração: partici-
pando dos grupos como membros, assim como, administradores, 
postando conteúdos de valor informacional e em alguns casos 
se posicionando como autoridade. Segundo o Conselho Federal 
de Biblioteconomia (CFB), em 2013, existiam no Brasil cerca de 
16.332 bibliotecários vinculados ao órgão de classe, desse total 
ainda não há como precisar quantos estão no Linkedin. 
Acreditamos que o PI e o mercado de trabalho estão 
passando por um momento de mudança, em que códigos, ritu-
alidades e temporalidades se criam em função de um mercado 
profissional que se representa.
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Nesses termos é válido relatar que parece haver uma 
lacuna entre a descrição das profissões coletadas do perfil de 
alguns membros do grupo analisado em confronto com as descri-
ções de cargos listados pela CBO, tais como: Curador e Produtor 
de Conteúdos;  Consultor em Gestão de Memória Institucional; 
Designer de informação virtual, entre outros. Observa-se uma 
apropriação de novos termos, inclusive de outras áreas, refle-
tindo uma adaptação a novas ambiências de atuação. 
VALORES DE VISIBILIDADE
A ideia de apresentar um perfil no Linkedin é um modo 
de dizer quem é e a que veio. No entanto, o rito da visibilidade 
parece impor uma performance de produção com foco em manter 
índices estatísticos de participação.  Movidos por um desejo de 
ser visto, de se colocar em evidência e, assim, os sujeitos ence-
nam a si mesmos e a seu cotidiano baseados em regimes de cons-
tituição da imagem do corpo e do eu onde a vida se dá a ver 
(SIBILA, 2003).
O sucesso de um post depende de um apelo formal que 
tenha o poder de trazer a experiência com intensidade para a 
interação, ou seja, de reconstruí-la  num contexto relacional, um 
evento narrativo, convidando à audiência e à participação. 
Segundo Recuero (2010),  valores como reputação, popu-
laridade e autoridade são inerentes a questão da visibilidade.
A autoridade refere-se ao poder de influência de um 
nó na rede social. Não é a simples posição do nó na 
rede, ou mesmo, a avaliação de sua centralidade. É 
uma medida da efetiva influência de um ator com 
relação à sua rede, juntamente com a percepção dos 
demais atores da reputação dele. Autoridade, por-
tanto, compreende também reputação, mas não se 
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resume a ela. Autoridade é uma medida de influên-
cia, da qual se depreende a reputação  (RECUERO, 
p.1, 2010).
Esses valores de visibilidade estão estritamente relaciona-
dos a questões de atualidade, temporalidade, seletividade, ritos 
de tempo e dedicação frente a postagens, participação nos gru-
pos e ao garimpo de bons conteúdos informacionais para serem 
compartilhados.
O objetivo primordial da conversação é a manuten-
ção da face. De modo especial, no espaço dos sites de 
rede social, a construção de capital social e a apro-
priação dos recursos para legitimação da face e cria-
ção de reputação através da conversação mediada 
pelo computador. Ao participar das conversações 
em rede, os atores esperam receber legitimação de 
sua face, através da participação e da aceitação dos 
demais daquilo que enunciam e compartilham. Essa 
expectativa é frustrada quando acontece uma inte-
ração fora do frame pretendido, ou seja, quando 
acontece uma quebra da polidez (das normas da con-
versação), com um ato de ameaça a face (que no caso 
dos sites de rede social pode ser apontado principal-
mente através do trolling) (RECUERO, 2012, p.38).
Ao se criar um perfil online, cria-se também determinadas 
impressões que se deseja transmitir aos demais atores e à “audi-
ência invisível”. E ao mesmo tempo, essa face proposta é legiti-
mada (ou não) pelos demais atores que vão usar a plataforma para 
conversação. Entretanto, interagir também apresenta risco. Esse 
risco é baseado na possibilidade de que atos de ameaça a face 
venham a surgir em situações de interação.  Esses atos acontecem 
quando a face não é legitimada pelos demais atores na conversa-
ção (RECUERO, 2012).
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No Linkedin, nosso objeto de estudo, a representação da 
face é voltada ao trabalho e ao construir um perfil constrói-se 
junto uma reputação com conexões bem definidas.  Talvez, por 
receio da alta vigilância os contatos são mais polidos e as inte-
rações estão mais delineadas como meios de informação e troca. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
É possível concluir que a representação do perfil dos pro-
fissionais da informação na rede social, no Linkedin, constitui-se 
em um domínio de práticas e experiências cotidianas que com-
põem a cena social e contemporânea. A fronteira online versus 
off-line parece ser interfaces do eu. 
As formas de interação e relacionamento dos sujeitos se 
assemelham ao universo da vida social. No entanto, nesse estudo 
da representação do perfil, os sujeitos demonstram maior poli-
dez, possivelmente pela definição da rede. Entretanto, é fato que 
são ressaltados no ambiente rituais e performances com foco na 
visibilidade para que os possíveis recrutáveis se tornem expostos. 
Eles constroem a conexão com o outro com foco em uma vanta-
gem competitiva.  Quanto maior for a rede de contatos de uma 
pessoa, imagina-se que maior será a possibilidade de essa pessoa 
conseguir uma boa colocação profissional, realizar bons negócios, 
obter informações e várias outras vantagens que se pode obter da 
rede formada. Também é possível mensurar a diversificação entre 
as nomenclaturas e funções determinadas pela CBO e as descritas 
pelos sujeitos da pesquisa, refletindo uma virtualização do mer-
cado de trabalho, nessa área de atuação.  
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LAZER E VIRTUALIZAÇÃO NA 
CONTEMPORANEIDADE 
Vivianne Limeira Azevedo Gomes1
INTRODUÇÃO
É verificável no decorrer das últimas décadas um conjunto de abordagens sobre a virtualização e inter-relações desta nas 
ações cotidianas da sociedade. Pode-se atestar a presença do uni-
verso virtual na vivência social, econômica, em relação à cultura, 
ao trabalho e às práticas de lazer nos espaços contemporâneos, 
reestruturados com a revolução tecnocientífica – onde se observa 
a rápida e constante evolução –, bem como a popularização das 
tecnologias da informação. 
As definições de tempo-espaço decorrentes dos novos 
meios de informação, comunicação e as tecnologias atuantes na 
coletividade do século XX e neste início de século XXI, contribu-
íram para a significação e estruturação dos ambientes de conví-
vio, sejam eles virtualizados ou não. A este desígnio, Rodrigues 
(2012) nos mostra em seu texto Sobre a virtualização do lazer 
algumas situações comuns da presença e do uso dado a um con-
junto de instrumentos financeiros que integram o dia a dia das 
sociedades e do fenômeno da transferência entre domínios físicos 
e virtuais. Nesse aspecto, os espaços sociais (PASSERON, 1995) 
1 Aluna com vínculo especial do Programa de Pós-graduação em Estudos da 
Mídia, semestre 2014.2 da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
E-mail: vivianne.limeira@gmail.com
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são redefinidos e mais ainda os espaços públicos que, ao longo 
dos séculos, adquiriram novos significados. 
Os espaços diferenciados que se inter-relacionam no 
ambiente das cidades – o espaço do trabalho, da vida privada e 
da vida pública –, bem como os espaços destinados às vivências 
no âmbito do lazer se agregam num processo contínuo de mutu-
alidade às transformações e às tendências dos comportamentos 
e atividades realizadas. Estas por sua vez são moldadas com a 
mídia e com a tecnologia, que cresce como uma nova ambiência 
existencial dos tempos livres.
É nesse sentido que consideramos a possibilidade de uma 
ambiência midiatizada em que emergem formas diferenciadas de 
apreender, pensar e realizar o real e um novo âmbito de existência 
em que “predomina a esfera dos negócios, com uma qualificação 
cultural própria, a tecnocultura” (SODRÉ, 2002, p. 25), o domínio 
dos tempos livres está em transformação sob a influência da vir-
tualização das atividades e dos comportamentos. 
Essa nova e expressiva situação vem afetando a vida 
dos indivíduos, com um aumento das atividades de lazer e de 
entretenimento que se fazem presentes no convívio social dos 
vários espaços públicos ao ambiente de trabalho e também de 
forma domiciliar. É nesse modo que temos, de acordo com Lévy 
(1996, p. 17), “a virtualização como dinâmica [...] uma passagem 
do atual ao virtual, em uma ‘elevação à potência’ da entidade 
considerada”. 
Partindo desses pressupostos, observa-se uma mudança na 
estrutura das ações de lazer, do tempo livre e o fenômeno da vir-
tualização envolto nas práticas mediáticas e culturais de intera-
ção presentes nos espaços sociais. As atividades, os ambientes e o 
tempo para o lazer se associam em usufruto dos sistemas presen-
tes nos processos formais e informais da comunicação, da lógica 
capitalista, da mídia virtual e de seus artefatos tecnológicos. 
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 Diante dessa nova conjuntura socioeconômica, nos ques-
tionamos sobre a dimensão dos espaços sociais em meio à instala-
ção de um lazer virtualizado, imbricado ao processo contínuo de 
midiatização e virtualização na sociedade. Como analisar, dentro 
desta perspectiva, o lazer em meio às práticas sociais virtualiza-
das no espaço urbano e a apropriação do tempo livre pelas ativi-
dades culturais midiatizadas?
Por se tratar de uma problemática tipicamente urbana e 
ultrapassar outros espaços não tão urbanizados, sobretudo por 
suas práticas serem tão evidentes no contexto da mídia virtual, 
ocorreu o interesse nos estudos do lazer e a articulação entre os 
estudos da mídia. Tendo em vista a centralidade que os meios de 
comunicação assumiram na sociedade contemporânea, imersa na 
indústria cultural (ADORNO, 2007) como mecanismo de intera-
ção e meio para vivenciar a cultura, tem-se como objeto de estudo 
as práticas sociais e implicações diretas na esfera do tempo livre 
e das atividades culturais de lazer. 
Nossa proposta, portanto, busca um aparato conceitual 
diante das possibilidades em que se inserem as práticas de lazer 
imbricadas ao fenômeno da virtualização no mundo das relações 
em sociedade, condicionadas pelo crescente desenvolvimento 
das tecnologias da comunicação e informação.  
LAZER E VIRTUALIZAÇÃO: OS MEIOS E O TEMPO LIVRE 
Como é sabido, o século XX assistiu ao surgimento de um 
fenômeno surpreendente acerca dos meios de comunicação de 
massa baseados em tecnologias eletrônicas. Os tipos de mídia 
cuja estrutura comporta uma fonte emissora para muitos recepto-
res, tais como o rádio e a televisão, possibilitaram essa expansão 
comunicacional na história. E mais ainda, as redes digitais de 
abrangência global, com os computadores interconectados, trans-
formaram radicalmente os meios de comunicação. “A cultura 
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midiática passou a povoar diferentes esferas da atuação humana 
sob a forma material e simbólica com força expressiva capaz de 
interferir nos usos e percepções do tempo e do espaço do agir 
humano” (MARIN, 2006, p.232). 
Com a era da informação, constituímos e estabelecemos 
conhecimentos através da “sociedade em rede” (CASTELLS, 
1999). “O desenvolvimento e a exploração destas várias tecnolo-
gias se interligaram de formas complexas com o poder econômico, 
político e coercitivo” (THOMPSON, 1998, p. 73). No ambiente de 
trabalho, por exemplo, essa dinâmica estimula e vincula “a novas 
formas de interatividade produzidas pela tecnologia e ao incre-
mento das demandas sociais, políticas e culturais” (CANCLINI, 
2008, p.28).  Nisso, o sistema financeiro capitalista atém-se às 
práticas da rede e usufrui com os seus mecanismos sociais de 
consumo, das transações de produtos e de serviços, do entreteni-
mento e diversão a que o lazer se insere, para atuar concomitante-
mente nas transformações e nas tendências dos comportamentos 
e experiências. 
É no final da década de setenta do século XX, em meio 
à expansão em massa, às transformações humanas no emprego 
e nas relações laborais, que o estudo do lazer preconizava seu 
significado sobre o que fazer com o tempo livre. Nessa época, os 
estudos de lazer buscaram uma síntese entre as ações humanas 
e o senso prático dessas atividades ao aumento do tempo livre, 
síntese condicionada, a partir da Revolução Industrial, à relação 
lazer-trabalho. 
Ao falar de lazer, observa-se frequentemente uma ten-
dência a evocar elementos circunstanciais, estimulando a con-
figuração de certas formas de ser e inibindo outras modalidades 
(SIBILIA, 2010). Mesmo o lazer pressupondo um tipo de “des-
comprometimento”, ele se encaixa em normas e valores de uma 
contemporaneidade, marcada por um conjunto de traços que 
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decorrem de uma era do vazio (LIPOVETSKY, 2005), repleta de 
meios de comunicação de massa.  
A lógica capitalista e a tecnologização desenfreada nas ati-
vidades cotidianas do ser humano, tal como ocorre no trabalho 
e no tempo livre e de lazer, evidenciam o molde em que estão a 
ser construídas tais representações: manifestam-se no ambiente 
comunicacional uma diversificação dos usos sociais das mídias, 
seja por um consumo próprio, seja por tendências instaladas – de 
cultura, música, entretenimento – e demais práticas voltadas ao 
lazer. Sobre alguns usos sociais da mídia, Pronovost (2011, p.134) 
explica:
A abertura a mudanças aparenta-se a um tipo de 
desestruturação progressiva dos tempos cotidianos, 
associada a um maior consumo das mídias, que se 
pode observar entre os economicamente inativos, 
por exemplo. As relações com o espaço diferenciam 
igualmente os modos de consumo da mídia: dimi-
nuição do espaço doméstico nos meios ditos popu-
lares, maior mobilidade no espaço entre os jovens e 
extratos sociais desfavorecidos, consecutivo a uma 
menor diversidade de atividades culturais e a um 
tempo mais importante dedicado as mídias virtuais 
(PRONOVOST, 2011, p.134).
Os novos meios de comunicação estabelecem modalida-
des diversificadas de tempo e espaço que diferenciam aqueles 
que estão envolvidos, entre si, e também em relação aos que se 
situam fora do novo sistema.  Tais sistemas, ditos de realidade 
virtual, nos permitem “experimentar uma integração dinâmica de 
diferentes modalidades perceptivas” (LÉVY, 1996, p.28). Sob esse 
ponto de vista, observamos as implicações e distinções entre real 
e virtual e sua representação. Pois, ao tratarmos do conceito de 
virtualização criado por Lévy (1996), e observando o sentido da 
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representação das ações, o virtual já estaria constituído de fato, 
apenas esperando uma ação real para se efetivar. Sobre virtuali-
zação, o mesmo define:
A humanidade emerge de três processos de virtua-
lização: o primeiro está ligado aos signos: a virtua-
lização do tempo real; o segundo comandado pelas 
técnicas: a virtualização das ações, do corpo e do 
ambiente físico. O terceiro processo cresce com a 
complexidade das relações sociais (LÉVY, 1996, 
p.40).
Em muitas atividades experimentamos uma maneira nova 
de sentirmos o mundo e de sermos levado no espaço. Nesse 
aspecto, de acordo com Lemos (2006, p.39), “a cultura contem-
porânea é um território recombinante. A novidade não é tanto 
a recombinação em si, mas seu alcance.” Como o mundo vai se 
estendendo com o modelo da “recombinação”, as experiências, 
antes confinadas, de repente rompem suas fronteiras e nos reú-
nem com pessoas de outras línguas, tradições, crenças, etnias, 
descobrindo a diversidade e complexidade do ser humano. 
Nesse aspecto, Sodré (2006) ao analisar as mudanças que 
as mídias e a realidade virtual provocam na sociedade, desen-
volve um olhar sobre o espaço adaptado pelo virtual e como os 
sujeitos se inserem e interagem com as novas e tradicionais for-
mas de representação da realidade, numa nova ordem cultural 
que modifica os valores e as relações do homem com as novas 
tecnologias. Esta virtualização das relações humanas, presente na 
tecnocultura, é classificada como Midiatização e, neste contexto, 
o individuo só é reconhecido socialmente ao ser identificado 
como consumidor. 
Por sua vez, a Internet mudando a nova forma de cultura 
de “conhecimento”, em mutação quanto aos interesses, modificou 
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o pensamento das pessoas, das ações, das atividades. Todos são 
consumidores e produtores do conhecimento, críticos, exposito-
res, criadores, agora fontes de informação construídas por meio 
da rede (SIBILIA, 2008). O desenvolvimento da comunicação 
assistida por computador e das redes digitais aparece como a rea-
lização de um projeto bem formulado, “o da constituição deli-
berada de novas formas de inteligência coletiva, mais flexíveis, 
mais democráticas, fundadas sobre a reciprocidade e o respeito 
das singularidades” (LÉVY, 2011, p. 96). Fato este que nos evi-
dencia Canclini,
sobre quanto influem a família, a escola, a mídia, os 
empreendimentos culturais comerciais e não comer-
ciais, são hoje reformuladas por que todos esses ato-
res mudaram sua capacidade de aproximar-nos ou 
distanciar-nos das experiências (CANCLINI, 2008, 
p. 17).
Tais mediações, onde a cultura se concretiza, produzem 
as experiências e os significados referenciados pelo tecnológico, 
pelo consumo, pela informação e pelas regras sociais advindas 
desse cenário. Adorno (1995) diz que o tempo livre está acorren-
tado ao seu oposto e, nesta oposição, na relação em que ela se 
apresenta, imprime-lhe traços essenciais. Com isso, o tempo livre 
dependerá da situação geral da sociedade. 
Com o tema do tempo livre crescente nas sociedades oci-
dentais e a convergência digital cultural, as relações entre lazer, 
as suas práticas e o impacto das novas tecnologias na cultura e na 
comunicação podem ser observados como um processo contínuo 
de aprendizagem e de adequação às novas manifestações sociais e 
espaciais.  Como descreve Lévy (2000), ciberespaço é “o universo 
das redes digitais como lugar de encontros e de aventuras, terreno 
de conflitos mundiais, nova fronteira econômica e cultural”.  
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Inclusive, no espaço agora construído no mundo de 
comunicação não é necessária a presença física do homem. A 
realização de algo em comum, o processo cultural de produção, 
consumo e lazer, a sintonia de sentimentos, modo de pensar, 
agir e identificar-se estão dispostos pelo meio de tecnologia, de 
um espaço virtual para a comunicação, para os relacionamentos 
e a comparticipação das ações no tempo livre e nos ciberespa-
ços. Inquietações presentes na sociedade midiática e nas relações 
comuns na vida dos cidadãos.
PRÁTICAS CULTURAIS E LAZER: SOB OS 
AUSPÍCIOS DA VIRTUALIZAÇÃO
Os valores e significados do lazer moderno, as práticas 
mediáticas e as práticas culturais aos quais o lazer muito se deve, 
demonstra a importância de identificar o lazer nas suas várias 
nuances. A virtualização é um deles. A prática do lazer nos espa-
ços e atualmente nos ciberespaços, mediante as tecnologias de 
comunicação e do virtual que condiciona e influencia as ativida-
des e relações dos cidadãos na sociedade contemporânea, ordena 
essa nova estrutura social. Rodrigues destaca: 
O lazer num contexto de virtualização, (des)regu-
lação e globalização, manifesta alinhamento com 
modalidades de construção da realidade que corres-
ponde à existência de indivíduos, que embora con-
frontados com uma panóplia de possibilidades de 
opção, estão como que auto-enclausurados e depen-
dentes dos acessos e das facilidades tecnológicas, 
razões pelas quais o paradoxo e a ambiguidade da 
contemporaneidade não podiam ser mais evidentes 
(RODRIGUES, 2012, p.6).
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De acordo com Lévy (1996), um processo contínuo de vir-
tualização de relacionamentos forma aos poucos a complexidade 
das culturas humanas. Ao experimentar uma desordem dinâmica 
para poder explorar novas possibilidades, descobrimos um novo 
equilíbrio que contribui para o mundo virtual da significação, 
onde os fatores em que se concatenam a sociedade midiatizada 
(MORAES, 2006) convergem sobre a virtualização das práticas 
de lazer. 
Quando assistimos à televisão e usamos computador, 
manuseamos telemóveis (e as várias funções que circundam tais 
mecanismos), absorvemos os conteúdos midiáticos e vemos uma 
realidade segundo nossos conhecimentos e códigos pré-existen-
tes. Temos com isso a realidade de acordo com a nossa cultura 
(MARTIN-BARBERO, 2003). Esses novos hábitos em relação às 
práticas culturais frente à comunicação e a cultura cotidiana são 
contextualizados. Como demonstra Canclini: 
A comunicação digital e eletrônica multiplicaram os 
espaços e circuitos de acesso aos saberes e a formação 
cultural. [...] Os jovens adquirem nas telas extracur-
riculares uma formação mais ampla em que conhe-
cimento, e entretenimento se combinam. Também se 
aprende a ler e a ser espectador sendo telespectador 
e internauta (CANCLINI, 2008, p.23-24).
Ao contextualizar as práticas culturais abstraímos os con-
ceitos de leitura, de audiovisual e virtual relacionados ao leitor, 
espectador e ao internauta. Canclini (2008), nesse contexto, faz 
repensar as análises em separado dos textos, imagens e a digita-
lização como “ilhas isoladas”,  apontando assim, a progressiva 
fusão multimídia em redes digitais percorridas pelos leitores-
-espectadores e internautas nos mais diversos ambientes. Nesse 
processo, o lazer enquanto forma de interação, diz Pronovost 
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(2011), composto por valores sociais, se mostra em meio às redes 
sociais. Pela teoria do lazer e suas normas de ação, o mesmo diz:
são integrados nos modelos gerais de um compor-
tamento que requer o exercício dos papéis sociais, 
integração que se traduz em um sistema de expecta-
tivas sociais: para todos ou para algumas categorias 
da população definem-se as maneiras de festejar, de 
praticar certa atividade esportiva, de penetrar em 
um universo do divertimento, da descontração ou 
da evasão (PRONOVOST, 2011, p.42).
As significações sociais do lazer podem ser relacionadas 
ao simbólico, tratando-se de “processos clássicos de conheci-
mento e de reconhecimento sociais, baseados nos fundamentos 
de interpretação da realidade social cotidiana” (PRONOVOST, 
2011, p. 42). Uma vez que “a comunicação e a informação se 
inscrevem no centro do mesmo processo produtivo capitalista 
e perpassam todas as esferas da vida social” (RAULINO, 2013, 
p.39), a relação dinâmica em que consiste o lazer, o fenômeno da 
virtualização, bem como do possível lazer virtualizado nos espa-
ços sociais, mediante uma cultura marcada pelo entretenimento 
e de complexas relações humanas, chegamos “a noção de lazer 
integrado à cultura, alimentando-a e sendo por ela alimentado” 
(PRONOVOST, 201, p. 8) 
O que em certo sentido, se compreendermos o lazer como 
parte do tempo livre, para fim e além do trabalho, incidindo para 
a virtualização de suas práticas, do divertimento às ações cultu-
rais das pessoas, podemos olhar a prática do lazer como um meio 
de espetacularização midiática, fato esse que pode ser observado 
em diversos locais, como no próprio espaço midiático e na polí-
tica. É o que Moraes (2006) e Rodrigues (2012),  complementando 
as indagações de Sodré, analisam como a sociedade não conse-
gue sobreviver sem as tecnologias que atualizam as informações e 
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consolidam à comunicação um tempo de urgência, de estímulos 
e ofertas num espaço marcado pela velocidade das práticas das 
mídias. 
As mídias inserem a cultura na lógica do consumo e do 
lucro e, aliadas as atividades de lazer e ao fenômeno da virtualiza-
ção, promovem o contentamento das ações e possíveis emoções, 
provocando identificação e interação social no âmbito virtual. É 
nesse sentido que o lazer, enquanto forma de interação, permite a 
escolha de parceiros. Sob essa escolha, explica Pronovost (2011, 
p.38), “esses parceiros e a natureza da relação que se tem com eles 
constituem elementos de uma cena que se associa a atividades de 
lazer”. A fim de observamos as práticas que se estabelecem nas 
redes sociais, presente a interação que conta as relações de ami-
zades, divulgação e compartilhamento de informação, encontros 
com intuito ou não de relacionamentos afetivos, temos o caráter 
de lazer. 
Desse modo, a significação da atividade de lazer é função 
das relações sociais que ela suscita. “[...] as normas de interações 
aplicam-se diferentemente segundo os meios” (PRONOVOST, 
p.38).  O que para Canclini (2008), ao evidenciar a convergência 
digital e, especificamente, a “recomposição em escala mundial”, 
que se utiliza de novas práticas sociais para readequação das 
mídias frente às políticas culturais, ainda assim o lazer se desen-
volve num cenário onde a indústria une linguagens e combina os 
espaços, ambos mediados a tecnologização. 
Por sua vez, o lazer deu origem também a um movimento 
social que modificou não apenas as estruturas da sociedade, mas 
os espaços e as atividades tidas como principais estimulantes 
as ações da coletividade. Presente nos ciberespaços e nas redes 
digitais, o lazer virtual que implica a utilização do computador 
e telemóveis que dão acesso à Internet, representa a utilização 
dos tempos livres consumidas pelas interações, entretenimento, 
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leitura, música, jogos e seus aspectos lúdicos de diversão que 
consolidam as tecnologias e o espaço midiatizado.
A esse respeito, umas das ilações que se pode retirar da 
abordagem empreendida em torno do lazer é que a tecnologia não 
pode, de modo algum, ficar de fora do perímetro do tema tempo 
livre e lazer dada a sua onipresença no modo de vida contempo-
râneo (RODRIGUES, 2012).  E isso já se torna um forte indício de 
um lazer virtualizado e conjugado aos e nos espaços sociais.
Com base na abordagem de que o lazer é parte do pro-
cesso de construção do trabalho na sociedade contemporânea, 
bem como o seu caráter sociológico e o cenário atual, de intenso 
investimento no entretenimento por meio da abertura de acesso 
aos vários estratos sociais, e também observando “a transferência 
progressiva das atividades dos domínios físicos para os ambien-
tes virtuais, que se sentem e vivem na atualidade” (RODRIGUES, 
2012, p.6), delimitamos algumas considerações sobre a sociedade 
midiatizada (MORAES, 2006), característica da contemporanei-
dade, em meio ao objeto da comunicação midiática estabelecido 
pelo vínculo social e o processo de virtualização das atividades 
humanas como o lazer. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando as vastas implicações e a enorme importân-
cia da tecnociência na vida social, profissional e subjetiva, além 
dos efeitos e impactos da mídia e a tecnologia na sociedade atual, 
esse artigo se mostra relevante por se deter à questão da virtuali-
zação do lazer em meio às ações humanas da cultura contempo-
rânea. Mudanças que se inscrevem com a globalização, o sistema 
capitalista financeiro e a utilização excessiva da tecnologia nas 
atividades cotidianas, tal como ocorre com o trabalho, os tem-
pos livres e o lazer também mostram o molde em que estão a ser 
fabricados.
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Dessa forma, ao refletirmos sobre virtualização, tempo 
livre e lazer – e as possíveis implicações que permeiam tais cons-
truções – e a mídia (virtual) – como instrumento condicionante 
– reconhecemos a existência de múltiplas dimensões e diferentes 
perspectivas. Fato que denota o interesse pelo tema a ser desen-
volvido, qual seja, “lazer, meios e virtualização na sociedade”, 
que trataremos, numa pesquisa mais aprofundada, por procedi-
mentos empíricos do pressuposto uso do tempo (livre) individual.
Assim, experimentando uma possibilidade de estudo 
diante da desordem dinâmica que acomete as relações sociais, 
o poder midiático e o processo comunicacional da sociedade em 
transformação, o lazer e o mundo virtual da significação (LÉVY, 
1996), este trabalho atenta as considerações sobre o fenômeno da 
virtualização que se instalou nas ações cotidianas da vida, das 
práticas sociais que se estabelecem no tempo livre e nas práticas 
de lazer.  Portanto, se faz necessário a reflexão do estudo sobre a 
virtualização, os meios e as práticas sociais e culturais de lazer 
que se sentem e vivem na atualidade.
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ETHNOGRAPHY OF THE SELF IN FOUR 
LATIN AMERICAN DOCUMENTARIES. 
A DRAFT, SOME LISTS 
Sebastião Guilherme Albano1
INTRODUCTION
This text and its argumentations are built over a structure that contains three very brief parts, with five different lists. The 
first of them is called The Premises and the List. Within this one, 
we are going to gather the main information for this preliminary 
study we are doing on four Latin American documentaries: Que 
bom ter ver viva (Brazil, Lúcia Murat, 1989), Los rubios (Argentina, 
Albertina Carri, 2006), Sibila (Chile, Teresa Arredondo, 2012), 
and Elena (Brazil, Petra Costa, 2012). We assume that such docu-
mentaries display a sort of Ethnography of the Self more than a 
Self-Ethnography. It is like this because most of them appeal to 
a Latin American post-dictatorship subjectivity, in which they 
are included, and that is the idea the audience keep in their 
mind once the movies have ended, at least in three of the four 
1 Professor adjunto da Universidade do Rio Grande do Norte (UFRN). Meus 
últimos livros são A imaginação revolucionária. Política, cinema e literatu-
ra no México (São Paulo: Annablume, 2011) e Conteúdo e Continente. Mídia 
e sociedade na América Latina (Sulina: Porto Alegre, 2014). Este texto é 
uma variação de um projeto que apresentei com o título de “Ethnography 
of the Self and Social History in four Latin American Documentaries” na 
Global Fusion Conference, realizada na Universidade do Texas em Austin, 
Estados Unidos, em outubro de 2014.  
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motion pictures we are considering. At the second one, named 
The Method and the List, we catalogue some stakes in which the 
Ethnography and the Visual Anthropology are grounded and we 
raise some ideas regarding the movies we are studying. Along 
with it, we present our criteria for the analysis of the four movies. 
And the third one, called The Films and the list, is a very concise 
film analysis regarding the previous categories we have drafted.
THE PREMISES AND THE LIST
In addition to simulating a figuration of a very much 
meaningful social fact, the world outside the diegesis, namely, the 
Southern Cone dictatorship and its consequences within subjec-
tivities, the  documentaries of the self and the self-documentaries 
could present or evoke a sort of Ethnography of the Self or a Self-
Ethnography, showing the narrative staging of manufacturing the 
characters, whether fictional or not. In order to discuss the not so 
less important elements that come out on the track of this issue, 
we will comment that the four Latin American documentaries 
seek an ethnographic commitment, according to its ethical and 
epistemological method, but do so gathering political and his-
torical chronotopes into the diegesis.  The diegesis is the virtual 
world constructed in some discourse, like a novel and a motion 
picture. As follows, we will make a list based on what the four 
documentaries take away from the Social Science’s discourse 
on the facts, all of them especially concerning the last Southern 
Cone’s military dictatorships. The conclusion of the last dictator-
ship era provoked a reflection about what is happening within 
our societies which allows such abject circunstances. The four 
documentaries are a sort of interpretation of the consequences of 
that period within subjectivities and, at the same time, all of them 
are a sort of testimonial re-interpretation of those facts. Based on 
329
speech, mainly the speech of memory, they build their own  truth 
for that time.
Just to recall, Ethnography is a technique of cultural trans-
lation. In other words, it translates a cultural set or a culture’s 
state by description, which is their main strategy for recomposing 
a cultural narrative. Just to recall, the interview is one of the tools 
of Ethnography, as well as it is of Sociology, Journalism Studies, 
Media Studies, and so on. And the testimonial gaze’s trend 
(interview, description, and mainly first person narration) we 
could see that last 40 years proves the ethnographic bias among 
Humanities, including Social Sciences, and indeed, among the 
literary and film production and theory.  But our films are very 
close to Observational Cinema, and grew out of Cinema Vérité. 
The Observation Cinema style was characterized by very long 
takes, synch-sound, and perhaps for the first time an admission 
that the film crew was indeed there, talking to the people and to 
the audience once sometimes they even getting in the shot. But 
our documentaries use a lot of historic information, and more than 
describing, they figure the memory as a technique for searching 
their own true on the dictatorship traumatic events. That’s why 
we prefer to denominate them films that seek an Ethnography of 
the self. 
First of all, we assume that in these four documentaries 
historical events turn into a memory fact, or vice versa, which 
is headed by a sort of ethnographic subjectivity. The four docu-
mentaries, Que bom ter ver viva, by Lúcia Murat, Los rubios, by 
Albertina Carri, Sibila, by Teresa Arredondo, and Elena, by Petra 
Costa are directed by four women who shared the post-dictator-
ship subjectivity and they are in fact engaged with the diegeses, 
both because they are the very characters in three of them as well 
as they work as the maestro of the films. We are going to preview 
some ethnographic features that somehow always appear within 
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the four documentaries and further backing our final words. In 
the third section there is a more accurate lineup (a list). Lets see:
1) The directors of the film, the authors, must self-stage a 
personal experience of a more or less recent and traumatic 
social fact, so they become witnesses of the same social 
event. They act a memory fact, therefore, they act the 
encounter of two period’s subjectivity. We can assure that 
those are usually first person motion pictures. It might be 
first person singular, first person plural or the combination 
of both. This circumstance also makes them the vehicle to 
a subjective perspective in relation to other reports about 
the same event, such as History, Sociology, and the media 
stories. In fact, issues from the public space, such as dicta-
torship or leftist insurgents shape the narration. 
2) Author, director, narrator or point of view, and protagonist 
usually embody just one entity, namely, they are all the 
same even though the director, actually the protagonist her 
self, ultimately a character, could be played by an actor, 
which does not occur all the time in Que bom te ver viva, 
and in Los rubios. 
3) They all include found footage within the regular visual 
narrative. That strategy endorses the movie’s effect of 
reality.
Throughout the Anglo world, there are many books about 
that issue, but we chose two of them in order to endorse our ideas. 
The first one was The cinema of me. The Self and Subjectivity in 
First Person Documentary (Alisa Lebow, 2012). This book men-
tions the categories of first person singular and first person plu-
ral. The second one, named Self Projection. The director’s image 
in art cinema (Linda Harverty Rugg, 2014) contains a very fea-
sible classification for what we want to present here. By the way: 
our movies, according to Rugg  (2014, p. 35,69,99), are those kind 
of movies that present:
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a) The director’s body - all of them make it.
b) Self-projection into the cinematic apparatus - the same, all of 
them make it.
c) The director plays director, actor/avatar – again, all of them 
make it.   
As I said, in general, this kind of process, I mean, the one 
displayed in the documentaries of the self, establishes a subjec-
tive and different version of the same fact stated by other media 
whose performance usually presents a great authority and social 
penetration, as well as the mainstream media and Social Science 
perspective.  
THE METHOD (CRITERIA) AND THE LIST
Ethnography is one side of the Anthropology’s triangle: the 
other one is comparison and the third one is contextualization. 
Ethnography was invented by Bronislaw Malinowsky, at least 
the one in which the researcher or the field worker stay a while 
as a participant observatory among the “object” of the research, 
mainly other cultures or social groups, and he or she are the one 
that takes notes of their habits and describe and tell stories. And 
he or she always knew about the controversy that it would pro-
voke, mainly concerning by being stigmatized as a nonscientific 
proceedings. The fact is that the Ethnography is the other side, 
the opposite of the positivist trend wich the 20th Century’s Social 
Sciences are based on. On the contrary,  Ethnography is based on 
Nietzsche’s statement that “there is no true, just interpretations”. 
Science, in that sense, is only one among others social practices 
of interpreting or reinterpreting the world, such as the cinema.
Indeed, cinema scholars tend to refer to the movies as 
if they were a reflection of reality, provoking canceling its own 
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reality and function among other social practices, which could be 
offering another world’s possibility. I is often it is a wrong strat-
egy, but sometimes, the critics are right, the movie could be read 
as if were a document or an extension of Social Sciences text. It is 
not what are we trying to do here. 
 As Margareth Mead once claimed, the Visual Anthropology 
always has to show new approaches because it is part of a dis-
cipline of words. When you affirm that some documentaries 
are Ethnography of the Self, and in some cases they are a Self-
Ethnography, you also have to underline the figured language 
in which they are based on. Besides, you also have to underline 
the modes in which Ethnography works. And, if the films you 
are examining are not regular documentaries, but hybrid docu-
mentaries about the director’s traumatic experience of social, or 
the national history, you must present very good arguments to 
ground your ideas. It is because there are some film elements that 
don’t match with the traditional Ethnography, namely because 
Ethnography is, mainly of the time, an individual process, and 
movies are a collective work, apart from the written origin of 
the traditional Ethnography and the visual language of the film. 
So, you have to make your audience aware that the visual pro-
cess can describe as well as words, and that the entity named 
an Ethnography of the Self is always the outcome of a figuration 
process.
Given this, in the next section, named The films, we are 
going to present the four ethnographic elements of the docu-
mentaries and confirm that they do so by a kind of director’s 
self-analysis (the ethnographer is a kind of analyst) about their 
experiences as part of a collective national’s history experience. 
But before, we are going to specify our criteria to compose an 
Ethnography of the self or a Self Ethnography in terms of visual 
narratives, namely motion pictures: 
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I) Anthropology is a kind of cultural interpretation.
II) Ethnography is at a method, a process and a product at the 
same time.
III) Ethnography is basically description and it can be as well 
a narration. But it is always a translation and, therefore, a 
sort of interpretation.
IV) The movie must to exercise a sort of Ethnography of their 
dictatorship’s memory or its outcomes. 
V) The director must use true found footage, false found foot-
age, inventing the history of the self and, as well, he/she 
can be played by another actor. The director can invent her 
memory of factual events, but not the historical event per se. 
VI) The director must present, or stage, some distance within 
the observatory participant method. 
VII) The films are often turned into an essay film.
VIII) The films must be an author films, a film d’autour.
IX) The director can invent her memory of factual events, but 
not the historical event per se. 
THE FILMS AND THE LIST
*) Que bom te ver viva (Brazil, Lúcia Murat, 1989): The 
film deals with torture during the dictatorship in Brazil, showing 
how his victims survived and how they see those years of vio-
lence two decades later. Good to See you Alive (Que bom te ver 
viva) mixtures delusions and fantasies of an anonymous charac-
ter, played by the actress Irene Ravache, cobbled testimony from 
eight Brazilian political prisoners who lived situations of torture. 
More than describing and enumerating abuse, the film shows the 
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price that these women have paid, and still pay, for having sur-
vived the experience of lucid torture. To differentiate both reg-
isters, “fiction” from documentary, Lúcia Murat chose to record 
the testimonies of former political prisoners in video, and the 
scale, the frame, was close up frames. Filming their daily lives to 
almost natural light; and use theatrical lighting to focus on what’s 
behind photography - the unconscious speech monologue of the 
character of Irene Ravache.
*) Los rubios (Argentina, Albertina Carri, 2003):  The film 
deals with a child, whose parents were among the Argentines 
who were murdered during the military dictatorship, who years 
later had to contend with the pain barely remembered. In this 
case the child is director Albertina Carri. She returns with her 
film crew to the house she lived in the 1970s and interviews the 
neighbors about her parents and what happened. The movie’s 
title comes from an elderly woman’s insistent (and, as it turns 
out, wrong) memory that Carri’s family members all had blond 
hair. Carri tries to determine the following in the doc: Who were 
the Carri’s? How did they disappear? Were they blond or bru-
nette? Were they heroes or merely a fiction of those who remem-
ber them? In addition to appearing on camera herself, Carri is 
played by the actress (Analía Couceyro). 
*)  Sibila (Chile, Peru, French, Teresa Arredondo, 2012): 
Arredondo explain the movies’s story: “I remember the night 
when the history of my family changed. We received a phone call 
from Peru saying that my aunt Sibila was in prison accused of 
forming part of the Shining Path (Sendero Luminoso). I was seven 
years old and my parent’s protective silence made me transform 
her image into a great mystery. She was kept in prison for 15 
years. Today she is free and I want to get close to her, to listen and 
to understand”.
335
*) Elena (Brazil, Petra Costa, 2012): Elena moves to New 
York with the same dream her mother had: to become a movie 
actress. She leaves behind a childhood spent in hiding during 
Brazil’s military dictatorship and her teenage years amid theater 
plays and homemade videos. She also leaves behind Petra, her 
7-year-old sister. Two decades later, Petra also becomes an actress 
and goes to New York in search of Elena. All she has are a few 
clues about her: home movies, newspaper clippings, diaries and 
letters. At any moment, Petra expects to find Elena walking in the 
streets. Gradually, the features of the two sisters are confused; we 
can’t tell one from the other.
       As we can find out, the películas have a hide will to 
build an anthropologic veracity within the filmic space. In fact, 
there is some Cinéma Vérité , or some Observational Cinema 
mood in the movies.  In order to apply our method to the films, 
and suggest they are really Ethnography of the self movies, we are 
going to list some ethnographic constants among them:
A) All of them use interviews.
B) Director tells in first person or, in the case of Los rubios, 
both first and third person. In The case of Que bom te ver 
viva! there is an actress which is the director’s alter ego. 
C) All of them use found footage, like photos, videorecord-
ings, letters and so on.
D) They are a kind of Ethnography of personal memory from 
a collective history’s event. In the case of Los rubios, the 
title, Los rubios, indicate the impossibilities of the project 
of reconstruct the event through the memory.  The real par-
ents of Albertina were not blond.
E) The central theme of the four documentaries is loss. All of 
them are looking to a loved one and tell us their stories. 
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F) They are all looking for loved ones: two of them are looking 
for their parents or siblings or the memory people could 
have of them (Los rubios and Elena). The other one are 
looking for their aunt (Sibila) and the last one (Que bom 
te ver viva), is a docudrama about a woman who lived the 
dictatorship in a great tension. The director’s brother got 
kind of crazy with the event and many of their friends died 
or lost their loved ones.   
G) The four directors are women.
H) They practice a sort of Ethnography of the memory, forcing 
to bring back the moment and the people with whom their 
loved ones lived.
 I) The directors use true found footage, false found footage, 
inventing the history of the self and, as well, he/she can be 
played by another actor, like in some parts of Los rubio (the 
actor is an avatar of the director), even so in Que bom te ver 
viva. 
J) And finally, there is some distance in their participant 
observatory, with more o less intensity. In the case of Que 
bom te ver viva, there is so much more distance; in the case 
of Elena, so much less. In the latest, the director’s charac-
ter, Petra, and their study’s object character, Elena, in some 
moment of the narrative seem to be the same. Elena tries to 
negotiate her memory with her sister’s memory.
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